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Resumo 

 

O desenvolvimento tecnológico, aliado à crescente expansão da internet, tem assumido 

um papel cada vez mais relevante para o desenvolvimento das empresas, bem como para 

a construção de um novo contexto económico marcado pelo aparecimento das 

plataformas digitais. Resultante deste novo contexto, tem sido reconhecido que estamos 

perante uma nova fase económica ou uma nova fase do capitalismo, a qual se designa por 

economia de plataforma. Esta lógica baseia-se na criação e integração das empresas em 

plataformas digitais e caracteriza-se por fomentar modelos de negócio abertos à 

participação de diferentes tipos de atores externos. Estes atores representam um leque 

variado de recursos que proporcionam às empresas a possibilidade de desenvolver novos 

produtos e serviços que antes não seriam possíveis. As plataformas digitais assumem o 

papel de intermediadoras e potenciadoras destas relações entre uma determinada empresa 

e os vários atores que integram cada ecossistema. Contudo, o aparecimento das 

plataformas digitais tem vindo a contribuir para o crescimento de uma economia de 

plataforma desigual. Desde a forma como são concebidas, até às questões de acesso e 

competências, vários são os níveis de divisões digitais que se podem identificar.  

Tendo em conta as potencialidades que as plataformas digitais têm vindo a oferecer às 

empresas, mas também os vários desafios que colocam, esta investigação procura 

compreender de que forma é que as plataformas digitais têm contribuído para moldar os 

ecossistemas das empresas, bem como para a divisão digital da economia de plataforma 

nas cidades.  

Este estudo debruça-se em particular sobre o caso do setor da restauração em Lisboa e a 

plataforma TripAdvisor. Esta escolha prende-se com o reconhecimento e visibilidade 

internacional da plataforma TripAdvisor, mas também por esta ser uma das plataformas 

com uma cobertura mais significativa para a cidade de Lisboa. A metodologia deste 

estudo baseia-se na triangulação de diferentes métodos de natureza quantitativa e 

qualitativa, cujas etapas foram as seguintes: i) o estudo da distribuição espacial dos 

estabelecimentos de restauração, com o propósito de obter informação sobre a cobertura 

territorial da plataforma TripAdvisor no setor da restauração, através da extração e análise 

de dados espaciais do TripAdvisor; ii) o estudo dos diferentes níveis de interação entre os 

empresários da restauração e o TripAdvisor, através da realização de um inquérito por 

questionário via online; e iii) os efeitos que têm sido gerados a partir do uso dos serviços 
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disponibilizados pelas plataformas digitais, através da realização de entrevistas 

empresariais semi-estruturadas. 

Esta tese mostra que as plataformas oferecem novas formas de cocriação de valor às 

empresas, ao contribuírem para a formação de ecossistemas. O crescente envolvimento 

das empresas nesta lógica tem vindo a alterar os modelos de negócio existentes e, 

sobretudo, o paradigma económico em que nos situamos. Aquilo que denominamos de 

economia de plataforma deve ser entendido não só como o resultado do desenvolvimento 

tecnológico e da emergência das plataformas digitais, mas principalmente da mudança de 

visão estratégica por parte das empresas, que cada vez mais procuram novas 

oportunidades de crescimento através de uma maior abertura e interação com elementos 

externos. Contudo, devido à forma como as plataformas digitais têm sido concebidas, 

observa-se um desenvolvimento desigual entre as empresas, devido às ciberdivisões que 

lhes são intrínsecas. Neste sentido, assiste-se a um crescimento da economia de 

plataforma de forma desigual, sendo que o ponto de partida para a formação dessa 

desigualdade se encontra na própria estrutura das plataformas. 

 

Palavras-chave 

Geografias Digitais; Economia de Plataforma; Ecossistemas; Divisão Digital; Cocriação 

de valor 
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Abstract 

 

Technological development and the growing expansion of the internet are having an 

increasing impact on firm growth. Furthermore, we are witnessing the emergence of a 

new economic context characterized by the growing significance of digital platforms. In 

this context, it has been acknowledged that we are facing a new economic phase or a new 

phase of capitalism, which has been conceived as the platform economy. This logic is 

based on the creation and integration of firms in digital platforms, which fosters business 

models that are open to the participation of different types of external actors. Such actors 

provide a wide range of resources that offer the possibility of developing new products 

and services that would not have been possible otherwise. Digital platforms take on the 

role of intermediaries and enhancers of these relationships between firms and the various 

actors that constitute each ecosystem. However, the emergence of digital platforms has 

led to an unequal platform economy. Several levels of the digital divide can be identified 

in the platform economy, from the way that platforms are conceived to the issues of access 

and skills. 

Taking into account the potential that digital platforms have been offering to firms, but 

also the various challenges they pose, this thesis seeks to understand how digital platforms 

have contributed to the construction of firm ecosystems, as well as to the digital divide of 

the platform economy in cities. 

This study focuses on the case of the restaurant sector in Lisbon and the TripAdvisor 

platform. This choice is linked to the international recognition and visibility of the 

TripAdvisor platform, and the fact that TripAdvisor is one of the platforms with the most 

significant coverage for the city of Lisbon. The methodology of this study is based on the 

triangulation of quantitative and qualitative methods, namely: i) the study of the spatial 

distribution of restaurant and similar establishments, in order to obtain information on the 

territorial coverage of the restaurant sector in TripAdvisor, which was achieved through 

analysis of spatial data from TripAdvisor; ii) the study of the different levels of interaction 

between restaurant managers and TripAdvisor, which was conducted through an online 

survey by questionnaire; and iii) the study of the effects of the use of services provided 

by digital platforms, which was conducted through semi-structured corporate interviews. 

This thesis shows that platforms offer new ways of co-creating value for firms, by 

contributing to the formation of ecosystems. The growing involvement of firms in this 

logic has been changing business models and, more importantly, the current economic 
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paradigm. What we call platform economy should be understood not only as the result of 

technological development and the emergence of digital platforms, but mainly of the 

change in the firms’ strategic visions, which increasingly seek new growth opportunities 

through greater openness and interaction with external elements. However, due to the way 

in which digital platforms have been conceived, there is an uneven development among 

firms, due to the cyberdivisions that are intrinsic to the platforms. In this sense, we are 

witnessing an uneven growth of the platform economy, and the starting point for the 

formation of this inequality is found in the structure of the platforms themselves. 

 

Keywords 

Digital Geographies; Platform Economy; Ecosystems; Digital Divide; Value Cocreation 
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1. Introdução 

A crescente relevância e predominância das tecnologias de informação e comunicação, 

juntamente com a expansão da internet, tem gerado novas formas de organização da 

economia nas cidades (Kitchin, 2014, 2021; Kitchin & Dodge, 2014). As plataformas 

digitais, enquanto intermediadoras e potenciadoras de trocas entre diferentes atores, têm 

sido um dos principais motores para estas mudanças não só ao nível da economia, mas 

também na forma como os territórios são percebidos e percecionados no quotidiano dos 

utilizadores (Rochet & Tirole, 2006; Gawer, 2009; Bratton, 2015; Srnicek, 2017). 

Atualmente, as tecnologias têm sido vistas como pervasivas, no sentido em que estão 

inevitavelmente ligadas ao quotidiano dos indivíduos e no sentido em que os territórios 

possuem, ainda que de forma invisível, um vasto leque de informação online associada 

(Yoo, et al., 2012; Kenney & Zysman, 2016; Langley & Leyshon, 2017). Estas novas 

camadas virtuais de informação que se acumulam com o espaço físico têm contribuído 

para o enriquecimento de informação sobre os territórios, ainda que de forma desigual 

(Elwood, et al., 2012).   

As plataformas digitais surgem na sequência do desenvolvimento dos big data, 

impulsionado pela web 2.0, que contribuem para a transição para um novo contexto 

económico. A designação para este novo contexto não é consensual entre os vários 

investigadores, talvez devido ao facto de o tema ser objeto de interesse em campos 

científicos muito diversificados (incluindo, mas não só, a geografia, a economia, a 

sociologia, a ciência da informação, a gestão, o marketing, ou as humanidades), o que 

também evidencia a sua relevância social, económica e mesmo política. Vemos emergir 

diversos termos como a economia de plataforma, o capitalismo de plataforma, a gig 

economy, a economia de partilha, ou a quarta revolução industrial (Evans & Gawer, 2016; 

Floridi, 2016; McKinsey & Company, 2015; Srnicek, 2017; World Economic Forum, 

2015). Interessantemente, é pelo contrário consensual que, mais do que um novo 

contexto, estamos perante um novo paradigma económico marcado por importantes 

transformações tecnológicas, pelo crescente uso das tecnologias digitais nas empresas, e 

também por uma forte transformação do papel do utilizador enquanto ator participativo 

nos processos de desenvolvimento de produtos e serviços (Srnicek, 2017; (Ramaswamy 

& Ozcan, 2014; van Dijck, 2013; Ramaswamy & Ozcan, 2014; Yoo et al., 2016). 

A economia de plataforma, está assente num modelo de negócio, que é considerado em 

alguns estudos como sendo um novo modelo mais digital (Jabłoński & Jabłoński, 2020b; 
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Wirtz, 2009), e no qual as plataformas digitais são um dos elementos fundamentais. Estas 

caracterizam-se por funcionar sob uma lógica aberta e flexível à interação e trocas de 

recursos entre diferentes tipos de atores (Hoyer et al., 2010; (Prahalad & Ramaswamy, 

2004a; Ramaswamy & Ozcan, 2014). Inseridas em ecossistemas constituídos por vários 

tipos de atores, as plataformas digitais possuem um papel determinante para intermediar 

e potenciar fluxos em rede. Neste sentido, um novo leque de oportunidades surgiu para 

as empresas no sentido de desenvolver os seus produtos, mas também de criar novos tipos 

de serviços, através de processos de cocriação de valor (Ramaswamy & Ozcan, 2014; 

Lusch & Vargo, 2014). Assim, assiste-se a uma crescente associação das empresas às 

plataformas digitais como forma de potenciarem os seus efeitos de rede, conseguindo 

assim alcançar determinados tipos de atores que não seria possível alcançar de outra 

forma. Apesar deste progressivo reconhecimento por parte das empresas, e da progressiva 

alteração dos seus modelos de negócio para se tornarem mais abertos a interações com 

atores externos, este não é um processo linear que possua os mesmos resultados em todos 

os ecossistemas gerados, como poderemos observar nesta tese.   

A configuração de uma plataforma pode contribuir a priori para as divisões digitais que 

esta vai gerar, especialmente as plataformas que são de caráter voluntário, pois estas 

apresentam uma maior flexibilidade na quantidade e tipo de informação que pode ser 

inserida (Goodchild, 2007; Haklay, 2010; Sui et al., 2012; Yang et al., 2016). Neste 

sentido, antes de pensarmos sobre as divisões digitais que estão a ser geradas, é necessário 

pensar sobre as divisões pré-existentes na própria plataforma, ou seja, que já existem no 

ciberespaço. Graham (2011) e Zook e Graham (2007) têm-nas designado por 

ciberdivisões, embora ainda seja um conceito pouco explorado na literatura científica.  

O facto de existirem plataformas com as características aqui mencionadas, pensadas para 

determinados setores do mercado, faz com que as demais preocupações emerjam quando 

se reflete acerca das ciberdivisões que lhes são inerentes. Sendo que as plataformas 

digitais são um elemento crucial dos ecossistemas das empresas, poderá presumir-se que, 

devido às ciberdivisões inerentes a estas, também os ecossistemas acabam por não seguir 

um modelo universal como aqueles que têm vindo a ser apresentados por alguns 

académicos da área do marketing, da gestão e do business. Para além disso, embora seja 

referenciado que o contexto e a agência são fatores importantes para determinar o quão 

único são os processos de cocriação em cada ecossistema, poucos têm sido os estudos 

nesta área que se dedicam a explorar este elemento diferenciador, e ainda menos os que 

o explorem numa aceção espacial. Neste sentido, este estudo identifica como uma 



 

17 
 

necessidade a compreensão das ciberdivisões intrínsecas nas plataformas, pois podem 

contribuir para melhores ou piores desempenhos dos ecossistemas das empresas, mas 

também, a necessidade de entender o papel da geografia como elemento que contribui 

para a singularidade destes.  

Dentro dos diferentes tipos de fontes de informação a partir dos quais as plataformas 

podem ser construídas, surge especial preocupação com aquelas cuja existência se baseia 

na criação de conteúdos voluntários de caracter geográfico (VGI) (Goodchild, 2007). 

Embora a criação deste novo tipo de conteúdo online seja benéfica para o enriquecimento 

de informação sobre os territórios, tem levantado também algumas preocupações do 

ponto de vista da sua distribuição (Elwood et al., 2012; Haklay, 2010; Sui et al., 2012; 

Yang et al., 2016). A verdade é que estando à mercê da informação que cada utilizador 

pode criar e inserir, não é possível controlar ou tornar a informação uniforme sobre todo 

o território. A criação de conteúdo voluntário depende de um conjunto de fatores sociais, 

políticos, económicos e territoriais que contribuem para determinar o nível de 

envolvimento de utilizadores neste tipo de processos de construção de conhecimento 

online. Em resultado, vários estudos sobre desigualdades digitais, nomeadamente sobre a 

divisão digital, têm emergido com o intuito de compreender como se tem espelhado o 

desenvolvimento tecnológico nos mais variados níveis (Brake, 2014; Chen, 2013; Fuchs, 

2009; Ragnedda, 2017; Van Deursen & Van Dijk, 2019). Desde estudos sobre o acesso e 

a cobertura até aos estudos sobre os fatores sociais, culturais e económicos que 

influenciam os diferentes usos e competências dos utilizadores, várias têm sido as 

abordagens para tentar compreender a divisão digital (Van Deursen & Helsper, 2015; Van 

Deursen & Mossberger, 2018; Scheerder et al., 2017). Diversos autores tentam ainda ir 

mais longe, explorando a divisão digital nos seus diferentes níveis. Apesar disso, este 

estudo verifica ainda a necessidade de explorar não apenas os resultados da divisão digital 

sobre um determinado aspeto, mas sim compreender o que causa estas divisões, tendo por 

base como elemento de estudo a própria tecnologia, que neste caso são das plataformas 

digitais de VGI.  

Com esta problematização em mente, este estudo tem um duplo objetivo: 

− compreender de que forma é que as plataformas digitais têm contribuído para 

moldar os ecossistemas das empresas, bem como para a divisão digital da 

economia de plataforma nas cidades.  
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Como referido, as plataformas digitais têm tido um papel significativo na criação e 

expansão dos ecossistemas das empresas e, com isso, têm gerado e alargado os processos 

de cocriação de valor entre diferentes tipos de atores. Neste sentido, importa para este 

estudo perceber qual o papel que as plataformas digitais têm sobre os modelos de negócio 

e até que ponto os têm modificado. Por outro lado, as plataformas digitais têm-se revelado 

divisoras digitais, tanto ao nível do espaço virtual, como ao nível do espaço físico, 

contribuindo para a construção de uma economia urbana de plataforma desigual entre si. 

A forma como as plataformas são concebidas tem permitido a existência de diferentes 

modos de se estar presente online que, por sua vez, geram diferentes intensidades na 

forma como cada empresário está envolvido na esfera digital. Por esta razão, torna-se 

importante perceber não só que ciberdivisões são inerentes ao aparecimento das 

plataformas, como também quais os efeitos que estas têm gerado sobre os ecossistemas 

de cada empresa e modelos de negócio associados.  

Por último, é importante referir que o desenvolvimento desta investigação decorreu em 

boa parte no período temporal correspondente à situação pandémica. Por esta razão, seria 

inevitável não considerar neste estudo a relação entre um contexto tão presente e 

marcante, como tem sido a pandemia da Covid-19, e a sua relação com as plataformas 

digitais. Vários são os estudos que mostram como a pandemia tem sido um motor de 

aceleração do processo de plataformização e, neste sentido, pretende-se verificar qual a 

influência que este contexto exerce sobre a aceleração e/ou transformação dos fluxos em 

ambiente de ecossistema por via das plataformas.  

Para o desenvolvimento deste estudo, foi escolhida a plataforma TripAdvisor pelo seu 

reconhecimento e visibilidade internacional, mas também por ser uma das plataformas 

com uma cobertura significativa para a cidade de Lisboa – área de estudo desta 

investigação. Esta é uma plataforma que se caracteriza pela componente do lazer e do 

turismo, apresentando conteúdos inseridos de forma voluntária sobre espaços de 

restauração, hotelaria e lazer, mas também um leque diversificado sobre informações 

relacionadas com viagens. Dado que para este trabalho nos interessa perceber a relação 

das empresas com as plataformas, foi escolhido o setor económico da restauração, uma 

vez que é um dos setores que mais tem estado presente neste tipo de plataformas e que 

tem vindo a disponibilizar um variado leque de novos serviços online por via destas.  

Além disso, o setor da restauração tem um cariz marcadamente urbano, cuja presença é 

muito evidente em todas as grandes cidades. Lisboa torna-se assim uma área de estudo 

adequada dado o setor ter uma presença significativa. 



 

19 
 

Relativamente à metodologia, esta foi estruturada de acordo com os três níveis da divisão 

digital, pois acredita-se que esta seja uma forma de conseguir alcançar os objetivos 

propostos com maior sucesso, especialmente os que estão relacionados com as 

ciberdivisões e com a geração de ecossistemas diferenciados. Neste sentido, foi elaborada 

uma estratégia metodológica assente na triangulação de diferentes métodos que tiveram 

os seguintes objetivos empíricos:  

i) a identificação da distribuição espacial dos estabelecimentos de 

restauração na plataforma TripAdvisor;  

ii) a identificação dos diferentes níveis de interação entre os empresários da 

restauração e o TripAdvisor;  

iii) a exploração da rede de atores de vários restaurantes de forma a 

compreender os ecossistemas de cada empresa e perceber quais são os 

efeitos que têm sido gerados a partir do uso dos serviços disponibilizados 

pelas plataformas digitais;  

iv) perceber de que forma é que os empresários entrevistados se têm adaptado 

ao período pandémico, nomeadamente quais as principais estratégias que 

têm implementado e como é que as plataformas digitais têm sido uma 

ferramenta de apoio.  

Para alcançar estes objetivos empíricos, a metodologia dividiu-se em três etapas. A 

primeira, procurando responder ao primeiro objetivo empírico, envolveu o estudo da 

distribuição espacial dos estabelecimentos de restauração, com o propósito de obter 

informação sobre a cobertura territorial da plataforma TripAdvisor no setor da 

restauração. A cobertura territorial e o acesso à informação constituem o foco do primeiro 

nível da divisão digital. Os dados para este estudo foram recolhidos através da extração 

de dados por web scraping. Com esta informação, foi possível realizar uma análise 

espacial dos dados sobre o setor da restauração em Lisboa na plataforma TripAdvisor.  

A segunda etapa – que procura responder ao segundo objetivo empírico – consistiu no 

estudo dos diferentes níveis de interação entre os empresários da restauração e o 

TripAdvisor. Neste sentido, abordamos o segundo nível da divisão digital, ao 

identificarmos os diferentes usos que os empresários da restauração em Lisboa dão às 

plataformas. A informação tratada neste tópico foi recolhida através da realização de um 

inquérito por questionário via online. 
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A terceira etapa procurou dar resposta aos terceiro e quarto objetivos empíricos, 

nomeadamente perceber quais são os efeitos que têm sido gerados a partir do uso dos 

serviços disponibilizados pelas plataformas digitais, com um foco particular na 

aceleração do processo de plataformização durante o período de pandemia. Esta etapa 

consistiu na realização de entrevistas empresariais semi-estruturadas a empresários de 

restaurantes em Lisboa, nas quais visámos compreender a rede de atores de vários 

restaurantes de forma a compreender os ecossistemas de cada empresa e assim entender 

o terceiro nível da divisão digital do TripAdvisor. 

Com a informação, foi possível compreender o contributo diferenciado e diferenciador 

das plataformas digitais para a construção de ecossistemas empresariais na cidade de 

Lisboa. Assim, a partir dos resultados empíricos desta tese, iremos mostrar que: 

1. As plataformas digitais possuem um papel determinante na construção de 

ecossistemas devido à sua capacidade de intermediar e promover trocas de 

recursos entre diferentes tipos de atores, promovendo assim processos de 

cocriação de valor;  

2. A forma como as plataformas digitais são desenhadas permite a existência de 

diferentes níveis de envolvimento online, o que gera ciberdivisões entre os 

diferentes empresários que estão online;  

3. As ciberdivisões inerentes às plataformas digitais, que espelham as desigualdades 

entre os empresários e entre os territórios, contribuem para que os ecossistemas 

de cada empresa se diferenciem entre si;  

4. Para além das ciberdivisões determinarem a complexidade e a diversidade de cada 

ecossistema, também o valor contextual, mais especificamente o valor geográfico, 

possuiu uma influência significativa no desempenho e nos resultados destes; 

5. Os efeitos de rede proporcionados pelos ecossistemas permitem alcançar um vasto 

leque de recursos que são externos às empresas. A forma como o valor de uso é 

determinado tem contado com a participação de diferentes atores que não fazem 

necessariamente parte dos recursos internos de uma empresa.  

6. Entre os vários atores que fazem parte de um ecossistema, os consumidores 

enquanto prossumidores representam uma nova forma de atribuir valor às 

empresas por via das plataformas digitais. Trata-se de um ativo intangível cuja 

sua influência no processo de valuation de uma empresa é reconhecida, mas ainda 

pouco mensurável. Para além deste tipo de ator influenciar a determinação do 
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valor de uso de uma empresa, os próprios empresários tiram partido desta nova 

forma de valorização para alterarem o valor de uso dos seus produtos e serviços; 

7. O surgimento da pandemia provocou uma aceleração nos processos de 

platformização e aceleração tecnológica por parte das empresas. 

A partir destas conclusões, será possível aqui defender a seguinte tese: 

As plataformas digitais, enquanto potenciadoras e intermediárias de fluxos e 

interações entre atores, são um dos principais motores para o desenvolvimento de 

ecossistemas que disponibilizam um leque diversificado de serviços para o setor 

da restauração, através de processos de cocriação de valor. A forma como as 

plataformas digitais estão desenhadas estabelece ciberdivisões que contribuem 

para a criação de diferentes tipos de ecossistemas: ecossistemas complexos e 

vastos, ecossistemas limitados e ecossistemas orgânicos. O valor geográfico 

inerente a cada ecossistema alavanca a cocriação de valor, podendo acelerá-la ou 

atenuá-la. 

Para substanciar teórica e empiricamente esta tese, este documento divide-se em três 

partes distintas. A primeira secção dedica-se à revisão da literatura dos principais 

conceitos deste projeto, bem como à discussão das principais fragilidades encontradas. 

Num primeiro plano, é feito um enquadramento sobre as repercussões do 

desenvolvimento tecnológico sobre as cidades, destacando a emergência das plataformas 

digitais e a sua crescente ligação às empresas, contribuindo para a construção de um novo 

paradigma económico: a economia de plataforma. Esta parte dedica ainda algum espaço 

para o entendimento de algumas mudanças contextuais decorrentes do aparecimento das 

plataformas digitais, nomeadamente a emergência dos prossumidores e as suas 

implicações e desafios com o aparecimento do VGI.  

A segunda parte desta investigação corresponde à explicação detalhada da metodologia 

empírica que foi aplicada. Esta foi estruturada em três momentos distintos, utilizando 

diferentes métodos em cada etapa. 

Por último, a terceira parte desta investigação apresenta os resultados obtidos decorrente 

da recolha de dados obtida por via dos métodos que foram aplicados. Esta parte divide-

se em cinco capítulos. Em primeiro lugar, apresenta-se uma análise territorial sobre o 

TripAdvisor e o setor da restauração na cidade de Lisboa. Assim, são apresentados os 

resultados sobre a distribuição espacial do setor da restauração no TripAdvisor, que 



 

22 
 

mostram as divisões territoriais da informação no TripAdvisor, estabelecendo a relação 

com os conceitos já avançados para o conceito de data shadows e “desertos digitais”, e 

propondo novos conceitos para compreender os vazios digitais urbanos. Em segundo 

lugar, apresentamos os resultados do inquérito realizado. Com essa informação, 

mostramos os níveis de interação entre os empresários da restauração e o TripAdvisor. 

Mais concretamente, identificamos a relação entre o design da plataforma, nomeadamente 

os modos de registo na plataforma, e o nível de envolvimento das empresas com os 

serviços das plataformas. Em terceiro lugar, exploramos em profundidade, através da 

informação recolhida nas entrevistas empresariais, as visões e estratégias dos empresários 

da restauração de Lisboa sobre as plataformas digitais. Exploramos a visão dos 

empresários em relação ao novo tipo de prossumidor que as plataformas geram, e as suas 

estratégias de utilização dos serviços das plataformas, como as campanhas promocionais, 

as classificações, e os serviços de entregas. Exploramos também os diferentes tipos de 

ecossistemas empresariais que a plataforma TripAdvisor produz a partir das diferentes 

formas de registo na plataforma. Analisamos ainda o papel do contexto territorial e social 

como impulsionador e como travão da adesão às plataformas. Em quarto lugar, fazemos 

uma avaliação do impacto da pandemia da Covid-19 no setor da restauração em Lisboa, 

e em particular no processo de plataformização em curso.  

Este estudo conclui que as plataformas oferecem novas formas de cocriação de valor às 

empresas, ao contribuírem para a formação de ecossistemas. O crescente envolvimento 

das empresas numa lógica mais digital tem vindo a alterar os modelos de negócio 

existentes e, sobretudo, o paradigma económico em que nos situamos. Aquilo que 

denominamos de economia de plataforma deve ser entendido não só como o resultado do 

desenvolvimento tecnológico e da emergência das plataformas digitais, mas 

principalmente da mudança de visão por parte das empresas, que cada vez mais procuram 

novas oportunidades de crescimento através de uma maior abertura e interação com 

elementos externos. Contudo, devido à forma como as plataformas digitais têm sido 

concebidas, observa-se um desenvolvimento desigual entre as empresas, devido às 

ciberdivisões que lhes são intrínsecas. Neste sentido, assiste-se a um crescimento da 

economia de plataforma de forma desigual, sendo que o ponto de partida para a formação 

dessa desigualdade se encontra na própria estrutura das plataformas. 
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Parte I – Revisão de literatura 

2. Novas geografias digitais 

O desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação, aliado à crescente 

acessibilidade à internet, tem assumido um papel cada vez mais relevante para o 

desenvolvimento económico das empresas, e também para as transformações ao nível das 

cidades. A internet, conjugada com o desenvolvimento dos dispositivos móveis e todos 

os novos serviços que surgiram através do aparecimento da Web 2.0, tem vindo a criar 

uma cidade onde o espaço está intrinsecamente ligado ao código, criando diversas 

camadas virtuais que se vão sobrepondo. Os lugares passam a transmitir mais do que a 

informação visível fisicamente, transmitindo também um leque de informações 

disponíveis no espaço virtual. Assim, a relação entre a realidade e o virtual é cada vez 

mais difícil de distinguir, uma vez que esta nova lógica tem vindo a proporcionar 

quotidianos onde dificilmente é possível separar um conceito do outro. Como resultado, 

os lugares são agora definidos por densas e complexas camadas de representações, que 

são criadas, acedidas e filtradas pelas tecnologias através de algoritmos codificados 

(Graham, 2010; Kitchin & Dodge, 2014; Thrift & French, 2002; Graham & Zook, 2013). 

Toda esta informação sobre os lugares fornecida por tecnologias impulsiona a 

materialização do conceito de realidade aumentada. Este define-se pela sobreposição do 

ambiente material e do ambiente virtual, mediada pelas tecnologias (Graham & Zook, 

2013).  

Neste contexto, a pervasividade das tecnologias no espaço urbano e no quotidiano é 

consensualmente assumida como um facto inevitável. Os dispositivos são cada vez mais 

assumidos como tecnologias pervasivas, à medida que se tornam parte integrante, embora 

invisíveis, do quotidiano. À medida que as tecnologias móveis se tornaram mais 

acessíveis à população, pela proliferação dos smartphones e pela disponibilidade ubíqua 

das novas gerações de internet móvel (3G, 4G, 5G), elas diluíram-se também, de forma 

implícita, na vida da cidade. Como consequência, a forma como os indivíduos utilizam o 

espaço urbano torna-se cada vez mais dependente deste tipo de tecnologias, dado que a 

internet e todas as suas versões móveis tornaram-se num dos principais contribuidores 

para influenciar as perceções e experiências espaciais (Kelley, 2014).  

O impacto da pervasividade das tecnologias digitais na vida urbana é inescapável para as 

empresas. Com isto em mente, iremos aqui discutir três conceitos basilares para 

compreender a relevância contemporânea do digital na economia. Primeiro, abordamos o 
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aparecimento do big data a partir de novas fontes de informação. Em segundo lugar, 

discutimos como o big data alavancou o prossumo e aquilo que se tem denominado de 

new era of engagement. Em terceiro lugar, refletimos sobre as novas formas de economia 

que emergem neste contexto dominado pela tecnologia. 

 

2.1. Big data e as novas fontes de informação 

As tecnologias são cada vez mais uma força transformadora nas cidades, na economia e 

na sociedade. Para vários autores, esta é a era do big data (Kitchin, 2014, 2021; Kitchin 

& Dodge, 2014). Por big data, referimo-nos essencialmente a grandes conjuntos de dados 

massificados, adquiridos e difundidos através da internet. Primeiramente impulsionado 

pela web 2.0 e hoje alimentado por uma variedade de redes sociais, plataformas digitais 

e location-based media, o big data caracteriza-se pela sua grande velocidade, grande 

variedade e grande volume de dados, bem como pela sua flexibilidade, exaustividade, 

resolução e indexação. Este termo foi usado pela primeira vez, segundo Diebold (2012), 

em meados dos anos 90 por John Mashey (Chief Scientist na Silicon Graphics) para se 

referir a grandes conjuntos de dados. No entanto, até 2008 o termo big data tinha um uso 

residual, à exceção de académicos da área ou da indústria das tecnologias de informação. 

Cerca de cinco anos mais tarde, big data tornara-se uma expressão extremamente 

utilizada, banalizando-se e sendo considerada uma buzzword. Atualmente, verifica-se um 

significativo aumento dos estudos neste campo. O termo tem sido utilizado para designar 

ou explicar a existência das mais variadas formas de novas tecnologias de 

armazenamento, recolha e gestão de dados.  

Existem três tipos de fontes de big data: i) dirigida; ii) automatizada; e iii) voluntária. Na 

primeira, os dados são gerados por formas digitais de vigilância, onde a tecnologia está 

focada na captação de informação de um determinado lugar ou de uma determinada 

pessoa. Já a segunda – automatizada – refere-se essencialmente ao registo de transações 

ou interações em redes digitais, de dados sobre o fluxo de cliques registados, da forma 

como as pessoas navegam através da utilização de aplicações, entre outros. Quanto à 

terceira – informação voluntária –, esta é uma nova fonte de armazenamento de dados, 

baseada na contribuição voluntária de informação e suportada por tecnologias web 2.0, 

que tem permitido a abertura e o acesso à criação de novos conteúdos (Exemplo: 

Wikipedia; Flickr; OpenStreetMaps, etc) (Elwood et al., 2012).  
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Se, até recentemente, as bases de dados eram privadas e a informação gerada apenas por 

especialistas, hoje cidadãos não-especializados podem contribuir, dada a lógica de código 

aberto (Townsend, 2013). O consumidor tem vindo a assumir um papel cada vez mais 

ativo e participativo nas plataformas digitais e as empresas têm reconhecido a sua 

crescente importância online. Cada vez mais envolvidos e participativos nos vários 

espaços virtuais, os consumidores têm-se vindo a tornar um elemento chave para o 

desenvolvimento e sucesso das empresas. Estes passam a dar a sua opinião sobre 

determinados produtos e serviços e ainda participam na construção destes. Muitos destes 

começam a constituir-se como influencers ou opinion-makers sobre tomada de decisões. 

Deste modo, pode-se referir que estamos perante uma sociedade participativa ao nível 

online, que tem interesse em envolver-se em discussões e que sente uma crescente 

necessidade de partilhar e acrescentar algo novo para todos terem acesso. Entramos 

irremediavelmente na era da participação e de um crescente envolvimento com as 

plataformas digitais. Possuindo um papel cada vez mais integrado neste tipo de processos, 

Grabher et al., (2008, p.1) consideram que “the customer is king”. Vários conceitos têm 

sido mobilizados para entender esta realidade: prossumo (Tofler, 1980); user-generated 

content; produser (Grabher et al., 2008); civic hackers (Bruns, 2008); crowdsourcing 

(Haklay et al., 2008; Howe, 2008) e co-creative labor (Banks & Deuze, 2009).  

Dentro da informação voluntária, focamo-nos para o nosso estudo naquela que tem 

carácter geográfico, denominada Informação Voluntária Geográfica (Volunteered 

Geographic Information - VGI) por Goodchild (2007). Outros conceitos também foram 

gerados, como new citizen-cartography. O aparecimento da Web 2.0 e o desenvolvimento 

das ferramentas de recolha e provisão de informação espacial impulsionaram um 

desenvolvimento acelerado da produção da VGI. Várias iniciativas recolhem informação 

georreferenciada, enriquecendo não só os tradicionais mapas limitados em conteúdo, 

como também proporcionando o acesso a novos tipos de plataformas com novos tipos de 

informação que antes não existia. Essencialmente, esta é a grande vantagem da VGI: o 

acesso a mais informação dentro de um leque mais diversificado.  

 

2.2. New Era of Engagement e Prossumo 

Em paralelo ao aparecimento das ferramentas web 2.0, que permitem a criação de 

conteúdos online por qualquer utilizador, tem emergido uma nova cultura de participação, 

conhecida como a new era of engagement (Ramaswamy & Ozcan, 2014). Existe uma 
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crescente necessidade de estarmos online e participarmos ativamente nas diferentes 

plataformas digitais que têm vindo a surgir. Desde as redes sociais como o Facebook, 

Instagram, Twitter, onde colocamos posts do nosso quotidiano, o OpenStreetMaps e o 

Google Maps, onde acrescentamos informação acerca de vários lugares e espaços, até às 

plataformas direcionadas para setores económicos específicos, como é o caso do 

TripAdvisor, Booking, Zomato, Trivago, entre outras, onde se fazem reviews sobre hotéis, 

restaurantes e outros espaços de lazer. Nestas, o principal ponto em comum é que tanto 

podemos consultar e usufruir do conteúdo online, como também podemos produzir e 

contribuir com novas informações. Isto faz de nós não apenas consumidores, mas sim 

prossumidores na medida em que também produzimos novos conteúdos (Xie et al., 2008; 

Witell et al., 2011).  

A produção e o consumo, enquanto conceitos, distanciaram-se gradualmente ao longo do 

século XX. Embora esta separação apenas tenha ocorrido em resultado da revolução 

industrial, Ritzer (2009) acredita os conceitos nunca estiveram totalmente isolados, pois 

a produção implicava o consumo de matéria-prima e os consumidores também 

produziam, por exemplo, as suas refeições. Contudo, com a lógica de produção em massa, 

as atenções estavam focadas na produção. 

Após o fim da Segunda Guerra Mundial, a dinâmica entre os dois conceitos altera-se 

novamente. Com a Europa devastada, a ausência de bens de consumo tornou-se uma 

preocupação e, desta forma, a atenção redireciona-se para a necessidade de consumir. Em 

resultado, o conceito de consumo assume, gradualmente, um papel cada vez mais central. 

Vários trabalhos académicos surgem sobre esta temática, sobre a qual diversas obras são 

produzidas. Geram-se novos tópicos de estudo como a sociedade de consumo 

(Baudrillard, 1998) ou a cultura do consumo (Featherstone, 1991; Goodman & Cohen, 

2004). 

Ao longo das décadas, os conceitos de produção e de consumo foram maioritariamente 

estudados de forma isolada, sendo que cada um destes está associado a períodos históricos 

distintos. Não obstante, numa análise seminal, Toffler (1980) defendeu que estes dois 

conceitos nem sempre estiveram separados, e propôs o conceito que intitulou de 

prossumo. Segundo o autor, o prossumo já era predominante nas sociedades pré-

industriais, período que designa como First Wave, no qual as atividades de produção e de 

consumo coexistiam em grande proximidade. Porém, na Second Wave, através da 

mercantilização, surge uma distinção mais vincada entre os produtores e os 

consumidores. Tofler (1980) acreditava que a sociedade contemporânea atravessava uma 
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Third Wave, onde os dois conceitos voltariam a juntar-se, criando condições para o 

reaparecimento do prossumo. 

Algumas formas de manifestação do prossumo vão surgindo e comprovando a tese de 

Tofler (1980). Ritzer (2008) refere que existe uma “macdonaldização da sociedade” que 

emerge na produção de fast food a partir do momento em que os próprios consumidores 

têm que assumir o transporte da sua própria refeição num restaurante. Práticas de 

prossumo desta índole, nas quais o consumidor assume parte do processo de produção ou 

comercialização, expandiram-se na sociedade. Práticas como colocar gasolina, registar 

compras do supermercado nas máquinas automáticas, pagar portagens nas caixas 

automáticas, comprar bilhetes online, entre muitas outras, têm demonstrado a 

reemergência do prossumo na sociedade contemporânea (Ritzer & Jurgenson, 2010). Em 

vários estabelecimentos, os consumidores, para além de comprarem o produto, também 

tratam de todo o percurso feito (registo, embalamento, etc.) até à entrega e ao pagamento 

final. Estas são formas de colocar o prossumidor a participar no processo de produção e 

comercialização, anulando a necessidade de ter um funcionário por perto, e assim 

baixando os custos de produção. 

Embora esta dinâmica atual nos mostre que o prossumo começa a assumir alguma 

relevância, não é sob este contexto que o conceito é realmente alvo de uma atenção 

assinalável. Esta emerge com as dinâmicas proporcionadas pelos novos 

desenvolvimentos tecnológicos que criaram condições para o aparecimento da Web 2.0. 

O que se denominou de Web 2.0 pode ser descrito como um conjunto de plataformas 

(websites e aplicações) na internet onde os utilizadores, para além de visualizarem e 

consultarem informação, podem acrescentar e personalizar um vasto leque de conteúdos 

às plataformas online, o que faz com que possa existir consumo e produção em 

simultâneo. Alguns exemplos ilustrativos de plataformas são: o Facebook – criam-se 

perfis e são construídas comunidades; Ebay – os consumidores criam mercado; Amazon 

– os consumidores fazem todo o trabalho da encomenda e ainda fazem reviews acerca de 

produtos. 

É claramente com o aparecimento da Web 2.0 que a linha de separação entre a produção 

e consumo se esbate com maior intensidade, criando-se condições para a intensificação 

do prossumo (Ritzer & Jurgenson, 2010). Em consequência, o prossumo digital tem-se 

tornado, recentemente, um tópico importante na literatura (Zwass, 2010; Ritzer, 2010; 

2014). Beer e Burrows (2010) constatam que a Web 2.0 não só aproximou produção e 

consumo, mas também criou novas relações entre as duas práticas. Tapscott e Williams 
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(2006) analisam o prossumo como o lançamento de um novo modelo wikinomic, onde os 

consumidores, para além de consumirem, agora também produzem diversos tipos de 

conteúdo que complementam a experiência do consumo.  

Existe um leque diversificado de novos serviços acessíveis digitalmente, nos quais - 

embora exista uma entidade empresarial que fornece as ferramentas necessárias -, o 

principal produtor de conteúdos é o utilizador. Este tem vindo a ser alvo de uma política 

económica baseada na liberdade e criatividade, no qual o papel das empresas seria criar 

condições para os utilizadores utilizarem ferramentas online que considerem úteis, ao 

invés de ditarem regras sobre como estas devem ser usadas (Zwick et al., 2008). Isto 

incentivaria uma nova forma de liberdade para a criatividade (Zwick et al, 2008). Porém, 

Haklay (2013) defende que a liberdade para criar é mais limitada do que aquilo que se 

julga. Existe uma separação entre uma elite tecnológica e grupos mais vastos de 

participantes pouco informados que não ganham poder através das tecnologias, e entre 

estes existem vários obstáculos a uma participação democrática na internet, em particular 

as diferentes capacidades de alterar a estrutura e os significados dos próprios sistemas 

tecnológicos em uso. A estrutura e significado das plataformas online são gerados por 

uma pequena elite, enquanto outros podem apenas adicionar conteúdos pré-especificados. 

Em acréscimo, estão a ser geradas, voluntariamente, grandes quantidades de informação, 

e os prossumidores não são remunerados pelo seu trabalho ou pela sua iniciativa de 

criação de conteúdo. Ainda assim, Kitchin e Dodge (2014) constatam que os 

prossumidores ganharam um empoderamento sócio-cultural que se vindo a refletir nas 

empresas, sobretudo por via das plataformas e dos seus serviços inerentes. As plataformas 

digitais foram as principais impulsionadoras desta transformação, sendo neste momento 

intrínsecas na economia capitalista e possuindo um papel determinante para a vitalidade 

das empresas.  

 

2.3. Informação voluntária geográfica 

Neste momento, torna-se importante dar destaque a um dos tipos de fontes de informação 

do big data, a informação voluntária geográfica (VGI)1. Uma vez que este projeto se 

centra nas plataformas de caráter voluntário e geográfico, o conceito de VGI assume 

relevância para ser discutido. 

 
1 Usamos aqui a sigla VGI, a partir da expressão anglófona Volunteered Geographic Information. Usamos 

esta sigla, ao invés da tradução portuguesa, por uma questão de legibilidade. Devido à sua vasta difusão, 

esta sigla é facilmente reconhecida pelos investigadores neste campo, ao contrário de IVG. 
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Limitações e potencialidades 

Dada a liberdade de criação de conteúdo, muitas dúvidas têm sido colocadas sobre a 

qualidade e veracidade da informação geográfica voluntária. Vários autores têm vindo a 

debruçar-se sobre esta questão, referindo que a VGI pode estar sujeita a erros e perdas de 

detalhe, tornando a informação demasiado vaga (Elwood et al., 2012). Além disso, existe 

uma preocupação com as próprias fontes. Dado que qualquer cidadão pode participar na 

criação de conteúdos, a veracidade do conteúdo produzido e disponibilizado pode ser 

posta em causa. É necessário ter em conta que esta nova forma de produção de informação 

não possui o mesmo tipo de validação que as fontes tradicionais, onde especialistas 

assumem esse papel. Geralmente, a validação é feita por outros utilizadores que validam 

o trabalho dos utilizadores anteriores, o que se denomina validação por acumulação. 

Todavia, a informação tradicionalmente produzida pelas instituições também pode ser 

sempre discutível. Este tipo de críticas precede o aparecimento da VGI. O estudo 

publicado por Ferreira e Vale (2020) mostra como várias críticas já apontadas desde o 

início da revolução quantitativa têm vindo a reemergir nos debates epistemológicos atuais 

sobre as geografias digitais e o aparecimento do big data. Por um lado, as novas técnicas 

quantitativas, que trazem consigo abordagens positivistas, têm sido alvo de críticas sobre 

a objetividade e a neutralidade do big data. Contudo, tais críticas já se verificavam na 

década de 90 nos debates sobre o que seria uma ciência da informação geográfica. 

Argumentava-se que a geografia estava "a recuar do conhecimento para a informação" 

(Taylor, 1990, p. 212). Embora tais debates se sobreponham (Barnes, 2013), essas críticas 

iniciais devem ser destacadas como um predecessor das críticas contemporâneas aos big 

data. Um ponto de partida importante para esta discussão foi a cartografia crítica de 

Harley (1989) e a ideia de desconstrução do mapa. Harley (1989) argumentou que os 

mapas devem ser diferenciados do próprio território, pois são tanto uma representação do 

território quanto uma tecnologia que atua como um poder legitimador. A ideia de que o 

mapa não transmite conhecimento neutro e que tem consequências políticas foi aplicada 

da mesma forma aos SIG. Outra contribuição significativa foi a crítica de Donna Haraway 

(1988) ao "Truque de Deus", que se refere à suposta neutralidade da ciência. Haraway 

(1988) argumentou que não existe uma perspectiva puramente neutra, imparcial e 

universal, e que o conhecimento vem sempre de uma perspectiva situada. Essas críticas 

ao mapeamento e à ciência foram aplicadas às reivindicações pela neutralidade e 
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objetividade do SIG. A maior crítica veio das mãos de geógrafas feministas e estava 

relacionada à relação entre o Estado e o uso do SIG. Muitas críticas foram dirigidas ao 

militarismo colonialista, ao positivismo patriarcal e às racionalidades cartográficas da 

ciência da informação geográfica, argumentando-se que essa forma de conhecimento era 

etnocêntrica (Bondi & Domosh, 1992; Schuurman & Pratt, 2002; Chrisman, 2005; 

Leszczynski & Elwood, 2014). Além disso, a maioria dos críticos acreditava que a ciência 

da informação geográfica atendia às necessidades e interesses do grande capital enquanto 

grupos marginais foram excluídos (Taylor, 1991; Lake, 1993; Pickles, 1995, 1997). 

Mais recentemente, Haklay et al. (2008) e Haklay (2013) argumentaram que todos os 

viéses da geografia positivista também se aplicam ao big data. De facto, algumas das 

críticas feitas à ciência espacial e à ciência da informação geográfica por geógrafos 

críticos durante as décadas de 1980 e 1990 são agora direcionadas para o big data. Por 

exemplo, a questão da inclusão / exclusão em big data foi levantada, e foi notado que 

aqueles que não podem ser contados (se não estiverem online, por exemplo) não 

aparecerão nos bancos de dados. Como no período da ciência espacial, as preocupações 

com a neutralidade e objetividade foram destacadas. O conhecimento antes inalcançável 

adquirido por meio da análise de conjuntos de dados com grande volume, velocidade e 

variedade tem sido questionado do ponto de vista de sua qualidade, neutralidade e 

veracidade. A produção de big data por meio de informação voluntária geográfica gerou 

discussões epistemológicas sobre a sua qualidade, veracidade e neutralidade (Elwood et 

al., 2012; Ash et al., 2016; Cambra et al., 2019) - discussões semelhantes às levantadas 

durante década de 1990 sobre a ciência da informação geográfica. Embora os conjuntos 

de big data tenham sido concebidos como uma representação neutra, racional e objetiva 

da realidade, alguns autores têm focado a sua atenção na parcialidade dos conjuntos de 

dados. Por exemplo, argumentou-se que a produção de conhecimento pode ser apreendida 

por um grupo específico, a saber, os gigantes do capitalismo digital que definem quem 

produz conhecimento e para quem (Kitchin, 2014). 

Outra crítica foi dirigida à noção de que os números podem falar por si mesmos por meio 

de suposições que incorporam (Prensky, 2009; Croll, 2012). Tem sido argumentado que 

as correlações podem responder ao “quê”, mas não ao “porquê” (Crawford, 2013). Além 

disso, existe o risco de compreender o mundo apenas indiretamente e por meio de 

números - uma crítica que também já foi dirigida ao positivismo (Gould, 1981; Haraway, 

1991; Amin & Thrift, 2002). Graham e Shelton (2013) argumentaram que é impossível 

que os dados falem por si próprios porque os dados estão inevitavelmente associados não 
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apenas a suposições, mas também a experiências, valores e ideias que não podem ser 

capturados por números. Essa crítica foi igualmente dirigida à revolução quantitativa 

durante o final dos anos 1970 e início dos anos 1980 (Sayer, 1984). Graham e Shelton 

(2013) argumentaram que o big data pode ter consequências negativas nas ciências 

sociais se criar uma nova viragem científica, positivista e quantitativa. Embora o big data 

deva ser reconhecido como uma nova contribuição para a ciência, é importante não 

esquecer o potencial dos estudos de dados qualitativos e críticos. 

O novo impulso do positivismo e os seus princípios estão a gerar críticas relacionadas ao 

conhecimento tendencioso e posicionado dos big data. É importante, no entanto, entender 

como essas críticas podem levar a uma geografia crítica dos big data que seja capaz de 

abrir novos caminhos para a participação em estudos geográficos, como as críticas aos 

SIG levam ao surgimento de SIG crítica. Houve alguns primeiros passos para conseguir 

isso. O uso de informação voluntária geográfica em processos de governança tem 

contribuído para a inclusão de minorias na governança local, por exemplo. Apesar de tais 

esforços, o big data está a produzir divisões digitais como consequência da falta de 

participação, acentuando as desigualdades existentes. De acordo com Yang et al. (2016), 

as desigualdades no OpenStreetMap aumentaram em países com baixa produção de 

dados. Argumenta-se que o uso de tecnologias é predominantemente direcionado a 

segmentos sociais com rendimentos superiores, maior nível de escolaridade e maior 

capital social e económico (Benjamin, 2001). 

Porém, é também necessário reconhecer que a VGI não deixa de ser uma mais-valia, pois 

sem este tipo de fonte jamais se poderia ter acesso a determinadas informações que não 

são produzidas por fontes ditas tradicionais. Por exemplo, pode ser usado para confrontar 

a falta de dados em países ou regiões economicamente desfavorecidas. Cinnamon e 

Schuurman (2013) mostram como uma iniciativa de VGI permitiu obter mais 

informações sobre saúde pública numa região pobre da Cidade do Cabo na África do Sul 

onde dados sobre saúde escasseavam, melhorando assim a cobertura de informação 

espacial. Um outro caso são as economias informais ou marginais. Por exemplo, Zook et 

al. (2011), num estudo sobre comércio de drogas ilegais, aborda aquilo que chama de 

“underground economies”, e argumenta que o VGI tem tido um papel importante para 

perceber melhor este tipo de economias, uma vez que permitiu a geração de uma base de 

dados onde utilizadores anónimos indicam os preços de compra, uma informação que não 

se pode obter por fontes de informação institucionais. 
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Desigualdades em torno da cobertura territorial da informação voluntária geográfica 

Com a expansão da internet associada a um crescente aumento dos dispositivos móveis, 

o acesso à informação, agora em maior quantidade e diversidade, tornou-se mais 

facilitado (Turner, 2006; Ash et al., 2016). É consensual de que existe um importante 

contributo, através da VGI, para o enriquecimento de informação sobre determinados 

contextos e para a difusão de informação através do nosso próprio conhecimento de lugar. 

Contudo, o caráter voluntário da VGI significa que cada lugar possui um determinado 

tipo e quantidade de conteúdo, não havendo uma distribuição espacialmente ou 

socialmente homogénea de informação.  

Assim, ainda que exista mais acesso e mais facilidade em criar informação, continuam a 

existir territórios com pouca ou nenhuma cobertura de VGI. As desigualdades não 

parecem estar a diminuir. Pelo contrário, num estudo sobre o OpenStreetMap, Yang et al. 

(2016) demonstram que, ao longo do tempo, as desigualdades de informação aumentaram 

nesta plataforma em países com pouca importação de informação. Apesar de um 

crescimento exponencial de dados na internet possibilitado pela Web 2.0, as divisões 

digitais parecem estar de facto a aumentar (Sui et al., 2012; Haklay, 2010). Isto remete-

nos para duas questões a refletir: i) quais os grupos sociais que participam neste 

processo?; ii) que lugares são alvo de criação deste tipo de conteúdo? (Carmo, 2014). Su 

et al. (2017) demonstram que fatores demográficos e socioeconómicos têm significância 

estatística na explicação da desigualdade em termos de cobertura e qualidade de 

informação em VGI. Dentro do estudo de VGI como prática social, vários académicos, 

como Elwood et al. (2012), têm-se centrado no conceito de fosso digital, analisando os 

mecanismos que promovem estas desigualdades. Crutcher e Zook (2009) têm estudado 

os padrões de inclusão e de exclusão de VGI, espelhando esse mesmo fosso digital. 

Embora várias perspetivas confirmem que a VGI mostra riqueza de informação sobre o 

conhecimento local, essa informação está distribuída de forma irregular pelo espaço. 

Contudo, Ash et al. (2016) demonstram que a diversificação das tecnologias digitais e de 

informação têm atenuado a divisão digital em alguns contextos. 

As desigualdades territoriais em termos da cobertura de VGI geram lugares digitalmente 

fragmentados, uma vez que nem toda a informação que poderia ser fornecida pelos vários 

grupos sociais está representada. Alguns lugares acabam por ficar excluídos deste tipo de 

práticas digitais em resultado da falta de acesso da população ou de determinados grupos 
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sociais. Deste modo, existe uma periferização não só das pessoas como também dos 

lugares. Graham et al. (2014) argumentam que as geografias digitais foram sempre 

caracterizadas por estruturas centro-periferia bastante rígidas. Num estudo sobre 

conhecimento geográfico na Wikipedia, os autores identificam uma geografia digital 

desigual, baseada em clusters, onde determinadas regiões do mundo possuem acesso e 

produzem grandes quantidades de informação voluntária enquanto outras se verifica o 

oposto. Os autores concluem que a conectividade em termos de infraestruturas não é a 

única variável importante na participação online, sendo também relevante a identificação 

das condições sociais e políticas nas quais este tipo participação ocorre. 

Por outro lado, Elwood et al. (2012) referem que a produção de VGI mediada por 

ferramentas Web 2.0 é ainda algo que necessita de ser estudado com maior profundidade, 

dados os desafios que esta nova forma de criação de conteúdos apresenta. Alterando a 

paisagem digital do espaço urbano, a VGI tem vindo a criar desigualdades espaciais 

digitais. Ainda que invisíveis fisicamente, a cobertura de VGI não é igual em todo o 

território, dependendo da criação do user-generated content. Isto acaba por criar 

territórios ricos com este tipo de informação e outros com informação mais escassa ou 

nula. Sendo que se trata de informação com caráter voluntário, os territórios ficam sujeitos 

à disponibilidade e aos recursos dos utilizadores para a existência de conteúdo sobre um 

determinado lugar. Do ponto de vista da cobertura territorial da representação digital da 

cidade, o VGI pode assim ser responsável por vazios urbanos digitais, isto é, locais que 

surgem vazios no espaço virtual, eclipsando as atividades reais que aí possam acontecer.  

 

Fragilidades e potencialidades da informação voluntária geográfica enquanto criadora 

de serviços para as empresas 

Analisando a cobertura de VGI sob um prisma económico, esta tem gerado condições 

para o aparecimento de novos serviços em contexto urbano, alterando as suas 

espacialidades (Crittenden, 2017). A VGI tem sido mobilizada para a criação de diversas 

plataformas digitais que representam o espaço urbano virtualmente e que pretendem 

mediar as relações sociais e económicas dos seus habitantes, gerando assim efeitos 

espaciais na cidade (Zook & Graham, 2007). Portanto, a VGI vem acrescentar às cidades 

um conjunto de inovações das quais as empresas podem tirar partido. Isto é, as empresas 

podem ser alvo de produção de VGI, por parte dos utilizadores das plataformas, e há 
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oportunidades de interação direta entre as plataformas digitais, as empresas e outros 

stakeholders neste contexto (Beer & Burrows, 2010). Assim, sob uma lógica de economia 

de partilha, surgem novos desafios para as empresas e para as cidades numa nova forma 

inteligente de fazer economia – a economia digital (Elwood, 2006; Elwood & 

Leszczynski, 2011; Méndez, 2015; McNeill 2016). 

Paradiso (2013) salienta que, para o setor da restauração, a visibilidade online é tão 

significativa como a visibilidade offline, e que os rankings e filtros das plataformas 

digitais têm um impacto significativo na visibilidade da empresa. O potencial da VGI 

para as empresas tem sido salientado por vários autores (Pick, 2008; Rainey, 2012; 

Lovelace et al. 2015), mas faltam ainda estudos sobre o uso e conhecimento efetivo de 

empresários sobre VGI.  

Como podemos constatar, é evidente a importância das plataformas digitais que 

produzem VGI para a prosperidade de uma empresa. Atualmente, é necessário que os 

stakeholders interajam progressivamente com os novos tipos de tecnologias que vão 

surgindo, de forma a articularem-se cada vez mais com todos os serviços que têm vindo 

a ser criados através de plataformas. Tendo em conta que as tecnologias assumem cada 

vez mais um papel pervasivo no nosso quotidiano, como vimos anteriormente, torna-se 

imperativo que as empresas estejam integradas nesta lógica e acompanhem com atenção 

estes novos desenvolvimentos para conseguirem atingir sucesso e continuidade. Neste 

momento, estamos sob uma lógica de mercado onde as plataformas digitais têm um papel 

decisivo para a tomada de decisão sobre os locais que se pretendem frequentar, através 

da informação que é disponibilizada sobre cada local ou empresa. O prossumidor tanto 

pode acrescentar e criar informação sobre lugares e empresas em plataformas, como 

apenas consumir essa informação, acabando por influenciar e ser influenciado sobre os 

locais que visita no seu quotidiano. E, como vemos, a dinâmica económica da cidade é 

alterada neste paradigma.   

As empresas que estão inseridas em plataformas digitais, seja de forma direta ou indireta, 

amplificam a sua visibilidade online. Isto não significa, porém, que essa visibilidade 

possa ser em todos os casos algo que traga apenas benefícios. Em paralelo, as empresas 

que estiverem à margem deste processo acabam por ser penalizadas de alguma forma. 

Estes empresários são na maioria das vezes menos qualificados e por isso possuem 

menores competências digitais, menor conhecimento sobre técnicas empresariais, 

marketing e conhecimentos sobre tendências de mercado (Guimarães et al., 2011) – falta 

de conhecimento de modernização, recursos para ter uma presença ativa na internet. 
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Como referiram Arvidsson e Peitersen (2013), o capitalismo de plataforma tem vindo a 

gerar “economias de reputação” e essa reputação funciona como uma forma de capital, 

constituindo-se como um valor acrescentado às empresas. Langley e Leyshon (2017) 

salientam que as plataformas têm um papel determinante na construção das economias de 

reputação. Os utilizadores enquanto consumidores têm sido cada vez mais vistos como 

importantes qualificadores e reconfiguradores de produtos e serviços, dado o conjunto de 

ferramentas disponíveis online. Desde votações, classificações, perguntas frequentes, 

entre variadas opções disponíveis, são várias as formas que têm disponíveis para 

contribuir para a “economia da reputação”. Isto vem exercer feedback tanto direto como 

indireto sobre a inovação (Callon et al., 2002; Piller & Walcher 2006). Por este motivo, 

Grabher et al., (2008) referem que o utilizador tem assumido cada vez mais um papel 

relevante na inovação. Mais do que isso, com a informação voluntária passamos a ter 

acesso aberto e sem custos a grandes conjuntos de informação. 
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3. Novas formas de organização da economia potenciadas pelas plataformas 

digitais  

3.1. A emergência de um novo contexto económico 

Numa era de transformação massiva, onde assistimos ao avanço da tecnologia, à 

participação online mais ativa dos utilizadores, e ao aparecimento das plataformas 

digitais, surge uma nova discussão no que diz respeito ao contexto económico onde 

estamos inseridos e ao papel dos agentes económicos (Srnicek, 2017). As redes digitais 

económicas tornam-se o novo paradigma em substituição do capitalismo industrial 

(Langley & Leyshon, 2017).  É consensual de que estamos perante um novo tipo de 

economia cujos vetores de mudança são a combinação das plataformas, big data, 

fabricação aditiva, advanced robotics, machine learning e internet das coisas. Várias têm 

sido as designações que são atribuídas a esta mudança económica que caracteriza o 

capitalismo dominante: paradigm shift (McKinsey & Company, 2015), “quarta revolução 

industrial” (World Economic Forum, 2015), gig economy, sharing economy, on-demand 

economy, the next industrial revolution, the surveillance economy, the app economy ou 

the attention economy (Srnicek, 2017).  

Nos últimos anos, o desenvolvimento e o design de modelos de negócio têm recebido 

uma crescente atenção, especialmente na literatura económica devido sobretudo à 

emergência de uma nova economia baseada na internet e nas tecnologias de informação 

e comunicação (Chesbrough, 2010; Wirtz, 2019). A crescente globalização, os ciclos de 

inovação cada vez mais rápidos, e a transformação digital têm tornado os mercados mais 

dinâmicos, mais competitivos e mais digitais. A digitalização destes processos tem sido 

um dos principais motores para as mudanças nas empresas no que diz respeito às 

estratégias e práticas de gestão (Jabłoński & Jabłoński, 2020a; Wirtz, 2019). Considerado 

o setor económico mais dinâmico e com maior crescimento, a economia digital 

caracteriza-se pelo aparecimento de novos modelos de negócio cada vez mais ligados à 

tecnologia de informação, aos dados e à internet. Estes caracterizam-se por serem 

alavancados por plataformas digitais que têm a capacidade de captar recursos globais e 

estabelecer novas redes, criando assim novas oportunidades de criação de valor 

(Fereidouni & Kawa, 2019; Ramaswamy & Ozcan, 2014). Neste sentido, o big data torna-

se o ponto de viragem para uma nova conceptualização e operacionalização destes 

modelos de negócio caracterizados por serem cada vez mais digitais (Jabłoński & 

Jabłoński, 2020b). Wirtz (2019) aborda diferentes tipos de modelos de negócio, 
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introduzindo o conceito de modelo de negócio digital no qual as empresas se baseiam em 

abordagens mais direccionadas para o uso de ferramentas digitais e busca por outros 

atores e serviços online. Este tem sido um modelo que se tem tornado hegemónico, no 

qual as cidades se tornam cidades inteligentes, os negócios são disruptivos e onde os 

governos tendem a acompanhar esta tendência do pensamento smart. Para além disso, a 

economia digital assenta em princípios como a flexibilidade e o empreendorismo, nos 

quais, do ponto de vista do trabalhador, existe maior liberdade e abertura na escolha de 

emprego, bem como na oportunidade de criarem os seus próprios negócios (Graham & 

Zook, 2013). Já no ponto de vista da procura, existe um leque de serviços cada vez mais 

vasto, capaz de atender a todos os tipos de consumidores (on-demand services). Por sua 

vez, tem sido referido também que estamos perante uma economia cognitiva, 

informacional/imaterial ou de conhecimento (Srnicek, 2017). Porém, é importante fazer 

a ressalva de que existem diferenças entre informação e conhecimento. Enquanto o 

primeiro termo nos indica informação sobre algo que aconteceu, o segundo vai mais além 

e responde ao porquê de um determinado acontecimento.  

 

3.2. Da economia digital à economia de plataforma 

Podemos apreender que de facto o capitalismo, já com um longo declínio das taxas de 

lucro da indústria transformadora, tomou um novo rumo para manter o crescimento 

económico: as tecnologias digitais. Com a expansão da internet e as empresas a tornarem-

se cada vez mais dependentes das comunicações digitais, os dados assumem cada vez 

mais um papel central nas empresas e nas suas relações com trabalhadores, clientes e 

outros capitalistas. Nesta sequência, surgem as plataformas como um novo modelo de 

negócio, integradas na lógica emergente de economia de plataforma, onde grande parte 

das empresas dominadas pelo capitalismo de economias de alta e média renda estão 

integradas. As plataformas distinguem-se pela capacidade de gerir, analisar e extrair 

grandes quantidades de informação. Os novos serviços provenientes da existência de 

plataformas digitais têm vindo a aliciar várias empresas existentes a associarem-se ou 

mesmo a criarem as suas plataformas. Mais do que isso, as plataformas, enquanto 

infraestrutura digital, assumem um papel de intermediárias e possibilitam/potenciam a 

conectividades em rede com dois ou mais agentes que tanto podem ser consumidores, 

publicitários, produtores, fornecedores, entre outros (Rochet & Tirole, 2006; Gawer, 

2009; Bratton, 2015; Srnicek, 2017). Grabher et al. (2008) referem que estamos perante 
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uma nova convergência cujos elementos centrais são as empresas de caráter aberto e os 

stakeholders cada vez mais ativos.  

Reconhecida a importância das plataformas digitais para as empresas, autores como 

Kenney e Zysman (2016), Pasquale (2016), Srnicek (2017), ou Langley e Leyshon 

(2017), têm vindo a referir que estamos perante uma nova fase do capitalismo, ou pelo 

menos, um importante marco a ser assinalado, designando-o como capitalismo de 

plataforma ou a economia de plataforma. Trata-se de uma nova forma de circulação 

económica digital onde ideias e conhecimentos circulam entre comunidades online, 

conectadas e interativas independentemente da sua distribuição geográfica, tendo por 

base uma plataforma digital. Este tipo de circulação é visível em várias ecologias 

económicas digitais, tais como: redes sociais, mercados online, crowdsourcing, 

crowdfunding, entre outros. A plataforma é parte integrante de um ecossistema capaz de 

se ligar com vários tipos de atores (indivíduos, empresas, etc.) podendo qualquer um 

destes tornar-se num fornecedor de algum tipo de produto ou serviço. Esta tem sido uma 

das mais assinaláveis inovações que as empresas assentes sob a lógica de economia de 

plataforma têm proporcionado. 

Por outro lado, é importante realçar a lógica intermediária que caracteriza as plataformas. 

Mais do que providenciar uma ligação entre vários tipos de agentes, a intermediação 

garante novas oportunidades para resolver limitações acerca dos mercados two-sided e 

multi-sided. Deste modo, desde o início do século XXI que as plataformas de 

intermediação têm abrangido de uma forma crescente um vasto conjunto de mercados 

multi-sided. Para além de garantir estes mercados multi-sided, as plataformas asseguram 

também a criação e coordenação dos efeitos em rede, ou seja, o que se destaca não é tanto 

a plataforma enquanto um mediador de trocas de mercado que conecta agentes e reduz as 

distâncias, mas sobretudo enquanto produtor de oportunidades subjacentes aos efeitos em 

rede, como é o caso da cocriação de valor entre os diferentes agentes e utilizadores. As 

plataformas são uma forma de capturar valor coletivo a partir das interações e circulações, 

de providenciar serviços que só podem advir do que é produzido pela interligação em 

rede de um ecossistema de agentes (Ramaswamy & Ozcan 2014). Choudary (2015) refere 

que existem três camadas distintas que caracterizam as plataformas de intermediação: i) 

a comunidade de participantes da plataforma e as relações entre estes; ii) uma 

infraestrutura assente num software com regras e serviços; iii) e os dados massivos, que 

permitem que a plataforma combine a oferta com a procura. A emergência de um mercado 
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a partir desta lógica assente nas trocas e partilhas em rede tem sido com alguma frequência 

referido como a economia de partilha (McNeill, 2016). 

Apesar das plataformas digitais cada vez mais serem reconhecidas como uma nova 

oportunidade de desenvolvimento de novos e diferentes produtos e serviços para as 

empresas, é também necessário considerar alguns aspetos menos positivos gerados por 

estas, que têm criado vários desafios não só ao nível económico, mas também social e 

territorial (Törnberg & Törnberg, 2018). Neste sentido, importa salientar a diversidade de 

estudos críticos que têm sido produzidos neste campo, mostrando diferentes 

preocupações relacionadas com as plataformas digitais. 

Do ponto de vista do emprego gerado pelas plataformas digitais, vários estudos têm sido 

desenvolvidos sobre a precaridade de quem trabalha para estas. Conhecidos por 

trabalhadores da gig economy, diversas fragilidades laborais têm sido debatidas, que vão 

desde o tipo de contrato de trabalho, que muitas das vezes é inexistente, até à falta de leis 

de proteção laboral para estes trabalhadores (Anwar & Graham, 2021; MacDonald & 

Giazitzoglu, 2019; Wood & Lehdonvirta, 2021; Woodcock & Graham, 2020).  

No que diz respeito ao setor da habitação, também as plataformas digitais mais 

direccionadas para o setor do alojamento local e da hotelaria têm levantado várias 

preocupações do ponto de vista dos processos de gentrificação e turistificação (Amore et 

al., 2020; Edelman & Luca, 2014; Wachsmuth & Weisler, 2018).  

Já do ponto de vista social, vários estudos recaiem a sua atenção para as questões de 

género, raciais, LGBT, e outras minorias, e a sua relação com as plataformas digitais 

(Datta, 2020; Edelman et al., 2017; Webster & Zhang, 2020; Williams et al., 2017). 

Vários autores têm argumentado que o urbanismo digital medeia a precariedade e as 

desigualdades racializadas (Datta & Odendaal, 2019; Elwood, 2020; Hawkins, 2018; 

Leszczynski, 2016; Wachsmuth & Wieser, 2018). Apesar disso, várias iniciativas têm 

sido apontadado para a utilidade das plataformas digitais neste setor. Elwood (2020) 

refere alguns exemplos nesse sentido, como é o caso de aplicações que vão rastreando os 

empregadores exploradores ou de comunidades de cor que promovem iniciativas para 

construir infraestruturas de internet que garantam a sua conectividade à cidade, 

promovendo a inclusão. Estas iniciativas com recurso às plataformas digitais tentam 

quebrar, em certa parte, aquilo que também alguns investigadores têm intitulado de data 

(neo)colonialismo, que se refere ao facto de os dados e as plataformas serem sobretudo 

criados por grandes empresas multinacionais com o intuito de gerar benefícios para estas 

sob uma lógica colonialista, que não tem de ser necessariamente ser de âmbito territorial, 
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dado que surge sobretudo ao nível das redes geradas virtualmente. Isto acaba por trazer 

assimetrias no que diz respeito ao acesso e a quem é privilegiado pelas plataformas 

digitais (Avni, 2020; Burns & Andrucki, 2020; Couldry & Mejias, 2019; Mann & Daly, 

2019; Mouton & Burns, 2021). 

 

3.3. Plataformas digitais associadas aos ecossistemas empresariais 

As plataformas digitais co-criam valor a partir da formação de um ecossistema composto 

por diferentes atores que disponibilizam diferentes tipos de recursos. Os ecossistemas 

gerados podem ser entendidos por várias perspetivas. Por um lado, pela perspetiva da 

própria plataforma que possui a capacidade de atrair e envolver atores entre si. Neste 

sentido, todas as empresas integradas fazem parte do ecossistema da plataforma digital. 

Por outro, os ecossistemas podem ser compreendidos a partir de cada empresa, ou seja, 

cada empresa tem a capacidade de gerar o seu próprio ecossistema. Aqui, as plataformas 

digitais assumem um papel de intermediação e de potenciação de contacto com diferentes 

atores. Para este estudo, interessa-nos explorar esta segunda perspetiva, no qual as 

empresas possuem a capacidade de gerar o seu ecossistema, algo que, com o 

desenvolvimento tecnológico, tem sido maior alvo de atenção por parte da literatura 

científica (Gouillart & Quancard, 2016; Prahalad & Krishnan, 2008; Prahalad & 

Ramaswamy, 2004; Ramaswamy & Ozcan, 2014). 

Um ecossistema empresarial (i.e., que diz respeito ao ecossistema de cada empresa) é 

constituído por um conjunto de diferentes tipos de atores que estabelecem entre si 

interações e trocas diretas e/ou indiretas, por via de uma plataforma (física ou digital) cuja 

principal função é a intermediação. Note-se que, quando nos referimos a ecossistema 

empresarial, este é entendido como o ecossistema criado por cada empresa. Portanto, cada 

empresa gera um ecossistema e este é constituído por diferentes tipos de atores que 

estabelecem relações ou entre si ou diretamente com a empresa em questão, através das 

plataformas digitais. (Gouillart & Quancard, 2016; Ramaswamy & Ozcan, 2014; Yoo et 

al., 2016). Para Beer (2013), o termo ecossistema também pode ser designado por 

infraestruturas de participação ou, no ponto de vista de Collins (2010), trata-se de 

arquiteturas de participação. Sob uma lógica assente em trocas de serviço e interações 

entre atores nas plataformas, os ecossistemas geram as condições necessárias para a 

cocriação de valor. O facto de os ecossistemas possuírem uma maior abertura à 

participação de qualquer tipo de ator faz aumentar a disponibilidade de mais recursos e, 
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por isso, mais serviços, o que motiva a que mais atores venham a participar, dados os 

variados benefícios que estes podem adquirir como contrapartida no processo (Kenney & 

Zysman, 2016). Portanto, as trocas de serviço acontecem porque existe um incentivo para 

tal, o que se traduz numa lógica win-win (Truong et al., 2012; Ramaswamy & Ozcan 

2014), onde não é apenas a empresa que gera valor. Em reforço a esta ideia, Thrift (2005) 

refere que estamos perante circulações económicas digitais e que estas são mais do que 

encontros entre software. No entanto, importa referir que de que estas lógicas win-win 

são discutíveis e não-lineares. De acordo com Mazzucato (2018) e Vale (2021), existem 

assimetrias de poder que tornam os ganhos desiguais entre os diferentes atores envolvidos 

no processo. Segundo os mesmos, não se trata de criação de valor, mas sim de “extração 

de valor” camuflada por uma aparente criação de valor, que advêm da intermediação ou 

de atividades monopolísticas. Deste ponto de vista, dada a capacidade de algumas 

empresas – como o Facebook, a Amazon, ou a Google – de monopolizar determinados 

processos tanto do lado da oferta como da procura, estes autores referem que não 

estejamos propriamente a assistir à criação de valor, mas sim à extração de valor digital 

por parte das grandes empresas que fazem parte da lógica da economia de plataforma. 

Neste sentido, esta perspetiva mostra que a criação de valor é desigual nas cidades e essas 

desigualdades são acentuadas pela capacidade destas empresas de grande escala de captar 

valor, tornando os ganhos cada vez mais desproporcionais. Portanto, é necessário 

repensar, por um lado, a forma como a criação de valor é desigual entre diferentes atores, 

e, por outro, se não estamos perante extração de valor ao invés de criação.  

Embora o presente estudo reconheça os debates críticos sobre a criação de valor, é 

importante deixar como nota que a revisão da literatura que se segue foca-se não tanto 

neste primeiro conceito, mas sim na cocriação de valor, que se distingue pelo seu foco 

assentar nas trocas de recursos entre atores, sendo que essas trocas não são 

obrigatoriamente motivadas pelo valor monetário, mas sim por outras formas de valor 

que serão discutidas mais adiante neste capítulo. Esta nova abordagem traz consigo novas 

reconceptualizações do conceito de valor uso que também serão discutidas mais à frente. 

O conceito de cocriação de valor integra o conceito de ecossistema empresarial 

(Ramaswamy & Ozcan, 2014). Analisando os elementos constituintes de um ecossistema 

empresarial, verifica-se que os atores podem possuir naturezas distintas que vão além do 

utilizador convencional. Existem atores de natureza social, empresarial, cívica ou até 

mesmo ao nível da comunidade. Cada um destes representa ou pode fornecer um tipo de 

recurso diferente. Na perspetiva do ecossistema, quantos mais atores existem, mais 
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recursos estão disponíveis. E quantos mais recursos estão disponíveis, mais serviços 

podem ser trocados, gerando um ecossistema de capacidades, dado os vários tipos de 

recursos que este contém, como referem Ramaswamy & Ozcan (2014). Na esfera 

empresarial e de negócio, muitos destes atores podem vir a tornar-se parceiros dentro do 

ecossistema. Já os atores mais associados ao utilizador comum possuem uma participação 

de caráter mais livre e informal. Tudo depende do tipo de relações e trocas que uma 

empresa pretende estabelecer no seu ecossistema (Ramaswamy & Ozcan 2014; Srnicek, 

2017). Por sua vez, estes recursos traduzem-se em valor e potencial inovação para as 

empresas. Porém, é importante salientar que os recursos apenas se transformam em valor 

e contribuem para a inovação, através do processo de cocriação.  

De acordo com Glushko (2014), as interações nos ecossistemas estão a tornar-se cada vez 

mais densas em informação e é necessário pensar em novas formas de gerir esta 

complexidade de interações, onde o aparecimento de tecnologias autónomas começa a 

surgir. Do ponto de vista deste autor, existem sete formas para conceber sistemas de 

serviços que envolvem formas avançadas de interação entre atores humanos e atores 

tecnológicos: i) humano-humano (H2H); ii) tecnologia de humano para máquina (H2M); 

iii) máquina para máquina (M2M); iv) humanos para humano e máquina (H2H&M); v) 

humano e máquina para máquina e em redes: vi) vários humanos para humano (MH2H); 

vii) vários humanos para máquina (mH2M). O facto de estarmos perante novas 

oportunidades tecnológicas para a criação de ecossistemas mais complexos pode vir a 

gerar também um aumento da variedade de potenciais atores, sejam estes humanos ou 

não. Também o volume de interações entre estes pode aumentar sob estas novas 

oportunidades. Por estes motivos, os ecossistemas atuam num contexto cada vez mais 

volátil.  

Até agora, as plataformas foram analisadas como um dos resultados do aparecimento de 

novas fontes de criação de dados, mostrando que uma das novidades é o facto de qualquer 

utilizador poder criar novo conteúdo. Em paralelo, as plataformas acabam por satisfazer 

muitos dos consumidores que podem consultar novos tipos de informação online aos 

quais não tinham acesso. Langley e Leyshon (2017) acrescentam que o sucesso das 

plataformas se baseia sobretudo num significativo investimento em tecnologia e 

conhecimento, princípios fundamentais para a conceção e operação deste tipo de 

infraestrutura. Porém, as plataformas digitais possuem um papel que vai além da 

possibilidade de criação e consulta de informação. Caracterizadas por serem de carácter 

aberto, flexíveis, potenciadoras de trocas de recursos, e por isso, dinâmicas, as 



 

44 
 

plataformas digitais apresentam-se como intermediárias e fomentadoras de conectividade 

entre diferentes agentes (Bell & Loane, 2010; Ramaswamy & Ozcan, 2014). Pela sua 

capacidade de fomentar redes online constituídas por um número ilimitado de atores, as 

plataformas são parte integrante de um ecossistema, possuindo um papel central na 

intermediação de processos e trocas, e sendo um importante impulsionador para o 

desenvolvimento de produtos e serviços (Ramaswamy & Ozcan, 2014; van Dijck, 2013; 

Ramaswamy & Ozcan, 2014; Yoo et al., 2016). Latour (2005) distingue o conceito de 

intermediário do conceito de mediador. Storbacka et al. (2016) referem que o conceito de 

intermediário, que se caracteriza por um elemento que estabelece ligações entre outros 

elementos sem os alterar, se aplica às plataformas. Por outro lado, estes autores aplicam 

aos atores o conceito de mediador, que se refere a um elemento que tem a capacidade de 

integrar recursos e que, por isso, gera transformações num ecossistema.  

As plataformas são mais do que canalizadores de informação, i.e., estas têm a capacidade 

de ativamente induzir, produzir e programar circulações em rede. As plataformas 

entendem e atuam sobre os dados, possuindo a capacidade de estruturar, delimitar e 

mesmo determinar as circulações online (Beer, 2013). Entre várias funcionalidades, isto 

pode trazer a possibilidade de: i) obter, através dos indivíduos, informações sobre as suas 

preferências e qual o tipo de experiências que preferem; ii) a empresa pode fomentar a 

confiança através do relacionamento com comunidades online; iii) criar parcerias com 

outras empresas ou entidades públicas; iv) obter novas ideias; v) testar novos produtos e 

serviços, obtendo rápido feedback; e vi) alcançar rapidamente novos tipos de recursos 

(Bell & Loane, 2010; Ramaswamy & Ozcan 2014). Com o aumento da pervasividade 

tecnológica as plataformas têm assumido maior destaque como foco central da inovação 

e da criação de valor (Yoo, et al., 2012; Kenney & Zysman, 2016; Langley & Leyshon, 

2017). Na mesma sequência, Gillespie (2010) considera que estamos perante plataformas 

de oportunidades.  

Bonchek e Choudary (2013) referem que os princípios de conexão, atração e fluxo 

determinam a estratégia de ampliação de uma plataforma. Quanto mais direta for a 

conexão, maior poder de atração a plataforma consegue alcançar. Com esta combinação, 

a criação de valor flui com maior facilidade. Evans e Gawer (2016) referem que este 

processo pode ser descrito como “volante” na medida em que são gerados efeitos de rede 

diretos e indiretos por via da plataforma - outra vantagem importante das plataformas. 

Isto porque “quanto maior for o número de utilizadores numa dada plataforma, mais 

valiosa esta se torna para todos os outros” (Srnicek, 2017, p. 45). Constata-se que as 
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empresas passaram a criar plataformas em vez de produtos únicos e isolados de qualquer 

tipo de processo de participação ou capacidades e recursos digitais. Ao contrário dos 

modelos de negócio tradicionais, as plataformas possuem a vantagem de poderem 

posicionar-se a si próprias entre os utilizadores, e posicionam-se também a si próprias 

enquanto palco em que as atividades ocorrem, dando à plataforma acesso privilegiado 

para registar as atividades dos utilizadores (Jabłoński & Jabłoński, 2020b; Wirtz, 2019). 

Autores como Prahalad e Ramaswamy (2004), Ramaswamy e Gouillart (2010) e 

Ramaswamy e Ozcan (2014) designam as plataformas por plataformas de envolvimento 

(platforms of engagement) dado o seu propósito de envolvimento e participação, 

constituída por um sistema de envolvimento (engagement) que se traduzem em 

assemblages de pessoas, processos, interfaces, artefactos, entre outros, em ambientes 

propositadamente construídos através das TIC. Breidbach et al. (2014) definem uma 

plataforma de envolvimento como “physical or virtual touch points designed to provide 

structural support for the exchange and integration of resources, and thereby co-creation 

of value, between actors in a service system” (p. 594). Contudo, Storbacka et al. (2016) 

consideram que as plataformas de envolvimento são mais do que um conjunto de 

múltiplos pontos de contato, pois estas desempenham um papel de intermediários multi-

sided que os atores utilizam para interagir com outros atores. A forma como a plataforma 

é estruturada em termos de custos pode ser um fator determinante para a atração e 

frequência de uso dos utilizadores (Srnicek, 2017).  

Por último, a forma como as plataformas são projetadas e o seu design é também 

importante para atrair atores. Convém referir que, embora pareçam espaços virtuais com 

liberdade de participação, as plataformas possuem políticas de funcionamento que 

definem as regras do desenvolvimento de produtos e serviços assim como as interações 

de mercado. Através deste modelo, constituído por um vasto leque de ferramentas 

digitais, são desenvolvidos produtos e serviços. Importa referir que, apesar da aparente 

neutralidade e liberdade de uso que as plataformas digitais transmitem, vários estudos 

têm questionado os seus propósitos e quem está por de trás desta gestão. Estes estudos 

arguentam que as grandes corporações internacionais, que na maioria dos casos criam 

estas plataformas, pretendem servir os seus próprios propósitos e garantir o máximo de 

benefícios para os próprios. Vários autores mostram esta linha de pensamento mais crítica 

recorrendo ao uso dos conceitos de data colonialism ou data neo-colonialism (Avni, 

2020; Burns & Andrucki, 2020; Couldry & Mejias, 2019; Mann & Daly, 2019; Mouton 

& Burns, 2021). Em acréscimo, também a pesquisa de Ferreira & Vale (2020) mostra 
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como estes desenvolvimentos tecnológicos têm vindo a provocar uma nova onda de 

críticas, tal como aconteceu com o aparecimento do positivismo ou a proclamação dos 

SIG enquanto ciência. Estas críticas recaem precisamente sobre os tópicos da 

neutralidade, objetividade e posicionalidade em relação à emergência do big data, campo 

de onde advêm as plataformas digitais.   

A ideia de que o conceito de plataforma é um termo complexo tem vindo a ser enfatizada 

por Gillespie (2010), na medida em que esta pode ser computacional, arquitetónica, 

figurativa e política. A combinação destas características faz com que uma plataforma 

seja o resultado de um “posicionamento discursivo” (Gillespie, 2010). Isto porque tanto 

consegue possuir características específicas o suficiente para significarem algo, como, em 

simultâneo, são vagas o suficiente para poderem atingir vários locais e públicos. Dado o 

seu caráter colaborativo e criativo, as plataformas são, por isso, impulsionadoras de uma 

cultura económica digital participativa (Langley & Leyshon, 2017). São vários os estudos 

em que demonstram a importância das plataformas digitiais como meio intermediador de 

processos participativos, sobretudo nas questões do planeamento das cidades (Falco & 

Kleinhans 2018; Rzeszewski & Kotus, 2019; Srivastava, & Mostafavi, 2018). Contudo, 

nem sempre essa participação tem estado ao alcance de todos, como tem sido mostrado 

em vários estudos que abordam as desigualdades não só no acesso às tecnologias, como 

também à falta de conhecimentos para o seu uso (Kvasny, 2006; Hargittai & Hinnant, 

2008; Zillien & Hargittai, 2009; Van Deursen & Helsper, 2015).  

De acordo com Thomas et al. (2014), existem quatro tipos de plataformas: i) plataformas 

enquanto conjunto organizacional de capacidades que permitem um desempenho 

superior; ii) plataformas como centros estáveis usados para conjuntos de produtos; iii) 

plataformas como intermediárias entre dois ou mais atores; iv) plataformas enquanto 

sistema/arquitetura que suportam uma coleção de ativos complementares tecnológicos. 

Este estudo foca-se no terceiro tipo de plataformas desta classificação. Dentro desta 

categoria, inserem-se dois tipos de plataformas associadas a modelos de negócio 

diferentes (Chase, 2015). Por um lado, existem as plataformas restritas ou fechadas que 

geralmente operam sob economia de partilha e dentro das várias ecologias de 

crowdfunding. Dadas as suas infraestruturas, a colaboração é relativamente uniforme e os 

utilizadores geralmente pagam taxas ou encargos. Por outro lado, existem as plataformas 

sem restrições, que são mais diversificadas e dinâmicas, sem taxas ou encargos. Para 

Chase (2015), esta segunda abordagem é mais interessante do ponto de vista de geração 

de receita e é mais vantajosa sobretudo para redes sociais e aquelas que intermedeiam o 
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intercâmbio de mercado online com API’s abertas. As plataformas obtêm receitas de 

anúncios direcionados e recomendações que aparecem como banners ou em barras 

laterais, usando técnicas de automatização de personalização. O Facebook, por exemplo, 

gera o seu maior fluxo de receita, entregando os dados dos seus utilizadores aos 

anunciantes (Zysman & Kenney, 2014). Já o Google faturou 47 mil milhões de dólares 

em 2015 com um mercado de publicidade para plataformas de busca na internet. Estes 

dois casos mostram como se veririfca o argumento de Mazzucato (2018) e Vale (2021) 

sobre o valor digital ser extraído em vez de criado. Para além disso, também são 

levantadas críticas, já discutidas anteriormente, sobre a apropriação neo-colonialista dos 

dados por parte destas empresas de escala multinacional (Mann & Daly, 2019; Mouton 

& Burns, 2021). GAFAM (Google, Apple, Facebook, Amazon, Microsoft) tem sido o 

acrónimo utilizado na literatura anglo-saxónica para descrever as principais empresas que 

dominam o mercado digital (Mirrlees, 2021) e também as várias questões de segurança e 

de ética que o big data tem levantado com a quantidade de dados produzidos e recolhidos 

por estas empresas (Ogbuke et al., 2020; Stuart, 2021). Mais recentemente, outros 

acrónimos têm sido criados, dada a expansão e o crescimento destas grandes empresas, 

como é o caso da NATU (Netflix, Airbnb, Tesla, Uber). 

 

3.4. A cocriação de valor nas plataformas digitais e nos ecossistemas 

As plataformas digitais têm vindo a assumir um papel cada vez mais importante nos 

processos de cocriação de valor pelo seu poder de alcançar diferentes tipos de atores de 

qualquer parte do mundo (Prahalad & Ramaswamy 2004). Embora os processos de 

cocriação de valor não aconteçam apenas em ambiente virtual (Grönroos, 2008), estes 

têm tido maior atenção devido às novas vantagens provenientes do desenvolvimento das 

TIC, nomeadamente no que diz respeito à quantidade e ao volume de interações, o alcance 

geográfico e a maior facilidade e flexibilidade com que se fazem essas mesmas trocas. 

Por estas razões, Frow et al., (2015) reconhecem a crescente importância das plataformas 

digitais para a cocriação de valor, dado o potencial aumento de trocas entre atores. Porém, 

existem sempre desafios relacionados a este processo, sendo o principal o de manter o 

incentivo ao envolvimento dos atores. Mais do que haver conectividade, é importante 

estar engajado (Kumar et al., 2010; Brodie et al., 2013). O processo de engagement passou 

a fazer parte de um modelo económico onde a empresa está associada à plataforma e 

ambos estão integrados num ecossistema.  
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Este processo de engagement rege-se por quatro princípios: i) criatividade, i.e. diferentes 

tipos de recursos e capacidades; ii) intencionalidade, ou seja, expressão das intenções e 

como os indivíduos pretendem agir ao nível pessoal e coletivo para participarem nas 

plataformas; iii) integratividade, que significa a facilitação de informação, controlo e 

fluxos de materiais, conectando todas as funções necessárias para melhorar a 

comunicação, cooperação e coordenação; iv) transformabilidade, i.e. possibilidade de 

mudança na forma de valor através da sua transformação junto com as empresas no 

âmbito do engagement criativo (Gilbert, 2010; Ramaswamy & Ozcan, 2014). As 

plataformas caracterizam-se por serem uma assemblage de pessoas, processos, interfaces 

e artefactos que contribuem para a intensificação do engagement e, por sua vez, de ações 

de cocriação (Brown, 2009; Martin, 2009). Porém, estas novas formas de fomentar a 

interação entre atores nos processos de cocriação, associados aos novos 

desenvolvimentos tecnológicos, carecem ainda de estudos que possam analisar qual o seu 

potencial (Breidback et al., 2013; Ostrom et al., 2015). Cada plataforma possui diferentes 

níveis de intensidade de cocriação, o que reflete a capacidade de alcance e extensão desta 

nas interações entre atores, a qual pode alterar-se consoante as mudanças que vão 

ocorrendo de entradas e saídas de atores e recursos (Hoyer et al., 2010). Apesar de 

reconhecida a capacidade das plataformas digitais para atrair e engajar diferentes atores 

na participação de cocriação de valor, são ainda poucos os estudos que reconhecem a 

importância das suas características para esse efeito (Brodie et al., 2011; Füller et al., 

2010; 2011). 

Associada aos processos inerentes do capitalismo de plataforma, a cocriação tem sido 

parte integrante das empresas que funcionam sob esta lógica. As plataformas são 

assumidas como um nexo das empresas, podendo-se mesmo perceber que são uma 

extensão delas próprias. Com esta ligação entre empresa-plataforma, é possível alcançar 

vários atores que possam cocriar valor assente no princípio do benefício mútuo. Além 

disso, esta “ponte” que a plataforma cria entre uma empresa e todos os outros atores 

possíveis é o mecanismo principal para a captação de potencialidades em rede. Mais do 

que uma parceria de cooperação, o modelo empresa-plataforma é mais flexível, e através 

de uma rede com caráter aberto e global, tem-se potencializado a atração de vários tipos 

de atores, captando novos fluxos externos de conhecimento. Este é o principal desafio de 

uma empresa-plataforma: fazer com que os agentes de cocriação participem e envolvam-

se nas plataformas para a criação de valor.  
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Importa ainda referir que o resultado final é tão importante como o processo intermédio 

na cocriação de valor. É necessário criar experiências e ambientes que fomentem o bem-

estar para os intervenientes no processo. Estes são aspetos a ter em consideração, pois são 

formas de intensificar e atrair a cocriação. As plataformas devem ser devidamente 

planeadas para o objetivo que se pretende atingir, melhorando determinados processos e 

interfaces (Ramaswamy, 2011).  

Dado o infinito alcance dos possíveis recursos, existem, por sua vez, uma miríade de 

potenciais oportunidades de criação de valor conjunto e, por sua vez, uma nova forma de 

capital estratégico adquirido pelas empresas-plataforma. A cocriação é uma fonte de 

inovação e de valor e tem-se vindo a tornar uma vantagem competitiva para as empresas. 

Porém, é necessário ter em conta que este tipo de valor gerado é mais volátil ou sensível 

a mudanças e que pode variar rapidamente em função das experiências individualizadas 

(Ramaswamy & Ozcan, 2014). De acordo com Jeannerat e Kebir (2016), é ainda 

necessário repensar a produção (empresa) e o consumo no que diz respeito à valorização 

do mercado de conhecimento, uma vez que as dinâmicas de conhecimento não são apenas 

moldadas pela reprodução cumulativa e renovação de recursos de conhecimento. Mais do 

que isso, advêm de processos interdependentes. 

Dada a importância da noção de cocriação de valor no contexto da economia de 

plataforma, as próximas secções serão dedicadas à exploração deste conceito em maior 

profundidade. 

 

3.4.1. Cocriação de valor, atores e recursos 

De acordo com Graham (1995), Mary Parker Follet já se referia ao conceito de cocriação 

e aos seus princípios no final do século XIX, embora não seja conhecida uma definição 

do conceito nesse período. Por esta razão, Ind e Coates (2013) referem que este termo é 

mais antigo do que se tendo a pensar. Zwass (2010) refere que o conceito de cocriação é 

definido pela primeira vez no final da década de 90 por Kambil, circunscrevendo apenas 

os consumidores das empresas como os únicos cocriadores de valor. Porém, a cocriação 

enquanto conceito tem vindo a assumir maior destaque na literatura desde os mais 

recentes desenvolvimentos tecnológicos associados à comunicação e informação bem 

como à expansão da internet (Bove et al., 2009; van Doorn et al., 2010; Yi & Gong, 2013). 

Neste sentido, a cocriação tem sido associada a novas abordagens de caráter aberto que 

serão exploradas nas secções seguintes (Chesbrough, 2006).  
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À parte das primeiras aparições do termo cocriação nas quais a sua expressão e expansão 

era relativamente fraca na literatura, este conceito foi alvo de real atenção no início do 

século XXI, quando Prahalad e Ramaswamy (2004a) começam a desenvolvê-lo e 

explorá-lo. A cocriação tornou-se popular sobretudo na área científica da gestão e do 

marketing. Trata-se de um conceito sobre o qual, devido à sua crescente popularidade, 

vários campos científicos têm desenvolvido um vasto corpo teórico (Chen et al., 2012). 

Zwass (2010) refere que a cocriação se define pela criação de valor através da 

participação dos consumidores, sugerindo que o seu papel passa a ser também de 

produtor. Embora estes tenham tido importantes mudanças no seu papel, como já tinha 

sido referido no capítulo sobre o prossumo, tem sido cada vez mais reconhecido que o 

consumidor não é o único tipo de cocriador de valor (Chen et al., 2012; Lusch & Vargo, 

2014; Ramaswamy & Ozcan, 2014). A cocriação envolve uma iniciativa conjunta no qual 

diferentes tipos de atores, num duplo papel de fornecedores de recursos e beneficiários 

de recursos, têm a capacidade de cocriar valor através das interações entre si, onde os 

recursos trocados se traduzem em trocas de serviços (Lusch & Vargo, 2011; Payne et al., 

2008; Ind & Coates, 2013).  

De acordo com Ind e Coates (2013), o conceito de cocriação tem sido usado para 

descrever a mudança de entendimento sobre a forma como se cria valor, revelando que 

um processo mais participativo entre vários atores pode vir a gerar muito mais valor para 

uma empresa. O desenvolvimento de produtos e serviços através da cocriação permitem 

hoje chegar de forma mais rápida ao mercado e, em muitos casos, resultam em produtos 

e serviços mais inovadores do que se tivesse sido realizado o processo tradicional guiado 

por peritos numa lógica fechada de pesquisa e desenvolvimento (Matthing et al., 2014; 

Prandelli, 2006; Witell, 2011). Nonaka et al., (1995) já anteriormente defendiam que, 

embora as empresas possam julgar que controlam o significado das marcas, a verdade é 

que estes são criados sobretudo por consumidores e outros atores em interação – 

designados por criadores de valor (value makers) (Zwass, 2010). 

Apesar dos ganhos serem win-win no que concerne aos vários tipos de atores envolvidos 

em processos de cocriação de valor, estes processos geralmente são estimulados por 

empresas que necessitam de inovar e criar valor. Zwass (2010) chama a este processo 

cocriação patrocinada (sponsored). Por outro lado, Zwass (2010) identifica também a 

cocriação autónoma (autonomous), na qual os indivíduos ou comunidades de 

consumidores produzem valor comercializável (marketable value) em atividades 

voluntárias conduzidas de forma independente de qualquer tipo de empresa. Apesar disso, 



 

51 
 

a cocriação autónoma funciona também em plataformas fornecidas por empresas ou 

organizações, o que leva a que estas acabem por obter benefícios de algum modo.  

Leclercq et al. (2016), após reunirem as diferentes definições de cocriação de valor 

provenientes de diferentes áreas científicas, tentam construir uma definição mais 

completa e que agregasse todas as características importantes encontradas. Assim, estes 

autores definem cocriação de valor como: 

A joint process during which value is reciprocally created for each actor (individuals, 

organizations, or networks). These actors engage in the process by interacting and exchanging 

their resources with one another. The interactions occur on an engagement interface where each 

actor share its own resources, integrates the resources provided by others, and potentially develops 

new resources through a learning process. (Leclercq et al., 2016, p. 30) 

Alguns autores têm vindo a argumentar que, para além do conceito de cocriação, também 

existe o conceito de coprodução. Lusch e Vargo (2014) referem que, dentro das variadas 

formas de colaboração onde se insere a cocriação enquanto conceito, também existe o 

conceito de coprodução. Uma das diferenças entre estes dois conceitos assenta na sua 

escala. Enquanto a cocriação de valor é um conceito mais amplo, o conceito de 

coprodução é mais restrito e limitado, abrangido pela cocriação. Por outro lado, enquanto 

a cocriação requer a geração de valor de todos os atores engajados, incluindo as suas 

interações durante o consumo da oferta, a coprodução é mais limitada à colaboração entre 

atores durante a criação de oferta nem sempre ocorre no processo de cocriação, tornando-

se opcional (Leclercq et al., 2016; Vargo, 2008; Vargo & Lusch, 2004).  

 

3.4.2. Da criação à cocriação de valor 

Os avanços tecnológicos trouxeram uma nova perspetiva económica mais associada à 

esfera digital, o que fez com que os modelos de negócio se alterassem nessa direção. A 

possibilidade de explorar e criar ferramentas tecnológicas que dessem apoio a estes 

modelos abriu um novo leque de oportunidades. Constata-se que houve uma maior 

abertura das lógicas empresariais, não tanto de tentar produzir bens de forma isolada, mas 

sim para a procura de troca de serviços externos. Esta é uma das transições a assinalar e 

que marca o início de uma lógica baseada no serviço, onde as plataformas digitais têm 

tido um papel determinante na orientação e intermediação dos fluxos. Esta procura por 

serviços externos às empresas que pudessem contribuir para o desenvolvimento trouxe 

consigo novas formas de atuação por parte das empresas. Em primeiro lugar, a ideia de 
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ecossistema de serviços surge com intensidade para explicar a complexidade destes novos 

modelos de negócio compostos por um leque diversificado de atores integradores de 

recursos que representam a troca dos mais variados tipos de serviços. Esses serviços, que 

representam os recursos de cada ator, são trocados por via das plataformas digitais e vão 

contribuir para a geração de valor não só da empresa que norteia o ecossistema, mas 

também para os restantes participantes. A isto se dá o nome de cocriação de valor, um 

modelo baseado nos serviços e que visa o envolvimento de vários tipos de atores externos. 

Porém, o valor que é gerado a partir dos processos de cocriação corresponde a um novo 

tipo de valor que, embora já não seja associado à parte financeira, é igualmente (ou ainda 

mais) determinante para o sucesso de uma empresa. Já não são as empresas apenas que 

controlam o seu próprio desenvolvimento e geração de valor. No âmbito de um 

ecossistema repleto de interações e interligações, estas dependem do valor que lhes é 

atribuído.  

Nas subsecções seguintes serão abordadas as principais alterações que dizem respeito à 

transição para uma lógica dominada por serviços, bem como qual o papel da cocriação 

neste novo modelo. Em paralelo, também a noção de como os recursos e o tipo de papel 

que cada ator pode desempenhar serão abordados, pois foram mudando ao longo das 

últimas décadas (Ramaswamy & Ozcan, 2014; Lusch & Vargo, 2014). Em acréscimo, as 

conjugações destes fatores em mudança despoletaram novas conceptualizações de valor. 

Deste modo, de seguida analisar-se-á a nova lógica dominante em serviços e as suas 

principais características, nomeadamente: i) como é que a cocriação está associada aos 

novos processos de geração de valor; ii) a importância dos recursos e dos atores no 

funcionamento desta lógica; e, por último iii) quais as novas conceptualizações de valor 

que advêm.   

 

Dos bens aos serviços 

Até recentemente, o desenvolvimento do paradigma económico focou-se no que é 

tangível, transportável e em valor quantificável, onde o serviço era visto como algo pouco 

relevante e pouco valioso. Tradicionalmente, os recursos estavam associados à 

componente interna de uma empresa, dando-se especial atenção aos recursos financeiros, 

físicos e humanos (Porter, 1980). Portanto, uma empresa teria tantos recursos quanto a 

sua capacidade interna para os suportar, o que limitava a sua expansão. Integrados num 
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sistema fechado e com escassas ou nulas sinergias entre si, os recursos tinham como 

principal função servir as necessidades internas de uma empresa (Coase, 1935; Grabher 

et al., 2008). Estando os recursos confinados às estruturas internas de uma empresa, a 

inovação era pensada e criada também sob o mesmo contexto, sem qualquer tipo de 

participação externa que pudesse introduzir novos tipos de recursos. Sendo a produção o 

foco central, o produtor (empresa) desempenha, de forma exclusiva, o papel de criador 

de valor, enquanto o consumidor tem um papel meramente passivo. Este é apenas visto 

como aquele que consome o produto na fase final de compra. Esta relação caracteriza-se 

por ser unidirecional uma vez que os outros tipos de atores são excluídos do processo 

(Grabher et al., 2008). De acordo com Lusch e Vargo (2014), estes aspetos traduziam um 

sistema económico caracterizado por uma lógica dominante em bens – ou G-D Logic. 

Outros nomes foram surgindo para apelidar esta visão, tais como “old enterprise logic” 

ou “manufacturing logic”. A empresa assume o papel não só de produtor, inovador, 

desenvolvedor, distribuidor, mas também, de promotor dos bens. As trocas de bens 

assentavam em bens tangíveis, pois eram aqueles que, no entendimento da perspetiva 

dominante, possuíam utilidade real e criavam valor. Esse valor traduzia-se, 

essencialmente, na produção de lucro financeiro.  

Algumas críticas têm sido apontadas à lógica dominante em bens devido ao facto de não 

se ter tido em conta a complexidade dos diversos contextos atuais, o que torna esta visão 

relativamente ‘míope’ em relação a estes tópicos. Um exemplo disso são os 

desenvolvimentos tecnológicos que vêm trazer novas oportunidades digitais para a 

criação de valor e novos meios de inovação. Mais do que isso, a lógica dominante em 

bens não tem em conta os bens intangíveis, categorizados frequentemente como serviços, 

que para alguns autores são bens imateriais especiais que devem ser valorizados (Lusch 

& Vargo, 2014). 

Assim, a lógica dominante nos bens tem vindo a dar lugar a uma perspetiva assente numa 

lógica dominante em serviços, e com isso, emerge uma nova visão de como criar valor. 

Esta mudança em muito se deveu ao desenvolvimento das tecnologias de informação e 

comunicação que permitiram o surgimento de redes online de apoio à provisão do serviço 

(Ramaswamy & Ozcan, 2014).  

Nesta lógica, tanto o papel dos atores como a noção de recursos passam a ser concebidas 

de forma diferente, quebrando o sistema fechado existente até então (Vargo & Lusch, 

2008b). Grabher et al. (2008) referem que esta nova visão é mais integrativa e 

compreensiva do ponto de vista económico e social, sendo intitulada por vários autores 



 

54 
 

de lógica dominante em serviço: S-D Logic (Vargo & Lusch, 2004; 2008; 2011; Lusch & 

Vargo, 2014) ou lógica de serviço (Grönroos (2006); Grönroos & Ravald, 2011; Grönroos 

& Voima, 2012).  

Enquanto esta nova lógica tem sido vista sob uma perspetiva diádica ou sob uma 

perspetiva em rede por diversos autores, como Edvardsson et al. (2011), Epp e Price 

(2011), Mele, (2011), Jaakkola e Hakanen (2013) ou Nätti et al. (2014), tem sido 

considerado por Lusch e Vargo (2014) e Ramaswamy e Ozcan (2014) que não se trata de 

uma rede, mas sim de um ecossistema de serviços ou um ecossistema de capacidades. 

Estes últimos conceitos fornecem maior amplitude e integração dos diferentes elementos 

que compõem uma lógica baseada no serviço e de caráter aberto (maior diversidade de 

atores, recursos, plataformas). Esta é uma perspetiva mais colaborativa no qual as 

empresas e todas as partes interessadas partilham e (co)criam em conjunto valor (Prahalad 

& Ramaswamy, 2004a). Porém, o sucesso dos ecossistemas estará sempre dependente do 

sucesso de envolvimento dos atores.  

A ideia de serviço torna-se central nesta nova perspetiva, substituindo a atenção dada 

anteriormente aos bens. O serviço é definido como um processo pelo qual um ator aplica 

os seus recursos, tendo como foco principal o benefício mútuo, o que faz com que existam 

no processo service providers e service beneficiaries, sendo que um ator pode 

desempenhar os dois papéis em simultâneo e as suas relações podem ser diretas e/ou 

indiretas. Isto porque o serviço foca-se mais nos recursos que os atores possuem, 

nomeadamente no seu conhecimento e competências em vez dos produtos que estes têm 

para oferecer.  Os bens, como meros resultados de produção, são vistos nesta perspetiva 

como appliances que apoiam a provisão de um serviço (Lusch & Vargo, 2014). 

Assim, o serviço é inerentemente relacional dado que o valor surge através do uso de uma 

determinada oferta num contexto em particular conjugado com recursos fornecidos por 

outros fornecedores de serviços. 

 

Atores e recursos na cocriação de valor 

Em relação aos atores e aos recursos, assiste-se a alterações assinaláveis no que diz 

respeito à sua importância para o processo de cocriação de valor. Vários têm sido os 

estudos que apontam para a crescente importância dos diferentes tipos de atores se 

envolverem nos processos de cocriação de valor (Vargo & Lusch 2004; 2008c; Moller, 
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2006; Macdonald et al., 2011). A geração de valor tem cada vez mais sido reconhecido 

como um resultado dos processos de cocriação, nomeadamente através da integração e 

interação entre os mais variados tipos de atores (Vargo & Lusch, 2004; Prahalad & 

Ramaswamy, 2004; Woodruff & Flint, 2006; Payne, Storbacka, & Frow, 2008). A criação 

de valor deixa de ser apenas responsabilidade da uma determinada empresa, alargando a 

ideia de que todos os diferentes atores (consumidores, empresas, fornecedores, 

organizações públicas) possuem a capacidade de criar valor, assumindo-se que todos os 

tipos de atores são detentores de diferentes tipos de recursos (Vargo & Lusch, 2011; Chen 

et al., 2012; Hoyer et al., 2010). Sob esta linha de pensamento, a empresa apenas fornece 

parte dos recursos necessários para a cocriação de valor, tornando-se necessário a 

interação com outros atores para obter mais recursos ou os recursos restantes necessários. 

Em suma, os recursos advêm todos aqueles que possuem talentos, conhecimentos e 

capacidades em qualquer parte do mundo (Prahalad & Ramaswamy, 2004a).  

Os recursos são indissociáveis dos atores, pois trata-se do conhecimento e das 

competências (físicas e mentais) que cada um possuiu (Ramaswamy, 2011). Isto faz tanto 

dos atores como das empresas, integradores de recursos (Edvardsson et al., 2011; Vargo 

& Lusch, 2011). O facto de existir uma ilimitada variedade de atores, e considerando que 

cada um destes possuiu recursos associados às suas competências físicas e mentais, faz 

com que estes possuam um papel único num ecossistema devido aos seus recursos que 

são igualmente únicos. É por isso que o valor criado é sempre diferente nos processos de 

cocriação, uma vez que tudo depende do tipo de atores que se encontram integrados no 

processo (Lusch & Vargo, 2006a; Vargo & Lusch, 2008a.).  

A cocriação de valor pode então ser considerada um processo relacional de troca de 

serviço por serviço, onde o output de uma entidade é visto como um input num contínuo 

processo de integração de recursos (Lusch & Vargo, 2006b; Lusch et al., 2007; Vargo et 

al., 2008; Vargo & Lusch, 2008b). Deste modo, os recursos que devem ser integrados 

para gerar valor através da cocriação. Neste contexto, as empresas devem perceber que 

todos os participantes podem ter um determinado contributo criativo e devem conseguir 

integrar esses contributos na cocriação de serviços (Riggs & Von Hippel, 1994; Von 

Hippel & Katz, 2002; Ramaswamy, 2006; 2008; Tapscott & Williams, 2006).  

Lusch e Vargo (2014) defendem que isto nos leva à centralidade do ator (actor centricity), 

isto é, a uma lógica centrada no ator, assumindo a sua elevada importância para os 

processos de cocriação de valor. Os atores podem estar interligados diretamente ou 

indiretamente, através de redes ou sistemas complexos. Uma vez que cada ator representa 
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recursos, quando os atores se alteram, também os recursos mudam, alterando o sistema 

de forma direta ou indireta. O desenvolvimento tecnológico tem vindo a impulsionar os 

diversos atores a expressar a sua criatividade, através do vasto leque de ferramentas 

disponíveis online, como é o caso das plataformas digitais (Ramaswamy & Gouillart, 

2010). 

A troca de recursos é um dos fundamentos básicos para a cocriação de valor, uma vez que 

é o recurso que está na origem do serviço. A troca de recursos geralmente não é linear, 

pois os atores podem alterar as suas práticas, e com isso os seus recursos disponibilizados 

– o que pode gerar novos processos de cocriação e limitar outros (Payne et al., 2008; 

Lusch et al., 2010). O processo de integração de recursos é como um ciclo, pois a sua 

integração gera o aparecimento de novos recursos e isso vai-se repetindo (Vargo & Lusch, 

2011; Grönroos & Voima, 2012; Hibbert et al., 2012; Komulainen, 2014). Os recursos e 

a integração de recursos geram recursos adicionais e estes últimos podem ser vistos como 

inovações incrementais. Porém, Lusch e Vargo (2014) referem que os recursos não são 

recursos até se tornarem em tal. Ou seja, numa visão centrada no serviço, o recurso 

necessita de competências e conhecimentos que determinem, dentro dos recursos 

potenciais, a “resourceness” - processo de avaliação sobre a capacidade de ação humana 

de ativar recursos. A partir daí, a integração de recursos poderá então traduzir-se num 

processo duplo, em conjunto com o ator: por um lado, criam-se condições para a 

existência de um determinado serviço; por outro, surge a capacidade dessa integração 

poder vir a gerar novos recursos.  

Assim, no contexto da centralidade do ator e da integração de recursos, os recursos 

intangíveis, nomeadamente as competências, as habilidades e o conhecimento, têm 

assumido uma crescente importância e são alvo de um crescente reconhecimento por parte 

das empresas. Porém, os recursos tangíveis continuam a ter uma posição importante, o 

que faz com que os primeiros não substituam os segundos. O que acontece é que o 

conceito de recurso torna-se mais abrangente, incluindo assim: 1) os recursos tangíveis 

(operand) – aqueles que são estáticos e tangíveis e requerem alguma ação antes de 

fornecerem valor; e 2) os recursos intangíveis e dinâmicos (operant) – competências 

humanas, conhecimento e capacidades (físicas e mentais) que podem ser usados em ações 

de criação de valor (Lusch & Vargo, 2014). Os recursos operand e operant estão sempre 

interligados, pois para os recursos operand fornecerem algum tipo de benefício é 

necessário que sejam mobilizados ou ativados pelos recursos operant dos indivíduos. 

Sandström et al. (2008) chamam aos recursos operand de physical/technical enablers que 
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permitem não apenas a provisão do serviço, mas também, o apoio na experiência do 

serviço. Nesta perspetiva, os bens não são anulados do processo, apenas possuem um 

novo posicionamento. São vistos como um apoio ao serviço e à sua provisão, são os 

transmissores de recursos operant. Deste modo, a presente lógica reconhece o papel dos 

bens tangíveis e como estes podem ser appliances. Isto significa que todas as economias 

podem ser economias de serviço, o que leva Lusch e Vargo (2014) a argumentar que a 

economia sempre foi uma economia de serviços. 

 

Motivações dos atores para cocriarem valor 

Roberts et al. (2014) chamam a atenção para a importância da motivação dos atores para 

se engajarem nos processos de cocriação. Por um lado, existem aqueles que, por motivos 

altruístas, gostam de ajudar sem esperar que possa existir garantidamente o retorno de 

algo. Por outro, também existem os que são considerados “não-altruístas” porque esperam 

retirar benefícios da sua participação nos processos de cocriação. Dentro deste grupo, 

existem as motivações extrínsecas relacionadas com a vontade de participar ativamente 

em questões ligadas a empresas e a formas de ter poder para influenciar os seus processos 

de desenvolvimento. Existem também as motivações intrínsecas que estão ligadas à parte 

pessoal do ator. Isto inclui motivos egocêntricos, como o divertimento, gosto, escape, 

entre outros, ou motivos ligados à vontade de melhorar as suas competências e 

conhecimentos pessoais. Fuller (2006) refere que as motivações íntrinsecas advêm do 

envolvimento nos processos de cocriação, enquanto que as motivações de natureza 

extrínseca estão mais relacionadas à frequência de participação. Neste sentido, tem sido 

mostrada a importância de as empresas terem em conta as motivações de participação e 

envolvimento nos processos de cocriação de forma a garantir qualidade nessas 

participações, mas também durabilidade (Nambisan & Baron, 2009). Importa referir que 

estes atores não cocriam valor de forma planeada, e acabam por produzir efeitos e 

capitalizar sobre o acaso (Dahl & Moreau, 2007; Nambisan & Baron, 2009).  

A vontade e a motivação dos atores em interagir, bem como a perceção que estes têm 

dessa possível interação, depende dos recursos que eles esperam ganhar através das suas 

interações. Explorando a questão da disposição individual do ator para se engajar, Brodie 

et al. (2011) identificam algumas proposições relativas ao envolvimento:  
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i) o envolvimento reflete o estado psicológico da interação entre um determinado 

ator com outros atores;  

ii) podem existir diferentes formas de envolvimento no processo de cocriação por 

parte de um mesmo ator devido à às dinâmicas de interações que acontecem entre 

estes;  

iii) o envolvimento é um conceito multidimensional sujeito a um determinado 

contexto, que geralmente está associado a dimensões cognitivas, emocionais e 

comportamentais do ator;  

iv) o envolvimento do ator ocorre dentro de um conjunto específico de condições 

situacionais e socioeconómicas que geram diferentes níveis de envolvimento.  

No fundo, a disposição do ator para se engajar é definida pela sua capacidade em se 

apropriar, reproduzir ou potencialmente inovar em conexões no tempo e lugar atuais, em 

resposta a um passado específico ou em direção a um futuro específico (Chandler & 

Lusch, 2015). Assim, o envolvimento dos atores está dependente de disposições internas 

e das conexões externas (Chandler & Lusch, 2015).  

Ao nível das empresas, as ações fomentadas por este leque possível de motivações podem 

criar resultados no mercado, nomeadamente nas vendas, novidades, ou mesmo no impacte 

estratégico (Nishikawa et al., 2013; Santos-Vijande et al., 2013; Black et al., 2014). Por 

outro lado, são geradas novas variáveis de análise das empresas e dos seus serviços que 

anteriormente não tinham visibilidade, tais como: o impacto positivo ou negativo em 

relação à satisfação dos consumidores, níveis de fidelidade, o seu feedback ou relação 

criada com a empresa. Deste modo, constata-se que, em muitos casos, a opinião ou o 

feedback de um ator sobre uma empresa e o seu serviço tem um peso elevado na 

determinação do sucesso desta. Isto acontece não só nas plataformas digitais, onde esse 

tipo de conteúdo pode ser gerado, mas também no boca-a-boca e outros meios de 

disseminação de informação (Atakan, et al., 2014; Bacile et al., 2014; Gallan et al., 2013; 

Gebauer et al., 2013; Xia & Suri, 2013). 

Storbacka et al. (2016) chamam a atenção para a ideia limitadora de que os atores são 

sempre humanos. Dado que o desenvolvimento tecnológico tem sido assinalável e que as 

tecnologias cada vez mais se têm traduzido em ferramentas inteligentes que participam 

em diferentes tipos de serviços, começa a ser importante repensar se os atores poderão ter 

uma natureza não-humana (Cecez-Kecmanovic, et al., 2014; Brynjolfsson & McAfee, 

2014). Referimo-nos ao facto de as tecnologias têm atingido um nível de autonomia capaz 
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de interagir com atores humanos, tornando-as um novo tipo de ator. Mais do que isso, as 

interações podem acontecer de tecnologia para tecnologia, através da ativação automática 

de determinados serviços desencadeada pela ativação de outros. Isso proporciona 

interações e trocas de serviços entre tecnologias (Markoff, 2010; Brynjolfsson & McAfee, 

2012; Stafford, MacDonald, Jayawardena, Wegner, & Broadbent, 2014; Chen & Lien, 

2014). 

As tecnologias desempenham um papel cada vez mais relevante nos ecossistemas de 

serviços, pois são capazes de integrar e sintetizar múltiplos fluxos heterogéneos de 

informação. À medida que estas recebem informações novas (novos atores, novas 

interações que mudam os contextos de atividade), vão-se moldando a novas necessidades. 

Isto faz com que de facto a relação humano-tecnologia seja cada vez mais significativa. 

Esta questão é muito relevante à medida que, cada vez mais, vemos oportunidades de 

envolvimento ativadas por tecnologia que ocorrem em muitos contextos. Neste sentido, 

é necessário também entender a agência das tecnologias para o envolvimento uma vez 

que estas estão programadas e são controladas para agir de determinada forma e mudando 

consoante a necessidade. Cecez-Kecmanovic et al. (2014) e Leonardi (2012) referem que 

as tecnologias ativam a sua agência quando os humanos possuem algum tipo de 

proximidade com estas, criando uma agência material - formas de atuação da 

materialidade de uma tecnologia. A agência humana distingue-se da agência material pela 

intencionalidade que está subjacente na primeira, apesar da agência material poder ser 

programada (Leonardi, 2012; Storbacka et al., 2016). Este é um aspeto chave nos 

processos de cocriação e envolvimento subjacente nas plataformas, que tem sido 

enfatizado por Prahalad e Ramaswamy (2004a).  

De acordo com Ramaswamy (2011), a cocriação de valor está em grande parte 

dependente do ambiente que é experienciado, através do envolvimento e de uma profunda 

interação entre os diferentes atores. Neste sentido, tem sido referido que as empresas 

devem apostar em ambientes que fomentem experiências. Chen et al. (2012) abordam o 

conceito de experience sharing e mostram que as interações de cocriação de valor vão 

além da troca e da integração de recursos, uma vez o valor está embutido na experiência. 

Isto vem reforçar a ideia de que o valor não pode ser calculado, pois tal como as 

interações, também cada experiência é única. Pode tentar-se calcular a eficiência 

económica ou produtividade de uma empresa, mas não se consegue avaliar o valor atual 

produzido.  
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Tem sido em estudos sobre o consumo que mais se tem desenvolvido a questão das 

experiências, seja porque estas têm sido reconhecidas como importantes para o 

consumidor, ou porque cada vez mais a experiência torna-se central para o envolvimento 

do consumidor (Arnould & Price, 1993; O´Neill & Palmer, 2003; McKnight & Sechrest 

2003; Orsingher & Marzochi, 2003). Apenas mais recentemente, e sobretudo com o 

aparecimento de novas tecnologias, se tem dado novamente ênfase às experiências, desta 

vez direcionadas para um grupo alvo mais abrangente: os vários tipos de atores que 

integram ecossistemas (Prahalad & Ramaswamy, 2004b; Sandström et al. (2008); 

Ramaswamy & Ozcan, 2014).  

Nesta investigação, as experiências são abordadas num sentido mais amplo, dado que 

todos os atores podem ter experiências em processos de cocriação e que estes são os 

elementos fundamentais para a geração de valor. Mais do que proporcionar satisfação, as 

experiências tornaram-se uma componente importante para a cocriação de valor nas 

empresas, através de um sistema amplo e aberto constituído por vários tipos de atores. 

Alinhados com esta perspetiva, vários autores têm demonstrado a importância de se 

considerar as experiências nos processos de cocriação como uma componente chave 

(Prahalad & Ramaswamy, 2004a; Prahalad & Krishnan, 2008; Füller et al., 2011; 

Ramaswamy & Ozcan, 2014). Trata-se de uma visão mais ligada às novas lógicas 

económicas, baseadas nas plataformas e nos serviços, que vêm a experiência como sendo 

crucial para o desenvolvimento de uma empresa.  

Vários autores foram desenvolvendo definições para um melhor entendimento sobre o 

que é a experiência de serviço. É consensual de que se trata de uma interação, por parte 

de um ator, com o ambiente criado por uma empresa (Gupta & Vajic, 1999). A 

experiência de serviço é sempre individual e única Sandström et al. (2008). Mathwick et 

al. (2001) introduzem o conceito de experiential value scale, que caracteriza o valor 

baseado na experiência e que tem em conta tanto o lado funcional como o lado individual 

e contextual para a construção de uma experiência. A experiência, como uma das 

potencializadoras da cocriação de valor, contribuiu para a geração de valor intrínseco, 

nomeadamente a satisfação individual obtida, e valor extrínseco, isto é, benefícios ao 

consumir um determinado serviço.  

Apesar de existir um aumento dos serviços baseados nas tecnologias, existem novos 

desafios em relação à forma de criar experiências de serviço uma vez que não existe o 

apoio humano presencial (Sandström et al., 2008). Ramaswamy & Ozcan (2014) têm 

enfatizado a importância das empresas no planeamento de plataformas que fomentem 
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ambientes experienciais, pois para além de serem um dos elementos fundamentais para a 

cocriação de valor, incitam primeiro do que tudo, ao envolvimento dos atores. Este tem 

sido um dos requisitos fundamentais para que um ecossistema possa funcionar, estando o 

conceito de experiência fortemente ligado ao conceito de cocriação de valor.   

 

3.4.3. Novas conceptualizações de valor 

Numa lógica assente nos serviços e apoiada pelas plataformas digitais, o conceito de valor 

de uso tem vindo a moldar-se a este novo contexto económico. Assim, o conceito de valor 

de uso, que é um conceito central para a economia desde o trabalho seminal de Karl Marx 

(2013[1867]), é repensado à luz da lógica dominante em serviços (Lusch & Vargo, 2014).  

Uma vez que as empresas passam a estar dependentes de atores externos para gerarem 

valor, então estas também não têm capacidade de determinar o valor gerado de forma 

isolada. Ao contrário de uma lógica centrada em bens, onde o valor de uso é determinado 

pelo produtor, numa lógica centrada no serviço, o valor uso é percebido e determinado 

pelos atores que cocriam valor. Deste modo, o valor, geralmente dos bens produzidos, 

deixa de corresponder ao valor de mercado e traduzido através de um preço (Gale & 

Wood, 1994). Com o passar das décadas, a noção de valor passa a estar sob a avaliação e 

perceção que os atores têm sobre este, inserindo-se numa perspetiva mais subjetiva sobre 

como determinar o valor (Woodruff, 1997).  

Neste sentido, o conceito de valor de uso tem sido amplamente reconhecido entre vários 

autores para explicar a perspetiva do ator no processo de cocriação de valor (Flint & 

Mentzer, 2006; Vargo & Lusch, 2004; 2008a; Vargo, Lusch, & Morgan, 2006). São os 

atores que definem o valor no momento em que utilizam um serviço, sob uma 

determinada experiência (Vargo & Lusch, 2004). Por esta razão, as experiências em 

contexto de cocriação tornam-se cruciais para a determinação do valor de uso, pois são 

estas que influenciam o maior ou menor significado entendido pelos atores Sandström et 

al. (2008) (Lusch & Vargo, 2014; Prahalad & Ramaswamy, 2004). De acordo com 

Sandström et al. (2008, p. 120):  

Value in use is the evaluation of the experience, i.e. the individual judgment of the sum total of all 

the functional and emotional experience outcomes. Value cannot be predefined by the service 

provider, bu it is (ou it’s) defined by the user of a service during the user consumption. 

Esta nova versão do conceito de valor de uso é mais volátil e flexível dado que os 

ecossistemas de cocriação não são estáticos. Além disso, o valor de uso varia e oscila 
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cada vez mais devido aos recursos que cada ator possui, que são únicos, e aos contextos 

em que estes se inserem. Por esta razão, existe alguma dificuldade em medir e avaliar o 

valor cocriado, bem como as intensidades dos processos de cocriação de valor 

(Macdonald et al., 2011; Ranjan & Read, 2014). Ostrom et al. (2010) referem que este é 

um percurso de investigação que ainda se encontra numa base embrionária e que necessita 

de mais trabalho. 

O conceito de valor uso traz consigo alguns novos conceitos. Neste sentido, será dada 

especial atenção ao conceito de valor único e valor contextual, pois emergem no 

seguimento das alterações verificadas ao conceito de valor uso. Através destes dois 

conceitos, é possível obter uma melhor compreensão sobre o atual do conceito de valor 

uso e o quanto este está dependente do valor contextual e do valor único.  

O valor gerado através dos processos de cocriação depende de dois fatores. Em primeiro 

lugar, depende dos atores integrantes de um determinado ecossistema e do tipo de 

recursos que estes possuem. Em segundo lugar, depende do fator contextual nas suas 

diferentes formas e escalas (individual, social, governamental, etc.) que exerce influência 

sobre a forma como é cocriado o valor, e o valor de uso é determinado. Conjugados estes 

fatores, pode-se referir que o valor de uso é o resultado de dois tipos de valor. Por um 

lado, o facto de cada ator ser único e possuir recursos únicos faz com que o valor que 

advenha das suas interações e experiências seja igualmente único, e por isso, é atribuído 

o conceito de valor único. Por outro, o valor único é indissociável do contexto individual 

e estrutural onde acontecem os processos de cocriação, sendo por isso influenciado pelo 

valor contextual.  

Em relação ao valor contextual, a sua importância deve-se à existência de múltiplos atores 

que interagem entre si de forma direta ou indireta nos processos de cocriação de valor, 

onde o seu modo de atuação depende do contexto (social, espacial, económico, 

institucional) onde estão inseridos (Buchanan & Dawson, 2007; Vargo, 2008; Merz et al., 

2009; Vallaster & von Wallpach, 2013). Mesmo que os atores sejam os mesmos, se o 

contexto for alterado, também o valor cocriado torna-se diferente. Isto remete-nos para o 

conceito de estruturação de Lusch & Vargo (2014), ou filtro individual e situacional de 

Prahalad & Ramaswamy (2000) e Sandström et al. (2008), segundo os quais os atores 

humanos agem dentro de regras sociais (instituições), normas e significados coletivos que 

são parte da estrutura dentro da qual eles existem. Assim como a estruturação se pode 

tornar um constrangimento às ações, também pode, em simultâneo, tornar-se um 

impulsionador dessas mesmas. Tudo depende do tipo de ambiente que é criado sob a 
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estruturação. As estruturas tanto podem limitar como fomentar ações e trocas. É também 

sob este ambiente estrutural que ocorrem os processos de inovação.  

Uma mudança no ambiente pode alterar a estrutura e isso faz com que novas regras 

apareçam, bem como novos recursos associados aos atores. Para além da estrutura, os 

atores têm também uma agência (filtro individual) que influência a forma como estes 

agem dentro das estruturas. Apesar das normas estruturalmente definidas terem impacto 

na individualidade, também as atitudes experiencial e socialmente adquiridas são 

importantes. A agência de um ator define-se pelas múltiplas possíveis estruturas que 

existem sobre este, o que faz com que estes dois conceitos (estrutura e agência) estejam 

interrelacionados. É importante refletir não só sobre o contexto das ações e interações 

mas também sobre a dimensão individual de cada ator, pois os processos de cocriação de 

valor são heterogéneos e dependem desses aspetos (Prahalad & Ramaswamy, 2000). 

Dada a influência exercida pelo valor contextual, os processos de cocriação geram valor 

único uma vez que estão dependentes do valor contextual. Porém, o conceito de valor 

único não emerge apenas devido à influência contextual sobre as interações entre atores, 

embora este seja um aspeto determinante da unicidade do valor. Embora também possa 

ser uma consequência do contexto onde se inserem os atores, os recursos que estes 

possuem influenciam também a geração de valor único.  

 

Co-destruição de valor 

Nos processos de cocriação de valor existe sempre uma margem de risco para o uso 

indevido de recursos. Plé e Cáceres (2010) abordam o conceito de codestruição de valor 

para explicar os efeitos menos positivos destes processos. A codestruição possuiu os 

mesmos princípios de funcionamento da cocriação de valor. A diferença está nos 

resultados gerados e nas intenções das ações provenientes dos atores, que geralmente são 

intenções negativas. Estas práticas contribuem para o declínio do valor e podem atingir, 

de forma negativa, pelo menos um ator (Plé & Cáceres, 2010). A codestruição de valor 

deriva do uso de recursos inapropriados ou do uso inesperado destes, de acordo com a 

perspetiva do provider de recursos. Poderão existir dois tipos de situações. Por um lado, 

o uso acidental de recursos que provoca uma falta de consenso no processo de cocriação 

ou nos resultados obtidos. Por outro, poderá ter a ver com a sabotagem ou 

comportamentos intencionais de destruir valor no processo (Plé & Cáceres, 2010). A este 

respeito, Greer (2015) descreve três tipos de comportamentos: i) relacional – sob ou sobre 
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participação; ii) interpessoal (abuso verbal ou físico); iii) maus comportamentos 

relacionais – abuso da propriedade ou fraudulência. Nestes casos, o valor não é 

reciprocamente cocriado. A ideia de que pode existir uma má intencionalidade 

proveniente de determinados atores no processo de cocriação também tem sido reforçada 

por Noordhoff et al. (2011) na medida em que o valor cocriado pode ser usado contra 

outros atores, diminuindo o seu valor no processo e, ao mesmo tempo, que essa ação 

pudesse favor outros atores. Atrair novos participantes para estes processos poderá ser 

uma forma de minimizar estes riscos, pois contribuem para a renovação do sistema e troca 

de recursos (Noordhodd et al., 2011).  

 

3.4.4. Inovação aberta 

É necessário abordar o conceito de inovação aberta dado que várias características deste 

conceito se cruzam com o conceito de cocriação. Para além disso, este conceito poderá 

trazer-nos um entendimento mais abrangente sobre os mecanismos de funcionamento dos 

ecossistemas das empresas e de todos os seus elementos constituintes. Deste modo, esta 

secção dedicar-se-á à exploração do conceito de inovação aberta e a sua ligação aos 

diferentes conceitos anteriormente abordados. Porém, importa primeiro explorar, de uma 

forma breve, o conceito de inovação.  

Ao longo das décadas, vários autores têm vindo a demonstrar a sua visão relativamente 

ao conceito de inovação, destacando variados aspetos consoante a sua perspetiva. Sendo 

vista por Drucker (1985) como uma ferramenta para a geração de oportunidades através 

das mudanças, a inovação tanto pode definir-se como a criação de algo novo ou ser vista 

como sinónimo de difusão e aprendizagem (Ahmed & Shepherd, 2010; Carvalho & Vale, 

2017, 2018; Carvalho & van Widen, 2017; Vale, 2012). De acordo com Urabe (1988), a 

inovação consiste em novas ideias e a forma como estas podem ser implantadas nos 

produtos, processos ou serviços. Sob esta visão, o principal objetivo da inovação é o 

crescimento económico, o aumento das receitas e do lucro. Alguns anos depois, Rogers 

(2003) vem acrescentar que a inovação para além de poder ser uma nova ideia, prática ou 

objeto, possui como principal pilar o empreendorismo – processo fundamental para o 

desenvolvimento de inovações. Por sua vez, Schumpeter (1934) também reforça a 

importância do papel do empreendedor como sendo um visionário capaz de vislumbrar 

novas projeções, criar novos produtos e quebrar com processos existentes. Galbraith 

(2002) foca-se neste último ponto, referindo que a inovação é precisamente o processo de 
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desenvolvimento e aplicação de uma nova ideia. Posto isto, a inovação assenta em três 

pilares: i) empreendorismo; ii) conhecimento – tácito ou implícito; e iii) estruturas 

organizacionais (Pikkemaat & Peters, 2016). 

Os novos desenvolvimentos tecnológicos anteriormente assinalados têm-se tornado os 

principais impulsionadores da inovação, onde um vasto leque de stakeholders têm vindo 

a fazer parte deste processo (von Hippel, 2001; Fuller & Matzler, 2007). O processo de 

inovação pode distinguir-se entre inovação fechada e inovação aberta. A diferença entre 

estes dois conceitos tem a ver com a forma (o processo) como é feita a inovação. Na 

primeira, existe o controlo total da empresa desde a criação até à saída de um determinado 

produto e/ou serviço. Já na inovação aberta (termo criado por Chesbrough sob a lógica de 

uma cadeia de valor assente nos serviços), a mesma criação de um produto ou serviço é 

constituída não só pela intervenção da própria empresa como de vários agentes externos 

que participam na sua construção (Chesbrough, 2003; 2004). Portanto, as empresas 

trabalham sob uma visão de que não é possível inovar de forma isolada, necessitando de 

outros intervenientes que forneçam ideias ou tecnologias - recursos externos -, de forma 

a que a entrada e a saída de fluxos de conhecimento internos e externos (inflows e 

outflows) seja uma constante (Chesbrough, 2003; Dahlander & Gann, 2010; Chesbrough 

et al., 2014). Tendo como princípio fundamental o networking, a inovação aberta usa esta 

lógica para acelerar a inovação interna e expandir os mercados (Chesbrough et al., 2006; 

Enkel et al., 2009; Lindegaard, (2010). De Vrande et al. (2008) e Lindegaard (2010) 

chamam a atenção para o facto de que as empresas necessitam de estar cientes que é 

necessário um tipo de gestão empresarial aberta à realização deste processo uma vez que 

é essencial: i) gerir os diferentes stakeholders; ii) ter motivação e apoiar a criação de 

conhecimento; iii) reconhecer as falhas e transformá-las em oportunidades; iv) facilitar a 

comunicação entre todas as partes interessadas; e v) ter capacidade de aproveitar os 

spillovers.    

Confrontando a noção e os princípios de inovação aberta com a revisão de literatura que 

foi feita anteriormente sobre os conceitos de ecossistema, plataformas digitais e cocriação 

de valor, podemos retirar algumas ilações. Por um lado, compreende-se que uma empresa 

que funciona numa lógica de economia de plataforma, integrada num ecossistema com 

vários stakeholders, assume o princípio da abertura e procura de conhecimento externo. 

Tal como na inovação aberta, a entrada e a saída de conhecimentos é um fator 

determinante para um bom funcionamento dos ecossistemas das empresas. Em comum, 

são gerados recursos criativos. Por outro lado, o conceito de cocriação vem explicar não 
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só a abertura para um maior envolvimento com agentes externos como para o resultado 

da troca de recursos internos e externos que contribuem para a geração de inovação e 

valor. Como vemos, os princípios da inovação aberta e de ecossistema são coincidentes 

e, por vezes, complementam-se. Embora não tenha sido assumida em literatura esta 

estreita relação entre um conceito e o outro, acredita-se que estes possam explicar-se 

mutuamente, após efetuada a presente revisão da literatura.  

Em suma, verifica-se que tanto o conceito de ecossistema e os seus conceitos associados, 

como o conceito de inovação aberta, apresentam uma significativa utilidade para 

compreender não só os modelos de negócio emergentes de caráter digital que advêm do 

desenvolvimento tecnológico, mas também a forma como estes têm resultado numa 

economia mais cada vez mais digital e com uma lógica de plataforma. Contudo, é 

necessário aplicar algum pensamento crítico sobre estes modelos que aqui têm sido 

apresentados, partindo desde logo do princípio de que estes não são assim tão lineares 

como os campos científicos da gestão, marketing e business têm demonstrado. Apesar de 

reconhecida a importância destes conceitos para a compreensão de novas lógicas 

económicas emergentes associadas às plataformas digitais, importa ter em atenção as 

assimetrias que são geradas por estas. Neste sentido, este estudo pretende complementar 

a compreensão dos ecossistemas com outras perspetivas científicas, sobretudo 

provenientes da geografia e das ciências sociais, que fornecerão uma visão mais crítica 

sobre os conceitos em estudo. Esta complementaridade multidisciplinar entre visões mais 

lineares e visões mais disruptivas fornecerão um corpo teórico mais sólido para 

compreender não só o funcionamento destas lógicas digitais e económicas emergentes, 

como também para um melhor entendimento sobre as desigualdades que estão a ser 

produzidas. Por essa razão, a secção que se segue tem o intuito de abordar os vários níveis 

de divisões digitais decorrentes do desenvolvimento tecnológico. 
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4. Plataformas digitais enquanto geradoras de desigualdades sociais, económicas e 

territoriais 

O desenvolvimento tecnológico, ancorado no big data, alicerçou uma nova era de 

envolvimento e prossumo. Neste contexto, emerge uma nova economia digital, na qual 

as plataformas digitais são o principal impulsionador de novos ecossistemas empresariais, 

que perfazem aquilo a que muitos se referem como o capitalismo de plataforma ou 

economia de plataforma. Até agora, vimos como esta economia de plataforma potenciou 

uma nova forma de entender os negócios, através da transição de uma lógica baseada em 

bens para uma lógica baseada em serviços. Neste âmbito, o valor passa a ser co-criado 

por ecossistemas de atores que providenciam serviços mutuamente, integrando os seus 

recursos individuais no ecossistema. Nestes ecossistemas, destaca-se a importância do 

valor contextual sobre cada ecossistema de cada empresa. Tal importância leva-nos a 

salientar a relevância da geografia para compreender a economia de plataforma, um 

aspeto que tem sido negligenciado pela literatura multidisciplinar – particularmente do 

campo da economia, sociologia, gestão, e marketing – que tem sido mais ativa a produzir 

conhecimento sobre a mudança dos modelos de negócio neste contexto. Com isto em 

mente, passamos agora a explorar as geografias das plataformas digitais, começando a 

partir do conceito de divisão digital para explorar as espacialidades da economia de 

plataforma. 

 

4.1. Digital divide: exploração conceptual 

A expansão das TIC representa em grande parte uma extensão social, económica, cultural 

e geográfica dos poderes e dos grupos mais bem conectados, mais bem capacitados para 

tirarem vantagem do mundo online (Graham, 2002). Estes são os principais beneficiários 

da “revolução da informação”. Graham (2002) argumenta que a internet está a criar dois 

tipos de sistemas de comunicação paralelos: um que interliga aqueles que possuem 

elevados níveis de rendimentos, educação, e capital social online, e outro onde as 

conexões são meramente regionais. A competição entre estes dois sistemas é uma 

realidade. Porém, as vantagens competitivas de quem está conectado podem-se tornar 

esmagadoras, tornando outros grupos cada vez mais marginalizados na sociedade e nos 

territórios. O facto de o acesso a determinados tipos de serviços tornar-se dominantemente 

baseados no uso de tecnologias leva a que aqueles que não possuem acesso ou 
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capacidades para uso fiquem prejudicados. Neste sentido, a internet gera e acentua uma 

determinada dualização.   

Graham (2011) mostra como a divisão digital já era uma realidade antes deste termo se 

ter tornado mais popular em relação ao acesso às TIC e a fluxos globais de informação 

desiguais, que contribuem para uma segregação sócio-espacial e económica. O autor faz 

sobretudo referência à era da ‘computer revolution,’, à ‘knowledge economy’, à 

‘information revolution’, e à ‘third-wave, post-industrial, postservice ou post-modern 

network society’ (Berkeley, 1962; Castells, 1996; Jones, 1982; Toffler, 1980). Castells 

(1998) veio reforçar a ideia de divisão digital ao afirmar que a revolução da informação 

cria segregações sócio-espaciais, bem como cidades duais, onde as suas populações se 

inserem em esferas de conhecimento distintas. Embora ainda pouco referido, Graham 

(2011) acredita que foi neste período que o termo divisão digital emergiu.  

Embora exista alguma dificuldade em precisar quando surgiu este termo, tornou-se mais 

popular durante a governação do Presidente Clinton nos EUA, juntamente com o Vice-

president Gore, and Larry Irving, diretor do Department of Commerce’s National 

Telecommunications and Information Administration (NTIA), quando o conceito de 

divisão digital surgiu em alguns relatórios no final do século XX (Servon, 2002). Nesse 

momento, a divisão digital estava associada a um fosso socioeconómico entre aqueles que 

possuem acesso ao computador e à internet, e aqueles que não têm esse mesmo acesso. 

Trata-se de uma visão binária do conceito de divisão digital assente sobre o acesso e o 

não-acesso à internet (Graham, 2011; Eastin, et al., 2015).  

Mais recentemente, o termo tornou-se mais abrangente. Por exemplo, a Organization for 

Economic Cooperation and Development define divisão digital como um:  

(…) gap between individuals, households, businesses and geographic areas at different socio-

economic levels with regard both to their opportunities to access ICTs and to their use of the 

Internet for a wide variety of activities. (OECD, 2011, p. 5). 

Esta definição tornou-se consensual na academia para vários académicos de diferentes 

esferas científicas, nomeadamente no campo da tecnologia e sistemas de informação, 

economia e gestão, e as ciências sociais (Katz & Aspen, 1997; Hoffman & Novak, 1998; 

Pick, 2016). Ainda assim, é consensual que o termo divisão digital tem sido usado em 

particular para fazer referência a uma lacuna entre diferentes grupos e lugares (Graham, 

2011). O conceito tem demonstrado uma variada aplicabilidade em diferentes situações 

e contextos. Olhando para alguns trabalhos seminais, Moore (1995) utilizou o conceito 
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para distinguir atitudes de euforia ou pessimismo para a tecnologia, aplicando o conceito 

numa aceção mais territorial, focando-se nas desigualdades entre regiões e ou entre países 

no acesso à rede. Por outro lado, Stewart (1997) utiliza o termo divisão digital para 

relacionar as desigualdades entre indivíduos e famílias em diferentes contextos 

institucionais em termos de acesso e uso da internet. Um terceiro exemplo é o de Norris 

(2001), que expandiu o conceito à questão política, direcionando a sua preocupação para 

aqueles que, não estando engajados na esfera digital, poderão também estar 

marginalizados na participação cívica. Tendo isto em conta, Norris subdivide a divisão 

digital em três tipos interrelacionados: a divisão digital global, a divisão digital social, e 

a divisão digital democrática.  

O conceito de divisão digital tem demonstrado uma significativa complexidade e 

versatilidade também pelo facto de este estar dependente das constantes mudanças e 

oportunidades trazidas pela tecnologia e pela internet (Epstein et al., 2011; Stevenson, 

2009; Vehovar et al., 2006). Dada a incessante evolução tecnológica, novas desigualdades 

são constantemente geradas devido a novos avanços, criando novas divisões a todo o 

momento. Weber (1978) designa este fenómeno como a “repercussão tecnológica”, 

argumentando que os desenvolvimentos tecnológicos, conjugados com as transformações 

económicas, colocam em evidência as classes sociais, podendo afetar a igualdade em 

oportunidades nos mais variados campos (social, político, económico, educação). Por este 

motivo, o conceito de divisão digital tem vindo a obter constantes alterações e novas 

visões, pois tem-se traduzido num conjunto de preocupações sociais, económicas e 

tecnológicas (Gunkel, 2003). 

Uma preocupação-chave tem sido determinar exatamente em que consiste a ‘divisão’ na 

divisão digital. Inicialmente, a principal preocupação estava no facto de que nem todos 

possuírem o mesmo nível de acesso à tecnologia e internet. No entanto, tem sido 

argumentado que não se trata apenas de quem tem acesso, mas também como o grau de 

acesso aos recursos digitais pode vir a contribuir para a estratificação da sociedade 

(Kuttan & Peters, 2003). Assim, mais do que a falta de acesso, também a própria natureza 

do acesso e do uso das tecnologias e da internet contribuem para um aumento da divisão 

digital (Hilbert et al., 2010). Em particular, Van Dijk (2005) veio mostrar que é possível 

observar diferentes níveis de e-inclusão e uso das TIC.  

A relevância do conceito de divisão digital está ligada à percepção generalizada que este 

tem efeitos negativos para a sociedade, economia e democracia. O acesso ao 

conhecimento é uma forma de poder ao nível social, económico e político. Quando a 
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informação pode estar à distância do uso de uma ferramenta digital, a falta de acesso 

significaria estar à margem da sociedade. Como referem van Deursen e Mossberger 

(2018), as tecnologias são uma forma de empoderamento dos indivíduos, através da 

informação que permite uma melhor tomada de decisões. O aparecimento do big data 

vem trazer novas formas de informação que podem ser úteis para o apoio à decisão, não 

só ao nível individual, mas à escala coletiva e política (van Deursen & Mossberger, 2018). 

Ragnedda (2017) discute a importância de estar incluído no digital, referindo que é 

necessário ter em conta as potencialidades que provêm das tecnologias de informação e 

comunicação (TIC). O acesso limitado a este tipo de recursos pode privilegiar 

determinados grupos e isso está na base das desigualdades sociais (Grabb, 1990). 

Enquanto, por um lado, o aparecimento das TIC tem vindo a tornar-se uma oportunidade 

de liberdade de informação e de progressão (Rheingold, 1993; Negroponte, 1995), por 

outro, os utilizadores desta informação estão em vantagem em relação aos que não têm 

acesso (Resnick, 1998; Hargittai, 2003). É importante notar que o acesso às tecnologias 

apenas cobre uma minoria no mundo, onde quase dois mil milhões de pessoas não 

possuem sequer contacto com tecnologias digitais (World Bank, 2016).  

Por estes motivos, combater a divisão digital tem-se tornado um objetivo político. Tem 

sido enfatizado pelo World Summit on the Information Society (2003; 2005) que todos 

os indivíduos deveriam ter a oportunidade para participar na sociedade de informação e 

não serem excluídos dos seus benefícios, pois estar excluído da sociedade digital é estar 

excluído da sociedade. O acesso às TIC e a existência de uma sociedade ligada a estas 

novas formas de informação é um requisito fundamental para o desenvolvimento social e 

económico (van Deursen & Mossberger, 2018). O mesmo vem a ser confirmado pelo 

relatório Transforming Our World: The 2030 Agenda for Sustainable Development das 

Nações Unidas que reconhece que a internet possuiu um papel fundamental no 

desenvolvimento. Nos objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas, o 

objetivo 9 defende a necessidade de: 

Significantly increase access to information and communications technology and strive to provide 

universal and affordable access to the Internet in least developed countries by 2020 (United 

Nations, 2015, p. 15). 

Tornou-se claro que os utilizadores com mais capacidades digitais, mais recursos e mais 

capital social e económico podem estar em maior vantagem do que os restantes (Castells, 

2004; Rogers, 2003). Devido a isso, alguns académicos têm vindo a analisar as 

consequências sociais e económicas dessa falta de acesso, dado que as TIC estão 
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predominantemente associadas a segmentos sociais que possuem elevados rendimentos, 

bons acessos à educação e a outros recursos (Hoffman, & Novak, 2001). Mesmo em 

países onde o acesso é, aparentemente, um problema resolvido, não tem existido 

oportunidades iguais para os utilizadores desta informação.  

Existem duas perspetivas sobre o futuro da divisão digital que se destacam. A primeira 

abordagem, conhecida por standardization, defende que as dificuldades de acesso às TIC 

e internet acabarão por desaparecer devido à simplificação dos interfaces e à redução dos 

custos. Trata-se de uma visão que não atribui uma elevada importância à divisão digital, 

pois acredita que esta acaba sempre por desaparecer de uma forma gradual (Compaine, 

2001). Além disso, defende-se que a tecnologia acaba por se adaptar por si própria ao 

mercado (Thierer, 2000). Deste modo, considera-se que o problema das desigualdades 

associadas às tecnologias está sobrevalorizado, argumentando-se que, mesmo que parte 

da população não esteja a usar a internet e as TIC, isso faz parte da fase inicial de 

introdução e adaptação a estas (Compaine, 2001). Tal como a difusão da rádio e da 

televisão, é expectável que a expansão da internet e das TIC tome as mesmas proporções. 

Por estas razões, a visão da standardization defende que a divisão digital é meramente 

temporária. A segunda abordagem, conhecida por stratification, defende que a forma de 

uso das TIC pode incitar a uma maior estratificação social, uma vez que existem grupos 

mais rápidos a adquiri-las, e outros que podem vir a ser mais lentos na sua aquisição. 

Deste modo, argumenta-se que não existirão os mesmos níveis de uso e acesso. Neste 

sentido, a divisão digital é considerada parte integrante das estruturas socialmente 

polarizadas, baseadas em diferentes características económicas, culturais e sociais. 

Aqueles que possuem uma vantagem já consolidada estarão sempre um passo à frente das 

classes sociais mais baixas na adoção de tecnologias e, por este motivo, as diferenças não 

poderão ser ultrapassadas (Ragnedda, 2017). Este autor chama também a atenção para o 

facto da visão da standardization sugerir frequentemente que os problemas associados à 

divisão digital estão suportados pelo determinismo tecnológico, na medida em que a 

exclusão digital só é resolvida com uma solução tecnológica (Warschauer, 2003).  

 

4.2. Os três níveis da divisão digital 

A complexidade e flexibilidade do conceito de divisão digital, às quais aludimos na 

secção anterior, tem levado a linhas de investigação particulares, nomeadamente em 

relação às questões do acesso e cobertura (primeiro nível), do uso (segundo nível), e das 
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suas consequências positivas e negativas (terceiro nível) (Quadro I). Apesar do conceito 

de divisão digital possuir, inicialmente, uma definição dicotómica, em que apenas se 

diferenciam aqueles que possuem acesso e aqueles que não possuem (os have e os have 

nots), é preciso refletir também como os diferentes níveis de acesso e uso podem acentuar 

as divisões, sejam estas entre países, cidades, regiões ou grupos sociais. Neste sentido, 

surge a necessidade de ir além do simples determinismo económico, alargando a noção 

de divisão digital para lá do seu acesso, tornando-se num conceito com um espectro de 

perspetivas mais vasto (Lutz, 2019; van Deursen & Mossberger, 2018).  

Mesmo que o acesso possa ser em muitos países desenvolvidos um problema ultrapassado 

em grande medida e que exista uma boa cobertura digital sobre o território, o mesmo não 

se pode referir ao uso que se faz destas tecnologias. Indivíduos de diferentes classes e 

grupos podem ter igual acesso à internet, mas nem todos possuem as mesmas 

competências e conhecimento para as usar e aplicar de igual modo (Van Dijk, 2006). Em 

resultado, existem indivíduos a tirar maior partido das tecnologias do que outros (Kvasny, 

2006; Hargittai & Hinnant, 2008; Zillien & Hargittai, 2009; Van Deursen & Helsper, 

2015). De acordo com Van Dijk (2005), as desigualdades digitais têm-se tornado uma 

forma de desigualdade contemporânea e isso é visível quando se analisam variáveis sócio-

económicas no estudo da divisão digital, como a educação, género, idade, emprego, 

localização geográfica, etnia, classe social entre outros (Robinson et al., 2015). 

Dada a complexidade e expansão do conceito de divisão digital, existe o reconhecimento 

de que não podem existir apenas estudos sobre acesso ao digital. Devem existir análises 

que tenham em consideração o pós-acesso, nomeadamente aos diferentes níveis de uso e 

competências associadas, bem como a análise dos vários tipos de consequências do uso 

do digital. Neste sentido, foi proposto criar três níveis para o estudo da divisão digital 

(Ragnedda, 2017): o primeiro está associado aos contrastes no acesso e cobertura do 

digital; o segundo relaciona-se com os diferentes níveis de usos e competências digitais; 

e o terceiro envolve as consequências sociais, económicas e políticas dos diferentes 

acessos e usos do mundo digital. Nas seguintes seções, abordamos estas linhas de 

investigação em maior detalhe. 
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Quadro I – Os três níveis da divisão digital. 

Primeiro nível Segundo nível Terceiro nível 

Baseado no acesso à internet Baseado nos diferentes usos da 

internet 

Examina os benefícios sociais nos 

diferentes usos e acesso à internet 

Gap no acesso Gap nas competências digitais e no 

capital digital 

Desigualdades no reinvestimento na 

esfera social, informação valiosa e 

conhecimento adquirido online 

Divisão dicotómica Multidimensional Multidimensional 

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Ragnedda (2017) 

 

Primeiro nível 

Os estudos acerca do acesso à internet e às TIC impulsionaram a criação do conceito de 

divisão digital. Vários estudos do Eurobarometer e da National Telecommunications and 

Information Administration (NTIA, 2000; 2002) foram desenvolvidos em torno desta 

primeira noção de divisão digital, mostrando as diferenças de acesso à internet entre 

diferentes segmentos de população. Os resultados que têm sido obtidos, no que diz 

respeito ao acesso, variam de acordo com a escala de análise. Numa escala global, a 

divisão digital possuiu uma significativa visibilidade, dado que as diferenças entre os 

países desenvolvidos e os países em desenvolvimento são consideráveis. Em simultâneo, 

esta forma de desigualdade acaba por revelar as desigualdades sociais subjacentes 

(Norris, 2001). Por outro lado, se a análise da divisão digital, no que diz respeito ao seu 

acesso, for analisada apenas em países desenvolvidos, vários estudos demonstram que, 

de uma forma geral, a cobertura é muito satisfatória (Hargittai & Hinnant, 2008). Todavia, 

é necessário ter a noção da escala para perceber que a divisão digital não é apenas um 

problema que se evidencia à escala global, mas também à escala local, na qual é possível 

obter maior pormenor sobre áreas com maiores fragilidades (ex: áreas rurais onde a 

população é mais envelhecida e menos qualificada) e que têm revelado problemas de 

acesso. Geralmente estes estudos têm sido direcionados para análises urbano-rurais (Chen 

e Liu, 2013; Van Deursen & Van Dijk, 2019). Em acréscimo, várias pesquisas surgem a 

relacionar o acesso com outras variáveis sociais, tais como a etnia (Gilbert 2010; Mesch 

e Talmud 2011; Abreu 2015), o género (Cooper 2006), a idade (Niehaves e Plattfaut) 

2014), e a educação (Chen, 2013; Helsper 2008, 2012; Mossberger et al., 2003).  

Van Dijk (1999) refere que o acesso deveria ser visto de quatro formas diferentes. Em 

primeiro, o acesso mental que se baseia na falta de interesse em usar TIC, não permitindo 
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uma experiência digital. Prende-se sobretudo com a motivação para o uso de tecnologias 

e com o tipo de tecnologias que se escolham para aceder à internet. Depois, existe o acesso 

material que é, provavelmente, o mais conhecido e que atrai mais atenção dos decisores 

políticos. Este é baseado na falta de tecnologias que permitam a internet. 

Os estudos sobre o acesso têm vindo a ser criticados por vários académicos, defendendo 

que a abordagem de primeiro nível é redutora e limitada (Hargittai, 2002; 2010; Van 

Deursen and Van Dijk, 2009). Trata-se de uma perspetiva meramente binária que não tem 

em consideração as diferentes formas e níveis de acesso (Hargittai, 2002; Van Dijk, 2006; 

Fuchs, 2009). Min (2010) refere que existem diferentes formas de aceder às TIC e que 

isso é determinado por um conjunto de fatores não exclusivamente socioeconómicos, mas 

também físicos, psicológicos, culturais ou ecológicos que não têm sido devidamente 

considerados. Tal como esta, outras críticas têm surgido, mostrando que o conceito de 

divisão digital não está a ter em conta a multidimensionalidade sobre o que significa estar 

conectado (Warschauer, 2003), o que se torna pouco útil para compreender as 

consequências sociais desta difusão (Jung et al., 2001). Neste sentido, tornou-se 

relativamente consensual que explorar o conceito de divisão digital apenas pelo seu 

acesso seria limitador. Por essa razão, o acesso foi classificado como sendo o primeiro 

nível da divisão digital (Van Dijk, 2006).  

Apesar das críticas apontadas aos estudos sobre o acesso, o primeiro nível da divisão 

digital não deve necessariamente entrar em esquecimento. Independentemente do 

momento temporal, o estudo do acesso continua a ser pertinente devido à constante 

mudança contextual (Halford & Savage, 2010; Van Deursen & Van Dijk, 2019). Isto 

porque as tecnologias não são estáticas, sobretudo quando pensamos sobre o acesso às 

redes sociais ou em tecnologias de inteligência artificial (casas inteligentes, apps da IOT, 

etc) (Blank & Lutz, 2017; Hargittai, 2015; Van der Zeeuw, et al., 2019). Outro exemplo 

desses desenvolvimentos são as diferenças existentes entre o acesso à internet e o acesso 

à internet móvel – uma nova forma de acesso que necessita da perspetiva do primeiro 

nível para ser estudada (Napoli & Obar, 2014).  

 

Segundo nível 

O acesso à internet começou a ser questionado quando as infraestruturas que a suportam 

já estavam relativamente bem estabelecidas nos países ocidentais. Isso fez com que 

existisse uma mudança no discurso do digital divide, redirecionando as preocupações para 
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os diferentes níveis de uso. Em resultado, várias pesquisas surgiram sobre as 

competências digitais necessárias para diminuir a divisão digital existente (Mossberger, 

et al., 2003). Diferentes estudos têm mostrado como diversos usos das tecnologias têm 

sido geradores de desigualdades digitais, na medida em que acentuam a diferença entre 

oportunidades (Hargittai & Hinnant, 2008; Van Deursen and Van Dijk, 2009; Zillien & 

Hargittai, 2009; Hargittai, 2010; Gui & Argentin, 2011; Van Deursen & Van Dijk, 2014). 

Embora o acesso à internet esteja a aumentar, as desigualdades associadas às 

competências e às oportunidades de uso continuam a emergir como uma preocupação 

(Scheerder et al., 2017). Se, por um lado, a internet e as tecnologias têm permitido um 

maior envolvimento social, oportunidades económicas e participação política, por outro, 

estes benefícios não têm sido iguais para todos os indivíduos (Boulianne, 2009). De facto, 

tem-se vindo a constatar que nem todos possuem as mesmas oportunidades e ferramentas 

quando são realizadas atividades online, o que se reflete no nível de participação do 

utilizador e no uso que estes dão às tecnologias (Witte & Mannon, 2010; Quan-Haase, et 

al., 2014). Van Deursen e Mossberger (2018) referem que as vantagens da Internet das 

Coisas (Internet of Things – IOT) variam de acordo com as competências e recursos das 

pessoas, beneficiando mais uns grupos do que outros. Por sua vez, são gerados vários 

níveis de competências entre os indivíduos. Se por um lado existe a perspetiva de que, 

quanto maior o nível de qualificação, maior serão as competências para o uso das 

tecnologias, por outro, van Dijk (2005) mostra que é necessário ter em conta não só a 

posição do indivíduo, mas também as posições ao redor deste, ou seja, as redes sociais 

informais, comunidades e instituições públicas, que enquanto contextos sociais locais, 

tornam-se importantes para moldar as competências digitais (Ferro, et al., 2011). 

Portanto, os estímulos para desenvolver competências poderão ser maiores se um 

indivíduo tiver no seu círculo outros indivíduos mais ou igualmente portadoras de 

robustas competências. Sob esta perspetiva, o efeito contrário também se aplica na 

medida em que, entre populações mais pobres ou menos qualificadas, o estímulo de 

desenvolvimento de competências poderá ser menor, obtendo menos benefícios de quem 

os rodeia (van Dijk & van Deursen, 2014). Blank e Groselj (2014) encontram evidências 

de que a idade, a educação e o estatuto profissional são causadores de diferentes níveis 

de uso e competências. Neste sentido, foi criado, por Hargittai (2002), um segundo nível 

de análise para a divisão digital, com o intuito de observar as desigualdades nas 

competências e usos das tecnologias e da internet, contrariando a visão determinística de 

que o simples facto de existir acesso à internet já por si fornecia todos os benefícios dessa 
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tecnologia, descurando a forma e as competências para o seu uso. Wilson (2006) 

identifica novos tipos de acesso que podem vir a comprometer os níveis de uso, tais como: 

i) acesso financeiro - custos de ligação; ii) acesso cognitivo - capacidade de usar e gerir 

uma tecnologia; iii) acesso de produção - produção de conteúdo online de acordo com a 

procura e as necessidades dos utilizadores; iv) acesso de design – usabilidade/usability; 

v) acesso de conteúdo - disponibilidade de informação; vi) acesso institucional - 

disponibilidade das instituições para permitir determinados acessos; vii) acesso político 

– oportunidade do utilizador interagir com instituições que regulam a tecnologia usada.  

Mossberger (2003) faz a distinção entre competências técnicas, ou seja, as competências 

necessárias para usar hardware e software, e a information literacy, que está mais ligada 

à capacidade de reconhecer quando a informação pode resolver um problema ou 

preencher uma necessidade, aplicando assim recursos dessa informação.  

Já van Dijk e van Deursen (2014), assim como Scheerder et al. (2017), mostram que 

existem vários tipos de competências: i) competências operacionais – saber como usar o 

hardware; ii) competências formais; iii) competências de informação – pesquisar, 

selecionar, processar e avaliar informação. Este é uma das competências que mais exige 

um elevado grau de information literacy uma vez que são necessários requisitos que vão 

além da formação básica. Além disso, cada vez mais é necessário saber perceber, entre 

grandes quantidades de informação, aquela que é fiável e credível (Calzada Prado & 

Marzal, 2013); iv) competências de comunicação – entendimento do significado das 

mensagens e as suas codificações bem como saber gerir os contactos e atrair mais capital 

social; v) competências de criação de conteúdo – saber como criar e publicar informação 

com qualidade; e por último vi) competências estratégicas – forma de melhorar, 

estrategicamente, a visibilidade e a posição online de algo ou alguém.  

Por outro lado, Blank e Groselj (2014), mostram cerca de 10 tipos de usos de internet, 

onde a idade, o género e a educação são variáveis que contribuem para a determinação 

desses usos, revelando diferentes estruturas sociais para cada tipo de uso. Outros estudos 

têm também mostrado diferenças entre os utilizadores mais ativos, que participam e criam 

conteúdo online, e aqueles que utilizam apenas o conteúdo disponível online de uma 

forma passiva (prossumidores vs consumidores) (Hargittai & Walejko, 2008; Blank, 

2013; Brake, 2014; Blank & Lutz, 2017;). O estudo de Lutz (2016) mostra que fatores 

socioeconómicos não são suficientemente fortes para determinar a participação online. Já 

fatores como a idade ou género poderão ser fatores preditores. 
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Apesar da crescente preocupação com a exploração dos usos das tecnologias e internet, a 

maioria dos estudos estão ainda apenas focados nas atividades online dos indivíduos com 

propósitos recreativos. Pouca importância tem sido dada ao trabalho em contexto digital. 

Com a emergência da economia de plataforma, economia da partilha, a literatura carece 

ainda de estudos que mostrem o segundo nível de divisão digital associada às novas 

formas de trabalho no contexto de uma economia digital emergente (Schor, et al., 2016). 

Van Deursen e Mossberger (2018) chamam a atenção para a importância das 

competências digitais no sucesso do aumento de capital (van Dijk & van Deursen, 2014). 

A formulação de políticas públicas é outro aspeto que necessita ainda de atenção e 

reflexão sobre a abordagem a ter com a divisão digital. Van Dijk (2005) faz a distinção 

entre a desigualdade absoluta e a desigualdade relativa, sendo que a absoluta remete para 

quem tem acesso ou não e a relativa corresponde ao modo como se acede (pessoas que 

acedem mais depressa ou mais cedo do que outras, pessoas que possuem mais hardware, 

software e competências do que outras, entre outras situações). 

 

Terceiro nível 

Começou a emergir um interesse da divisão digital abordar não apenas questões 

relacionadas com o acesso ou o uso e competências da internet e tecnologias, mas também 

as consequências inerentes a este uso (Selwyn, 2004; Fuchs, 2009; Scheerder et al., 2017). 

O acesso e os diferentes níveis de uso das tecnologias e da internet têm produzido efeitos 

sociais, culturais, económicos e políticos que o primeiro e o segundo nível da divisão 

digital não têm sido capazes de enquadrar e explicar. Vários estudos já tinham surgido a 

demonstrar esse interesse emergente, não sendo, como tal, o terceiro nível algo puramente 

novo (DiMaggio, et al., 2004; Van Dijk, 2005; Stern, et al., 2009). Tendo sido criado mais 

recentemente, este nível tem sido visto como uma extensão do primeiro e segundo níveis, 

integrando os benefícios que se obtém pelos diferentes tipos de acesso (primeiro nível) e 

diferentes usos (segundo nível). O foco recai sobre os resultados que o uso da internet e 

das tecnologias produzem, partindo do pressuposto de que o seu acesso é relativamente 

semelhante (Van Deursen & Helsper, 2015; Scheerder, et al., 2017). Dado que o foco 

assenta nos resultados ao nível económico, social, cultural ou político, estes são 

compreendidos por efeitos offline das tecnologias (Blank & Lutz, 2018; Van Deursen & 

Helsper, 2015; 2018). Como exemplo, alguns destes tipos de resultados mostram-nos 

como os indivíduos utilizam a internet para seu benefício pessoal, seja na saúde, na 
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promoção das relações sociais, através da maior facilitação de contacto com familiares e 

amigos, entre outros (Blank & Lutz, 2018; Van Deursen & Helsper, 2015). Também ao 

nível económico alguns estudos apontam para os benefícios que os empresários podem 

obter através do uso das TIC (Millán et al., 2019). Blank e Lutz (2018) referem que não 

devem ser esquecidos os estudos de terceiro nível associados aos efeitos negativos do uso 

da internet. Orben e Przybylski (2019) mostram alguns desses efeitos negativos, 

relacionados com aspetos intangíveis como o bem-estar e o uso de tecnologia. Por outro 

lado, tem sido também estudado as implicações que as tecnologias têm tido na população, 

mostrando que os grupos mais vulneráveis são aqueles que estão mais predispostos à 

vigilância, a serem vítimas de ofertas fraudulentas ou serem alvos fáceis de sites 

predatórios (Madden et al., 2017; Lutz & Hoffmann, 2017; Marwick & Boyd, 2018).  

Para além de complexo, o conceito de divisão digital é multidimensional, onde as suas 

implicações não podem ser analisadas através de uma visão polarizadora sobre o acesso 

para verificar todas as suas implicações.  

 

4.3. As espacialidades da divisão digital 

Qualquer um dos três níveis da divisão digital tem uma dimensão geográfica inerente. 

Numa perspetiva geográfica, a análise da divisão digital tem gerado, na literatura 

existente, a criação de diversos conceitos que tentam explicar alguns aspetos deste 

fenómeno. Embora a divisão digital seja determinada por fatores sociais, económicos e 

políticos nos vários estudos já apresentados anteriormente, é necessário ter em conta que 

a geografia também deve ser considerada uma variável importante (Warf, 2018). O acesso 

à internet tem uma distribuição espacial desigual que tem vindo a ser estudada ao longo 

do tempo (Graham 2011; Riddlesden & Singleton 2014). Porém, é importante salientar 

que a divisão digital tem sido analisada na geografia em um vasto leque de escalas 

espaciais de análise. Nomeadamente, a divisão digital tem sido abordada à escala global, 

em escalas regionais (Warf, 2013), à escala das cidades, ou entre grupos sociais 

específicos desses territórios (Graham, 2002; Gilbert et al., 2008). Por um lado, esta 

diversidades de escalas enriquece a literatura existente, mas, por outro, algumas destas 

escalas tem sido marginalizadas, em particular as escalas mais locais.  

Vários conceitos geográficos têm sido mobilizados para descrever a espacialidade das 

divisões digitais. Graham (2014), Shelton et al. (2014) e Zook et al. (2011) utilizam o 

termo “data shadows” para mostrar não só as diferenças espaciais no que diz respeito à 



 

79 
 

produção de conteúdo online, mas também a ausência dessa informação em determinadas 

áreas. Embora não exista uma definição concreta deste termo, este assenta na ideia de que 

os territórios são compostos por diferentes intensidades de cobertura de informação 

online, e por essa razão, utiliza-se o termo “shadows” para descrever as diferentes 

tonalidades – representadas por diferentes cores ou gradações - que uma área pode conter. 

Tratam-se, por isso, das representações imperfeitas do mundo digital que derivam da 

mediação digital da vida quotidiana. Leonelli et al. (2016) discutem a sua importância, 

vendo-as como o resultado da presença e ausência de dados online, dando a noção de que, 

entre gradações de cores, aquelas com luz mais intensa demonstram a cobertura online de 

dados, enquanto as cores mais “apagadas” refletem o oposto, o “shadowing” - 

sombreamento. Grande parte das análises incidem sobre escalas de análise num nível mais 

amplo, especialmente à escala global, onde são observadas as diferenças entre países 

desenvolvidos e países em vias de desenvolvimento (Graham, 2014).  

Um dos vários exemplos é a análise da quantidade de artigos existentes sobre cada país 

no mundo criados a partir de autores de conteúdo online na Wikipédia. Graham (2014) 

verifica que as representações do mundo são significativamente desiguais. A maior 

ausência a destacar são os países do continente africano. Países como a Holanda, Polónia 

ou Ucrânia possuem mais criações na Wikipédia do que o total do continente africano. 

Na mesma análise, também se pode observar o número de artigos produzidos por pessoa 

em cada país. Enquanto a Europa possui elevados valores per capita, África, Ásia e 

América do Sul possuem um reduzido número de artigos por pessoa. Com isto, constata-

se de que existem sombras desiguais de dados (data shadows) no espaço geográfico em 

diversas plataformas online.  

Porém, alguns trabalhos remetem também para análise espacial da divisão digital à escala 

do país. Por exemplo, Lembani et al. (2020) mostram diferenças no acesso ao ensino à 

distância entre estudantes urbanos e rurais na África do Sul. Philip et al. (2014) e 

Riddlesden e Singleton (2014) mostram diferenças na velocidade da internet na Escócia 

e no Reino Unido, respetivamente. Graham (2014) analisa o idioma utilizado na Bélgica 

na produção de conteúdos online, mostrando que existem diferenças geográficas 

significativas entre o norte e o sul da Bélgica no que diz respeito à utilização do flamengo 

e do francês. Em simultâneo, ficam em evidência as áreas geolinguísticas que estão 

offline. Graham & Zook (2013) mostram o mesmo tipo de análises para o Canadá e 

Espanha. Já o estudo de Shelton et al. (2014), para além de fazer o mesmo tipo de análises 

às mesmas escalas referidas acima, tem a particularidade de introduzir análises inter- e 
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intra-urbanas, onde ao nível de bairro analisam a distribuição de tweets sobre 

determinados desastres naturais, acrescentando um nível de pormenor e profundidade 

sobre o entendimento dessa mesma distribuição. Os autores concluem que a utilização de 

diferentes tipos de escalas de análise fornece interpretações e entendimentos diferentes 

sobre o território, colocando determinados aspetos em maior evidência.  

Em complemento às data shadows, que se referem apenas à distribuição desigual de 

dados, Graham e Zook (2013) utilizam o termo “uneven geographies”, mais 

concretamente, as “uneven linguistic geographies”, onde mostram que além da 

reconhecida importância das densidades de informação, é necessário ter também em conta 

a sua natureza e as relações de poder subjacentes. Neste caso, o foco incide sobre a 

questão do idioma como moldador do acesso online. Estas geografias linguísticas 

desiguais influenciam, por sua vez, a forma como o lugar é representado online. São 

apresentados no seu estudo três escalas de análise. Por um lado, os autores mostraram, ao 

nível global e nacional, a distribuição espacial do conteúdo produzido no Google Maps 

per capita, com base no idioma. Por outro, os autores exploram uma escala muito inferior, 

analisando a visibilidade relativa de um conjunto de ruas, mostrando que os resultados 

online de pesquisa são diferentes quando são utilizadas línguas diferentes. De um modo 

semelhante, Poncet e Ripert (2007) falam de um espaço fraturado, criado pela divisão 

digital.  

Wentrup et al. (2016a) e Wentrup et al. (2016b) utilizam o termo digital oases e digital 

deserts para descrever a distribuição de acesso à internet e Facebook na África 

Subsaariana, concluindo que a maioria dos países deste continente são ainda desertos 

digitais, sendo que as áreas com maior acesso à internet estão correlacionadas com áreas 

economicamente mais fortes. Os autores reforçam a ideia de que apesar de existir um 

elevado número de utilizadores de internet no mundo, a verdade é que o continente 

africano está sub-representado.  

A maior parte dos estudos geográficos sobre a divisão digital foca-se em escalas espaciais 

mais vastas. Por um lado, a divisão digital tem sido alvo de vários estudos à escala global, 

onde se tem vindo a mostrar sobretudo as profundas desigualdades espaciais no acesso à 

internet e tecnologias no mundo entre países desenvolvidos e países em vias de 

desenvolvimento (Warf, 2017; Pick & Sarkar 2015). Tem-se vindo a constatar que existe 

um fosso digital global entre países economicamente desenvolvidos e países em vias de 

desenvolvimento. Por outro lado, vários estudos apontam para a escala urbano-rural. O 

maior número de utilizadores da internet concentra-se nas cidades, o que coincide com 
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rendimentos, níveis de educação mais elevados. Em contraste, as áreas rurais – que têm 

indicadores socioeconómicos mais baixos – carecem de maior infraestrutura de acesso 

(Chen & Liu 2013; Salemink, Strijker, & Bosworth, 2017; Warf, 2013; Haight et al. 2014; 

Park, 2017; West & Karsten, 2016; Perrin & Duggan, 2015).  

No entanto, preocupa-nos aqui em particular a escala urbana. As cidades fragmentam-se 

em grupos online e offline, dificultando determinados grupos sociais a melhorar a sua 

posição social e económico, por não estarem inseridos nas lógicas dominantes online. 

Devido às dificuldades de acesso e uso do digital nas cidades, a concentração de pobreza 

torna-se uma desconcentração de oportunidades, gerando uma “ghettoisation” de grupos 

não-conectados em cidades (Graham, 2002). Isto tem sido demonstrado por estudos como 

o de Baginski et al. (2014), que revelam uma divisão digital intraurbana no seu estudo 

sobre Franklin County (Ohio), onde as avaliações que os utilizadores de plataformas 

digitais fazem sobre restaurantes concentram-se apenas em determinadas áreas da cidade. 

Estas divisões digitais intra-urbanas são particularmente significativas para a economia 

urbana, dado que o acesso à internet é cada vez mais importante para o sucesso económico 

(Warf, 2018). 

As geografias digitais têm salientado que, ainda que a divisão digital em termos materiais 

esteja relacionada com o acesso ao hardware, software e a um ponto de conexão, ela 

também se traduz em desigualdades espaciais imateriais. Fatores relacionados com o 

género, a classe, a etnia ou a idade podem ser tão inibidores quanto as barreiras financeiras 

(Graham, 2011). Neste âmbito, têm sido salientadas as espacialidades das divisões 

digitais étnicas e de género (Warf, 2001). Em particular, tem sido argumentado que, na 

maioria dos países, as minorias raciais e étnicas têm maior dificuldade no acesso e uso da 

internet, dado que têm menos recursos financeiros e acesso à educação (Mesch & Talmud, 

2011; Abreu, 2015). Estudos têm mostrado que as minorias étnicas enfrentam acesso mais 

limitado à internet nos Estados Unidos (Campos-Castillo, 2015; Chen, 2013; Yu et al., 

2016), no Canadá (Fong & Cao, 2008) e na Europa (Zillien & Marr, 2013). Apesar de 

existirem argumentos que indicam que a principal causa da divisão geográfica é a classe 

(Sankin, 2014), tem sido evidenciado que persistem diferenças étnicas no uso da internet, 

mesmo entre indivíduos da mesma classe (Abreu, 2015).  

Um aspeto em particular que as geografias digitais têm salientado é a questão de que a 

divisão digital se reflete não apenas no espaço físico, mas também no ciberespaço. Neste 

sentido, as geografias digitais têm-se não só preocupado com as espacialidades do 
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primeiro nível da divisão digital, mas também com as possíveis geografias do segundo 

nível da divisão digital.  

O ciberespaço define-se como o espaço virtual na qual aqueles que possuem uma ligação 

à internet podem entrar e fazer parte, situando-se assim no ciberespaço, que pode ser 

qualquer espaço digital dentro da internet (Graham, 2011). Por vezes é visto como uma 

aldeia global imaterial (Batty & Miller, 2000; Dodge & Kitchin, 2001). Para Gibson 

(1984), trata-se de uma realidade virtual partilhada e uma alucinação consensual, gerando 

uma nova dimensão espacial para a geografia (Batty, 1997). Barlow (1996) discute a 

questão das fronteiras do ciberespaço e a sua localização referindo que o ciberespaço está 

simultaneamente em todo o lado e em lugar nenhum. Hardy (1994) reforça esta ideia 

referindo que o ciberespaço é uma dimensão distinta e separada.  

Várias têm sido as alusões feitas ao ciberespaço como sendo um lugar onde se pode ir, 

reforçando o papel ôntico atribuído (Graham, 2011). No entanto, vários geógrafos foram 

além da ideia de que o ciberespaço transcende o espaço real e torna a geografia 

insignificante (Cairncross, 1997; Couclelis, 1996). As diferenças espaciais do mundo real 

continuam a existir no ciberespaço, porque as TIC estão distribuídas desigualmente 

(Dodge & Kitchin, 2001). Devido a este desequilíbrio geográfico, o ciberespaço está, 

segundo Zook (2006), longe de ser uma aldeia global. As diferenças espaciais continuam 

a existir porque, longe de serem uniformemente distribuídas, as tecnologias de 

comunicação e as oportunidades de produção e consumo têm um acentuado viés 

geográfico (Castells, 2002; Dodge & Kitchin, 2001; Townsend, 2001; Zook, 2000). Em 

parte devido ao seu viés geográfico, o ciberespaço possui suas próprias geografias 

mapeadas e topologias irregulares (Brunn & Dodge, 2001; Zook, 2006).  

Diversas são as visões que surgiram sobre o ciberespaço, como se tem constatado. Kitchin 

(1998) sugere que o ciberespaço seja conceptualizado de forma a que exista uma relação 

simbiótica com o espaço geográfico. Na mesma linha de pensamento, Cohen (2007) 

refere que o ciberespaço não deve ser um espaço separado, mas sim uma extensão da 

prática espacial quotidiana, caracterizado por ser constantemente criado e recriado por 

via de interações individualizadas. Graham (2013) defende que a internet não deve ser 

entendida como um espaço abstrato, mas sim uma rede real de indivíduos e informação 

que forma geografias heterogéneas e que podem ser representativas do mundo real.  

Tendo em conta o viés geográfico do ciberespaço e a sua interligação ao mundo real, 

Graham (2011) argumenta que o conceito de divisão digital deve possuir uma formulação 

mais rica, não tentando apenas conectar aqueles que estão desconectados. É necessário 
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ter em conta os ciberespaços híbridos. Na sua visão, a divisão digital não deve ser vista 

como um abismo que separa o indivíduo da comunicação, conhecimento e interação. Em 

alternativa a isso, o autor considera que devem ser considerados dois tipos de divisões. 

Por um lado, a divisão física que separa os indivíduos do ciberespaço. Essa divisão remete 

sobretudo para uma questão de recursos, ou seja, os meios de entrada ao ciberespaço. Por 

outro, as ciberdivisões (cyber-divides) dificultam a articulação e interação entre os 

ciberespaços. O autor chama a atenção para o facto de que, apesar de se colocar meios 

para os indivíduos entrarem no ciberespaço, isso não significa que a divisão digital tenha 

terminado. Ferreira e Vale (2020) chamam a atenção para as ciberespacialidades que 

podem resultar destas divisões em contexto virtual. Graham (2011) aborda as “virtual 

divides”, reforçando a ideia de que após superação das barreiras físicas para estar 

conectado, podem existir outras divisões no ciberespaço. Um exemplo são as barreiras 

criadas por entidades governamentais, entidades privadas ou mesmo indivíduos que 

tornam inacessíveis algumas partes da internet (Faris, et al., 2008; Drissel, 2006). Além 

disso, existe software que permite limitar o acesso à internet a determinados conteúdos 

aprovados, sobretudo para crianças, empresas e escolas. Com isto, pode observar-se que, 

ao contrário da definição binária de divisão digital, assente no acesso e o não acesso, a 

divisão dentro do espaço virtual é mais complexa.  

Entre as possíveis causas para as ciberdivisões, Graham (2011) aponta para as diferenças 

culturais como uma influência à interação e acesso a conteúdos. Por outro lado, o idioma 

é também considerado uma das maiores barreiras ao acesso a diferentes tipos de 

conteúdos. O inglês é o idioma predominante na internet, o que pode criar barreiras de 

acesso virtual. É necessário também ter em conta o contexto e a posicionalidade das 

informações na internet e daqueles que acedem à informação virtual. Ou seja, a 

informação virtual pode ser interpretada diferentemente conforme as relações estéticas e 

emocionais que os leitores estabelecem com essa informação. De igual modo, os criadores 

de conteúdo online também transpõem as suas preferências a representações para o 

material que geram. Por último, é referida ainda a importância que a visibilidade online 

(ou a falta desta) possui. Dada a existência de um vasto leque de conteúdos ilimitados, o 

acesso a estes também fica de algum modo limitado na medida em que não é possível 

conhecer tudo o que existe e está disponível em ambiente virtual. Vários mecanismos 

emergem como forma de dar mais visibilidade a determinados conteúdos, fazendo com 

que muitos outros acabem por ficar invisíveis. Existem processos de classificação e 

hierarquização dos conteúdos, bem como a aplicação de algoritmos de pesquisa, que 
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criam esta diferença entre o visível e o invisível no meio online (Zook & Graham, 2007). 

Este facto torna-se ainda mais determinante quando alguns estudos têm vindo a indicar 

que maioria dos utilizadores apenas visualizam os dez primeiros resultados de pesquisa 

(Jansena et al., 2000). Isto gera divisões nos consumidores e nos produtores. Um 

empresário pode ter uma página na internet complexa e elaborada, mas as classificações 

e outros processos inerentes fazem com que os mecanismos de pesquisa não atribuam 

uma visibilidade significativa ao mesmo. Em resultado, as divisões digitais podem 

permanecer, apesar da entrada no meio virtual, simplesmente devido à falta de 

visibilidade. 

Neste contexto, começa a surgir alguma preocupação com a divisão digital que poderá 

existir em ambiente digital. Por exemplo, Millán et al. (2019), apesar de se focarem na 

divisão digital entre os empresários que usam as TIC e os que não usam, dão alguma 

atenção também para o facto de nem todos os empresários que estão a usar as TIC 

possuírem de imediato benefícios com isso, dado que existem diferentes níveis de 

sabedoria para o uso das mesmas, bem como o tempo que é dedicado a estas. Ainda que 

não seja o foco central do seu estudo, é demonstrada uma crescente preocupação com a 

questão das desigualdades digitais dentro do digital. Porém, os autores entendem por TIC 

o uso de computador, laptops e smartphones e não aprofundam que tipo de tecnologia 

realmente os empresários usam. Deste modo, desconhece-se neste estudo se os 

empresários utilizam plataformas digitais.  

 

4.4. Plataformização: um processo desigual em curso 

Neste novo paradigma económico da economia (ou capitalismo) de plataforma, as 

plataformas digitais estão a estruturar a constituição de novos ecossistemas económicos. 

As plataformas, enquanto infraestruturas digitais, assumem o papel de intermediários 

entre diferentes atores, incluindo empresas, consumidores, anunciantes, produtores, 

fornecedores, entre outros, aumentando a conectividade em rede, mas também gerando 

divisões digitais (Rochet & Tirole, 2006; Srnicek, 2017). Assim, o surgimento da 

economia de plataforma é um processo de transformação em curso que se desdobra de 

forma diferente no espaço. Com isso em mente, alguns investigadores têm-se debruçado 

sobre o processo espacial da plataformização.  

A plataformização tomou trajetórias específicas em diferentes cidades, e essas trajetórias 

dependem dos conjuntos de empresas, instituições e interesses sociais específicos 
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associados a cada plataforma, bem como da organização infraestrutural, formação 

espacial e governança da plataforma (Stehlin et al., 2013). Nesse sentido, embora as 

plataformas não tenham territórios fixos, elas ancoram-se em elementos espaciais 

territorializados, frequentemente urbanos (Richardson, 2020). Deste modo, as 

plataformas também operam uma reordenação das relações espaciais, embora não no 

sentido físico. Pelo contrário, as plataformas permitem novas maneiras de coordenar 

atividades no espaço urbano, fornecendo novas conexões entre os atores. Dado que as 

plataformas permitem novos processos de cocriação de valor na economia urbana, 

aqueles que não aderem às plataformas ficam de fora desse reordenamento da economia 

urbana. Por este motivo, a economia de plataforma urbana gera novas disparidades 

espaciais em vários setores, como os transportes, o turismo ou os serviços de entrega 

(Casilli & Posada, 2019; Lehdonvirta et al., 2020; Rae, 2019; Santos-Júnior et al., 2017). 

Frequentemente, isto está relacionado com a incapacidade de vários atores de se 

envolverem nas plataformas. O processo de plataformização exige profundas mudanças 

por parte dos empresários e dos trabalhadores, visto que desafiam os modelos tradicionais 

de negócio e de trabalho (Richardson, 2021). 

O processo de plataformização da economia urbana foi profundamente afetado pelo início 

da pandemia COVID-19, visto que as medidas de distanciamento social implementadas 

em resposta à pandemia tiveram efeitos profundos na economia urbana (Rose-Redwood 

et al., 2020). Diversos tipos de atividades económicas estagnaram quase por completo, 

principalmente aquelas ligadas ao turismo, comercial e lazer (Brito-Henriques, 2020), 

evidenciando e exacerbando as desigualdades pré-existentes (Mendes, 2020). Ao mesmo 

tempo, a emergência de iniciativas de ajuda mútua e o renascer da natureza no espaço 

urbano durante o lockdown captaram a atenção de académicos (Searle & Turnbull, 2020; 

Springer, 2020), que têm conceptualizado o lockdown da pandemia como uma 

desaceleração ou uma “antro-pausa” (Searle et al., 2021). 

Neste contexto, as tecnologias digitais têm sido interpretadas como a solução para mitigar 

os efeitos económicos do distanciamento social induzido pelo lockdown (Mendes & 

Carvalho, 2020). Dannenberg et al. (2020) avançaram a hipótese de que o contexto 

epidemiológico poderia levar a uma transição digital induzida pela pandemia. Os autores 

observaram o aumento amplamente notado no comércio digital desde o início do 

lockdown e argumentaram que a pandemia poderia abrir uma janela de oportunidade para 

os empresários transitarem das vendas físicas para as vendas online. Apesar disso, 

Dannenberg et al. (2020) encontram pouca transição digital num estudo sobre comércio 
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de alimentos na Alemanha. Uma possível explicação para esta evidência é a ideia de que 

a crise pandémica levou a um maior interesse pelas compras online entre os 

consumidores, mas não tanto para os comerciantes, pois estes enfrentam vários desafios 

para adaptar os seus negócios ao mundo digital (Dvorak et al., 2021). Por esse motivo, 

têm-se identificado estratégias diferentes entre comerciantes e prestadores de serviços; 

enquanto alguns entram num processo de digitalização, outros resistem a esse processo e 

aguardam voltar a um estado pré-crise (Appel & Hardaker, 2021). 

Neste sentido, embora o lockdown tenha sido amplamente entendido como uma 

interrupção, pausa ou abrandamento do ritmo da vida quotidiana, também resultou na 

aceleração de processos específicos de mudança social e económica, nomeadamente o 

processo contínuo de plataformização da economia urbana (Rosa, 2013). Tendo em conta 

que a plataformização é um processo desigual (Ferreira et al., 2021), preocupamo-nos 

com a forma como esta aceleração da plataformização da economia urbana tem gerado 

novas ou agravado disparidades pré-existentes entre os atores da economia urbana. Neste 

sentido, esta tese explorará também o impacto da aceleração da plataformização no setor 

da restauração em Lisboa, nomeadamente em termos de alterações nas estratégias de 

gestão e disparidades nos ritmos de plataformização. Os restaurantes foram especialmente 

afetados pelas medidas de bloqueio e a literatura tem salientado que a digitalização dos 

serviços de marketing, pagamento e entregas tem sido uma estratégia comum entre os 

proprietários de restaurantes (Madeira, Palrão & Mendes, 2020; Brizek et al., 2021; Vig 

& Agarwal, 2021). Por esse motivo, o setor de restaurantes fornece também um estudo 

de caso estratégico para entender a aceleração da plataformização em um contexto 

pandêmico. 

 

4.4. O Problema 

A revisão da literatura efetuada permitiu-nos compreender que as plataformas digitais 

possuem um papel determinante na construção dos ecossistemas de cada empresa devido 

à sua capacidade de intermediar e promover trocas de recursos entre diferentes tipos de 

atores, promovendo assim processos de cocriação de valor. Os efeitos de rede 

proporcionados pelos ecossistemas permitem alcançar um vasto leque de recursos que 

são externos às empresas. Esta lógica, baseada num modelo mais aberto e digital, tem 

levantado várias inquietações sobre os novos significados do conceito de valor de uso. A 

forma como este é determinado tem sido alterada, contando agora com a participação de 
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diferentes atores que não fazem necessariamente parte dos recursos internos de uma 

empresa. Neste sentido, torna-se importante perceber como é que estes atores externos 

têm contribuído para esta nova conceptualização e determinação do valor de uso, algo 

ainda difícil de medir, mas que tem feito com que vários empresários concebam o valor 

de uso dos seus produtos e serviços de outro modo. 

Em paralelo, os estudos sobre as desigualdades digitais vêem revelar que a forma como 

as plataformas digitais são desenhadas permite a existência de diferentes níveis de 

envolvimento online, o que gera ciberdivisões dentro da lógica de economia de 

plataforma que necessitam de ser exploradas, nomeadamente entre os empresários 

associados e como isso se reflete no território. Em resultado, as assimetrias entre os 

ecossistemas de cada empresa, que já se avistavam através dos diferentes níveis de 

envolvimento online, poderão ser acentuadas pela existência destas ciberdivisões.  

Em acréscimo, também o valor contextual, sobretudo o de caráter geográfico, que é o que 

nos interessa mais para este estudo, pode-se revelar também um dos fatores determinantes 

para o aumento das diferenciações entre os ecossistemas de cada empresa, especialmente 

na influência que exerce sobre o desempenho das plataformas digitais e ecossistemas 

inerentes. De facto, não é claro na literatura científica qual o peso da geografia para o 

desempenho de um ecossistema. Deste modo, a economia de plataforma deixa vários 

desafios para ainda serem explorados na geografia económica. Por último, a literatura 

revela-nos a existência de processos de plataformização e aceleração tecnológica antes da 

pandemia. Dado o contexto particular em que este estudo se insere, importa explorar se a 

pandemia tem vindo a acelerar a plataformização das empresas, algo que é fundamental 

perceber dada a temática desta pesquisa. 
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Parte II – Contextualização e estratégia metodológica 

5. Metodologia de investigação 

Este projeto tem como objetivo compreender de que forma é que as plataformas digitais 

têm contribuído para moldar os ecossistemas das empresas, bem como para a divisão 

digital da economia de plataforma nas cidades. Este objetivo transmite duas principais 

preocupações que conduziram esta investigação. Por um lado, as plataformas digitais têm 

tido um papel significativo na criação e expansão dos ecossistemas das empresas, que 

com isso têm gerado e alargado os processos de cocriação de valor entre diferentes tipos 

de atores. Neste sentido, importa para este estudo perceber qual o papel que as 

plataformas digitais têm tido sobre os modelos de negócio e se estas os têm modificado. 

Por outro lado, as plataformas digitais têm-se revelado divisoras digitais, contribuindo 

para a construção de uma economia urbana de plataforma desigual entre si. N   

Os três níveis da divisão digital estruturaram as etapas metodológicas deste projeto de 

forma a responder ao objetivo principal desta investigação (figura 1). Tendo por base 

estes três níveis, foi elaborada uma estratégia metodológica assente na triangulação de 

diferentes métodos que tiveram os seguintes objetivos empíricos:  

i) a identificação da distribuição espacial dos estabelecimentos de restauração na 

plataforma TripAdvisor;  

ii) a identificação dos diferentes níveis de interação entre os empresários da 

restauração e o TripAdvisor;  

iii) a exploração da rede de atores de vários restaurantes de forma a compreender 

os ecossistemas de cada empresa e perceber quais são os efeitos que têm sido 

gerados a partir do uso dos serviços disponibilizados pelas plataformas digitais.  

O surgimento da pandemia veio levantar algumas novas questões a esta pesquisa. Dado 

o forte impacto que este novo contexto tem tido sobre o setor da restauração, surgiu a 

necessidade de explorar alguns aspetos relacionados, ainda que não estivessem previstos, 

nomeadamente: i) de que forma é que os empresários entrevistados se têm adaptado ao 

período pandémico; ii) quais têm sido as principais estratégias que estes têm 

implementado; e iii) e como é que as plataformas digitais têm sido uma ferramenta de 

apoio durante este período.  
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Figura 1 – Relação entre os níveis da divisão digital e os conceitos inerentes à economia de plataforma.  

Fonte: Elaboração própria 

 

A primeira etapa (figura 1) remete para o estudo da distribuição espacial dos 

estabelecimentos de restauração, o que nos fornece informação sobre a cobertura 

territorial da plataforma TripAdvisor no setor da restauração. Isto constitui a preocupação 

central do primeiro nível da divisão digital, que está mais ligado às questões do acesso e 

da cobertura territorial. Este estudo foi realizado a partir da análise espacial dos dados 

sobre o setor da restauração em Lisboa na plataforma TripAdvisor, adquiridos através da 

extração de dados por web scraping.  

A segunda etapa (figura 1) avança para o estudo dos diferentes níveis de interação entre 

os empresários da restauração e o TripAdvisor. Aqui, a presença do segundo nível da 

divisão digital antevê-se na identificação dos diferentes usos que são dados às 

plataformas. Neste ponto, a preocupação não recai sobre quem está dentro ou fora das 

plataformas, mas sim nos diferentes usos dados às tecnologias que podem ser 

significativamente distintos. A informação tratada neste tópico foi adquirida através da 

realização de um inquérito por questionário via online. 

A terceira etapa (figura 1) concerne perceber quais são os efeitos que têm sido gerados a 

partir do uso dos serviços disponibilizados pelas plataformas digitais. A diversidades de 

usos (segundo nível), conjugados com as preocupações de cobertura (primeiro nível), 

levou-nos a querer compreender os efeitos (terceiro nível) que estes aspetos têm vindo a 
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causar ao nível económico, nomeadamente nas empresas do setor da restauração, mas 

também ao nível territorial, especialmente em áreas urbanas. Assim, através de entrevistas 

empresariais semi-estruturadas a empresários de restaurantes em Lisboa, visámos 

compreender a rede de atores de vários restaurantes de forma a compreender os 

ecossistemas de cada empresa e assim entender o terceiro nível da divisão digital do 

TripAdvisor. 

Consideramos que esta triangulação, onde se articularam os três níveis da divisão digital 

com a aplicação de três métodos distintos, permitiu obter um maior rigor analítico nesta 

investigação. Este rigor analítico advém também da triangulação de três métodos 

representativos. A análise dos dados espaciais do TripAdvisor permite-nos ter informação 

espacialmente representativa, por oferecer informação espacial detalhada em várias 

escalas sobre o nosso objeto de estudo (Fonte et al., 2015). O inquérito desenvolvido 

oferece-nos informação estatisticamente representativa, que nos permite generalizar 

acerca do universo estatístico de restaurantes em Lisboa (McLafferty, 2010). As 

entrevistas, por sua vez, oferecem-nos representatividade teórica (ou analítica), por nos 

permitirem compreender, na prática e em detalhe, o leque de visões e estratégias utilizadas 

pelos empresários no âmbito da economia de plataforma (Curtis et al., 2000). 

 

 

Figura 2 – Modelo de análise.  

Fonte: Elaboração própria 
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A figura 1 detalha o progresso da metodologia, interligando os métodos de recolha e 

tratamento de dados com os objetivos empíricos. Neste capítulo, será abordado em 

detalhe cada uma das três fases de recolha, tratamento e análise de dados. Antes disso, no 

entanto, iremos fazer o enquadramento geográfico da investigação e apresentar a 

plataforma digital em que este estudo se foca. 

 

5.1. Contexto geográfico: Lisboa 

A presente investigação decorreu no município de Lisboa. O principal critério para esta 

escolha foi o facto de Lisboa ser a cidade portuguesa com a maiorcr quantidade e 

diversidade de informação existente na plataforma digital em estudo. Tem sido 

demonstrado que a criação de conteúdo online, ainda que com várias fragilidades, tem 

sido mais elevada nas metrópoles e nas capitais do que em cidades médias ou áreas rurais 

(Haklay, 2010; Zielstra & Zipf, 2010). Além disso, são nestas cidades que se encontra 

uma maior diversidade de agentes e consumidores.  

Esta secção tem o propósito de realizar uma breve contextualização espacial da cidade de 

Lisboa e traçar as principais tendências de transformação urbana que a cidade tem 

atravessado na última década. Esta informação é uma referência importante para 

contextualizar a análise da dimensão espacial do TripAdvisor nos três níveis da divisão 

digital. Para isso, faremos uma breve descrição da organização espacial da cidade, 

focando as suas dinâmicas demográficas, a caracterização da população e a caracterização 

do edificado e do tecido funcional. De seguida, apresentaremos as principais tendências 

de transformação urbana. Por último, far-se-á um breve enquadramento da situação 

pandémica. 

O Município de Lisboa tem uma população estimada de 544 851 habitantes, e a Área 

Metropolitana de Lisboa – que também inclui os municípios de Alcochete, Almada, 

Amadora, Barreiro, Cascais, Loures, Mafra, Moita, Montijo, Odivelas, Oeiras, Palmela, 

Seixal, Sesimbra, Setúbal, Sintra, e Vila Franca de Xira – tem uma população estimada 

de 2 871 133 habitantes (INE, 2021).  

O Município de Lisboa é constituído por 24 freguesias que a Câmara Municipal de Lisboa 

(CML) agrupa em 5 Unidades de Intervenção Territorial (UIT) (CML, 2021). A UIT 

Norte inclui as freguesias de Benfica, Carnide, Lumiar, Santa Clara e São Domingos de 

Benfica. Estas freguesias predominantemente residenciais têm evidenciado um 

crescimento populacional nas últimas décadas, na sequência do esvaziamento do centro 
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de Lisboa. Neste milénio, o projeto urbanístico residencial da Alta de Lisboa contribuiu 

para um aumento demográfico significativo na freguesia do Lumiar e Santa Clara (Rede 

Social Lisboa, 2015-2016). 

A UIT Ocidental contém as freguesias de Ajuda, Alcântara e Belém. Esta UIT apresenta 

contrastes particulares. As freguesias da Ajuda e Alcântara – dois espaços 

desindustrializados – estão entre as freguesias mais envelhecidas da cidade, sendo que a 

freguesia da Ajuda é também uma das freguesias com maior taxa de abandono escolar e 

percentagem de jovens inativos. Em contraste, Belém é uma das freguesias com maior 

percentagem de população com ensino superior concluído (Rede Social Lisboa, 2015-

2016). Belém é também uma das freguesias de Lisboa mais atrativas para o turismo, o 

que resulta da sua diversificada oferta para o turismo cultural, com a presença de vários 

monumentos, museus, e jardins históricos (Marcelino, 2016). 

A UIT Oriental é composta pelas freguesias de Beato, Marvila, Olivais, e Parque das 

Nações. Tal como a UIT Ocidental, esta UIT apresenta contrastes sócio-espaciais 

evidentes. As freguesias de Marvila e do Beato são das áreas mais estigmatizadas da 

cidade de Lisboa. O facto de serem constituídas, essencialmente, por população de classe 

trabalhadora e imigrantes tem gerado sentimentos de insegurança e levado a que sejam 

consideradas pouco atrativas para residir ou visitar. Porém, estas freguesias têm sido alvo 

de alguma atenção por parte de investidores imobiliários na sua vertente ribeirinha e, com 

isso, têm resultado algumas operações de regeneração urbana que, por sua vez, tem 

propiciado novos processos de gentrificação. Estas operações têm incluído projetos 

ligados à economia e a start-ups criativas. Porém, a existência de vários bairros sociais e 

de uma população que possuiu um conjunto de vulnerabilidades socioeconómicas tem 

gerado alguns efeitos de exclusão face a alguns processos de gentrificação e outros 

investimentos (Gennari, 2018). Em grande contraste, a freguesia do Parque das Nações 

resulta de um grande projeto urbanístico desenvolvido a partir da EXPO ’98, que foi 

responsável por atrair uma população jovem e com elevada qualificação (Rede Social 

Lisboa, 2015-2016). A freguesia de Olivais, por sua vez, é conhecida pelo seu mix social 

(Nunes, 2007). 

A UIT Centro agrupa as freguesias de Alvalade, Areeiro, Arroios, Avenidas Novas, 

Campolide e Santo António. Estas freguesias resultam da expansão urbana entre a 

segunda metade do século XIX e a primeira metade do século XX. Ao longo do século 

XX, tornaram-se novas centralidades na cidade, devido ao crescimento do tecido de 

comércio e serviços nestas áreas, particularmente em Alvalade e nas Avenidas Novas 
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(Barata-Salgueiro, 2001). Estas novas centralidades urbanas contribuíram para o 

esvaziamento comercial do centro histórico da cidade. 

Por último, a UIT Centro Histórico inclui as freguesias de Campo de Ourique, Estrela, 

Misericórdia, Penha de França, Santa Maria Maior, e São Vicente. O centro histórico de 

Lisboa tem enfrentado grande desafios nas últimas décadas (Baptista, et al., 2018). Após 

um largo período de degradação do ambiente construído na sequência de décadas de perda 

de habitantes, lojas e serviços, o centro histórico de Lisboa foi objeto de várias 

intervenções públicas com o propósito de o tornar mais atrativo para o consumo e para o 

turismo e lazer. Estas intervenções tiveram sucesso limitado no início, mas eventualmente 

revitalizaram este espaço na sequência do boom turístico em Lisboa durante a última 

década (Paiva, Cachinho, Barata-Salgueiro & Amílcar, 2017). Os processos combinados 

de turistificação e gentrificação, que serão abordados de seguida, tiveram o seu 

desenvolvimento maior no centro de Lisboa.  

A cidade de Lisboa tem enfrentado desafios específicos neste milénio. O primeiro destes 

desafios está na sua dinâmica populacional, à qual já aludimos. Lisboa, enquanto 

município, tem sido considerada uma shrinking city, tendo perdido 17% da sua população 

entre 1991 e 2011 (Guimarães, Barreira, & Panagopoulos, 2015). Esta perda de população 

tem sido principalmente associada ao centro histórico, onde se tem também verificado 

uma maior concentração de edificado arruinado; uma consequência da redução da 

população (Brito-Henriques, Morgado, & Cruz, 2018). A expansão da oferta imobiliária 

a um custo mais reduzido nos municípios limítrofes é a explicação mais comum para este 

decrescimento populacional do centro lisboeta (Oliveira & Pinho, 2010). Na última 

década, tem-se assistido a uma tendência de retorno ao centro e ao centro histórico da 

cidade de Lisboa, nomeadamente nas freguesias das Avenidas Novas, Santa Maria Maior 

e Misericórdia. Esse retorno é constituído maioritariamente por população imigrante e 

jovens que se instalaram em habitações com algum estado de degradação, o que permitiu 

que os seus preços fossem relativamente acessíveis. Porém, isso tem vindo a ser alterado 

pela tendência de turistificação, por políticas que têm potenciado o alojamento local e por 

operações de regeneração e reabilitação urbana (Rede Social Lisboa, 2015-2016). 

Em cidades como Lisboa, a turistificação tem estado associada a processos de 

gentrificação transnacional e gentrificação turística (Füller & Michel, 2014; Barata-

Salgueiro et al., 2017; Cócola-Gant, 2018; Mendes, 2018). Os setores imobiliário e do 

turismo hoteleiro tornaram-se áreas de investimento, consideradas seguras num contexto 

em que os mercados financeiros são caracterizados pela sua volatilidade. Além disso, o 
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turismo e o lazer formaram parte da estratégia para a superação dos efeitos da crise 

económica de 2008. Neste contexto, Lisboa tem vindo a reafirmar o seu posicionamento 

no mercado turístico global, tendo vindo-se a tornar cada vez mais uma cidade com um 

crescente interesse turístico. Vários indicadores apontam para um aumento do turismo 

nos últimos anos. Por exemplo, dados do Turismo de Portugal (2016, 2017) indicam que, 

enquanto em 2004 aterraram cerca de 5 milhões de passageiros no aeroporto de Lisboa, 

em 2016 aterraram cerca de 26 milhões. Também a oferta turística tem vindo a aumentar 

e a ajustar-se a esta crescente procura. Enquanto em 2009 existiam 93 hotéis no município 

de Lisboa, em 2017 contabilizaram-se 185 (INE, 2017). Para além disso, Lisboa é das 

cidades com um maior aumento de apartamentos turísticos por milhão de habitante, sendo 

que 80% destes estão localizados em bairros históricos. Neste âmbito, várias 

transformações têm ocorrido nos bairros históricos da cidade de Lisboa, tornados 

touristscapes (Edensor, 2007) entre estas, uma crescente ludificação assente sob uma 

estratégia onde a cidade de Lisboa é cada vez mais direcionada para os consumidores 

globais, aqueles que a rentabilizam.  

O aumento do turismo teve impactos relevantes no centro da cidade, especialmente em 

bairros residenciais como Alfama, Mouraria e Bairro Alto, destacando-se o aumento do 

número de restaurantes, alojamento local, hostels e hotéis (Barata-Salgueiro, 2017; 

Mendes, 2017; Malet-Calvo & Ramos, 2018; Sequera & Nofre, 2019). Estes bairros 

estavam classificados como Áreas Críticas de Recuperação e Reconversão Urbanística 

(Decretos Regulamentares n.º 60/1986 e 61/1986, de 31 de outubro) pela CML, que em 

2011 criou a Estratégia para a Reabilitação Urbana em Lisboa (ERUL). Um dos objetivos 

da ERUL tem sido o reforço na triangulação entre turismo, lazer e habitação para a 

renovação da competitividade urbana (Relatório 4 – ERUL, 2010, p. 10).  

Ao mesmo tempo que Lisboa era projetada como cidade turística, vários decretos-lei 

foram aprovados a nível nacional para uma maior liberalização do mercado de 

arrendamento (Decreto-lei n.º 6/2006 de 27 de fevereiro e Decreto-lei n.º 31/2012 de 31 

de agosto). Surgiu também o Novo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU) de 2012, 

que gerou alguma contestação social, uma vez que permitiu a aumento de rendas para 

níveis considerados não suportáveis para vários residentes de baixo estatuto 

socioeconómico em Lisboa (Mendes, 2017). Em resultado, a nova lei do arrendamento 

tem vindo a trazer uma onda de desalojamentos.  

Outras condições que foram favorecendo os investidores em imobiliário também 

surgiram, tais como o Decreto Regulamentar n.º 15-A/2015 para a Autorização de 
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Residência para Atividade de Investimento (ARI), assente no Visa Gold. Com este 

decreto, deixa de ser necessário o visto de residência para entrar em Portugal desde que, 

por exemplo, um investidor tenha comprado bens imóveis contruídos há pelo menos 30 

anos ou localizado em áreas de reabilitação urbana sobretudo em bairros históricos, e que 

faça um investimento em aquisição de imóveis com um valor superior a 500 mil euros 

(Montezuma & McGarrigle, 2019). Surgiu também o Instrumento Financeiro de 

Reabilitação e Revitalização Urbanas 2020, que visa apoiar os investimentos em 

reabilitação urbana, bem como o Programa RE97 e o Programa Reabilita Primeiro-Paga 

Depois. Todas estas condições têm vindo a gerar uma nova reconfiguração da cidade no 

que diz respeito ao mercado imobiliário. Sob este contexto, vários prédios desocupados 

tem sido alvo de operações de reabilitação, originando rendas elevadas (Mendes, 2017).  

Em simultâneo, foi concretizado um quadro legal para o mercado de Alojamento Local 

Turístico (Decreto-lei n.º 39/2008 de 7 de março, e Decreto-lei n.º 128/2014 de 28 de 

agosto), caracterizado por isenções ficais para investidores. O Alojamento Local (AL) 

tem contribuído para uma redução da oferta de habitações, dando lugar a um aumento da 

oferta para fins turísticos (Seixas & Antunes, 2019). Em 2017, encontravam-se registadas 

em Lisboa 106 065 propriedades no Registo Nacional do Alojamento Local (Turismo de 

Portugal, 2017). Segundo Cocola-Gant e Gago (2019), enquanto em 2014 havia cerca de 

2000 anúncios de alojamento local em Lisboa na plataforma AirBnB, em 2018 

verificavam-se cerca de 15 000. De facto, a maioria da oferta relacionada com o 

Alojamento Local tem sido promovida através de plataformas digitais como o AirBnB ou 

a Homeaway (Fernandes, 2019). Assim, a turistificação no centro histórico da cidade de 

Lisboa tem sido impulsionada principalmente pelo desenvolvimento tecnológico assente 

na economia de plataforma, e por esse motivo esse fenómeno ficou conhecido como 

Airbnbização (Sequera & Nofre, 2019). 

À medida que a expansão da oferta turística transformou o mercado da habitação, o tecido 

comercial e de serviços da cidade também sofreu uma metamorfose com o impacto do 

turismo. Como referido, verificou-se um aumento de estabelecimentos de restauração, 

comércio e diversão noturna dirigidos à procura turística (Nofre, 2013). Isto implicou a 

abertura de novos estabelecimentos orientados para o turismo, mas também a reconversão 

de mix de produtos em estabelecimentos existentes, de uma oferta orientada para o 

habitante local para uma oferta focada no turista (Paiva & Sánchez, 2021). Se este 

processo potenciou o empreendedorismo em Lisboa, tem sido salientado que alguns 

estabelecimentos tiveram maior dificuldade em adaptar-se a esta reestruturação do 
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mercado. A perceção deste problema levou à criação de um programa de apoio ao 

comércio dirigido a lojas históricas (Barata-Salgueiro, 2021). Por outro lado, verificou-

se também um aumento da animação de rua no centro de Lisboa, que tem sido promovida 

pela CML como fator de diferenciação turística, mas tem suscitado questões relativas ao 

aumento da poluição sonora (Silva e Paiva, 2021). Neste sentido, a componente do 

entretenimento e do lúdico possuem cada vez mais um papel significativo na estratégia 

da cidade (Nofre et al., 2017, 2018; Oliveira, 2019).  

De facto, o turismo tem tido um papel dual em Lisboa. Por um lado, trata-se de uma 

aposta estratégica por parte das entidades públicas e privadas que tem sido capaz de trazer 

um significativo contributo para a economia após a crise de 2008. Tem desempenhado 

um papel importante na regeneração e reabilitação urbana de edifícios num elevado 

estado de degradação e na preservação do património arquitetónico bem como na criação 

de emprego (Lestegás, 2019; Paiva & Sánchez, 2021). Por outro lado, a ausência de uma 

maior preocupação com o seu planeamento, a inexistência de mecanismos de avaliação 

de impacto bem como o facto de os processos de regulação serem quase inexistentes, tem 

originado vários efeitos menos positivos, tais como a gentrificação turística, resultante 

dos processos de turistificação e gentrificação (Mendes, 2017). Este conceito define-se 

pela: 

(…) transformação dos bairros populares e históricos da cidade/centro em locais de consumo e 

turismo, mediante a expansão da função de recreação, lazer ou alojamento turístico (como, por 

exemplo, apartamentos turísticos e arrendamento de curta duração – short rental), que começa a 

substituir gradualmente as funções tradicionais da habitação para uso permanente, arrendamento 

a longo prazo e comércio local tradicional de proximidade, agravando tendências de desalojamento 

e segregação residencial, esvaziando os bairros de sua população original ou impedindo população 

de baixo estatuto socioeconômico de aceder a habitação nessas áreas. (Mendes, 2017, p. 491)  

No entanto, do ponto de vista de alguns autores, o conceito de gentrificação turística 

possuiu algumas limitações para explicar as transformações urbanas em Lisboa, na 

medida em que não contempla outros processos sócio-económicos como a migração 

internacional e a estudantificação (Malet-Calvo, 2017; Sequera & Nofre, 2018; 

Montezuma & McGarrigle, 2019). Por exemplo, Oliveira (2019) destaca o papel ativo de 

empreendedores imigrantes na promoção de um eixo cosmopolita na UIT Centro no 

seguimento da Avenida Almirante Reis. O autor mostra como a noção de diversidade 

social associada a esta área foi mobilizada nas políticas culturais e na marketização do 

lugar neste eixo. O contributo coletivo de vários atores foi central para este processo, 
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incluindo o contributo de autoridades públicas, comerciantes de origem imigrante e 

líderes associativos. Este exemplo é um caso paradigmático de uma tendência de 

etnicização que ocorre em alguns espaços da cidade de Lisboa, que se por um lado tem 

gerado discursos preocupados com a segurança de alguns espaços urbanos na periferia, 

também tem contribuído para a criação de espaços alternativos de consumo (Malheiros, 

Carvalho, & Mendes, 2013). 

Por outro lado, Malet-Calvo (2017) mostrou que o aumento dos estudantes internacionais 

em Lisboa levou à criação de uma nova classe de consumidores transnacionais que não 

apresenta padrões de segregação ou concentração residencial, e que esta nova classe de 

consumidores se apropria de diferentes freguesias e atividades lúdicas na cidade. Deste 

modo, a estudantificação de Lisboa tem contribuído para o sucesso de estabelecimentos 

tanto no centro histórico da cidade, como no centro moderno e em algumas freguesias da 

periferia. De facto, alguns bairros de construção recente na periferia da cidade e no centro 

moderno – como Telheiras – têm áreas de comércio ‘hip’ que se manteve resiliente apesar 

do boom turístico no centro da cidade (Cachinho, 2013). 

A estas mudanças no mercado imobiliário, comercial e de serviços juntam-se mudanças 

significativas no mercado laboral em Lisboa. Novamente, encontramos nas plataformas 

digitais um impulsionador importante de transformações relevantes. Em particular, a 

Uber teve um impacto relevante na cidade, primeiro na oferta de mobilidade urbana, onde 

surgiu como competidor no transporte público de passageiros em veículo automóvel, e 

depois nos serviços de entrega ao domicílio, através da app UberEats. Por ter sido a 

primeira empresa deste tipo a entrar no mercado, o modelo laboral que instaurou ficou 

conhecido como a uberização, embora hoje várias empresas ofereçam serviços 

semelhantes com o mesmo modelo (Gouveia, 2018). A uberização consiste numa relação 

de trabalho mediada por uma plataforma digital, onde os trabalhadores prestam um 

serviço – geralmente de transporte de passageiros ou mercadorias – para clientes 

conectados à plataforma. O vínculo laboral é frequentemente precário, e o salário é 

altamente dependente da produtividade do trabalhador (Rodrigues, 2021). Lisboa tem 

sido vista como um laboratório para a uberização em Portugal e na Europa do Sul, e este 

modelo de trabalho continua em expansão na cidade (Leonardi & Pirina, 2020).   

Em 2020, não só em Lisboa, mas também à escala global, as medidas de confinamento 

impostas em reação à evolução da pandemia da COVID-19 tiveram um impacto profundo 

na economia urbana (Marques et al., 2021; Rose-Redwood et al., 2020).  
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Vários setores económicos foram forçados a interromper a sua atividade, sendo que 

aqueles ligados ao turismo, ao comércio e restauração e à vida social foram 

particularmente afetados (Brito-Henriques, 2020; COLAB, 2020; Nofre et al., 2020). Esta 

interrupção da atividade económica resultante do confinamento contribui para o 

aprofundar das desigualdades urbanas. Um número considerável de estudos tem mostrado 

que as comunidades e as pessoas marginalizadas foram as mais afetadas (Silva et al., 

2020; Browne, Banerja, & Bakshi, 2020; Eaves & Al-Hindi, 2020; Leonard, 2020). As 

dificuldades em aceder a habitação e cuidados de saúde – que afetam a capacidade de os 

indivíduos se protegerem durante a pandemia – têm sido salientadas como as principais 

consequências sociais da paragem à atividade económica (Mendes, 2020; Mondardo, 

2020). Devido à lentidão da resposta do Estado social ao impacto sócio-económico da 

pandemia, têm-se assistido ao surgimento de várias iniciativas de ajuda mútua, o que tem 

sido interpretado como uma nova cultura de cuidado induzida pela ansiedade da pandemia 

(Maddrell, 2020; Springer, 2020). Ao mesmo tempo, para as empresas têm sido as 

tecnologias digitais que têm sido vistas como a saída para compensar os efeitos do 

confinamento enquanto o Estado não disponibiliza subsídios de assistência (Cinnamon, 

2020; Mendes & Carvalho, 2020). De acordo com os estudos do Laboratório Colaborativo 

para o Trabalho, Emprego e Proteção Social (Silva et al., 2020) o teletrabalho tem sido 

uma das principais medidas implementadas pelas empresas. Porém, é uma adaptação com 

várias limitações:  

A transição para o teletrabalho tem sido encarada como uma solução adequada para lidar com os 

constrangimentos decorrentes do estado de emergência e um número muito significativo de 

trabalhadores terá passado a este regime laboral, o que permite manter alguma atividade 

económica e emprego. Contudo, trata-se de uma possibilidade que está ao alcance apenas de 

algumas profissões e de alguns profissionais. De novo, o padrão de especialização da economia 

portuguesa, assim como a estrutura de qualificações da população, limitam o potencial do 

teletrabalho (que, por isso mesmo, em Portugal tem uma expressão baixa nas comparações 

europeias). (Silva et al., 2020, p. 4) 

Como em diversas cidades de todo o mundo, a pandemia COVID-19 teve um impacto 

significante na economia portuguesa e no tecido empresarial lisboeta. Em resposta à 

pandemia COVID-19, o governo português tem implementado sucessivos períodos de 

confinamento em resposta a diversas vagas de contágio pelo vírus SARS-CoV-19.  

Mamede et al. (2020) produziram um relatório para a International Labour Organization 

em junho de 2020, com uma análise detalhada do impacto do confinamento em Portugal. 
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Neste relatório, previam impactos macroeconómicos significativos resultantes do 

confinamento. O primeiro impacto percebido foi o aumento do desemprego, verificando-

se um acréscimo de 24% no desemprego registado entre fevereiro e abril de 2020. Os 

dados do desemprego anteviam já um forte impacto no tecido empresarial de pequena e 

média dimensão, dado que os despedimentos coletivos duplicaram entre março e abril de 

2020, sendo que metade destes envolveram microempresas. A dificuldade a que as 

empresas estariam sujeitas ficaria também patente no estudo de Tavares e Barros (2020) 

sobre a capacidade das empresas para assegurar o pagamento das remunerações. Os 

autores argumentaram que a abrupta quebra de receitas durante o confinamento gerou 

dificuldades significativas às empresas portuguesas, dado que não foi possível uma 

redução da estrutura de despesas que compensasse a quebra de receitas. A redução de 

despesas é um desafio para os empresários porque uma parte significativa destas despesas 

engloba os salários dos recursos humanos. Nesta situação de quebra acentuada e repentina 

de receitas e impossibilidade de redução de custos, Tavares e Barros (2020, p. 37) 

mostraram, com base nos dados da Informação Empresarial Simplificada (IES), que: 

(…) 25% das empresas não disporiam de recursos suficientes para fazer face a mais do que 1 mês 

de salários. Num cenário de paragem total, as empresas medianas dos setores considerados 

disporiam de fundos suficientes para fazer face a aproximadamente 2 meses e meio de salários. 

O mesmo relatório salienta igualmente o impacto da pandemia nos trabalhadores 

informais, o qual é mais difícil de medir. De facto, tem sido continuamente salientado que 

a precariedade económica afetou grupos sociais particulares, como os estudantes (Cairns 

et al., 2021), imigrantes (Teles, 2020), entre outros. 

Para além do impacto específico que o confinamento causou nas empresas, a pandemia 

impôs um contexto de grande incerteza, pela dificuldade de prever quando irão ocorrer 

subidas de contágio que criem a necessidade de um novo confinamento. Esta incerteza 

tem levado os agentes económicos e os académicos a procurar dados e indicadores com 

uma frequência curta (diária ou semanal), ao invés de dados mensais ou anuais (Lourenço 

& Rua, 2021). 

Os desafios que o confinamento impôs aos trabalhadores e às empresas tiveram um efeito 

de redução brusca no consumo (Mamede, et al., 2020). Este efeito no consumo advém 

não só da diminuição das remunerações, mas também em grande parte da redução da 

mobilidade. das restrições à abertura de estabelecimentos de consumo e à diminuição do 

número de turistas.  
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Mamede et al. (2020) salientam que o principal impacto em termos de valor acrescentado 

bruto ocorreu no setor dos transportes aéreos, no comércio de bens não-essenciais e no 

setor da hotelaria e da restauração. Os autores salientam igualmente que o principal 

impacto em termos de desemprego ocorreu no setor do imobiliário, dos serviços 

administrativos, da hotelaria e da restauração. O facto de nestes setores predominarem 

contratos de natureza temporária pode ter contribuído para uma subida mais repentina do 

desemprego. Por estes motivos, Mamede et al. (2020) argumentam que a maior 

preocupação macro-económica do impacto da pandemia é o risco de colapso do setor do 

turismo e dos transportes, dado que o contexto de incerteza impede que se possa planear 

detalhadamente a recuperação deste ramo da economia. É importante salientar que 

Portugal estava, até ao início de 2020, numa trajetória de recuperação económica desde a 

crise do início da década. Esta trajetória estava particularmente alavancada no setor do 

turismo, o que torna a fragilidade deste setor particularmente preocupante. Em paralelo 

com o turismo, também o setor da restauração foi fortemente afetado pelas medidas 

restritivas impostas. De acordo com o estudo feito por Silva et al. (2020, p. 4), “o setor 

do alojamento e da restauração é, de forma destacada, o mais afetado pela atual crise: 

dados preliminares indicam que 62% das empresas inquiridos pelo Banco de Portugal e 

INE encerraram temporária ou definitivamente (55% e 7%, respetivamente).” Já em 

relação à adoção do regime de layoff, também são estes os setores onde os valores foram 

mais elevados, “representando entre si quase metade do total de entidades contratantes 

que recorreram ao regime em apreço.” A situação complica-se ainda mais quando se 

observa que 1 em cada 4 trabalhadores trabalham neste setor, gerando várias dificuldades 

sociais no que diz respeito ao emprego. Em resultado, entre as atividades económicas 

com maior aumento anual de desemprego registado, verifica-se que o setor da hotelaria e 

restauração registaram o segundo maior aumento com o valor de 20,3% (Mamede et al., 

2020). 

O governo português respondeu rapidamente à crise económica provocada pela pandemia 

com um pacote de estímulos que incluía medidas fiscais e regulatórias, mas tem sido 

salientado que as medidas podem ainda assim ser insuficientes, e que alguns setores em 

particular – como os ligados à diversão noturna, restauração ou turismo – merecem 

atenção especial (Gomes, 2021). Tem sido de destacar o Programa APOIAR2 (Portaria 

n.º 168-B/2021), que visa atenuar os efeitos da pandemia sobre vários setores 

 
2https://www.iapmei.pt/PRODUTOS-E-SERVICOS/Incentivos-Financiamento/Sistemas-de-

Incentivos/Incentivos-Portugal-2020/Apoiar-pt.aspx  
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económicos. No caso da restauração, o APOIAR RESTAURAÇÃO3 dirige-se às 

pequenas e médias empresas (PME) que tiveram uma redução significativa na sua 

faturação bem como às “não PMEs que cumprem o critério de ter um volume de negócios 

não superior a 50 milhões de euros, com quebras de faturação que atuem nos setores 

afetados pelas medidas excecionais de mitigação da crise sanitária.” Outras medidas 

surgiram mais tarde também, direcionadas para os serviços de entrega ao domicílio no 

setor da restauração. Geralmente empresas como a Uber Eats, Glovo, entre outras, 

aplicam taxas e comissões que chegam a atingir os 30% e o governo português reduziu 

para 20% durante os períodos de confinamento mais recentes. Isto traz-nos de volta à 

importância das plataformas digitais para a economia urbana, uma tendência acentuada 

pelo confinamento em resposta à pandemia. Na secção seguinte, iremos apresentar a 

plataforma em que nos focamos neste estudo, para de seguida descrever o percurso 

metodológico desta tese. 

 

5.2. TripAdvisor 

A plataforma digital escolhida para este estudo foi o TripAdvisor. Esta plataforma fornece 

um vasto leque de informações partilhadas por utilizadores comuns ou empresários sobre 

espaços de restauração, alojamentos turísticos e outras atrações que se encontrem ligadas 

a atividades de lazer e turismo. Além disso, trata-se de uma plataforma com forte 

reconhecimento internacional por parte dos utilizadores, sendo uma das principais 

plataformas que partilha experiências. Segundo os dados de 2013, o TripAdvisor é a 

plataforma que possui mais conteúdos de viagem no mundo (Yoo et al., 2016).  

O TripAdvisor e outras plataformas similares são sobretudo conhecidas pelas suas 

reviews, classificações e votações, que contribuem para a elaboração de uma hierarquia 

acerca dos espaços frequentados pelos vários utilizadores. Este tipo de conteúdo tem 

assumido uma crescente e significativa visibilidade e credibilidade (Yoo, 2009; Yoo et 

al., 2016; O’Connor, 2010; Dickinger, 2011). Tussyadiah e Fesenmaier (2009) e Munar 

(2011) têm realçado a forte influência que este conteúdo gerado tem tido na escolha dos 

consumidores e na imagem que é criada sobre os lugares.  

Apesar do TripAdvisor ter como fonte primordial de informação aquela que é de caráter 

voluntário (incluindo a informação voluntária geográfica), existe também uma vasta rede 

de parceiros que contribuem para um maior número de informações e serviços 

 
3 As entrevistas efetuadas decorreram num período temporal anterior ao início do Programa APOIAR. 



 

103 
 

disponíveis. Esses parceiros são, em alguns casos, empresas que fornecem informação 

digital sobre um determinado produto ou serviço, ou noutros casos, trata-se de outras 

plataformas que se agregam ao TripAdvisor, maximizando assim o seu potencial de 

oferta. Neste sentido, pode-se considerar que o TripAdvisor vai para além do seu papel 

de plataforma enquanto intermediadora e potenciadora de trocas entre atores. Enquanto 

empresa que se constituiu, o TripAdvisor, além de ter as funções de uma plataforma, 

possuiu também as características de uma empresa que funciona sob uma lógica de 

ecossistema, uma vez que estabelece variadas parcerias com diferentes tipos de atores, 

fornecendo-lhe um vasto leque de recursos e serviços disponibilizados para o utilizador. 

Em acréscimo, é possível verificar também a ligação do TripAdvisor ao setor da 

publicidade, utilizando-a como uma oportunidade, enquanto empresa, para gerar receitas. 

Em suma, pode-se considerar que o TripAdvisor assume um papel duplo. Por um lado, 

enquanto plataforma, devido às suas características de base e, por outro, enquanto 

empresa, devido à lógica de ecossistema que implementa. 

Para este estudo, interessa-nos explorar o setor da restauração e, por essa razão, esse será 

também o conteúdo explorado na plataforma TripAdvisor. Para além disso, o setor da 

restauração é central para a economia urbana de Lisboa (Cachinho, 2014). Este é um dos 

setores económicos que possui uma crescente quantidade de informação disponível no 

que diz respeito às plataformas que têm surgido (Graham & Zook, 2013) e, após alguma 

exploração empírica, o TripAdvisor revelou-se uma das plataformas mais ricas em 

informação. Para além deste critério de escolha, foi também especialmente importante a 

quantidade de informação espacial disponível na cidade de Lisboa, garantindo assim a 

escolha de uma plataforma com a melhor cobertura territorial possível do setor da 

restauração. Por outro lado, a escolha do TripAdvisor permitiu uma melhor compreensão 

sobre o papel das plataformas enquanto potenciadoras e intermediadoras de processos de 

cocriação de valor, uma vez que se trata de uma das plataformas existentes que possui 

uma vasta rede de parceiros e serviços disponíveis que podem ser associados aos 

estabelecimentos de restauração, caso os proprietários assim o entendam.  

Relativamente à forma como os estabelecimentos de restauração são inseridos no 

TripAdvisor, existem duas maneiras possíveis: i) os empresários registam o seu 

estabelecimento; ou ii) qualquer utilizador pode inserir o espaço que visitou e adicionar 

informação sobre este. Posteriormente, tanto para um caso como para outro, iniciam-se 

vários processos de validação por parte do TripAdvisor. De acordo com esta plataforma, 

existe um processo de validação que tem uma duração de cerca de 5 dias. Porém, não foi 
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possível obter informação com maior detalhe sobre este processo, nomeadamente os 

aspetos que são verificados.   

No caso de ser o empresário a registar o seu estabelecimento no TripAdvisor, este tem a 

oportunidade de utilizar diversas funcionalidades, que variam consoante aquilo que o 

empresário ambiciona desenvolver dentro da própria plataforma. Num primeiro plano, é 

possível adaptar e editar a página de apresentação do estabelecimento, adicionando as 

informações básicas, nomeadamente a localização, o tipo de estabelecimento, horário, 

etc. Ainda dentro da oferta mais básica, o estabelecimento poderá receber, de forma 

gratuita, autocolantes com o símbolo do TripAdvisor4 de forma a promover e a dar a 

conhecer a sua presença online. Caso o empresário pretenda estender as funcionalidades 

desta plataforma, existe o serviço Premium, cujo custo depende exclusivamente da 

localização (quanto mais central a área, mais elevado é o custo). Através deste serviço é 

possível personalizar o perfil da página com as fotos do restaurante e criar vídeos 

interativos com as melhores fotos e comentários. Para além disso, é possível gerir as fotos 

inseridas pelos utilizadores e selecionar as reviews que devem aparecer no top 3 da 

página. Além deste serviço, existe ainda o pacote Anúncios cujo custo varia segundo o 

número de cliques que são feitos na página do restaurante. Com este serviço é possível 

colocar o estabelecimento no topo da lista de restaurantes de uma determinada categoria 

ou localização, contrariando o efeito de hierarquia construído pelas classificações geradas 

pelos utilizadores. Porém, o estabelecimento fica assinalado com uma “etiqueta” a referir 

que é patrocinado pelo TripAdvisor. Ao usufruir deste patrocínio, cada clique feito pelo 

utilizador corresponde a uma comissão para o TripAdvisor. Esta é calculada a partir da 

procura do restaurante, se este tem muitas visitas e qual o seu nível de visibilidade. É 

possível definir um budget de forma a que, caso se atinja um valor muito elevado de 

comissões devido aos cliques, se possa interromper esta parceria. No que diz respeito a 

parcerias com outros atores, o TripAdvisor é uma plataforma que permite a co-presença 

de outros serviços, como por exemplo, o The Fork ou o Takeaway.com. Contudo, é o 

estabelecimento que tem de contactar o ator e fazer esse pedido para que depois se associe 

o serviço ao TripAdvisor. 

Quanto aos estabelecimentos inseridos pelos utilizadores, a menos que sejam 

posteriormente reclamados pelo proprietário/gestor, estas são páginas que apenas 

 
4 São atribuídos certificados de excelência de forma gratuita quando: i) o estabelecimento possuiu pelo 

menos 1 ano de existência (de abril a abril); ii) 4 estrelas de classificação e iii) um mínimo de 14 avaliações. 
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possuem as funcionalidades primárias do TripAdvisor, constituindo desta forma uma 

significativa discrepância quando comparadas com as páginas geridas pelos empresários.  

 

5.3. Fase 1 – Extração de dados 

A abordagem metodológica que se segue visa responder ao primeiro objetivo deste 

estudo: a identificação da distribuição espacial dos estabelecimentos de restauração na 

plataforma TripAdvisor. Este é um objetivo que está fortemente associado ao primeiro 

nível da divisão digital, explorado na revisão da literatura desta tese, devido à pertinência 

da cobertura territorial do TripAdvisor. A cobertura territorial tem sido uma preocupação 

relevante no âmbito dos estudos desenvolvidos sobre desigualdades digitais, mas que 

necessita de maior exploração no que diz respeito às cidades e a sua relação com as 

plataformas digitais. Tal como foi referido na secção dos argumentos deste estudo, 

algumas inquietações e fragilidades científicas foram identificadas no decurso desta 

investigação e pretendem-se colmatar neste estudo, nomeadamente: a falta de 

conhecimento sobre a cobertura territorial ao nível da escala local, o que torna alguns 

tipos de desigualdades digitais invisíveis. A informação recolhida foi igualmente 

importante para perceber de que forma é que os estabelecimentos de restauração foram 

registados na plataforma (pelo proprietário ou por outro utilizador).  

A identificação da distribuição espacial dos estabelecimentos de restauração na 

plataforma TripAdvisor foi realizada através de uma extração de dados desta plataforma 

que recorreu ao processo de webscraping (Wickham, 2015), que permite extrair de forma 

automatizada grandes quantidades de informação de websites públicos. Para a realização 

do webscraping, foi desenvolvido um script no software R. Através deste programa, e 

utilizando a função webscraping, foi gerado um link correspondente a cada 

estabelecimento e, através deste, foi possível obter a informação pretendida. Cada link 

criado correspondeu a um estabelecimento, obtendo-se por isso, 3 989 links, que 

correspondem à totalidade de estabelecimentos do setor da restauração na cidade de 

Lisboa no TripAdvisor. O facto de cada link constituir um URL permitiu o acesso à página 

de cada restaurante e a obtenção da sua informação. Dada a dinâmica desta plataforma, 

importa referir que a recolha de dados foi realizada em maio de 2018. Após esta tarefa, 

foi ainda desenvolvida uma outra função webscraping para recolher, de cada um dos links 

criados, a informação pretendida. O Quadro II apresenta as variáveis correspondentes à 

informação recolhida. Após a recolha de informação, foi construída uma base de dados 
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com a informação de cada estabelecimento, o que permitiu a sua exportação para um 

documento folha de cálculo que possibilitou, por sua vez, o tratamento e a importação 

destes dados para o software de sistemas de informação geográfica e de análise estatística 

(ArcGIS Desktop 10.7.1).  

 

Quadro II - Lista de variáveis recolhidas por cada estabelecimento. 

Data Formato Descrição 

Name String Nome do estabelecimento 

Rating Numeric Classificação do estabalecimento 

Street Address Street name and number Morada do estabalecimento 

Zip Code Lisbon, XXXX-XXX Código de Postal 

# Total Reviews Numeric Total de comentários 

# Portuguese Reviews Numeric Total de comentários em português 

Claimed Claimed/NA Estabelecimento registado pelo proprietário 

“claimed”. Os restantes em n/a correspondem 

aos estabelecimentos registados pelo 

utilizador.  

Fonte: elaboração própria 

Depois de extraídos os 3 989 estabelecimentos do TripAdvisor, foi necessário realizar 

alguns procedimentos de validação desta base de dados de forma a garantir que os dados 

teriam as condições necessárias para fins de análise estatística e cartográfica. O primeiro 

procedimento foi a verificação da existência do código postal em todos os 

estabelecimentos, uma vez que existia a necessidade de gerar coordenadas geográficas a 

partir destes. Foram contabilizados 795 estabelecimentos que não possuíam código de 

postal ou que estava incompleto. Para ultrapassar este obstáculo, foi realizado um 

levantamento manual da geolocalização de cada estabelecimento com código postal em 

falta ou incompleto. Essa pesquisa foi realizada através do Google Maps, utilizando como 

principal termo de pesquisa o nome do restaurante. O nome da rua foi o elemento 

diferenciador que serviu de validação quando existia mais do que um restaurante com o 

mesmo nome, o que garantiu que as coordenadas levantadas correspondessem 

verdadeiramente ao estabelecimento procurado. Em situações pontuais, em que a dúvida 

sobre a localização do restaurante pudesse permanecer, utilizaram-se outras plataformas 

para a confirmação da localização, nomeadamente o Zomato. Dentro destes 795 

estabelecimentos, foram detetados 155 que não pertenciam à cidade de Lisboa. Através 
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da pesquisa do seu nome no Google Maps e Zomato e com recurso à morada, foi 

confirmado que estes pertenciam a municípios em torno de Lisboa, tais como: Loures, 

Sintra, Cascais, Oeiras, entre outros. Esta situação justifica-se pela natureza da plataforma 

em estudo, onde qualquer utilizador pode inserir dados sobre um determinado restaurante 

e, por vezes, apesar de ser uma morada válida perante o sistema, não corresponde à 

localização real do estabelecimento. Deste modo, os 155 estabelecimentos identificados 

nesta situação foram removidos da base de dados.  

Depois de resolvidos os estabelecimentos com o código postal em falta ou incompleto, 

procedeu-se ao segundo processo de validação, a identificação de códigos postais 

repetidos. Apesar de ser natural existirem estabelecimentos com o mesmo código de 

postal porque se encontram muito próximos, era necessário excluir possíveis 

estabelecimentos que se encontrassem inseridos mais do que uma vez. Relembrando que 

o TripAdvisor é uma plataforma de informação voluntária, poderia acontecer existir 

utilizadores diferentes a inserirem o mesmo restaurante. Deste modo, identificaram-se 

549 estabelecimentos cujo código postal aparecia duas ou mais vezes. Porém, apenas 250 

estabelecimentos estavam repetidos, sendo que os restantes correspondiam a situações 

em que o número de porta era o mesmo, mas a letra era diferente.  

Após a validação concluída, utilizaram-se os códigos postais de cada estabelecimento 

para, no ArcGIS Desktop 10.7.1, fazer match com uma base de dados de coordenadas. 

Foram testadas várias bases de dados de coordenadas de forma a conseguir fazer o maior 

número possível de match com os códigos postais. Contudo, o match máximo atingido 

foi de 2 570 estabelecimentos, sobrando 302 com falta de coordenadas geográficas. De 

forma a completar esta lacuna, foram recolhidos de forma manual as coordenadas 

geográficas dos 302 estabelecimentos que não fizeram match, utilizando o mesmo 

procedimento referido anteriormente para o levantamento manual. Dos 302 

estabelecimentos, foram removidos ainda 59 estabelecimentos que se localizavam fora 

do município de Lisboa, o que fez com que em vez dos 302 fossem recolhidas 

coordenadas manualmente de 243 estabelecimentos. Posto isto, reuniram-se as 

coordenadas de 2 570 através do match, 640 do primeiro levantamento manual de 

coordenadas e 243 da segunda recolha manual, o que constituiu uma base de dados com 

um total de 3453 estabelecimentos.  

Os dados individuais do TripAdvisor foram agregados com base em escalas espaciais 

distintas, usando ferramentas baseadas em SIG (Sistemas de Informação Geográfica). Em 

primeiro lugar, os restaurantes foram agregados espacialmente, usando os limites das 
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freguesias da cidade e os limites das subdivisões estatísticas do censo (ou seja, subseções). 

Para ambos os casos, o valor associado a uma determinada freguesia ou subsecção 

correspondeu ao número total de estabelecimentos localizados no âmbito das 

correspondentes unidades agregadoras. Algumas estatísticas descritivas foram aplicadas 

aos dados agregados no nível da subseção. Em segundo lugar, como pretendíamos 

analisar a distribuição espacial dos restaurantes em uma escala de análise mais precisa, 

associámos cada estabelecimento ao nível da rua. Para tal, todos os estabelecimentos 

foram integrados nas ruas correspondentes com base nas informações do código postal 

obtidas no TripAdvisor. Assim, o número total de restaurantes associados a uma 

determinada rua consistiu no somatório dos estabelecimentos com o respetivo código 

postal. Uma vez que o número de estabelecimentos pode variar em função da extensão 

dos segmentos de rua, calculou-se o rácio do número de estabelecimentos por 100m, para 

cada rua de Lisboa. 

Os dados recolhidos e analisados nesta fase informam os resultados apresentados no 

capítulo 6. 

 

5.4. Fase 2 – Inquéritos aos empresários 

A segunda etapa metodológica pretende responder ao seguinte objetivo: identificar os 

diferentes níveis de interação entre os empresários da restauração e o TripAdvisor. Os 

estabelecimentos de restauração podem ser inseridos de diferentes formas na plataforma 

TripAdvisor. Se por um lado os empresários podem registar o seu estabelecimento nesta 

plataforma, também qualquer outro utilizador pode fazer o mesmo. Em resultado, 

diferentes níveis de interação entre o empresário e as tecnologias emergem dentro da 

mesma plataforma, gerando divisões digitais ao nível do tipo de uso que é dado a esta. O 

segundo nível da divisão digital, que se foca nos diferentes níveis de uso dado à mesma 

tecnologia, conjugado com conceitos geográficos, como o de ciberdivisão, vem levantar 

algumas inquietações científicas sobre a forma como as plataformas estão a ser utilizadas. 

Na primeira etapa metodológica, percebeu-se que a presença online dos estabelecimentos 

de restauração advém de diferentes formas de registo. Contudo, desconhece-se se as 

empresas registadas pelos respetivos proprietários possuem o mesmo tipo de 

relacionamento quando comparadas com as empresas inseridas por outros utilizadores. 

Esta dualidade deve ser explorada uma vez que poderá ditar diferentes níveis de visões 
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sobre modelos de negócios associados ao digital ou mesmo a ausência destes. Nesta etapa, 

procura-se aprofundar esta descoberta através do objetivo proposto acima.  

Para esta tarefa, foram realizados inquéritos por questionário, via online, através do 

Google Forms, a empresários do setor da restauração na cidade de Lisboa. Este inquérito 

foi enviado a todos os estabelecimentos que compõem a base de dados construída na fase 

1. O envio do inquérito foi feito por email sempre que possível e, caso o endereço da 

firma não fosse encontrado, o inquérito era enviado pela página de Facebook. Note-se 

que não foi possível obter o contacto online para 152 estabelecimentos.  

Obteve-se um total de 385 respostas, o que permitiu estabelecer um intervalo de confiança 

de 5% para um nível de confiança de 95%. O inquérito aplicado é anónimo e respeita o 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) da União Europeia (UE). Apesar 

de terem sido recolhidos os emails de estabelecimentos e respetivas páginas de redes 

sociais quando necessário para o envio do inquérito, essa informação não ficou registada 

nem associada às respostas dadas pelo inquirido. Neste sentido, não existe a necessidade 

de anonimizar dados, como é recomendado pelas diretrizes da mesma fonte, uma vez que 

o inquérito não inclui questões que remetam para o pedido ou fornecimento de dados 

pessoais5.  

Relativamente à estrutura deste inquérito, este foi moldado de acordo com a natureza de 

registo das empresas no TripAdvisor. Neste sentido, existiu uma preocupação em ajustar 

as questões aos empresários que registaram o seu estabelecimento, aos empresários que 

não foram responsáveis pelo registo do seu estabelecimento e, ainda, aos empresários que 

desconheciam a sua existência no TripAdvisor. Foi de extrema importância assumir esta 

diferenciação na estrutura do inquérito, dado o potencial da existência de diferentes níveis 

de intensidade e de interação online que fariam com que não fosse possível todos os 

inquiridos responderem às mesmas questões. Neste sentido, o inquérito seguiu três vias 

possíveis, de acordo com a seguinte pergunta-chave e resposta-chave: “Tem 

conhecimento que o seu estabelecimento está na plataforma TripAdvisor?” (Quadro III), 

cuja resposta poderia ser: i) Sim, fui eu que o registei; ii) Sim, mas não fui eu que o 

registei; iii) Desconheço se o meu estabelecimento está no TripAdvisor. 

 
5 Entende-se por dados pessoais: o nome e apelido; o endereço de uma residência; um endereço de correio 

eletrónico como nome.apelido@empresa.com; o número de um cartão de identificação; dados de 

localização (por exemplo, a função de dados de localização num telemóvel)*; um endereço IP (protocolo 

de internet); testemunhos de conexão (cookies); o identificador de publicidade do seu telefone; os dados 

detidos por um hospital ou médico, que permitam identificar uma pessoa de forma inequívoca. 
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Contudo, foram efetuadas um conjunto de questões prévias de caráter mais geral para 

todos os inquiridos, com o intuito de se poder traçar uma caracterização geral dos mesmos 

(Quadro III). A partir daí, e ainda que com a existência de algumas questões transversais, 

o inquérito seguiu três vias que faziam a correspondência para três grupos diferentes: 1) 

os empresários que registaram a sua empresa no TripAdvisor; 2) os empresários cuja 

empresa foi registada por utilizadores e conhecem o registo; 3) os empresários cuja 

empresa foi registada por utilizadores e que desconhecem o registo.  

Para o grupo de empresários que foram responsáveis pelo registo do seu estabelecimento 

no TripAdvisor, procurou-se sobretudo perceber: i) qual a perceção sobre a importância 

do uso das plataformas digitais para o setor da restauração; ii) o seu nível de conhecimento 

sobre as plataformas que existem para o setor e em quantas mais está registado; iii) as 

vantagens e/ou desvantagens que tem obtido com a plataforma; iv) a sua avaliação global 

sobre o desempenho e resultados obtidos desde que integra a plataforma; e v) conhecer 

as suas intenções e perspetivas para o futuro. Quanto aos empresários cujo 

estabelecimento foi registado por outro utilizador, o inquérito direcionou-se para questões 

mais relacionadas com: i) a vontade do empresário estar na plataforma, uma vez que não 

foi este que se registou; ii) procurou-se também perceber se, ainda que de forma indireta, 

a plataforma tem vindo a trazer benefícios ou o efeito contrário; iii) quais as intenções 

futuras do empresário, nomeadamente se gostaria de se manter na mesma posição passiva 

ou se possui intenção assumir uma posição mais digital. Em relação aos empresários que 

desconhecem se estão no TripAdvisor, o principal objetivo foi perceber se estes 

desconhecem na totalidade a sua presença em plataformas digitais ligadas ao setor em 

questão. Para além disso, procurou-se entender se estes equacionam a hipótese de virem 

a integrar-se em plataformas.  

Depois de obtidas as respostas, foi feito o download da base de dados gerada pelo Google 

Forms e iniciou-se o processo de tratamento e análise de dados. Dado que a maioria das 

questões eram de resposta obrigatória, não surgiram problemas relevantes no que diz 

respeito ao número total de não-respostas. Para além disso, parte substancial deste 

inquérito possuía respostas fechadas, o que veio a facilitar todo o processo de codificação 

da base de dados. Apenas de salientar que existiu a preocupação de algumas questões 

conterem a opção de resposta aberta designada como “Outra”, de forma a que pudesse 

existir alguma liberdade de resposta, caso os inquiridos pretendessem acrescentar outra 

informação que não aquela que estivesse presente.   
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Para iniciar o processo de validação e codificação da base de dados de respostas, o 

ficheiro excel exportado do Google Forms foi importado para o software SPSS. Este 

permitiu, com maior facilidade, a codificação das variáveis nominais para serem 

utilizadas em estatísticas univariadas e bivariadas. A variável que obteve mais 

transformações foi o “tipo de estabelecimento” dada a diversidade de tipologias existentes 

na CAE restauração e similares e porque esta questão era de resposta aberta. Para evitar 

um vasto número de tipologias, foram criadas algumas designações que pudessem 

agrupar vários grupos da CAE. O quadro IV mostra como foi efetuada essa 

transformação.  

 

Quadro III – Inquérito por questionário realizado via online aos empresários do setor da restauração da 

cidade de Lisboa. 

Questões comuns a todos os 

inquiridos 
Registado pelo empresário Registado pelo utilizador Não sabe que está registado 

1. Tipo de estabelecimento 9. Das seguintes 

plataformas, quais é que 

conhece para além do 

TripAdvisor? 

9. Qual a sua opinião sobre 

estar registado no 

TripAdvisor? 

9. Conhece alguma destas 

plataformas? 

2. Faz parte de uma cadeia de 

franchising? 

10. Está registado em mais 

alguma plataforma? 

10. Das seguintes 

plataformas, quais é que 

conhece para além do 

TripAdvisor? 

10. Teria interesse em registar-

se em alguma destas 

plataformas digitais? 

3. Ano de abertura do 

estabelecimento 

11. Sabe se 

estabelecimentos similares 

ao seu e que estão 

geograficamente perto de si 

também estão registados em 

plataformas deste tipo? 

11. Registou-se por vontade 

própria em alguma das 

plataformas abaixo? 

11. Tem sido convidado a 

registar-se em plataformas 

digitais? 

4. Qual é a freguesia de 

Lisboa a que pertence o seu 

estabelecimento? 

12. Sentiu-se de algum 

modo pressionado a estar 

integrado em plataformas 

como o TripAdvisor para 

conseguir competir com os 

estabelecimentos vizinhos? 

12. Tem conhecimento se os 

utilizadores registaram o seu 

estabelecimento em mais 

plataformas do mesmo tipo? 

12. Considera no futuro vir a 

ter um papel mais ativo nas 

plataformas online? 

5. Como avalia a freguesia 

onde se localiza o seu 

estabelecimento em termos 

das suas vantagens 

geográficas? 

13. Há quantos anos está no 

TripAdvisor? 

13. Tem sido convidado a 

registar-se noutras 

plataformas? 

 

 

 

- 
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6. Pensa que o TripAdvisor ou 

outras plataformas 

semelhantes podem reforçar 

as vantagens da área onde se 

localiza o estabelecimento 

para o seu negócio? 

14. Aderiu a algum dos 

serviços do TripAdvisor ou 

apenas usufrui do plano base 

gratuito? 

14. Teria interesse em 

registar-se em alguma destas 

plataformas digitais? 

 

 

 

- 

 

 

7. Que importância atribui às 

plataformas digitais, no geral, 

para o sucesso de um 

negócio? 

15. Avalie a importância que 

o TripAdvisor tem tido no 

seu negócio 

15. Avalie a importância que 

o Tripadvisor tem tido no 

seu negócio 

- 

8. Tem conhecimento que o 

seu estabelecimento está na 

plataforma TripAdvisor? 

16. Identifica algumas 

desvantagens por estar 

inserido no TripAdvisor? 

16. Considera no futuro vir a 

ter um papel mais ativo nas 

plataformas online? 

 

- 

 

- 

17. Qual é o balanço que faz 

sobre a contribuição do 

TripAdvisor para o sucesso 

do seu estabelecimento? 

 

- 

 

- 

 

- 

18. Tem intenção de 

permanecer no 

TripAdvisor? 

 

- 

 

- 

- 19. Pretende registar-se em 

mais plataformas no futuro? 

- - 

 

- 

20. Tem sido convidado a 

registar-se noutras 

plataformas? 

 

- 

 

- 

Fonte: Elaboração própria 

 

Quadro IV – Designação dos estabelecimentos de restauração existentes de acordo com a sua CAE e 

adaptação efetuada para a base de dados. 

Designação criada 

1- Restaurante 

2- Restaurante e Bar 

3- Café/Pastelaria 

4- Bar 

5- Café/Bar 

CAE Restauração 

e similares 

Designação original 

5610 Restaurantes (inclui meios móveis) 

56101 Restaurantes tipo tradicional 

56102 Restaurantes com lugares ao balcão 

56103 Restaurantes sem serviço de mesa 

56104 Restaurantes típicos 

56105 Restaurantes com espaço de dança 

56106 Confeção de refeições prontas para levar para casa 
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Fonte: Elaboração própria 

 

Os dados recolhidos e analisados nesta fase informam os resultados apresentados no 

capítulo 7. 

 

5.5. Fase 3 – Entrevistas empresariais semi-estruturadas 

A terceira etapa metodológica propõe-se a explorar os efeitos que as plataformas digitais 

têm gerado sobre as empresas. Após identificação dos padrões territoriais (fase 1) e das 

diferentes formas de presença online (fase 2) na economia de plataforma, pretende-se, 

com a fase 3, explorar como é que estes dois elementos contribuem para a geração de 

efeitos diferenciados sobre as empresas. Não só o terceiro nível da divisão digital se 

encontra refletido aqui devido aos efeitos que se pretendem explorar, mas também está 

inerente a este objetivo os componentes e a lógica de ecossistema que tem vindo a ser 

analisados ao longo deste projeto. Neste sentido, esta etapa metodológica visa, por um 

lado, explorar a rede de atores dos vários restaurantes de forma a compreender os 

ecossistemas de cada empresa e, por outro, perceber quais são os efeitos que têm sido 

gerados a partir do uso dos serviços disponibilizados pelas plataformas digitais. Dado o 

56107 Restaurantes n.e. (incluir restaurantes com meios móveis) 

562 Fornecimento de refeições para eventos e outras atividades 

de serviço de refeições 

5621 Fornecimento de refeições para eventos 

56210 Fornecimento de refeições para eventos 

5629 Outras atividades de serviço de refeições 

56290 Outras atividades de serviço de refeições 

563 Estabelecimentos de bebidas 

5630 Estabelecimentos de bebidas 

56301 Cafés 

56302 Bares 

56303 Pastelarias e casas de chá 

56304 Outros estabelecimentos de bebidas sem espetáculo 

56305 Estabelecimentos de bebidas com espaços de dança 
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período temporal em que esta última etapa foi realizada, pretendeu-se ainda perceber de 

que forma é que os empresários entrevistados se têm adaptado ao período pandémico, 

nomeadamente quais as principais estratégias que têm implementado e como é que as 

plataformas digitais têm sido uma ferramenta de apoio. 

Para responder aos objetivos propostos nesta fase, foram realizadas entrevistas 

empresariais semi-estruturadas aos empresários do setor da restauração da cidade de 

Lisboa. A entrevista empresarial é um tipo de entrevista qualitativa desenvolvida no seio 

da geografia económica, tendo sido instrumental nos últimos trinta anos (Hughes, 1999; 

Rice, 2010; Dicce & Ewers, 2020). A entrevista empresarial consiste numa entrevista 

semi-estruturada a um empresário em representação de uma organização, sendo um 

método afinado para perceber como as instituições económicas se organizam para dar 

resposta aos desafios de mercados em mudança (Schoenberger, 1991).  

Embora nas fases anteriores este projeto tivesse abrangido todos os tipos de 

estabelecimentos de restauração encontrados no TripAdvisor, para a realização das 

entrevistas decidiu-se focar o estudo apenas nos restaurantes. Dado que a intenção nesta 

fase é de aprofundar o conhecimento de práticas e visões estratégicas, considerou-se mais 

consistente e coerente recolher resultados que derivassem da mesma tipologia de 

estabelecimento. Além disso, os dados recolhidos anteriormente permitiram observar que 

os modelos de negócio associados a uma pastelaria, a um bar ou a restaurante, possuem 

objetivos e estratégias diferentes tanto no que diz respeito à parte digital como não-digital. 

Nesta etapa, pretendia-se recolher dados que pudessem ser comparáveis e cujos 

empresários possuíssem o mesmo propósito. Obviamente que, dentro dos vários 

restaurantes, existem objetivos diferentes, mas estes possuem propósitos mais próximos 

do que quando comparados com outras tipologias de restauração.  

O quadro V mostra a estrutura e as questões que compõem o guião da entrevista semi-

estruturada. O inquérito foi importante para balizar conceitos a ser utilizados nas 

entrevistas. Este guião foi pensado de acordo com os diferentes tópicos explorados na 

parte conceptual e que ajudariam a responder aos objetivos propostos. Neste sentido, 

como é possível observar neste quadro, existe um conjunto de questões que pretendem 

chegar à composição dos ecossistemas de cada empresa (conjunto A). A divisão digital é 

algo que está inerente às questões uma vez que ao se conseguir compreender cada 

ecossistema, também se verifica simultaneamente em que medida estes podem ser 

diferenciados entre si.  
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Por outro lado, foi importante perceber como é que os entrevistados pensam as 

plataformas digitais, nomeadamente que importância estas possuem para o seu modelo 

de negócio (conjunto B). A busca pelos vários tipos de visão associada ao digital foi 

crucial para a compreensão de determinados ecossistemas identificados, por exemplo, ou 

mesmo para entender a razão de utilização e a não-utilização de alguns serviços online. 

Além disso, estas questões do conjunto B, ao terem sido complementadas com as do 

conjunto F, foram essenciais para uma melhor compreensão sobre a visão dos 

empresários que não foram responsáveis pelo registo do seu estabelecimento.  

Outro dos principais propósitos deste projeto foi entender os efeitos das plataformas 

digitais no setor da restauração e, por isso, foi criado um conjunto de questões (D) que 

pudessem fornecer informação sobre como é que os empresários têm percecionado esses 

efeitos e quão benéficos estes poderiam ser. Aqui, pretendeu-se não apenas captar as 

vantagens de estar online, mas também os desafios e as adversidades que esta forma de 

exposição pode trazer consigo. Vários conceitos estão inerentes ao longo de todo o guião, 

mas neste conjunto, em especial os conceitos de valor de uso e de codestruição de valor, 

foram fundamentais para pensar este leque de questões. Em paralelo, foi fundamental que 

o guião desta entrevista tivesse uma parte dedicada ao valor contextual, especialmente às 

questões geográficas. Em teoria, foi referido que o valor contextual em que uma empresa 

se insere pode mudar significativamente o funcionamento de um ecossistema. Não apenas 

a sua composição de atores, mas a forma e a velocidade com que os processos de trocas 

acontecem.  

Neste sentido, foi fundamental entender o contexto de cada restaurante (conjunto C), pois 

isso permitiu-nos compreender melhor como é que determinados efeitos geravam um 

impacto mais forte em determinados restaurantes e outros nem tanto. Isto é, qual é o nível 

de poder e de influência que os elementos contextuais exercem sobre os restaurantes e 

como é que estes elementos contribuem (ou não) para a intensificação de processos 

digitais.  

Por último, incluímos um conjunto de questões (conjunto F) que remetessem para a 

situação pandémica que este setor tem experienciado de forma intensa por ser um dos 

mais afetados. O principal objetivo deste leque de questões foi sobretudo perceber, em 

primeiro lugar, como é que têm vivido a situação e o que têm feito para se adaptar e, em 

segundo, se as plataformas digitais têm de algum modo ajudado ou servido de apoio. 

Alguns conceitos teóricos foram também movidos para esta parte do guião, 
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nomeadamente a platformização e a aceleração tecnológica, uma vez que muito tem sido 

debatido acerca da relação entre a pandemia e o aumento do uso das tecnologias.  

 

 

Quadro V – Guião da entrevista. 

A - Reconstrução do ecossistema 

1. (Antes de entrar em questões mais especificas relacionadas com o digital…) De um modo geral, como se 
organiza o seu negócio? Em termos de tipos de recursos humanos que possuiu na sua empresa, parcerias 
que tem e serviços disponibilizados.  
 
- Para além destas três categorias que identificámos, existe mais alguma que considera ser importante para 
a sua empresa? 

2. Se tivesse de fazer uma lista de todos aqueles que participam, de alguma forma, para a construção daquilo 
que o seu estabelecimento é hoje, o que diria? (Reforça a Q1) 

 

3. Pode descrever, de forma sucinta, o percurso da sua empresa desde a sua data de fundação? 
 

B - Relação entre a empresa e o digital 

4. Considera que o sucesso/vitalidade do seu negócio está relacionado com as parcerias com outros 
atores/serviços? Se sim, em que medida? 

 

5. Pode descrever um pouco de que forma é que o seu estabelecimento está associado às redes digitais? 
 

6. Tem criado ou aderido a serviços, através das plataformas digitais, para o seu negócio? Se, sim, quais e 
através de que plataformas? (Reforça a Q3) Quando é que foi? 

 

7. Das plataformas em que se encontra associado, considera que estas têm permitido alcançar mais 
atores/empresas no qual estabelece parcerias? 

 

8. Como vê os consumidores que participam nas suas plataformas? 
 

9. Como se relaciona com os consumidores através das suas plataformas? 
 

C - Situação contextual (valor contextual) 

10. Em termos geográficos, quais são os recursos que considera serem os mais importantes para o seu negócio? 
 

11. Em termos governamentais, institucionais e associativos, quais os benefícios e limitações que, na sua 
opinião, enfrenta?  

 

D - Os efeitos do digital 

12. Como vê o digital e a sua relação com as empresas de restauração? (Pergunta genérica) 
 

13. Em que medida considera que a vitalidade do seu negócio passa pelo seu envolvimento digital? (reforça e 
complementa a Q1) 

 

14. Considera que existe, de algum modo, pressão para a participação digital? Porquê? 
 

15. Considera que o digital tem trazido benefícios diretos e indiretos para o seu negócio? Se sim, quais? 
 

16. Em relação aos efeitos indiretos, em algum momento sentiu que não conseguia controlar a participação de 
determinados tipos de atores? Isso prejudicou o seu negócio de alguma forma? (co-destruição de valor) 

 

17. Considera que o seu envolvimento no digital bem como a interação com outros atores e fornecedores de 
serviços contribuem para a valorização ou desvalorização dos seus serviços/produtos? (conceito de valor de 
uso em mudança) 
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E - Pandemia, medidas de adaptação e o papel do digital 

18. Pode descrever como foi o período de confinamento para o seu negócio? (Se esteve encerrado, se utilizou 
o serviço de takeaway, layoff, redução empregados…) 
 

19. Após o desconfinamento, quais são as estratégias/medidas que tem vindo a adotar? 
 

20. Se tivesse de descrever o seu envolvimento no digital antes e depois da pandemia, como o faria? O que 
mudou? 

 

21. Quais os desafios e oportunidades que antevê para a relação entre o digital e o seu negócio? 
 

22. Planeia ou possuiu algum projeto para o futuro relacionado com o digital? 

F - Questões adicionais para os empresários que não foram responsáveis pelo registo do seu estabelecimento 

23. Tem conhecimento em que plataformas está inserido? 
 

24. Como vê o facto de ter sido registado por utilizadores? 
 

25. Tenciona vir a registar-se? 
 

26. Porque que até agora nunca se registou? 
 

27. Consegue sentir algum efeito positivo/negativo pelo facto de terem colocado o seu estabelecimento online? 
 

28. Se tivesse uma ótima classificação no TripAdvisor ou noutra plataforma não ponderaria registar-se? 
 

Fonte: Elaboração própria 

 

A fonte para a seleção dos restaurantes a entrevistar manteve-se a base de dados extraída 

do TripAdvisor, embora esta seja a etapa em que se pretende falar de forma mais aberta 

sobre todas as plataformas que o entrevistado considerar relevantes. A partir daqui, foram 

contactados restaurantes que pudessem preencher alguns critérios que se consideraram 

importantes para este trabalho (ver Quadro VI). Em primeiro lugar, seria necessário que 

no conjunto de entrevistados existissem restaurantes registados pelo empresário e 

restaurantes que tivessem sido registados por outro utilizador. Consideramos que este é 

um dos elementos-chave para o enriquecimento dos resultados, uma vez que ao longo 

deste estudo se foram obtendo algumas pistas sobre o quanto o primeiro grupo é mais 

digitalmente ativo do que o segundo. Certamente isso refletir-se-á não só nos 

ecossistemas identificados, mas também nos efeitos positivos e negativos que têm sido 

gerados.  

Em segundo lugar, considerou-se como critério de seleção a localização geográfica do 

restaurante, uma vez que se pretendeu perceber como é que o contexto geográfico em que 

cada restaurante se insere influencia o comportamento de um determinado ecossistema, 

assim como os efeitos produzidos pelas plataformas digitais. Neste sentido, existiu a 

preocupação de que o conjunto de restaurantes que compõem este estudo possuíssem 

localizações em três principais grupos geográficos diferentes, nomeadamente em: i) 
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centro histórico; ii) cidade moderna e Parque das Nações; iii) nas restantes áreas que se 

caracterizam por serem mais periféricas.  

Por último, utilizou-se como critério a classificação que o restaurante possui no 

TripAdvisor. Partindo do pressuposto de que boas classificações poderiam remeter para 

empresários mais envolvidos na esfera digital e que as baixas classificações 

representassem o oposto, procurou-se obter uma representação destas duas situações. 

Embora este não seja um critério totalmente fiável, pois existem restaurantes com uma 

classificação elevada mas que apenas possuem dois ou três comentários, considerou-se 

ainda assim útil para a maioria dos casos como forma de conseguir detetar potenciais 

entrevistados com perfis distintos. O objetivo aqui seria capturar sobretudo restaurantes 

com uma pontuação média-alta compostos por um elevado número de comentários e 

restaurantes com uma pontuação média-baixa que tivessem uma classificação igual ou 

inferior a 3,5 estrelas. Importa referir que, através da consulta da base de dados extraída 

na fase 1, existe um número muito reduzido de restaurantes com uma classificação que 

seja abaixo de 3, o que explica a não existência de restaurantes entrevistados com estas 

características. Isto acontece sobretudo porque quando uma nova página de um 

restaurante é criada na plataforma, existe geralmente um ou dois comentários com 

classificações elevadas. Uma vez que o cálculo da classificação resulta da média destas 

classificações atribuídas, dificilmente se encontra um restaurante com uma pontuação de 

1 ou 2 estrelas.  

No quadro VI, é possível observar com maior detalhe as características dos restaurantes 

cujos empresários foram entrevistados. Apesar deste quadro apresentar um total de 28 

restaurantes, foram realizadas um total de 27 entrevistas, uma vez que um dos 

entrevistados possuía dois restaurantes e respondeu de forma diferenciada para cada um 

destes. Para além dos critérios de seleção dos restaurantes, existiu também a preocupação 

de possuir alguma diversidade em termos das suas características.  
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Quadro VI – Critérios de seleção dos restaurantes. 

 
Restaurante 

Registado por Classificação Localização   

Proprietário Utilizador 
Média-
baixa 

Média-
alta 

Centro 
histórico 

Cidade 
Moderna 
e Parque 

das 
Nações 

Outras 
áreas 

Pontuação 
Nr. 

avaliações 

1 X     X X     4,5 25 

2   X   X X     4,5 509 

3   X X   X     2,5 333 

4   X   X X     4 193 

5 X   X       X 5 1 

6 X     X   X   4,5 230 

7 X     X X     4,5 1159 

8 X     X X     4 442 

9 X   X   X     4,5 1580 

9* X     X X     3,5 213 

10 X     X   X   4 113 

11   X X     X   3,5 124 

12 X     X X     4,5 399 

13   X   X   X   4,5 6 

14   X X     X   2,5 119 

15 X     X   X   4 328 

16   X X     X   4 6 

17 X     X X     4,5 171 

18 X     X X     4,5 547 

19   X X       X 3 6 

20 X   X   X     3 15 

21   X X   X     3 175 

22 X     X   X   4,5 96 

23   X X       X 4 1 

24   X   X   X   4,5 32 

25   X   X X     5 4 

26   X X     X   3,5 436 

27   X X       X 3,5 17 

Total 14 14 12 16 14 10 4     

*O proprietário tem dois restaurantes e fez-se uma entrevista dirigida a cada um destes uma vez que 

apresentam caracteristicas diferentes. 

Fonte: Elaboração própria 

 

Por motivos da situação pandémica, as entrevistas recorreram de forma virtual, através 

do uso do software Zoom ou Google Meet. Nos casos em que não existia disponibilidade 

ou capacidade, por parte dos entrevistados, para realizar a entrevista por uma destas vias, 

esta realizou-se pelo telefone. Relativamente ao tratamento da informação recolhida, 

todas as entrevistas foram gravadas e transcritas posteriormente. As transcrições das 

entrevistas foram fundamentais para que se pudesse organizar posteriormente toda a 
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informação recolhida. Usando o software Microsoft Excel, o texto das entrevistas foi 

primeiramente codificado com correspondência aos principais tópicos de análise. De 

seguida, seguiu um processo de análise discursiva e anotação, estabelecendo a 

interligação entre os diferentes entrevistados e os conceitos centrais, nomeadamente o 

conceito de ecossistema. 

Os dados recolhidos e analisados nesta fase informam os resultados apresentados no 

capítulo 8 e 9. 

 

 

  



 

121 
 

Parte III - Resultados 

6. O TripAdvisor e o setor da restauração na cidade de Lisboa: uma análise 

territorial  

Neste estudo, guiamos a nossa análise pelos três níveis da divisão digital: i) cobertura; ii) 

diferentes usos; e iii) efeitos. Neste primeiro capítulo de resultados empíricos, iremos 

abordar a cobertura do TripAdvisor em relação ao setor da restauração em Lisboa a partir 

da extração de dados feita da plataforma em estudo. Na linha do conhecimento atual, 

verificamos que existe uma cobertura desigual desta plataforma na cidade de Lisboa, 

identificando as data shadows da cobertura do TripAdvisor. Mas mostramos também as 

dificuldades em identificar este primeiro nível de divisão digital. Usamos escalas mais 

finas de análise para identificar áreas de cobertura homogénea (non-shadowed áreas) e 

vazios digitais urbanos. A análise da extracção de dados da plataforma TripAdvisor 

permite-nos também obter “luzes” sobre como as ciberdivisões em relação ao uso da 

plataforma pelos empresários da restauração estão espelhadas no território, um tópico que 

será aprofundado em maior detalhe no capítulo seguinte. 

Como referimos, a relação entre as plataformas digitais e o território tem vindo a tornar-

se um importante tópico de discussão na literatura das geografias digitais ao longo dos 

últimos anos (Graham & Zook, 2013). Entre as várias preocupações que têm emergido, 

destacam-se os debates em torno das divisões digitais que o desenvolvimento tecnológico 

tem produzido e que se têm refletido ao nível territorial, social e económico. Todavia, 

parte substancial destes estudos encontram-se direcionados para escalas mais amplas, 

cuja análise espacial recai sobretudo ao nível de países, regiões ou continentes. Graham 

(2002) e Warf (2018) chamam a atenção para a invisibilidade das desigualdades ao nível 

das cidades, sobretudo aquelas que pertencem ao Norte Global. Reconhecendo que ainda 

é necessário explorar as desigualdades digitais nas cidades em escalas menores, esta seção 

visa preencher esta lacuna na literatura científica, fornecendo contributos sobre a 

distribuição espacial dos estabelecimentos de restauração registados no TripAdvisor à 

escala da freguesia e à escala da rua da cidade de Lisboa. Esta análise fornecerá não só 

um entendimento mais aprofundado sobre as áreas com maior e menor cobertura 

territorial de estabelecimentos registados no TripAdvisor, como também possibilitará a 

compreensão das divisões aparentemente invisíveis quando analisadas a escalas mais 

amplas. 
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6.1. Divisões digitais urbanas no setor da restauração 

Analisando o nível de cobertura dos restaurantes do TripAdvisor na cidade de Lisboa, por 

freguesia, verifica-se que as plataformas estão a reforçar geografias desiguais com 

diferentes níveis de cobertura. Estes níveis traduzem-se num conjunto de data shadows, 

ou seja, diferentes intensidades de cobertura espacial no que diz respeito à produção de 

conteúdo online, tal como foi indentificado na secção 4.3 desta pesquisa, assim como no 

estudo de Ferreira et al. (2021), que revelam discrepâncias espaciais na relação entre a 

cobertura do TripAdvisor e o número total de restaurantes (Graham, 2014; Shelton et al., 

2014; Zook et al., 2011). A figura 3 mostra a cobertura de restaurantes do TripAdvisor 

em Lisboa, com base na sua relação com o número total de empresas existentes. De um 

modo geral, existe uma diminuição gradual da intensidade das shadows a partir do centro 

da cidade até às áreas mais periféricas. Na mesma linha de pensamento que Graham e 

Zook (2013), referimos que estas discrepâncias podem ser explicadas pelas geografias 

subjacentes do poder económico da cidade.  

As freguesias com a maior cobertura de restaurantes no TripAdvisor (>0,90) são as 

freguesias de Santa Maria Maior, da Misericórdia e do Parque das Nações. As primeiras 

duas fazem parte da Zona6 do Centro Histórico da cidade de Lisboa, no qual existem 

importantes áreas de comércio, consumo e cultura, tais como a Baixa, o Chiado, o Cais 

do Sodré e o Martim Moniz, onde vários restaurantes estão também localizados (Barata-

Salgueiro, 2017). Como vimos, desde a última década que o Centro Histórico de Lisboa 

tem sido sujeito a um processo de transformação associado à gentrificação e à 

turistificação que é marcado pelo aumento de comércio e serviços orientados para o 

turismo, incluindo restaurantes, mas também lojas de souvenirs e experiências turísticas. 

Neste caso, Lisboa reflete processos que ocorrem em várias cidades do Sul da Europa, 

onde a mobilidade e o turismo têm tido um papel central nas transformações urbanas 

(Baptista et al., 2018). Por outro lado, o Parque das Nações foi o resultado de um projeto 

icónico de regeneração urbana, tendo também dado lugar a um importante evento – a 

Expo 98. Importa referir que a área deste evento foi convertida num campus para 

empresas e instituições públicas com importantes áreas de comércio e serviços e uma área 

residencial destinada à classe média-alta com elevado poder de compra. Por esta razão, 

vários restaurantes estão localizados nesta área. Além disso, localiza-se no Parque das 

 
6 O termo “zona” é aplicado neste estudo, tendo por base o mapa das Unidades de Intervenção Territorial 

produzido pela Câmara Municipal de Lisboa anterior ao ano de 2021. Por considerarmos que esta foi uma 

forma últil de conseguir organizar melhor os resultados obtidos, utilizou-se este termo ao longo do restudo.  
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Nações um importante centro intermodal de transportes – a Gare do Oriente –, que inclui 

estação de autocarros, comboios (suburbano e de longo curso) e metropolitano (com 

ligação direta ao aeroporto). A densidade de restaurantes no TripAdvisor pode ser 

também explicada pela presença de um grande centro comercial nesta área: o Vasco da 

Gama. 

 

Figura 3 - Rácio de restaurantes e estabelecimentos similares no TripAdvisor e os restaurantes e 

estabelecimentos similares existentes, por freguesia, em Lisboa. 

Fonte: TripAdvisor (2018). Elaboração própria 

A concentração de áreas de interesse comercial também explica os elevados valores (0,71-

0,90) de Belém e de Santo António. Belém é uma área de interesse para os turistas, 

nomeadamente para aqueles que possuem interesse na história e na cultura, uma vez que 

existem vários monumentos importantes relacionados com a história de Portugal e com 

os Descobrimentos na parte ribeirinha desta freguesia (Brito-Henriques, 1996; Encalada 

et al., 2017). Por esta razão, vários restaurantes estão aqui localizados. Por outro lado, 

Santo António é uma área residencial com uma população predominantemente de classe 

média-alta e que possuiu vários pontos de comércio importantes. A título de exemplo, 
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localiza-se nesta freguesia a Avenida da Liberdade, considerada a avenida mais cara em 

Lisboa bem como a rua principal do comércio de luxo.  

Nas freguesias onde a função residencial é mais significativa do que a função económica, 

os níveis de cobertura diminuem. Estrela, Campo de Ourique, Arroios e São Vicente 

apresentam valores entre 0,46 e 0,70.  Estas freguesias caracterizam-se por terem vários 

bairros residenciais de classe média com pequenos pontos de comércio e restaurantes. 

Embora as Avenidas Novas possuam também uma importante componente residencial, 

existe uma forte presença de empresas e serviços nesta freguesia. Em resultado, esta 

freguesia possuiu um elevado número de trabalhadores, não necessariamente 

trabalhadores residentes, que procuram espaços de restauração para fazer refeições nas 

suas pausas de trabalho. Ainda com os mesmos valores de cobertura, temos Carnide, 

localizada na periferia de Lisboa. Esta freguesia é constituída por um núcleo antigo com 

uma elevada oferta de serviços de restauração e uma componente residencial assinalável. 

Neste caso, é a presença do centro comercial Colombo, de influência regional, que está a 

gerar um elevado número de registos de restaurantes no TripAdvisor, de acordo com a 

base de dados elaborada na primeira etapa metodológica.  

Verifica-se que o nível de cobertura também diminuiu nas áreas mais periféricas ou com 

população com menores rendimentos. As freguesias com valores baixos (0,21-0,45) estão 

localizadas predominantemente nas áreas periféricas de Lisboa, nomeadamente nas 

freguesias do Lumiar, de Benfica e de São Domingos de Benfica. Estas são constituídas 

essencialmente por bairros residenciais resultantes da última fase de expansão urbana nas 

décadas de 70 e 80, enquanto a freguesia dos Olivais é uma área residencial de mix social. 

Alvalade, Areeiro e Campolide são também áreas residenciais na Zona Centro de Lisboa. 

Por outro lado, Alcântara era uma área tradicionalmente industrial na qual muitas das 

fábricas desativadas e armazéns têm sido convertidos em estabelecimentos de vida 

noturna e restaurantes à beira do rio, dando alguma continuidade com a frente ribeirinha 

de Belém. Contudo, na área norte da freguesia, existem algumas áreas residenciais de 

baixo rendimento com habitação social (Oliveira & Pinho, 2010).  

As freguesias com os níveis de cobertura mais baixos (0,02-0,20) coincidem com as áreas 

mais excluídas social e economicamente de Lisboa. Penha de França, Beato e Marvila 

são áreas tradicionalmente industriais (mais estas últimas duas) nas quais existe uma 

coexistência entre bairros de classe trabalhadora e projetos de habitação social. Os 

brownfields dominam esta área, apesar de algumas das indústrias inativas terem sido 

convertidas em restaurantes e estabelecimentos de vida noturna e de alguma indústria 
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ainda estar ativa (Brito-Henriques et al., 2019). Similarmente, a Ajuda é uma freguesia 

onde alguma habitação social está localizada. Uma pequena área desta freguesia é 

também ocupada por monumentos nacionais e dois campi universitários (Universidade 

Nova de Lisboa e Universidade de Lisboa). Os valores de Santa Clara são explicados pela 

localização do aeroporto de Lisboa que ocupam uma parte significativa desta freguesia, 

mas também devido à presença de um considerável conjunto de habitação social 

contruído nos anos 90 no âmbito do Programa Especial de Realojamento (Paiva, 2016).  

Em suma, os níveis mais elevados de cobertura estão associados a áreas de poder 

económico, nomeadamente áreas turísticas, áreas de comércio e serviços ou áreas 

residenciais de elevado rendimento. Já os valores mais baixos estão relacionados com 

áreas mais vulneráveis e periféricas de Lisboa. Na linha dos argumentos de Su et al. 

(2017), os fatores socioeconómicos explicam as geografias desiguais da cobertura de 

restaurantes do TripAdvisor em Lisboa. Porém, a análise à escala da cidade sugere 

características especificas dos territórios e dos seus utilizadores que devem ser 

examinadas com maior detalhe à escala da freguesia. Os restaurantes não estão apenas 

associados a áreas turísticas ou de lazer, mas também atendem às necessidades dos 

trabalhadores em várias áreas de Lisboa, nas quais a presença de serviços e empresas é 

mais forte.  

Graham (2002) e Warf (2018) têm argumentado que a escala local de análise pode revelar 

a complexidade dos problemas da divisão digital que têm permanecido invisíveis nas 

cidades. Neste sentido, foram selecionadas quatro freguesias de Lisboa para uma análise 

mais detalhada da distribuição espacial da cobertura dos restaurantes do TripAdvisor. 

Cada freguesia representa um nível diferente de cobertura, bem como uma posição 

diferente no mosaico urbano de Lisboa. Santa Maria Maior possuiu um elevado nível de 

cobertura e localiza-se na Zona do Centro Histórico de Lisboa. A freguesia das Avenidas 

Novas insere-se num nível intermédio de cobertura e localiza-se na Zona Centro de 

Lisboa. Por último, as freguesias de Santa Clara e do Lumiar caracterizam-se por terem 

baixos níveis de cobertura e localizam-se nas áreas mais periféricas da cidade de Lisboa.  

A figura 4 apresenta o número de restaurantes existentes por km2 em cada freguesia e a 

densidade dos restaurantes do TripAdvisor por 100m ao nível de rua. À escala da 

freguesia, observam-se áreas onde não existem data shadows, às quais chamamos non-

shadowed. Áreas non-shadowed são áreas onde o nível de cobertura, seja baixo ou alto, 

é de facto homogéneo (Ferreira et al., 2021). Em oposição, observam-se algumas áreas 

com data shadows, o que nos mostra que existem divisões digitais nesta escala que são 
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invisíveis numa escala mais ampla. A estas chamamos de áreas shadowed, isto é, áreas 

onde a cobertura é heterogénea. Esta distinção vem reforçar a ideia de que, embora uma 

determinada área possa parecer ter uma cobertura relativamente razoável a uma escala 

urbana, não significa que não contenha áreas, numa escala de análise mais detalhada, 

onde existem níveis desiguais de cobertura.  

A freguesia de Santa Maria Maior é um exemplo de uma área shadowed. A freguesia 

possui um elevado nível de cobertura, mas é uma das áreas em que esta é mais 

heterogénea, observando-se melhor cobertura em ruas de afluência turística do que nos 

bairros residenciais que rodeiam a Baixa. Por outro lado, a freguesia das Avenidas Novas 

é um exemplo de uma área non-shadowed, dado que possuiu um bom nível de cobertura 

e apresenta uma intensidade de cobertura relativamente homogénea ao nível de rua. Isto 

pode ser explicado pelo tipo de utilizadores da cidade, dado que muitos dos restaurantes 

aqui servem os trabalhadores locais. 

 

 

Figura 4 - Data shadows e vazios digitais no TripAdvisor. Densidade de restaurante por freguesia (por 

km2), e número de restaurantes ao nível da rua (por 100m). 

Fonte: TripAdvisor (2018). Elaboração própria 
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Relativamente às freguesias do Lumiar e de Santa Clara, verifica-se que estas podem ser 

consideradas também áreas non-shadowed. Porém, esta situação justifica-se pela 

cobertura do TripAdvisor ser muito baixa, em contraste com as freguesias mencionadas 

anteriormente. No caso do Lumiar, existe um total de 168 estabelecimentos do setor da 

restauração e apenas 60 destes estão registados no TripAdvisor, enquanto a freguesia de 

Santa Clara possuiu 162 estabelecimentos e apenas 4 destes estão na plataforma em 

estudo. Estes dados, juntamente com os resultados da figura 4, permitem-nos a 

identificação de vazios urbanos digitais, isto é, áreas para o qual não existe informação 

digital disponível sobre a atividade económica existente. Qualquer lugar pode ter vazios 

urbanos digitais a partir do momento em que as empresas, ou outras entidades, não se 

encontram registadas em plataformas. No entanto, torna-se difícil a sua identificação em 

escalas de análise mais amplas onde existem data shadows. Porém, considera-se relevante 

a identificação de vazios digitais urbanos uma vez que estes sinalizam áreas que são 

economica ou socialmente excluídas, devido ao facto de serem digitalmente invisíveis. 

Esta noção de vazio digital urbano que avançamos aqui é próxima do conceito de digital 

desert de Wentrup (2016a, 2016b), no sentido em que ambos os conceitos refletem os 

vazios resultantes das graves desigualdades da divisão digital. Contudo, enquanto o 

conceito de digital deserts tem sido aplicado em escalas mais amplas de análise, os vazios 

digitais urbanos vêm sinalizar, a uma escala local, o que não tem sido mapeado ou 

espelhado na esfera digital nas cidades. 

A análise do primeiro nível da divisão digital revela que as plataformas digitais têm 

mostrado geografias desiguais, através dos seus diferentes níveis de cobertura. Porém, 

podem ainda estar ocultas outras desigualdades que provêm dessas mesmas plataformas. 

Na secção seguinte será explorado o segundo nível da divisão digital no setor da 

restauração em Lisboa, mostrando que os diferentes usos que são feitos nas plataformas 

não só possuem uma distribuição espacial, como têm tido efeitos ao nível geográfico.  

 

6.2. Ciberdivisões urbanas: uma análise do setor da restauração 

As desigualdades produzidas pelas plataformas de VGI espelham-se no território, como 

é possível observar pelos mapas das figuras anteriores. Porém, também as desigualdades 

inerentes à estrutura da plataforma digital acabam por estar refletidas ao nível espacial, e 

por isso, merecem ser exploradas (Graham, 2011). Estas últimas não se prendem com 
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questões relacionadas com o nível de cobertura, mas com os diferentes usos que são dados 

às plataformas digitais (van Deursen & Mossberger, 2018; Lutz, 2019). Estes diferentes 

níveis de utilização que são possíveis devido à estrutura da plataforma geram, por sua 

vez, diferenciações que se espelham ao nível espacial. A esta forma de desigualdade 

designamos por ciberdivisões, uma vez que são geradas em ambiente virtual.  

No caso do TripAdvisor, a forma como as empresas são inseridas podem gerar 

ciberdivisões que advêm de diferentes níveis de envolvimento por parte dos utilizadores 

comuns ou de empresários. A plataforma TripAdvisor possuiu duas fontes distintas de 

informação que contribuem para o registo e inserção de informação sobre 

estabelecimentos de restauração. Estes podem ser registados pelo proprietário ou gerente 

do estabelecimento, ou por qualquer utilizador da plataforma.  

O facto de vários utilizadores de diferentes naturezas poderem inserir estabelecimentos 

de restauração no TripAdvisor faz com que diferentes possibilidades sejam criadas. 

Quando o empresário regista o seu estabelecimento, tem a possibilidade de promovê-lo, 

receber feedback através de comentários de utilizadores e estabelecer contacto com os 

seus visitantes ou consumidores. Além disso, pode ainda estabelecer diferentes parcerias 

com diversos atores, como serviços de reserva de mesa ou serviços de entregas. Neste 

sentido, as plataformas contribuem para intermediar vários serviços com outros atores 

parceiros, o que leva a uma expansão do modelo de negócio inerente, bem como a um 

maior envolvimento com os clientes.  

No caso do registo por utilizadores, geralmente são utilizadores que visitaram e 

consumiram no estabelecimento de restauração e que pretendem fazer comentários sobre 

o mesmo. Quando o utilizador não encontra o estabelecimento na plataforma, existe a 

possibilidade de registar o restaurante de modo a poder escrever comentários sobre o 

mesmo. Neste caso, a situação do restaurante torna-se de maior vulnerabilidade, na 

medida em que a sua imagem online depende exclusivamente das experiências 

partilhadas pelos utilizadores, bem como das classificações que lhes são atribuídas. Não 

existe uma gestão e um pensamento estratégico para gerir determinadas situações de 

vulnerabilidade perante a exposição da plataforma. 

Dos 3453 restaurantes de Lisboa na base de dados do TripAdvisor, 1249 foram inseridos 

pelos proprietários dos mesmo e 2204 foram inseridos pelos utilizadores. A figura 5 

indicia que os estabelecimentos inseridos por proprietários apresentam uma distribuição 

espacial mais ampla. A vontade ou a disposição dos empresários para a integração dos 

seus estabelecimentos na plataforma não se encontra circunscrita a uma determinada área 
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geográfica. Contudo, o centro histórico e turístico, bem como a frente ribeirinha ocidental, 

apresentam um elevado rácio/taxa de estabelecimentos inseridos por proprietários, o que 

pode significar que os proprietários em áreas turísticas possuem uma acrescida 

preocupação com a sua visibilidade online. Por outro lado, os restaurantes inseridos pelos 

utilizadores estão predominantemente concentrados na Zona do Centro Histórico e na 

Zona Centro de Lisboa. É importante salientar que os estabelecimentos da Zona Centro 

foram predominantemente inseridos por utilizadores. Como referido anteriormente, esta 

é uma importante área de serviços e empresas na cidade de Lisboa, onde se concentra 

diariamente um grande número de trabalhadores. 

 

Figura 5 – Rácio de restaurantes no TripAdvisor inseridos pelos empresários (esquerda) e inseridos por 

utilizadores (direita). 

Fonte: TripAdvisor (2018). Elaboração própria 

Esta ciberdivisão de usos afeta a classificação das empresas na plataforma, 

nomeadamente a sua reputação online. Os restaurantes inseridos por utilizadores 

encontram-se numa posição mais vulnerável, uma vez que a sua reputação depende 

exclusivamente das avaliações dos utilizadores. Isto não significa que todos os 

estabelecimentos de restauração inseridos por proprietários tenham boas classificações. 

Porém, estes possuem um maior leque de ferramentas disponíveis para minimizar efeitos 

negativos. Os dados vêm confirmar esta ideia, uma vez que 94,5% dos 1248 

estabelecimentos de restauração inseridos por proprietários têm classificação de 4 ou 5 

estrelas, enquanto apenas 82,4% dos 2204 restaurantes inseridos por utilizadores têm essa 

classificação. A Figura 6 ilustra uma geografia díspar destas classificações. Embora a 

maioria das subseções mostre uma média de classificações médio-altas, é percetível que 
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várias subseções mostram classificações médias muito baixas e muito altas, 

principalmente nas áreas urbanas periféricas e da Zona Centro. Neste sentido, podemos 

argumentar que as economias de reputação das plataformas não geram apenas 

ciberdivisões, mas também divisões geográficas (Graham, 2011; Arvidsson & Peitersen, 

2013; Langley & Leyshon, 2017). Essas divisões geográficas não significam apenas que 

os negócios de um determinado lugar podem ser valorizados ou desvalorizados, mas 

também que a visibilidade online geral de certas áreas urbanas é afetada positiva ou 

negativamente. 

 

Figura 6 – Classificação média de restaurantes no TripAdvisor, agregados por subsecção, em Lisboa. 

Fonte: TripAdvisor (2018). Elaboração própria 

Assim, os dados do TripAdvisor apontam para uma importância particular dos modos de 

uso da plataforma por parte dos empresários e consumidores. Com isto em mente, no 

próximo capítulo, exploramos em maior profundidade estas ciberdivisões. 
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7. Os diferentes níveis de interação entre os empresários da restauração e o 

TripAdvisor 

Neste estudo, foi realizado um inquérito online dirigido aos empresários do setor da 

restauração do município de Lisboa que estão inseridos no TripAdvisor. Obtiveram-se 

385 respostas válidas. Este inquérito teve como principal objetivo identificar os diferentes 

níveis de interação entre os empresários da restauração e o TripAdvisor uma vez que 

foram identificados modos diferentes de registo nesta plataforma que têm uma expressão 

espacial.  

Como vimos, os diferentes tipos de natureza de registo podem refletir-se em diferentes 

níveis de interação e envolvimento com a plataforma, um fator que merece ser explorado, 

dado que diferentes níveis de interação poderão traduzir-se em várias formas de 

ecossistemas, sejam estes mais planeados ou menos planeados, ou sejam estes compostos 

por mais atores ou menos atores que podem surgir de forma direta ou indireta.  

Os resultados do inquérito não pretendem responder a todos os efeitos gerados pela forma 

como o estabelecimento é inserido no TripAdvisor, pois algumas destes requerem uma 

maior profundidade analítica. Estes resultados procuram antes fornecer um ponto de 

partida para relacionar a formação de registo dos restaurantes na plataforma com os 

diferentes níveis de interação existentes, providenciando uma visão mais abrangente e 

estatisticamente representativa a ser explorada com maior profundidade através de 

entrevistas a empresários.  

Este capítulo divide-se em três momentos. Primeiro, iremos realizar uma caraterização 

geral dos inquiridos. Em segundo lugar, iremos abordar os diferentes níveis de 

envolvimento digital dos empresários inquiridos, destacando a relação entre o modo de 

registo e o nível de envolvimento digital. Por último, com base nessa relação, 

identificamos três grupos de empresários com diferentes características em termos de uso 

de plataformas digitais.  

 

7.1. Caracterização geral dos inquiridos 

Antes de serem apresentados os resultados direcionados ao objetivo proposto para esta 

fase metodológica, importa fazer uma breve caracterização dos estabelecimentos de 

restauração dos empresários inquiridos. Neste sentido, pode-se observar que o presente 

inquérito alcançou diferentes formatos de estabelecimentos de restauração, sendo o mais 

predominante o restaurante (65,7%). De seguida, 18,2% dos inquiridos referem possuir 
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um restaurante com bar associado e 12,7% de inquiridos possuem um café ou pastelaria. 

Com percentagens mais residuais, existem ainda inquiridos que possuem bares (2,1%) e 

snack-bares (1,3%) (figura 7). Apenas 3,4% do total de inquiridos afirmam fazer parte de 

uma cadeia de franchising, sendo que estes são maioritariamente restaurantes.  

Relativamente ao ano de abertura, 62,2% dos inquiridos abriram o seu estabelecimento 

entre 2010 e 2020, seguindo-se aqueles que iniciaram atividade entre o ano de 2000 e 

2010 com 12,4%. É ainda de destacar que 10,3% abriu o seu negócio entre 1976 e 1990 

e 10,3% dos inquiridos já possuíam o seu estabelecimento antes de 1976 (figura 8).  

 

Figura 7 – Tipologia de estabelecimento dos inquiridos (%).  

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Figura 8 – Ano de abertura. 

Fonte: Elaboração própria 
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No que diz respeito à distribuição espacial dos empresários inquiridos (Figura 9 e Quadro 

VII), verifica-se uma maior concentração no Centro Histórico (42,6% dos inquiridos), 

destacando-se as freguesias da Misericórdia e Santa Maria Maior. Segue-se também com 

um peso significativo a Zona Centro (28,8% dos inquiridos), onde se destacam as 

freguesias de Santo António e Avenidas Novas. As zonas do Centro Histórico e Centro 

compõem uma importante concentração de estabelecimentos de restauração do município 

de Lisboa, o que explica serem as áreas com maior percentagem de inquiridos neste 

inquérito.  

 

Figura 9 – Distribuição espacial dos inquiridos no município de Lisboa. 

Fonte: Elaboração própria 
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Quadro VII – Distribuição espacial dos inquiridos por unidade territorial no município de Lisboa (%). 

Unidades Territoriais Total de inquiridos (%) 

Zona Norte 13 

Zona Ocidental 8,3 

Zona Centro 28,8 

Zona Centro Histórico 42,6 

Zona Oriental 7,3 

Total 100 

Fonte: Elaboração própria 

A mesma lógica se aplica para a restante distribuição espacial observada: 13% dos 

inquiridos localizam-se na Zona Norte, 8,3% na Zona Ocidental e 7,3% na Zona Oriental. 

Note-se que a Zona Oriental possui a particularidade da freguesia do Parque das Nações 

se diferenciar de todas as outras deste grupo, como é possível observar no mapa da figura 

9, devido à sua maior oferta em serviços de restauração e comércio.  

As diferentes unidades territoriais de Lisboa possuem características diferentes entre si, 

o que não significa que sejam homogéneas internamente. Porém, existem características 

territoriais, sociais e económicas que são mais predominantes numas unidades do que 

outras. O presente inquérito acaba por refletir isso nos resultados associados às questões 

sobre a importância de determinados aspetos na área geográfica onde os inquiridos se 

inserem. Entre esses vários aspetos, destacam-se o turismo e o lazer. O turismo é referido 

como sendo importante (23,8%) ou muito importante (35,5%) para a Zona Centro 

Histórico, destacando-se face às restantes zonas (figura 10). Em estrita oposição, na Zona 

Norte, os inquiridos assumem que o turismo não é importante (52%) ou é pouco 

importante (26%). Este contraste entre zonas, no que diz respeito ao turismo, deve-se ao 

facto de esta atividade económica se localizar essencialmente no centro histórico de 

Lisboa. Verifica-se a mesma tendência em relação à importância do lazer, referindo os 

inquiridos da Zona Centro Histórico que o lazer é “importante” (26,8%), enquanto os 

inquiridos da Zona Norte não lhe atribuem importância (26%).  

Relativamente ao comércio e serviços, destacam-se os inquiridos da Zona Centro com a 

percentagens mais elevadas para a resposta “importante” – 33,3%. A zona Norte e a Zona 

Ocidental são as que revelam as percentagens mais elevadas para as respostas “nada 

importante” (8% e 15,6%, respetivamente) e “pouco importante” (32% e 31,3%). 

Curiosamente, a Zona Oriental apresenta também uma elevada percentagem de inquiridos 

que referem que o comércio e serviços são “pouco importantes” (35,7%) o que se poderá 
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explicar pelas fortes assimetrias sociais e económicas desta área, onde se destaca o Parque 

das Nações como uma importante área de comércio e de serviços sobretudo ligados à 

parte empresarial.  

Por outro lado, as áreas residenciais na Zona Norte são consideradas pelos inquiridos 

como sendo importantes (32%) ou muito importantes (20%), o que perfaz mais de metade 

dos inquiridos desta área. Já a Zona Centro Histórico de Lisboa e a Zona Centro são as 

áreas onde os inquiridos consideram que as áreas residenciais não são uma vantagem 

geográfica tão importante para o seu estabelecimento. Por último, a questão da 

acessibilidade e dos transportes foi sem dúvida a que obteve respostas mais homogéneas 

entre as diferentes zonas de Lisboa, não se evidenciando nenhum dos grupos de freguesias 

(figura 10).  

  

 

 

Figura 10 - Como avalia a freguesia onde se localiza o seu estabelecimento em termos das suas vantagens 

geográficas. a) Turismo; b) Lazer; c) Comércio e serviços; d) Área residencial; e) Acessibilidade e 

transportes. 
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Fonte: Elaboração própria 

 

7.2. Níveis de envolvimento de empresários da restauração com as plataformas 

digitais 

O TripAdvisor possuiu uma estrutura que permite o registo de estabelecimentos por 

qualquer tipo de utilizador, o que se traduz em diferentes níveis de envolvimento online. 

Por essa razão, o presente inquérito procurou identificar quais são os estabelecimentos 

que foram registados pelo proprietário e quais foram registados por terceiros, uma vez 

que isso pode gerar efeitos diferenciados sobre cada estabelecimento. Neste sentido, o 

inquérito revelou que, do total dos empresários inquiridos, 52,5% fizeram o registo do 

seu estabelecimento na plataforma e 38,7% afirmam não ter sido responsáveis por esse 

registo, o que indica que o seu estabelecimento está presente no TripAdvisor por via de 

terceiros (Figura 11). Para além destes dados, existem ainda 8,8% do total de inquiridos 

que desconhecem se estão no TripAdvisor, o que indica que estes empresários, para além 

de terem o seu estabelecimento registado por terceiros, apresentam um nível de 

desconhecimento superior quando comparado com os restantes inquiridos.  

Neste sentido, é possível considerar a existência de três grupos de empresários inquiridos 

(Quadro VIII). O primeiro grupo (A) incorpora aqueles que registaram o seu 

estabelecimento no TripAdvisor, o que indicia um papel mais ativo em atividades online. 

O segundo grupo (B) engloba os inquiridos que não foram responsáveis pelo registo do 

seu estabelecimento nesta plataforma e que, por este motivo, podemos afirmar que 

possuem um papel menos ativo nas plataformas online quando comparados com os 

anteriores. Isto não implica que este grupo esteja totalmente afastados da esfera digital, 

mas de facto possuem um nível de interação e envolvimento inferior ao primeiro grupo. 

Por último, existe um terceiro grupo de inquiridos (C) que, pelo facto de desconhecerem 

se estão presentes no TripAdvisor, revelam que o seu nível de envolvimento e 

conhecimento com as plataformas digitais poderá ser ainda mais reduzido quando 

comparado com os dois grupos restantes. Nesta secção, segmentaremos a análise das 

respostas ao inquérito através destes três grupos – A, B e C. 
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Quadro VIII – Os grupos de empresários inquiridos. 

 
Grupo A 

 
Empresários que registaram o seu estabelecimento no TripAdvisor 
 

 
Grupo B 

 
Empresários cujo estabelecimento foi registado no TripAdvisor por utilizadores 
 

 
Grupo C 

 
Empresários que não sabem se o seu estabelecimento está registado no TripAdvisor 
 

Fonte: Elaboração própria 

 

Figura 11 – Natureza do registo do estabelecimento na plataforma TripAdvisor (%). 

Fonte: Elaboração própria 

 

a) Distribuição espacial 

Os mapas da figura 12 mostram a distribuição espacial dos estabelecimentos dos 

inquiridos de acordo com o tipo de natureza de registo. O Grupo A – estabelecimentos 

que foram registados pelo seu proprietário – concentra-se sobretudo nas freguesias da 

Misericórdia e de Santa Maria Maior (Zona Centro Histórico), seguindo-se algumas 

freguesias da Zona Centro, como é o caso de Santo António e Avenidas Novas (Figura 

12a). Estes resultados mostram-nos que nestas freguesias concentram-se um número 

importante de empresários cuja ligação às plataformas digitais é relevante. Apesar de não 

possuírem valores tão elevados quanto as freguesias mencionadas, as freguesias em que 

fazem parte da Zona Centro, bem como algumas freguesias da Zona Ocidental e o Parque 

das Nações acompanham esta tendência.  

No mapa que representa o Grupo B – os estabelecimentos registados por utilizadores – 

(Figura 12b), verifica-se uma distribuição espacial mais heterogénea onde os valores mais 
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elevados estão dispersos pelas diferentes zonas da cidade. A Zona Centro e a Zona do 

Centro Histórico são também aquelas que possuem maior concentração de 

estabelecimentos desta natureza. Porém, é possível encontrar algumas freguesias da Zona 

Norte com valores elevados, nomeadamente o Lumiar e São Domingos de Benfica. É de 

referir que a Zona Oriental e a Zona Norte são aquelas que apresentam maior número de 

freguesias com os valores mais baixos.  

Quando se observa o mapa relativo ao Grupo C – os gerentes que desconhecem o registo 

dos seus estabelecimentos no TripAdvisor – (Figura 12c), a sua distribuição espacial é 

radicalmente diferente da tendência apresentada pelos dois mapas anteriores. São 

sobretudo as freguesias da Zona Norte que apresentam as percentagens mais elevadas ao 

passo que algumas das freguesias do Centro Histórico não possuem qualquer 

estabelecimento que se insira nesta distribuição. 

Os três mapas que compõem a figura 12 revelam três aspetos que merecem ser 

salientados. Por um lado, existe uma clara preocupação por parte dos empresários da 

restauração localizados na zona do Centro Histórico e na Zona Centro com as plataformas 

digitais, neste caso, em particular, com o TripAdvisor. Estas são áreas onde a 

concentração de número de estabelecimentos deste setor é elevada quando comparada 

com outras áreas de Lisboa, mas também são áreas onde a componente do turismo 

(sobretudo no Centro Histórico) e os serviços (sobretudo na Zona Centro) assumem uma 

elevada importância. Neste sentido, a procura é elevada nestas áreas, mas também, os 

desafios e a competição inerente são significativos. Assim, existem um conjunto de 

condições contextuais que podem propiciar uma maior preocupação com a adoção de 

estratégias online nos modelos de negócio. Por outro lado, a figura 12b indica que a 

vontade de partilha de informação por parte dos utilizadores é transversal a todas as 

freguesias de Lisboa, ainda que com intensidades diferenciadas, não existindo um padrão 

que esteja associado apenas às áreas mais turísticas ou com maior número de serviços. 

Isto pode também indicar que não são apenas utilizadores turistas a fazerem este tipo de 

partilha online; trata-se de uma ação que advém de um público mais abrangente. Por 

último, o mapa da figura 12c mostra que são as freguesias mais periféricas que revelam 

uma certa perifericidade em relação com o digital, embora também se encontre este tipo 

de situação um pouco por toda a cidade.  
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Figura 12 – Distribuição espacial dos inquiridos de acordo com a natureza de registo. a) Registo do 

estabelecimento no TripAdvisor pelo proprietário; b) Registo do estabelecimento no TripAdvisor por 

outro utilizador; c) Desconhece se foi registado. 

Fonte: Elaboração própria 

 

b) Registo e conhecimento sobre as plataformas 

Diferentes naturezas de registo levam a diferentes formas de envolvimento com as 

plataformas digitais, que depois se podem traduzir em diferentes intensidades de uso. Os 

resultados do inquérito fornecem algumas pistas sobre a quantidade de plataformas em 

que os empresários da restauração estão inseridos e o seu conhecimento sobre o mundo 
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digital. Neste sentido, nesta secção abordaremos as plataformas que os inquiridos 

conhecem e em que se encontram registados. 

Em primeiro lugar, observa-se que o Grupo A (52,5% do total) possui um papel ativo na 

esfera digital. Ao analisarmos as plataformas em que se encontram registados e aquelas 

que conhecem, através do gráfico da figura 13, observa-se essa tendência para um maior 

envolvimento digital. Como é possível observar, estes inquiridos referem que se 

encontram registados, além do TripAdvisor, em outras plataformas digitais como o 

Zomato (91,6%), o The Fork (51,5%), o Yelp (17,3%), o FourSquare (12,9%), entre 

outras. Além disso, o mesmo gráfico mostra que estes inquiridos possuem ainda um vasto 

conhecimento sobre a existência de grande parte das plataformas do setor da restauração. 

Já no caso do Grupo B (38,7% do total), observa-se que estão registados em menos 

plataformas digitais e que a percentagem de inquiridos inseridos em plataformas é inferior 

à do grupo anterior (Figura 14). Do total deste grupo de inquiridos, apenas 54,4% está 

registado no Zomato, 24,2% está no The Fork e 8,7% na categoria “Outras”. Note-se que, 

embora não estejam registados por iniciativa própria no TripAdvisor, estão registados por 

vontade própria nestas plataformas. Já em plataformas como o Yelp, o Misk, ou o 

FourSquare, não existe qualquer tipo de registo efetuado. Porém, é importante referir que, 

mesmo estando registados em menos plataformas, estes empresários conhecem as 

plataformas: 98% deste grupo de empresários inquiridos referem conhecer o Zomato, 

81,9% conhecem o The Fork, 42,3% conhecem o Yelp, e 30,9% conhecem o FourSquare 

(Figura 14). Esta discrepância entre aqueles que conhecem e os que realmente se 

registaram indica que não existe um desconhecimento total sobre a existência destas 

plataformas e, portanto, essa não é a principal ou a única razão para que estes empresários 

não estejam registados. Outras razões devem ser levantadas quando é questionada a 

ausência destes empresários em determinadas plataformas digitais. Alguns dados 

recolhidos pelas entrevistas poderão explicar alguns desses fatores, nomeadamente a falta 

de formação para a utilização de plataformas, o contexto territorial, social e económico, 

e ainda uma visão contra o modelo de negócio que as plataformas digitais promovem. 

Relativamente ao Grupo C (8,8% do total), não foi questionado em que plataformas se 

encontravam registados. Porém, é interessante observar que as percentagens das 

plataformas que conhecem (Figura 15) são pouco distantes das percentagens do gráfico 

anterior. Além disso, apesar destes inquiridos não saberem se o seu estabelecimento está 

inserido no TripAdvisor, 79,4% destes indivíduos afirma conhecer esta plataforma. Mais 

uma vez, verifica-se que o conhecimento da existência de plataformas digitais não 
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determina o seu registo nas mesmas. Por outro lado, é ainda assinalável que 20,6% não 

conhecem de todo o TripAdvisor. Este é um dado que levanta algumas preocupações 

porque os efeitos que podem advir da inserção da empresa nesta plataforma não são 

percecionados pelos proprietários destes estabelecimentos. 

Na verdade, uma preocupação que emerge em relação aos empresários que não têm o seu 

estabelecimento registado no TripAdvisor é que se encontram numa situação de elevada 

suscetibilidade face às informações que podem ser geradas e disponibilizadas por este 

tipo de plataformas. Os empresários não registados estão à mercê de todo o tipo de 

conteúdo disponibilizado (comentários, classificações, entre outros) pelas plataformas 

sobre o seu negócio. Esta situação é mais extrema para as empresas que não sabem se 

estão no TripAdvisor, mas mesmo o grupo de empresários que sabe que está no 

TripAdvisor mas não foi responsável pelo registo do seu estabelecimento se encontra 

fragilizado. 

 

Figura 13 – Plataformas cujos inquiridos estão registados e plataformas que os inquiridos conhecem (%). 

Este gráfico corresponde aos inquiridos que registaram o seu estabelecimento no TripAdvisor. 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 14 - Plataformas cujos inquiridos estão registados e plataformas que os inquiridos conhecem (%). 

Este gráfico corresponde aos inquiridos cujo estabelecimento foi registado por terceiros. 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

 

Figura 15 - Plataformas cujos inquiridos conhecem (%). Este gráfico corresponde aos inquiridos que 

desconhecem se o seu estabelecimento está registo no TripAdvisor. 

Fonte: Elaboração própria 
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com as plataformas digitais. Isto porque são estes que mais atribuem “muita importância” 

às plataformas digitais (45%), enquanto apenas 26,8% dos estabelecimentos do Grupo B 

e 20,6% do Grupo C atribuem “muita importância” às plataformas digitais. Num plano 

geral, os três grupos tendem a considerar que as plataformas digitais são importantes, 

sendo as percentagens para “pouca importância” e “nenhuma importância” residuais.  

 

 

Figura 16 – Importância atribuída às plataformas digitais para o sucesso do negócio de acordo com a 

natureza de registo no TripAdvisor (%).  

Fonte: Elaboração própria 

 

No que diz respeito às perspetivas futuras dos empresários inquiridos em relação a um 

maior envolvimento com as plataformas digitais, os três grupos mostram intenção de 

dedicar mais atenção a este tema, uma vez que consideram ser algo importante para o 

setor. Contudo, se estes dados forem analisados de acordo com a natureza de registo no 

TripAdvisor, existem alguns contrastes a assinalar (Figura 17). Por um lado, 68,8% dos 

inquiridos do Grupo A e 61,8% dos inquiridos do Grupo C afirmam que gostariam de vir 

a registar-se em mais plataformas digitais no futuro. Apesar destes dois grupos se 

encontrarem em pontos de partida diferentes no que concerne ao seu envolvimento com 

as ferramentas digitais, torna-se evidente que existe uma vontade de, no primeiro caso, 

expandir o uso de plataformas e, no segundo caso, de talvez iniciar esse percurso. No 

entanto, o mesmo não se verifica no grupo B. De acordo os dados da mesma figura, 72,5% 
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destes indivíduos referem que não possuem interesse em registar-se em mais plataformas 

digitais no futuro.  

 

 

Figura 17 – Interesse em registar-se em mais plataformas digitais no futuro, de acordo com a natureza de 

registo no TripAdvisor (%).  

Fonte: Elaboração própria 

 

Nas próximas secções, iremos analisar com maior detalhe cada grupo de inquiridos que 

foi identificado anteriormente. Esta análise visa fornecer um maior entendimento sobre 

os efeitos e perceções sobre o TripAdvisor por parte de cada grupo de empresários. Esta 

análise revela-se importante uma vez que existem três grandes grupos de inquiridos 

distintos. Note-se que foi possível efetuar mais questões que fornecem mais informação 

detalhada sobre o envolvimento com o TripAdvisor ao grupo de inquiridos que registou 

o seu estabelecimento uma vez que estes estão mais envolvidos na plataforma e, por isso, 

possuem mais condições para responder a determinados tópicos. 
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Grupo A - Os empresários que foram os responsáveis pelo registo do seu estabelecimento 

no TripAdvisor 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

Registado pelo
proprietário

Registado pelo
utilizador

Desconhece se está
registado

Sim Não



 

145 
 

Este grupo de empresários refere que o uso do TripAdvisor é algo recente, sendo que a 

maioria não está há mais de 5 anos na plataforma (figura 18). Porém, estes empresários 

possuem uma noção clara sobre se outros estabelecimentos no seu redor também estão 

inseridos nesta plataforma. Cerca de 35% destes inquiridos menciona saber que mais de 

10 estabelecimentos na proximidade do seu estão registados nesta plataforma e 21% 

referem que estão pelo menos entre 1 a 5 estabelecimentos (figura 19). Isto revela que 

existe alguma preocupação com a presença online dos estabelecimentos vizinhos, 

podendo ser considerado como um fator de competitividade para estes empresários. A 

crescente adesão de estabelecimentos de restauração a plataformas digitais pode tornar-

se um fator impulsionador para que outros venham também a estar online. Embora a 

maioria dos inquiridos refira que não se sentiu pressionado a aderir ao TripAdvisor (55%), 

existe uma percentagem significativa que afirma o contrário (38%) (figura 20). Estes 

dados apontam para uma crescente consciencialização de que as plataformas digitais 

possuem um papel relevante para o setor da restauração. Contudo, é necessário salientar 

ainda que um número não negligenciável de empresários demonstra algum desinteresse 

face às questões relacionadas com a competição digital dado que 30% destes inquiridos 

desconhece se os seus estabelecimentos vizinhos fazem parte do TripAdvisor.  

 

Figura 18 – Total de anos que está registado no TripAdvisor (%). 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 19 – Conhecimento sobre se os estabelecimentos de restauração na proximidade estão registados 

em plataformas digitais (%). 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Figura 20 – Sentiu-se pressionado a estar registado em plataformas digitais para aumentar a sua 

competitividade (%). 

Fonte: Elaboração própria 

 

O gráfico da figura 21 indica que, entre os empresários que registaram o seu 

estabelecimento, são poucos aqueles que fazem um balanço negativo dos benefícios desta 

plataforma, apresentando valores de 2% para “nada positivo” e 12,9% para “pouco 

positivo”. A maioria indica que a presença online no TripAdvisor tem trazido algo de 

positivo: 31,7% considera que o TripAdvisor tem sido “bastante positivo” e 12,4% 

referem que esta plataforma tem sido “extremamente positiva”. Estes resultados podem 
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explicar os 55,4% de inquiridos que, quando questionados sobre as desvantagens que têm 

sofrido por estarem no TripAdvisor, referem que “não tem desvantagens” (figura 22). 

Ainda assim, importa analisar quais os aspetos menos positivos que os restantes apontam, 

destacando-se as avaliações negativas (19,3%) como principal desvantagem, seguindo-se 

a dificuldade que sentem na competição digital (14,9%), as baixas classificações online 

(7,9%), bem como os comentários falsos (6,4%). Coincidentemente, estes foram alguns 

dos principais aspetos salientados quando foram realizadas as entrevistas, o que pode ser 

observado com maior detalhe no próximo capítulo.  

Por outro lado, quando são observadas as vantagens que o TripAdvisor tem trazido para 

o estabelecimento de cada inquirido, os dados não apresentam clareza, uma vez que a 

resposta que predomina na maioria das categorias é o “relativamente importante”, que 

ronda os 30%.  Tanto a categoria “nada importante” como a categoria “extremamente 

importante” apresentam valores relativamente baixos. De resto, as percentagens mais 

elevadas concentram-se entre o “pouco importante” e o “relativamente importante”. A 

dificuldade em medir os efeitos das plataformas digitais pode ser um fator que explica a 

fraca leitura deste gráfico, como já tem sido referido na literatura existente (Visconti, 

2020). Não existe nenhum instrumento que possa monitorizar quantas pessoas vieram ao 

restaurante através das plataformas e, por isso, os empresários não conseguem avaliar 

como a plataforma contribuiu para o aumento das receitas. O aumento da visibilidade 

online também não é mensurável, embora os inquiridos tenham uma perceção de que 

estão mais presentes na esfera digital.  

Outro fator que pode explicar estes resultados pode ter a ver com a importância que os 

empresários da restauração atribuem às plataformas digitais. Apesar do gráfico da figura 

16 ilustrar que, de um modo geral, os inquiridos revelaram que as plataformas digitais 

são importantes para o seu negócio, através das entrevistas foi possível compreender que 

estes não colocam o digital como sendo o fator principal para o sucesso de um negócio, 

pois fatores como a qualidade do serviço e do produto sobrepõem-se a isso. 
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Figura 21 - Balanço sobre a contribuição do TripAdvisor para o sucesso do estabelecimento (%). 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Figura 22 – Desvantagens apontadas por estar registado no TripAdvisor (%). 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

 

0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

Nada positivo Pouco positivo Relativamente
positivo

Bastante positivo Extremamente
positivo

0 10 20 30 40 50 60

Não tem desvantagens

Falta de apoio do TripAdvisor

Elevados custos

Comentários falsos

Dificuldade competir no meio digital

Visibilidade online negativa

Redução da procura

Avaliações negativas

Baixa classificação online

55,4

2

2

6,4

14,9

8,9

1,5

19,3

7,9



 

149 
 

Grupo B - Os empresários que não foram os responsáveis pelo registo do seu 

estabelecimento no TripAdvisor 

Os resultados deste inquérito revelam que uma percentagem significativa dos inquiridos 

não foi responsável pelo registo do seu estabelecimento no TripAdvisor (38,7%). Isto 

significa que estes estabelecimentos foram registados por utilizadores que não estão 

associados ao negócio. Estes podem ser qualquer tipo de utilizador que considerou 

pertinente inserir o estabelecimento no TripAdvisor. Geralmente, este tipo de registo 

advém de consumidores que visitam os espaços de restauração e que, por diferentes tipos 

de motivações, decidem partilhar alguma informação online sobre o estabelecimento que 

visitaram. Essas motivações costumam estar relacionadas com o resultado da experiência 

que o consumidor teve e a sua necessidade de partilhar com o mundo. Tanto boas como 

más experiências motivam os consumidores a partilhar nas suas redes o que de bom ou 

de mau um determinado estabelecimento tem para oferecer. O facto de as opiniões e 

informações partilhadas serem imprevisíveis, leva a que os estabelecimentos que 

escolheram não estar no TripAdvisor estejam expostos aos mais variados tipos de 

comentários e classificações dadas. Ao contrário dos empresários que registaram o seu 

estabelecimento no TripAdvisor, este grupo de inquiridos encontra-se no TripAdvisor 

sem ter dado permissão para tal. A falta de gestão deste tipo de páginas coloca estes 

estabelecimentos registados por utilizadores num nível de suscetibilidade maior, pois 

estes empresários não têm controlo sobre a gestão da sua página. Neste sentido, os efeitos 

indiretos que advêm do feedback e das classificações dos utilizadores podem tornar-se 

nocivos para o negócio do empresário. O efeito contrário também poderá acontecer, pois 

se existirem classificações e comentários de utilizadores muitos positivos, o 

estabelecimento pode vir a ter vantagens, ainda que indiretas, por estar presente nesta 

plataforma. 

Apesar de não terem sido os próprios a registar o seu estabelecimento no TripAdvisor, 

quando questionados sobre o facto de estarem presentes nesta plataforma (figura 23), 

30,2% destes inquiridos referem que tem sido “extremamente positivo”, 28,2% dizem ser 

“bastante positivo” e 26,2% “relativamente positivo”. Portanto, de uma forma muito 

abrangente, estes empresários vêm o TripAdvisor como uma plataforma vantajosa para 

estarem presentes. Estas respostas podem estar relacionadas com os efeitos indiretos 

positivos, que levam os inquiridos a considerar que a partilha de informações por 

utilizadores pode ser vantajosa para o seu negócio. Por outro lado, também pode existir a 
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possibilidade de estes desconhecerem o tipo de informação que tem sido produzida 

relacionada com o seu estabelecimento, assim como não possuírem uma noção real dos 

efeitos mais adversos que podem surgir a partir deste tipo de plataformas. Note-se que 

entre estes empresários, 48,3% referem não saber se, além do TripAdvisor, estão 

registados por utilizadores em mais plataformas (figura 24). Isto pode, de algum modo, 

traduzir-se num desconhecimento sobre o escopo de informação online que envolve cada 

estabelecimento. Por este motivo, os empresários podem não ter conhecimento exato 

sobre os efeitos reais de estarem nas plataformas digitais, embora considerem que seja 

algo positivo.  

 

Figura 23 – Opinião dos inquiridos sobre estar no TripAdvisor (%). 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Figura 24 – Conhecimento sobre se os utilizadores registaram o seu estabelecimento em mais plataformas 

similares para além do TripAdvisor (%). 

Fonte: Elaboração própria 
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Os inquiridos deste grupo possuem um perfil mais passivo no que respeita à sua 

participação em plataformas digitais, não só por não serem os responsáveis pelo registo 

no TripAdvisor, mas também por estarem registados num reduzido número de 

plataformas. Neste sentido, procurou-se perceber se estes empresários pretendem vir a ter 

um maior envolvimento digital no futuro (figura 25). São 53% os que respondem 

afirmativamente, mas 31% não sabem exatamente se pretendem seguir uma linha 

estratégica que contemple o digital. Apenas 16% referem que não pretendem vir a ter um 

papel mais ativo nas plataformas digitais. Estes dados revelam que este grupo de 

empresários, embora não possua um papel muito ativo na esfera digital, reconhece que é 

importante considerar as ferramentas digitais no futuro para o desenvolvimento do seu 

negócio. Esta vontade que aqui se manifesta pode resultar do facto de vários inquiridos 

terem referido que o TripAdvisor tem contribuído de forma “ligeira” para a visibilidade 

online (40,9%), para a publicidade (38,3%), maior procura (34,9%), maior proximidade 

com o cliente (31,5%), entre outros aspetos (Figura 26). Ainda que considerem, de um 

modo geral, que o TripAdvisor tem contribuído apenas “ligeiramente” para melhorar a 

situação do seu negócio, estes resultados podem despoletar uma maior vontade de 

envolvimento digital, uma vez que têm existido efeitos positivos indiretos.   

 

Figura 25 – Considera vir a ter um papel mais ativo nas plataformas digitais (%). 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 26 – O papel do TripAdvisor nos estabelecimentos de restauração (%).  

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Grupo C - Os empresários que desconhecem a existência do seu estabelecimento no 

TripAdvisor 
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capacidade de confirmar a sua existência nesta plataforma (8,8% do total de inquiridos). 

Estes dados mostram-se importantes porque evidenciam a existência de uma percentagem 

de inquiridos no setor da restauração que não possui qualquer tipo de perceção sobre a 

sua presença online no TripAdvisor, o que nos pode lançar algumas pistas sobre a 

probabilidade de estarem, de um modo geral, excluídos das redes digitais. Além de não 

terem sido responsáveis pelo registo, desconhecem se tal registo existe, bem como a 

ignoram a existência da plataforma TripAdvisor. Estamos perante um grupo que, de 

forma deliberada ou não, encontra-se mais afastado das plataformas digitais. 

Curiosamente, este é o grupo de inquiridos que mais refere que tem sido convidado a 

registar-se no Zomato, uma vez que esta é uma das plataformas que mais procura os 
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estabelecimentos de restauração para efetuar o seu registo. O facto deste grupo ser o que 

demonstra estar mais afastado das plataformas digitais, não significa que não as conheça, 

tal como mostrou o gráfico da figura 15 anteriormente, que possui percentagens próximas 

ao grupo dos inquiridos cujos utilizadores registaram o seu estabelecimento. No entanto, 

conhecer plataformas e não as utilizar pode indicar falta de conhecimento para saber como 

as utilizar e tirar partido destas, ou então pode indiciar uma deliberada ausência de 

envolvimento nas redes digitais por parte destes empresários.  

Em suma, os inquéritos realizados permitiram-nos estabelecer uma relação entre a forma 

de registo na plataforma TripAdvisor e o nível de envolvimento digital dos empresários. 

Para compreender as razões que explicam estas ciberdivisões, o próximo capítulo irá 

abordar, com base nas entrevistas realizadas, as visões e estratégias digitais dos 

empresários de restauração de Lisboa. Explorando ainda as ciberdivisões no uso do 

TripAdvisor, vamos também identificar e discutir o terceiro nível das divisões digitais da 

plataforma: os efeitos (económicos) do uso da plataforma. 
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8. As plataformas digitais como uma nova forma de modelo de negócio no setor da 

restauração 

As plataformas digitais têm criado múltiplos tipos de serviços direcionados para o setor 

da restauração. Desde a facilidade de interação com o consumidor, à reserva de mesas 

online e à preparação de pedidos takeaway, até aos serviços de entrega, as plataformas 

têm disponibilizado um conjunto de serviços cada vez mais alargado que os empresários 

do setor da restauração podem vir a integrar na sua estratégia de negócio. Quando 

utilizados pelos empresários da restauração, estes novos serviços contribuem para a 

formação de ecossistemas compostos por diferentes tipos de atores externos que variam 

de acordo com as necessidades de cada empresa. A interação entre estes atores e uma 

determinada empresa gera processos de cocriação de valor uma vez que existe uma 

parceria entre entidades diferentes que se beneficiam mutuamente. Este capítulo tem 

como objetivo explorar a rede de atores de vários restaurantes, de forma a tentar 

compreender cada ecossistema e perceber quais são os processos de cocriação de valor 

gerados a partir do uso dos serviços disponibilizados pelas plataformas digitais. Para isso, 

partimos da análise das 27 entrevistas realizadas a empresários que possuem restaurantes 

na cidade de Lisboa com o intuito de perceber o ecossistema de cada restaurante. 

O capítulo anterior forneceu algumas pistas acerca das diferentes formas de presença 

online dos empresários da restauração lisboeta. Neste sentido, foi importante manter a 

segmentação estratégica da amostra e contemplar neste estudo empresários com 

diferentes formas de registo no TripAdvisor. Primeiro, porque desta forma existe uma 

maior probabilidade de se obter uma maior diversidade de entrevistados no que diz 

respeito à sua intensidade de uso de plataformas. Segundo, porque nos permite observar 

a variação de estratégias e visões sobre o digital, que refletem uma variedade de tipos de 

ecossistemas, correspondentes a cada restaurante, o que enriquece o presente estudo. No 

entanto, no decorrer da análise das entrevistas, foi necessário recriar os grupos de 

entrevistados. Na secção seguinte, explicamos como esta reformulação foi realizada. 

Além da identificação de diferentes ecossistemas que traduzem uma maior ou menor 

atividade online, estas entrevistas procuram também compreender os efeitos diretos e 

indiretos que estas plataformas têm tido sobre estes restaurantes. Estes tipos de efeitos 

serão, numa primeira fase, abordados num plano geral e, no capítulo seguinte, serão 

direcionados para o contexto em particular da pandemia.  
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Este capítulo divide-se em quatro secções. Primeiro, realizaremos uma caracterização dos 

entrevistados. Em segundo lugar, iremos descrever as suas visões e estratégias digitais. 

Em terceiro lugar, identificamos os diferentes ecossistemas que cada grupo de 

entrevistados estabelece. Por último, questionamos em maior profundidade os efeitos do 

uso diferenciado das plataformas.  

 

8.1. Caracterização dos entrevistados 

A análise das entrevistas evidenciou que, para além da natureza de registo na plataforma, 

também o nível de intensidade da presença online é um elemento diferenciador 

fundamental entre os empresários. Por este motivo, reformulámos a segmentação da 

amostra para efeitos da interpretação dos resultados. O Grupo A foi subdividido em dois 

grupos, em função dos diferentes níveis de presença online dos entrevistados. Os Grupos 

B e C foram integrados no mesmo conjunto, dado o nível semelhante de presença online 

dos entrevistados. Não foram encontrados restaurantes que tenham sido registados por 

utilizadores e tivessem uma forte presença online. O quadro IX mostra estas 

correspondências. 

 

Quadro IX – Os grupos de empresários inquiridos vs grupos de empresários entrevistados. 

Inquéritos Entrevistas 

Grupo A 
Empresários que registaram o seu 
estabelecimento no TripAdvisor 

Grupo 1 
 

Empresários que registaram o seu 
estabelecimento no TripAdvisor 

Têm uma presença online forte 

Grupo 2 

Empresários que registaram o seu 
estabelecimento no TripAdvisor 

Têm uma presença online entre fraca a 
média 

Grupo B 

 
Empresários cujo estabelecimento foi 
registado no TripAdvisor por utilizadores 
 

Grupo 3 

Empresários cujo estabelecimento foi 
registado no TripAdvisor por utilizadores  

Empresários que não sabem se o seu 
estabelecimento está registado no 
TripAdvisor  

Têm uma presença online entre fraca a 
média 

Grupo C 

 
Empresários que não sabem se o seu 
estabelecimento está registado no 
TripAdvisor 

Fonte: Elaboração própria 

No que diz respeito aos restaurantes do grupo 1 – introduzidos pelos proprietários ou 

gestores dos restaurantes nas plataformas digitais e que possuem uma forte presença 

online –, estes caracterizam-se por estarem presentes, por iniciativa do empresário ou 
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gestor, nas plataformas mais conhecidas e dominantes do setor da restauração, como é o 

caso do TripAdvisor, da Zomato, The Fork, entre outras. Estes restaurantes encontram-se 

integrados nas plataformas de entrega, nomeadamente a Uber Eats, Glovo ou Bolt Food. 

Além disso, possuem ainda uma atividade regular nas redes sociais, particularmente no 

Facebook e no Instagram. Uma boa parte destes restaurantescontratam uma empresa ou 

um funcionário para a gestão das plataformas e redes digitais. Nos restaurantes que não 

possuem esse tipo de recurso, são os seus empresários que fazem a própria gestão do 

digital. Alguns empresários têm formação nesta áreae a maioria está familiarizada com o 

uso de tecnologias e da internet, o que faz com que exista uma certa facilidade em explorar 

e usar as plataformas digitais. De facto, este grupo de restaurantes espelha um grupo de 

empresários que possuem interesse em explorar as ferramentas digitais para benefício do 

seu negócio de restauração. Em acréscimo, estes tentam procurar no digital novas 

oportunidades de crescimento através do uso de diferentes serviços, expandindo assim a 

sua rede de atores. O uso das ferramentas digitais possui uma elevada importância para o 

sucesso do negócio. Neste sentido, existe uma crescente preocupação com o consumidor, 

por parte dos entrevistados, no sentido em que percebem que este utiliza cada vez mais 

as plataformas digitais para escolher o restaurante a que vai e compara-os através das 

classificações e dos comentários que estão online.  

Relativamente ao grupo 2 – restaurantes introduzidos pelos donos dos restaurantes nas 

plataformas digitais e que possuem uma fraca a média presença online –, estes 

restaurantes estão introduzidos em algumas das principais plataformas digitais, como é o 

caso do TripAdvisor e da Zomato. Porém, não existe um acompanhamento da atividade 

das mesmas. O facto de estarem presentes num menor número de plataformas, faz com 

que também possuam um menor número de serviços e atores digitais associados aos seus 

negócios (por exemplo, ausência de serviços de entrega ou serviços de reserva de mesa 

online). Isto deve-se sobretudo ao facto de este grupo de restaurantes se caracterizar por 

ser, na sua grande maioria, negócios familiares, possuindo uma menor dimensão quando 

comparados com os do grupo 1 (possuem, em alguns casos, 1 a 2 empregados no máximo, 

além da família). Os entrevistados deste grupo, para além de possuírem um conhecimento 

reduzido acerca das plataformas digitais e pertencerem a uma faixa etária entre os 50 e os 

65 anos, geralmente colocam algum familiar (normalmente o/a filho/a) responsável pela 

gestão das ferramentas digitais. Dado que é a família que está a trabalhar no restaurante, 

estes acabam também por referir que o tempo dedicado ao uso de ferramentas digitais é 

escasso. Outros referem ainda que possuem pouca vontade de explorar esse tipo de 
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ferramentas, pois o tempo que lhes sobra é para dedicar à família. Apesar deste grupo 

apresentar uma consciência clara sobre a importância que as ferramentas digitais podem 

ter nos seus negócios, nomeadamente na influência que as classificações e comentários 

podem exercer sobre o consumidor, bem como outros serviços que poderiam adquirir, 

existe uma evidente limitação no seu uso devido à falta de recursos humanos e 

financeiros.  

Por último, o grupo 3 - restaurantes introduzidos nas plataformas digitais por utilizadores 

e que possuem uma fraca a média presença online – apresenta algumas semelhanças com 

o grupo 2 no que concerne à dimensão e estrutura do estabelecimento. Estes caracterizam-

se por serem também, na sua grande maioria, negócios familiares sem empregados 

contratados ou então com apenas 1 a 2 empregados. Contudo, ao contrário do grupo 2, o 

perfil dos entrevistados apresenta um maior desconhecimento ou despreocupação sobre 

as plataformas digitais, não lhes atribuindo importância para o negócio. Portanto, é 

possível verificar duas situações neste grupo de entrevistados. Por um lado, são 

predominantes neste grupo os empresários de restauração que desconhecem em que 

plataformas os seus restaurantes estão inseridos, quais as pontuações que lhes têm sido 

atribuídas e outros tipos de interações de que tenham sido alvo. Por outro, existem alguns 

entrevistados que, de forma deliberada, preferem não estar online. Por consequência, tal 

como os entrevistados que possuem poucos conhecimentos sobre as ferramentas digitais, 

estes também acabam por ser alvo de registos e partilhas dos seus próprios restaurantes 

por parte utilizadores - geralmente consumidores que visitaram o estabelecimento. 

Aqueles que de forma deliberada não pretendem estar online correspondem a empresários 

de uma faixa etária relativamente jovem, entre os 35 e os 50 anos, e que conhecem o 

digitale que, por motivos da localização ou de opinião sobre as plataformas, não 

consideram que estas acrescentem algo de bom ao negócio. Já aqueles que apresentam 

um nível de desconhecimento maior sobre questões digitais, pertencem a uma faixa etária 

que ronda os 50 e os 65 anos.  
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8.2. Visões e estratégias digitais 

Os três grupos de restaurantes identificados neste estudo espelham diferentes visões 

acerca da importância das plataformas digitais para o setor da restauração, que podem ser 

importantes para explicar a composição dos ecossistemas encontrados. Os empresários 

correspondentes ao grupo 1, cujo ecossistema é o mais diverso e vasto, veem as 

plataformas digitais como ferramentas fundamentais para o sucesso do seu negócio. Entre 

estes entrevistados, existe uma consciência generalizada de que o consumidor cada vez 

mais utiliza as mais variadas plataformas digitais e que estas são um fator crucial para a 

escolha do espaço de consumo. Tal como refere o entrevistado 6, a classificação numa 

plataforma digital pode definir a escolha do consumidor:  

O Tripadvisor é uma ferramenta muito importante, tem muita visibilidade (…). No geral, os 

comentários são positivos. É uma ferramenta muito importante. E é curioso porque os turistas 

quando passam aqui à porta e não conhecem, vão ao telemóvel ver e dizem “ah, tem uma 

classificação boa” e entram. (Entrevistado 6, Zona Centro Histórico, Masculino, 36 anos)  

Neste sentido, estes empresários veem nas plataformas digitais uma forma de poderem 

alcançar novos clientes, pois estas fornecem-lhes uma projeção que, quando se reflete em 

boas classificações, se torna um instrumento importante para a geração de novos fluxos 

de clientes. De acordo com o entrevistado 1 (Zona Ocidental, Masculino, 38 anos), 

também redes sociais têm sido uma das ferramentas que o mais tem apoiado para atrair 

novos clientes: "O Instagram tem sido o principal veículo de trazer negócio para dentro 

de casa. (…) os conteúdos que vamos tendo lá na nossa página é aquilo que nos consegue 

trazer um negócio extra." O mesmo entrevistado ofereceu o exemplo da diferença a que 

assistiu entre a primeira semana em que realizou brunch no seu estabelecimento, mas não 

foi divulgado nesta plataforma, e a semana seguinte em que o brunch foi anunciado no 

Instagram e imediatamente havia fila para entrar no estabelecimento.  

Neste sentido, existe um esforço para que o contacto com o consumidor seja alcançado 

através das diferentes ferramentas digitais. Na opinião destes empresários, não é com os 

outros restaurantes que devem estar preocupados, mas sim com os consumidores, pois 

verificam que estes cada vez mais estão online. Como indica o entrevistado 10 (Zona 

Centro, Feminino, 37 anos): “Os clientes são uma forma de fazer pressão para estarmos 

no digital.” Assim, existe a ideia de que caso os empresários não acompanhem a tendência 

do digital neste grupo 1, o negócio poderá ficar prejudicado. 
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Relativamente ao grupo 2, – restaurantes inseridos pelo empresário, mas com uma fraca 

a média presença online – o peso que é dado às ferramentas e plataformas digitais é menor 

quando comparado com o grupo 1. Estes empresários consideram que o digital é 

importante para os negócios no setor da restauração, mas não o veem como sendo crucial 

para o sucesso dos mesmos. Na sua visão, o digital apresenta-se como um complemento 

que poderá ter alguma utilidade, nomeadamente a divulgação e contacto com o cliente. 

Por o verem como um complemento, estas empresas não possuem tantos serviços online 

como as do grupo 1. 

Este grupo de empresários não acredita que muitos dos seus clientes venham devido às 

plataformas digitais e redes sociais. Em vez disso, consideram que a publicidade boca-a-

boca tem sido a principal forma de promover os seus restaurantes. Embora o digital possa 

expandir o passa-a-palavra, estes empresários consideram que a transmissão pessoal de 

informação possui uma importância maior.  

Esta visão coincide com a perspetiva de alguns dos empresários do grupo 3, que dão 

primazia à experiência de consumo no restaurante, à qualidade do serviço e do produto, 

bem como ao contacto físico com o cliente. Para ambos os grupos 2 e 3, o contacto de 

proximidade com os clientes é a principal publicidade que pode ser gerada, pois estes, se 

estiverem satisfeitos, passam a palavra aos amigos e familiares. Esta é uma visão centrada 

na qualidade do produto, na qualidade do atendimento físico e na experiência física que 

é gerada a partir daí. Os empresários do grupo 1 não negligenciam estes elementos. 

Porém, a construção dessa qualidade passa em muito pelo uso das plataformas digitais 

onde, para além das relações físicas, são fomentadas as relações virtuais. Já os 

entrevistados do grupo 2 e parte do grupo 3, não creem que o mesmo possa acontecer 

num ambiente digital, pois consideram que é uma forma mais distante de estar com os 

clientes e de estabelecer uma relação. Neste sentido, tanto na ótica do grupo 2 como do 

grupo 3, os restaurantes não dependem das plataformas digitais: 

As plataformas são sempre complementares, nunca podem ser a prioridade. Porque o que vem a 

seguir, o contacto com o cliente é que faz o resto. O contacto pessoal é sempre mais importante. 

O Online é bom para atrair e divulgar mas as relações com os clientes só se criam depois. No 

online isso não se faz. (Entrevistado 25, Zona Centro Histórico, Feminino, 42 anos) 

Não me preocupa. O que deve preocupar as pessoas é haver um bom serviço, um bom atendimento 

ao cliente, serem prestáveis, serem simpáticas e terem um bom produto de qualidade. O 

Tripadvisor é uma plataforma que não damos mesmo a mínima importância (…). (Entrevistado 

13, Zona Centro Histórico, Feminino, 39 anos) 
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Existem algumas razões que suportam estas ideias, sendo que a que mais se destaca tem 

a ver com a natureza dos clientes. Em boa parte destes restaurantes, estes empresários 

indicam que os clientes tendem a ser fidelizados e consomem com alguma frequência. 

Geralmente, estes clientes são residentes locais ou trabalhadores na proximidade do 

restaurante. Isto transmite alguma segurança e até mesmo, acomodação, aos empresários, 

o que faz com que se manifeste uma menor necessidade de utilização das plataformas 

digitais. Como nos indicam dois entrevistados: 

No nosso caso acho que não nos afeta porque como o nosso publico é maioritariamente local ou 

mesmo que não seja local as pessoas veem porque conhecem alguém que costuma vir ou porque 

os amigos veem e eles também quiseram vir experimentar…Penso que não, no nosso caso não. 

(Entrevistado 13, Zona Centro Histórico, Feminino, 39 anos) 

Algumas classificações, gostava que estivessem mais altas, mas temos que nos sujeitar aquilo que 

eles lá põem. (Entrevistado 19, Zona Norte, Feminino, 44 anos) 

Neste sentido, verifica-se que os grupos 2 e 3 podem ter uma maior estabilidade em 

termos de clientes em relação ao grupo 1, o que acaba por se refletir na forma como veem 

as plataformas digitais. O facto do grupo 1 possuir uma clientela mais flutuante ou 

instável poderá contribuir para uma maior atividade digital dado os desafios que são 

impostos. 

A diferença do grupo 2 para o grupo 3, é que os primeiros ainda consideram o digital 

como algo complementar ao negócio e, por isso, possuem alguma presença online que é 

mais visível nas redes sociais Facebook e Instagram. Apesar de parte do grupo 3 partilhar 

de uma visão com semelhanças à do grupo 2, no sentido em que o setor da restauração 

não necessita obrigatoriamente das plataformas digitais para a sua sobrevivência e 

sucesso, este grupo vai um pouco mais além e mostra, em casos mais extremos, uma 

alienação e desinteresse total pelo mundo digital. 

Desde logo, o primeiro sinal que vem demonstrar isso é o facto de os restaurantes do 

grupo 3 não terem sido inseridos nas plataformas digitais pelos seus próprios donos. De 

acordo com as entrevistas efetuadas a estes empresários, existem dois principais motivos 

que podem justificar esta fraca ou não deliberada presença online.  

Em primeiro, destacam-se os empresários que, apesar de possuírem um conhecimento 

alargado das ferramentas digitais disponíveis, não possuem qualquer tipo de interesse em 

fazerem parte das mesmas. Estes referem que as lógicas estabelecidas pelas plataformas 

não se compatibilizam com a sua visão sobre os modelos de negócio benéficos para a 

restauração. Estes empresários demonstraram uma profunda revolta por estarem presentes 
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em determinadas plataformas sem o seu próprio consentimento. Consideram que a 

liberdade atribuída aos utilizadores pelas plataformas de criarem o que quiserem, retira a 

liberdade aos restaurantes de assumirem a posição que defendem. Existe um 

descontentamento por parte destes empresários em relação ao facto de não poderem 

decidir se querem ou não fazer parte das plataformas. 

Em segundo, destacam-se também no grupo 3 os empresários que não possuem 

conhecimento e competências para a utilização das plataformas digitais. Estes 

empresários possuem um perfil correspondente a uma faixa etária elevada (55-65 anos) e 

que possuem os seus restaurantes há algumas décadas. Quando questionados sobre a sua 

opinião acerca das plataformas no geral, alguns já ouviram falar em nomes como 

Tripadvisor ou Zomato, mas não fazem ideia que classificações possuem, em quantas 

plataformas poderão estar registados pelos utilizadores, ou mesmo se estão online sequer. 

Por vezes acabam por saber da sua presença online através dos consumidores que 

frequentam o seu restaurante. Este desconhecimento não advém do facto de existir 

sentimento de segurança em relação aos clientes fidelizados tal como acontece em 

situações do grupo 2, pois muitos destes restaurantes não se inserem nessa situação, mas 

sim pelo facto de existir um profundo desconhecimento e capacidade de perceber as novas 

tendências e modernizações do setor da restauração.  

Nas secções seguintes, vamos abordar em maior detalhe as visões dos três grupos em 

relação às campanhas promocionais, sistemas de classificação e serviços de entregas 

associados a plataformas digitais, em particular o TripAdvisor. 

  

Campanhas promocionais e um novo tipo de consumidor 

As campanhas promocionais que as plataformas digitais possibilitam são um serviço que 

os entrevistados salientam. Os empresários do grupo 1, embora na sua maioria apliquem 

campanhas promocionais nos seus restaurantes, acreditam que as plataformas digitais 

estão a produzir um novo tipo de cliente, mais focado na procura de promoções. Os 

empresários entendem que este é um tipo de consumidor “relâmpago”, que aparece pelo 

desconto que é oferecido na refeição e que não retorna a menos que as promoções 

continuem. Não são consumidores fidelizados a restaurantes, mas sim “fidelizados” às 

plataformas que fornecem esse tipo de descontos, nas quais são subscritores dos mais 

variados pacotes promocionais. Neste sentido, as decisões destes consumidores são 

marcadas em função dos restaurantes com os descontos mais desejáveis. Esta tem sido 
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uma das razões pelas quais muitos restaurantes têm aderido a estas campanhas, pois 

sentem-se pressionados a fazê-lo, tal como indica o entrevistado 12:  

Sentimos pressão, mas é em relação aos clientes que estão a ser educados a gostar de descontos. 

Pensam “onde tem mais desconto? Ah, então vamos lá.” Ou seja, quanto mais restaurantes 

existirem assim, pior para todos nós. O ideal era que tivesse um ou outro só nisso. As pessoas estão 

a ser educadas a não valorizar o que está a ser servido, a achar que tudo vale 5 euros. As pessoas 

não entendem como funciona o custo de um restaurante. (Entrevistado 12, Zona Centro Histórico, 

Masculino, 41 anos)  

O mesmo entrevistado acrescenta que as plataformas digitais estão a construir um novo 

paradigma de consumo, onde o serviço, a qualidade e a refeição são cada vez menos 

valorizados no que diz respeito ao esforço que é necessário para o conseguir. Nas palavras 

do entrevistado 12:  

O The Fork, assim como outras plataformas online, tem criado um apelo no consumidor por 

descontos, por ofertas, por ganhar coisas, por querer ofertas disto e daquilo, comprar um prato 

ganhar outro, dois por um, 50% de desconto…o Odisseias, o Lifecooler, isso é um absurdo. Estão 

a incentivar o consumidor a emburrecer. Estão a incentivar o consumidor a achar que as coisas 

podem ser a qualquer preço e criam a noção de que o restaurante ganha muito dinheiro para poder 

dar promoção. Isso não existe. Isso é uma mentalidade que é um absurdo. Incentivar e educar o 

consumidor a isso é um tiro no pé. É criar na mentalidade do consumidor que tem que haver sempre 

um desconto. (Entrevistado 12, Zona Centro Histórico, Masculino, 41 anos)   

Existem, inclusive, alguns esforços para que esta construção de promoções possa ser de 

algum modo minimizada:  

E eu já falo há 4 anos com essa malta desse The Fork e etc para que o consumidor venha com 

mentalidade de descobrir coisas novas e deva pagar pelo que o prato vale. Devem incentivar o 

pequeno proprietário, o pequeno negócio, inovar na restauração, e não procurar 50% de desconto. 

Eu se coloco hoje 50% no The Fork, além de ter o desconto direto na conta, eu ainda tenho de 

pagar um valor por pessoa que vem cá porque o The Fork cobra um valor por reserva. Então tenho 

que pagar quase 2 euros por reserva e ainda por cima tenho que dar a comissão, ou seja, não há 

como valer a pena financeiramente. (Entrevistado 12, Zona Centro Histórico, Masculino, 41 anos)   

Tal como este entrevistado, os empresários do grupo 1, embora não concordem com as 

campanhas promocionais, aplicam-nas nos seus restaurantes. Verifica-se que há uma 

utilização, por vezes forçada, das promoções das plataformas devido à sua capacidade de 

atrair clientes. 

Além disso, os entrevistados veem nas promoções uma oportunidade de conseguir maior 

visibilidade online. Embora seja consensual entre todos os grupos que as campanhas 
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promocionais não são compensatórias monetariamente, existem outros tipos de ganhos 

que são igualmente importantes:  

Eu preciso de estar online porque preciso de ser visto. Se eu não for visto eu não sou lembrado. Só 

existo há quatro anos e não tenho a mesma reputação de um restaurante com 50 anos. Hoje em dia 

para eu criar reputação preciso de visibilidade online. Como não podemos gastar em publicidade 

devido ao orçamento, então o The Fork é uma forma de publicidade mais em conta para mim. 

(Entrevistado 12, Zona Centro Histórico, Masculino, 41 anos)  

Os empresários dos grupos 2 e 3 partilham a mesma visão sobre o facto de as plataformas 

digitais estarem a produzir consumidores que procuram e visitam os restaurantes apenas 

em função das promoções. Nas pontuais tentativas de adesão a este tipo de campanhas 

por parte dos restaurantes do grupo 2, os empresários afirmam ter percebido que os 

clientes já existentes é que as utilizavam. Portanto, a tentativa de atrair novos clientes não 

surtiu efeito. De notar que o grupo 3 não se encontra presente nestas plataformas por 

iniciativa do dono do restaurante. Porém, tanto o grupo 2 como o grupo 3 partilham da 

opinião de que estas campanhas promovidas pelas plataformas não são uma oportunidade 

para investir na visibilidade e publicidade online do seu restaurante, ao contrário da visão 

do grupo 1. Isto porque, de forma deliberada, não pretendem obter um tipo de cliente que 

apenas procura promoções ou que apenas visita o restaurante por essa razão. Estes 

acreditam que, se aderissem a promoções, estariam a alimentar um novo sistema de 

produção para um novo tipo de consumidor da promoção. O facto de se caracterizarem 

por serem negócios de menor dimensão e, na sua maioria, de natureza familiar, também 

impõe algumas restrições em termos de tempo e de orçamento disponível para este tipo 

de finalidade. Como indica o entrevistado 5: 

Mesmo que eu coloque o The Fork aqui ou o Zomato para fazer promoções, traz um tipo de 

clientes…e esse tipo de clientes acaba por vir sempre à procura de…nós já não temos muita 

margem de manobra em termos de preços e os clientes do Zomato e do The Fork querem sempre 

promoções e nós não conseguimos. Nós já não temos margem de manobra para fazer esse tipo de 

promoções. São clientes que não são clientes, salvo seja a expressão. Não é aquele cliente que nós 

precisamos todos os dias e que sabemos que depois virá outra vez. Ele vem só para a promoção e 

esse género de cliente a nós não nos compensa. (…) O digital atrai esse tipo de clientes. Depois, 

existe sempre é o senão que é se eu quero esse tipo de clientes à procura de promoções ou de 5 

minutos de fama. Não é de todo o tipo de clientes que nós queremos...é esse tipo de clientes que o 

Zomato traz. (Entrevistado 5, Zona Norte, Feminino, 40 anos) 

Em suma, estes empresários acreditam que aderir a promoções é um passo para a 

descredibilização e desvalorização do trabalho necessário à confeção de um produto e de 

uma experiência de qualidade. 
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Classificações e visibilidade online 

Um dos elementos das plataformas digitais que os entrevistados do grupo 1 atribuem 

como importante para a visibilidade são as classificações, pois estas têm contribuído para 

a construção da sua reputação online. É de notar que nenhum dos entrevistados do grupo 

1 possuiu uma pontuação no seu restaurante abaixo das 4 estrelas, independentemente da 

plataforma que se consulte. Para além de se ter verificado que todos conheciam as 

classificações atribuídas nas diferentes plataformas, verificou-se também que existe uma 

responsabilidade em não deixar que esta diminua. Os certificados de excelência recebidos 

anualmente para os restaurantes que possuem uma pontuação igual ou superior a 4,5 

estrelas (no caso do Tripadvisor) são algo de que estes empresários, de um modo geral, 

têm orgulho, pois veem nestes certificados uma recompensa pelo trabalho que têm tido. 

Para além disso, veem neles um importante símbolo de credibilidade perante o 

consumidor – este sentimento é transversal entre os grupos de entrevistados. Como prova 

disso, são os autocolantes colados na porta de cada restaurante ou a colocação de uma 

moldura no interior do restaurante com o certificado. Como nos disse um entrevistado: 

Infelizmente quem vê uma classificação inferior a 4 não quer ir. Faz muita diferença e influencia 

as pessoas. As plataformas são sem muito importantes e tentamos que seja sempre pelo menos ter 

4. Já recebemos prémios e certificados de excelência e guardamos com muito carinho. 

(Entrevistado 15, Zona Centro, Masculino, 45 anos). 

O facto destes empresários do grupo 1 atribuírem uma elevada importância às 

classificações, tem levado a que alguns sintam uma permanente ansiedade sobre o risco 

de baixarem a sua pontuação. Por um lado, sempre que a pontuação aumenta, ainda que 

seja um ponto percentual, existe um sentimento de felicidade e concretização. Por outro 

lado, surgem sentimentos de frustração quando algo corre menos bem ou quando existe 

um comentário menos positivo que faz diminuir a pontuação. Como nos disse um 

entrevistado: 

Tive de me desligar um pouco porque existia uma certa ansiedade em relação às classificações. 

Caso descessem a pontuação, tentavam perceber a razão e isso “dava-me cabo dos nervos”. Depois 

se aumentava ficavam todos contentes. Era uma montanha-russa de emoções e de ansiedade e 

stress. Honestamente tive que desligar um bocado por causa da minha sanidade mental. 

(Entrevistado 18, Zona Centro Histórico, Feminino, 34 anos) 

Neste sentido, o acompanhamento sobre os comentários efetuados nas variadas 

plataformas é permanente, bem como a preocupação de estabelecer uma relação de 
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proximidade com o consumidor. Especialmente nos comentários menos positivos, os 

entrevistados referem que tentam sempre responder e perceber o que correu menos bem. 

Para além de ser uma forma de mostrar que foi dada atenção ao assunto em específico, é 

também sempre uma oportunidade que estes têm para se defender e esclarecer. Na opinião 

destes, isso importa muito para o consumidor que vai consultar os comentários do 

restaurante, pois poderá ajudá-los a entender melhor as situações e não ficam apenas com 

a versão do cliente. Nas palavras dos entrevistados: 

Não gostamos nem do Tripadvisor nem do Zomato, nem de outras plataformas semelhantes, por 

isso é que optámos por…foram utilizadores que criaram, não fomos nós. Não concordamos com 

os modelos de avaliação. Uma coisa é nos querermos introduzir-nos nas plataformas e aí estamos 

sujeitos a avaliações… Acho que não é, não deveria ser possível sequer os clientes introduzirem 

essa informação e estarmos sujeitos a esse tipo de avaliações sem nós querermos. (Entrevistado 

13, Zona Centro Histórico, Feminino, 39 anos) 

Da nossa parte não dá para controlar nada. O estabelecimento é nosso e nós não podemos fazer 

nada por isso. Eles colocam lá as coisas e depois cada um diz o que quer. Para mim não faz sentido 

nenhum. Se é assim, devíamos ser nós a fazer essa gestão e depois querer ou não querer, ter esse 

poder de decisão. Por exemplo, no Google eu posso gerir. Eu recebo mensagens e eu posso dizer 

se é abusivo ou não, posso ter gestão sobre isso. Ainda no outro dia vieram aqui uns clientes que 

me disseram “está a ver? Aqui no Tripadvisor está a dizer que está fechado”. Está tudo errado, a 

informação está mal. E eu não tenho como mudar. Nem sequer sei quem é que fez isso. Qual é o 

poder que os clientes têm de gerir uma coisa que não é deles? (Entrevistado 19, Zona Norte, 

Feminino, 44 anos) 

Quem gosta, e a maior parte das pessoas gostam, não publicam nada sobre se gostam. Quando 

alguma coisa corre mal, as pessoas ficam com raiva e vão lá publicar. Por isso é que tenho 3 

estrelas porque eu era para ter 5 estrelas. Isto é uma injustiça. (Entrevistado 21, Zona Centro, 

Masculino, 57 anos) 

Como vimos, os empresários do grupo 2 têm uma atitude mais passiva em relação ao 

digital e, portanto, não dão atenção às classificações, focando-se na experiência de 

consumo no restaurante, na qualidade do serviço e do produto, e no contacto físico com 

o cliente.  

O mesmo ocorre no grupo 3. Os empresários deste grupo referem que se sentem numa 

espécie de ditadura, dado que não têm voz nem poder de decidir sobre a sua presença 

online. Uma vez que não conseguem retirar os seus restaurantes das plataformas, após 

alguns pedidos feitos, muitos não têm outra opção senão: i) manter as páginas à mercê da 

informação que os utilizadores colocam; ou ii) assumirem o papel de gestão dessas 

mesmas páginas. A primeira hipótese é a que tende a concretizar-se, gerando uma 
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sensação de impotência por parte estes empresários, uma vez que nem sempre as 

informações que estão online estão corretas, nomeadamente os horários ou as cartas das 

refeições que se encontram desatualizadas ou incorretas. Para além disso, as 

classificações muito baixas em alguns casos também contribuem para este 

descontentamento. A forma como são calculadas as pontuações de cada restaurante são 

alvo de críticas por parte destes empresários, pois consideram que os consumidores não 

sabem o que devem criticar e que a plataforma também não fornece qualquer tipo de guia 

ou balizamento. Estes empresários argumentam que a facilidade de fazer comentários 

gera comentários mal fundamentados e incompreensíveis. Alguns empresários creem que 

essa facilidade até pode levar a que os consumidores façam comentários “só por fazer”, 

sem terem bem noção de que pontuação devem dar, porque é tudo muito pouco criterioso. 

Nas palavras dos entrevistados: 

Não existe uma estrutura de crítica para a restauração, há pouca categorização. O que é o bom? O 

que é o ruim? O que é o satisfatório? As pessoas não sabem classificar. Gostam de tudo, mas como 

o cortinado é feio metem nota 1. Isso não está bem. (…) Também se queixavam ou porque o espaço 

era muito caro ou porque era muito pequeno – são avaliações ridículas, não é uma avaliação ao 

serviço. Não é uma avaliação justa ao produto. Portanto, optámos por nunca usar. Estamos lá 

porque nos inseriram, não dá para controlar, é o que é. (…) Infelizmente os consumidores 

portugueses não sabem ser críticos. Maior parte das vezes dão uma estrela porque sim e não dizem 

porquê. Ou então os motivos com os quais justificam a avaliação não tem nada a ver. Já me 

aconteceu darem-me uma avaliação no Google em que dão uma estrela e dizem que o espaço é 

demasiado pequeno e não se pode fumar lá dentro. É pequeno, é o que é, não é motivo para dar 

má nota. (Entrevistado 13, Zona Centro Histórico, Feminino, 39 anos). 

No entanto, o que predomina no grupo 3 é um desconhecimento geral e desinteresse em 

relação às plataformas digitais, como espelham as palavras de vários destes entrevistados:  

Eu nem sei o que anda para lá escrito. Não ligo a isso. (Entrevistado 14, Zona Centro, Masculino, 

63 anos) 

Vou ser muito sincera, eu nunca utilizei redes sociais para o meu restaurante. Houve um cliente, 

que mais tarde descobri quem, que na altura fez a página do Facebook. Houve alguém que criou e 

toda a gente me perguntava: ‘Olha, eu mandei mensagem para o teu Facebook, mas não me 

respondeste.’ E eu: ‘Mas não sou eu a gerir a página, não faço ideia.’ O TripAdvisor também 

descobrimos em 2019 ou 2018, já não me lembro bem quando os clientes nos começaram a dizer 

“Então, mas tu estás no TripAdvisor” e eu “estou aonde??” opa e então fui pesquisar e realmente 

estava lá. Recebemos um certificado de excelência em 2018 ou 2019 com 4 bolas e meia. Portanto 

nós ficámos “uhh” fizemos um ótimo trabalho, não é? E pronto, foi assim que também descobrimos 

que estávamos no TripAdvisor. (Entrevistado 2, Zona Centro Histórico, Feminino, 37 anos) 
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Não conheço muito bem, não estou propriamente inserido nesse tipo de coisas. Não conheço muito 

acerca do assunto, mas sei que há comentários em vários sites. Se tivesse alguém que me 

aconselhasse e ajudasse sobre o assunto, até poderia experimentar. (Entrevistado 23, Zona 

Ocidental, Masculino, 54 anos) 

O meu tipo de cliente é um tipo de cliente tradicional e como tal estou habituado a esse tipo e não 

estou muito preocupado não é. (…) O boca a boca é a melhor publicidade que podemos ter.” 

“Para já não está nos meus planos investir no digital mas se houver alguma informação de alguma 

entidade que fale comigo e me ajude a perceber melhor…se calhar. (Entrevistado 23, Zona 

Ocidental, Masculino, 54 anos) 

Em suma, as atitudes perante as classificações divergem fortemente entre os diferentes 

grupos, verificando-se uma ansiedade de sucesso neste campo por parte do grupo 1, e 

uma indiferença generalizada nos grupos 2 e 3, sendo que este último manifesta um maior 

descontentamento e desconhecimento sobre o sistema de classificação. Além disso, 

verifica-se ainda um posicionamento crítico sobre a lógica de funcionamento das 

plataformas. 

 

 

Serviços de entregas 

A transversalidade de algumas visões que está presente nos três grupos, o que também se 

verifica sobre os serviços de entrega online. É unanime para estes empresários de que as 

plataformas de entrega possuem elevados custos. As elevadas comissões que estas 

plataformas exigem aos restaurantes, bem como algumas taxas adicionais aplicadas, têm 

feito com que muitos se questionem sobre se este é um serviço que possa ser 

compensatório, como ilustram as palavras do entrevistado 19: 

Eu não pensei em aderir porque eu fiz uma proposta a uma e a proposta foi absurda. Os valores 

que me apresentaram, eu nem respondi. Não valia a pena, para nós é impensável. Foi a Glovo, até, 

e pediram-me 35% sobre o lucro daquela venda, mais 50 euros mensais que se tem de pagar e mais 

uma taxa de abertura de 100 e tal euros. Nem pensar nisso. Quando é que eu ia recuperar esse 

dinheiro? Nem respondi, sequer. Não vale a pena. Depois tinha que aumentar o preço das coisas. 

(Entrevistado 19, Zona Norte, Feminino, 44 anos) 

Apesar deste consenso de opinião em termos da contestação das comissões aplicadas, 

verifica-se que existem empresários da restauração a utilizar este serviço. Isto não 

significa que estejam de acordo com a lógica inerente às plataformas, embora reconheçam 

a sua força. O facto de estes empresários possuírem um conhecimento alargado sobre o 

mundo digital, tem feito com que estes possuam visões mais críticas, onde questionam 
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determinados processos. Estes correspondem maioritariamente aos restaurantes do grupo 

1, que possuem uma maior capacidade financeira para suportar as taxas que são exigidas 

por estas plataformas. Além disso, a visão mais alargada e a elevada importância que este 

grupo atribuiu às questões digitais faz com que estes empresários vejam os serviços online 

de entregas como uma oportunidade de expansão do seu negócio. Estes consideram que 

este tipo de serviço os pode levar a alcançar novos clientes. Esta tem sido uma estratégia 

aplicada por restaurantes cujos clientes são maioritariamente turistas e que pretendem 

chegar a mais clientes portugueses de Lisboa (sobretudo no grupo 1) ou por restaurantes 

cujos clientes são em grande parte locais e que gostariam de chegar a outros pontos de 

Lisboa (mais característico do grupo 2). Para além disso, o grupo 1, que se caracteriza 

pela sua vontade de transformação, vê aqui uma oportunidade de recriar as suas cartas de 

refeições, adaptando-as às circunstâncias de mobilidade e transporte a que estão sujeitas. 

Ao passo que, no grupo 2, não se verifica tanto essa tentativa de adaptação e, por isso, os 

restaurantes deste conjunto que possuem refeições de difícil transporte não são adaptadas 

ou incluídas nas cartas do serviço de entrega. É por esta razão que vários restaurantes do 

grupo 2 optam pela não utilização deste tipo de serviço. Além da questão das comissões 

que é transversal a todos os grupos, os empresários do grupo 2, em específico, consideram 

que a entrega de refeições através deste tipo de serviço compromete a qualidade do 

produto. Como nos disse um entrevistado: 

Não temos porque queremos preservar a qualidade do produto. As nossas pizzas são feitas num 

forno de lenha e são boas é acabadinhas de comer, e com esse serviço já vimos casos em que os 

pedidos demoram quarenta minutos a chegar, mesmo sendo de pessoas aqui ao lado. Não faz 

qualquer sentido. (…) Por outro lado os preços são muito caros, para nós e para qualquer 

restaurante. O que as empresas fazem até é por uma questão de publicidade, pelo menos é o que 

eu oiço aqui dos restaurantes da zona. (Entrevistado 24, Zona Centro, Feminino, 46 anos) 

Quanto ao grupo 3, pelo seu fraco envolvimento e desconhecimento acerca das 

plataformas digitais e o seu funcionamento, não equacionam a utilização deste tipo de 

serviço. Contudo, existem alguns casos pontuais em que os empresários revelam que se 

tivessem mais algum tipo de apoio ou uma entidade que lhes pudesse explicar o 

funcionamento e assistir a sua implementação, que talvez pudessem vir a considerar essa 

possibilidade. 
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8.3. Ecossistemas 

Os restaurantes entrevistados apresentam ecossistemas diversos cuja complexidade varia 

de acordo com o grau de envolvimento com os diferentes atores. Esse envolvimento está, 

por sua vez, dependente de vários fatores inerentes ao modelo de negócio. Este modelo 

pode seguir uma lógica mais aberta onde são promovidos processos de cocriação de valor, 

ou uma lógica mais fechada ou relativamente limitada aos recursos internos do 

restaurante. Verifica-se que os restaurantes associados a um modelo de negócio mais 

aberto, possuem um maior envolvimento com diferentes tipos de atores, sendo que parte 

destes são atores digitais ou surgem por via intermedia do digital.  

De um modo geral, as entrevistas efetuadas aos restaurantes com modelos mais abertos 

correspondem a estabelecimentos cujo empresário possuiu um papel ativo nas 

plataformas digitais e é o principal responsável pela sua presença online. De facto, são 

poucos os restaurantes que, apesar de inseridos pelo proprietário nas plataformas online, 

possuem ecossistemas menos diversos em termos da sua rede de atores. Isso deve-se em 

grande medida ao facto de que o envolvimento das plataformas digitais traz consigo 

associado um leque de atores que fornecem um conjunto de serviços para os restaurantes. 

Para além disso, as plataformas trazem consigo alguns atores de forma indireta, como se 

irá observar mais adiante.  

Assim, é no grupo 1 que se verificam os ecossistemas mais diversos e com maior número 

de atores, o que por sua vez nos mostra a existência de uma maior utilização de recursos 

externos, a maioria deles traduzidos em serviços. A componente digital vem em grande 

parte reforçar e atrair para os ecossistemas atores e recursos externos disponíveis para os 

restaurantes. O grupo 1 caracteriza-se por fazer um uso bastante ativo das plataformas 

digitais, nomeadamente aquelas que já se encontram bem estabelecidas e reconhecidas no 

mercado pelo setor da restauração e que são de uso predominante entre os clientes da 

restauração. As plataformas possuem diversos papeis em simultâneo para os 

entrevistados. São, em primeiro lugar, meios de projeção e visibilidade para os 

restaurantes (promotoras). Em segundo, são intermediárias para a conexão entre o 

restaurante e diferentes atores externos (intermediárias). E, em terceiro, são uma fonte de 

atração de potenciais atores, muitas vezes por efeito indireto, não apenas em termos de 

novos clientes, mas também, ao nível de novos parceiros (potenciadoras). 

Relativamente às plataformas digitais encontradas nos ecossistemas dos restaurantes 

entrevistados do grupo 1, encontra-se o Tripadvisor, o Zomato e o The Fork que, para 
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além de categorizarem os restaurantes, posiciona-os num ranking de acordo com a sua 

categoria, mediante a pontuação aplicada pelos consumidores. Para além de fornecerem 

esta forma de visibilidade online, que é muito positiva para os casos dos restaurantes do 

grupo 1, também possuem um leque de serviços disponíveis que são utilizados por estes 

restaurantes. Trata-se do caso do serviço de reserva de mesa online disponibilizado pelo 

The Fork e que é utilizado pelos restaurantes deste grupo, mediante o pagamento de uma 

taxa. Uma vez que o The Fork pertence ao grupo do TripAdvisor, este último fornece a 

integração deste serviço, existindo assim uma cooperação entre atores externos que vai 

beneficiar, por via de uma relação de troca, os restaurantes, e ao mesmo tempo, potenciar 

a sua visibilidade uma vez que a presença numa plataforma desdobra-se na presença em 

duas plataformas. Ainda sobre estas três plataformas, os restaurantes deste grupo utilizam 

também as campanhas promocionais disponibilizadas pelo The Fork e pela Zomato, que 

consistem em descontos sobre as refeições. Para os entrevistados deste grupo, embora de 

um modo geral considerem que não seja compensador em termos financeiros, pois a 

margem de lucro acaba por ficar muito reduzida, ainda assim referem que este é um bom 

investimento para atrair novos clientes e fidelizá-los. Geralmente, estes restaurantes 

aplicam esta estratégia promocional durante um curto período de tempo para aumentar o 

fluxo de clientes e, após a estabilização de algumas fidelizações, encerram a campanha. 

Embora seja um investimento para os restaurantes, os entrevistados veem este serviço 

como uma oportunidade de gerar novos clientes, bem como de publicitação do restaurante 

nestas plataformas. 

Existem outros serviços associados a estas plataformas que são utilizadas pelos 

entrevistados, nomeadamente o Takeaway.com, que está no TripAdvisor e que permite 

aos utilizadores fazerem a reserva e o pagamento de refeições para posterior levantamento 

no restaurante. Neste caso, verifica-se a utilização de um outro serviço, que por via do 

TripAdvisor, os empresários da restauração conseguem alcançar.  

Ainda dentro das plataformas digitais que fazem parte dos ecossistemas do grupo 1, 

verificam-se aquelas que estão ligadas aos serviços de entregas, destacando-se pelos 

entrevistados a Uber Eats. Geralmente, os restaurantes adaptam as suas cartas para os 

serviços de entrega, inclusive, o preço associado. Se, por um lado, os entrevistados veem 

na aquisição deste tipo de serviço uma forma de chegar a mais clientes e, no contexto de 

pandemia, uma forma de conseguir obter mais receita, por outro, consideram que estas 

plataformas são também oportunidades de aumentar a visibilidade e publicidade dos seus 

restaurantes. Em contrapartida, o facto de as taxas de comissão rondarem os 30% sobre a 
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refeição e, em acréscimo, existir uma mensalidade a pagar a estas plataformas, faz com 

que as opiniões sobre a sua utilidade sejam questionadas pelos entrevistados. Apesar 

disso, a vontade de expansão e de investimento em visibilidade online impera aquando 

da decisão da sua utilização. O facto de os entrevistados deste grupo 1 possuírem uma 

visão de que as ferramentas digitais são determinantes para a sobrevivência do seu 

negócio, leva a que utilizem todas as ferramentas disponíveis para se conseguirem 

expandir no ciberespaço. Por esta razão, a rede de atores, e por sua vez, o ecossistema 

torna-se mais alargado. 

Continuando a mapear o ecossistema característico deste grupo de restaurantes, 

destacam-se também as redes sociais, nomeadamente o Facebook e o Instagram, que se 

caracterizam pela sua maior flexibilidade. Ao contrário das plataformas anteriormente 

referidas, o empresário do restaurante tem maior liberdade de uso destas redes sociais, 

uma vez que pode criar novos conteúdos ou fazer partilhas sempre que assim o considerar, 

o que não é possível nas plataformas referidas anteriormente. Por esta razão, os 

entrevistados dão uma elevada importância às redes sociais como forma de poderem 

fornecer mais informação aos seus clientes, bem como poderem ter uma maior 

proximidade com os mesmos. De acordo com os entrevistados, são criados posts, 

partilhas ou solicitações do serviço de publicidade paga que prometem alcançar um maior 

número de utilizadores. Neste sentido, observa-se que as redes sociais poderão ser 

também identificadas enquanto atores externos na medida em que fornecem serviços ao 

restaurante. Por outro lado, estes possuem também um papel de intermediários, uma vez 

que podem facilitar a concretização de parcerias, como é o caso das parcerias com 

influencers que, a troco de um valor monetário ou de refeições, efetuam posts e partilhas 

sobre um determinado restaurante. Outro exemplo neste âmbito são as parcerias com 

hotéis, que fazem divulgação dos restaurantes, frequentemente através das redes sociais, 

em troca de alguns descontos na carta ou por publicidade mútua. Portanto, as redes sociais 

possuem a capacidade de intermediação entre um restaurante e outro tipo de ator externo 

caso exista uma parceria estabelecida. Por último, as redes sociais têm ainda a capacidade 

de, através das interações mencionadas acima, captar determinados tipos de atores de 

forma indireta, sejam estes empresas potencialmente interessadas em fazer novas 

parcerias ou então novos consumidores. Para além do seu caráter mais aberto em relação 

às plataformas digitais referidas, outra diferença a apontar reside na capacidade de 

estabelecer pontes com atores externos cuja natureza não é digital, como é o caso dos 
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hotéis, ou de vários tipos de marcas ou produtores parceiros, que serão explorados no 

próximo parágrafo.  

Os atores externos de natureza não digital são os mais transversais nos ecossistemas dos 

restaurantes, independentemente a que grupo pertencem. Este é também o conjunto de 

atores que apresenta não apenas serviços, ao contrário dos anteriormente referidos, mas 

também produtos. No caso do grupo 1, existem as duas situações. Numa primeira 

instância, existem os atores considerados de “necessidade básica” à sobrevivência do 

restaurante, como é o caso dos fornecedores de produtos. Num outro plano, existem outro 

tipo de atores externos de natureza não digital que possuem parcerias com os restaurantes. 

Dado que o grupo 1 se caracteriza pela sua ambição de possuir uma rede alargada de 

parceiros externos, isso reflete a predisposição para estabelecer trocas. Um dos exemplos 

deste tipo de atores que mais se verifica são os hotéis e os hostels, que fazem publicidade 

ao restaurante e, em troca, o restaurante faz também publicidade aos seus clientes ou então 

fornece descontos aos hóspedes.  

Outro tipo de parceria feita com frequência neste grupo de entrevistados são com as 

empresas que promovem experiências (e.g. Odisseias, Lifecooler, etc). Os restaurantes 

tornam-se parceiros e ficam incluídos nas rotas promovidas e experiências promovidas 

por estas empresas. Os entrevistados encontram aqui uma forma de promover o seu 

restaurante, dando-lhe maior projeção e visibilidade. Vários referem, inclusive, que 

através destes vouchers, muitos clientes acabam por se fidelizar ou passar a mensagem a 

outros amigos ou familiares. Tal como nas campanhas promocionais do Zomato e do The 

Fork, estes vouchers não são, em termos monetários, compensadores para os 

entrevistados, mas possuem a capacidade de gerar novos clientes e novas fidelizações, o 

que a longo prazo é muito benéfico para os restaurantes. Também os atores institucionais, 

nomeadamente a Câmara Municipal de Lisboa ou, em alguns casos, algumas juntas de 

freguesia, se tornam um tipo de parceiro que ajuda o restaurante a ser promovido. Isto 

acontece sobretudo em iniciativas ligadas à dinamização do comércio e serviços locais, 

onde são criados eventos comuns. Estas entidades locais têm tido também iniciativas onde 

pretende agregar e divulgar o comércio e serviços existente na proximidade como forma 

de promover a compra local. De notar que estes tipos de ator têm sido transversais a todos 

os grupos de restaurantes entrevistados. Porém, alguns desconhecem a sua parceria 

devido ao facto desta divulgação ser feita sobretudo por via digital, o que será analisado 

mais adiante. Importa ainda destacar os parceiros associados a marcas específicas. Isto 

porque alguns restaurantes do grupo 1 são especializados numa marca e que os identifica 
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enquanto restaurante. Por exemplo, existe um restaurante cujo conceito é em torno do 

Leitão da Bairrada. Para isso ser possível, foi necessário criar uma parceria com esta 

marca. Este é um caso em que o dono do restaurante utiliza uma marca bem estabelecida 

no mercado e reconhecida pelos clientes para conseguir obter bons resultados. 

Por último, é importante referir os consumidores, pois para além de clientes dos 

restaurantes, estes devem ser também considerados atores destes ecossistemas, 

independentemente do grupo de restaurantes a que nos referimos. O consumidor torna-se 

ator a partir do momento em que fornece informações sobre um determinado restaurante, 

partilha o seu feedback nas plataformas digitais ou faz classificações sobre os mesmos. 

Essa atividade vai gerar efeitos positivos e negativos sobre os restaurantes, que irão 

contribuir para a sua valorização ou desvalorização. Este processo de valoração sobre o 

restaurante tem ganho um papel cada vez mais relevante com o aparecimento das 

plataformas digitais que forneceram as ferramentas necessárias para participação dos 

consumidores enquanto atores. No caso do grupo de restaurantes 1, os consumidores têm 

tido um papel não só relevante, mas também benéfico para estes estabelecimentos, na 

medida em que possuem uma ótima classificação e posicionamento nos rankings das 

plataformas digitais e redes sociais. Os entrevistados deste grupo demonstram uma 

importante preocupação com este assunto e reconhecem a importância que os 

consumidores têm enquanto participantes no processo de valorização do seu 

estabelecimento, pois acreditam que a classificação que estes possuem um impacto forte 

na geração de opiniões de outros consumidores, bem como na vontade que estes têm em 

visitar o restaurante. No caso deste grupo de entrevistados, os efeitos indiretos desta 

atividade online dos consumidores enquanto atores tem sido muito benéfica, colocando 

estes restaurantes muito bem posicionados nos rankings. Porém, nos grupos de 

restaurantes que irão ser abordados mais adiante, os reflexos destas ações possuem outro 

tipo de efeitos que nem sempre têm sido tão benéficos. Importa notar que, 

independentemente de os efeitos serem positivos ou negativos, esses efeitos não são 

controláveis pelos proprietários dos restaurantes. Estes encontram-se à mercê daquilo que 

é produzido online através das plataformas digitais. Por estas razões, pode-se considerar 

que os consumidores sejam considerados um ator que surge de forma indireta e, que por 

isso, produz efeitos indiretos sobre os restaurantes que estão presentes online. 

Relativamente ao grupo 2, este é um conjunto de restaurantes que se caracteriza por uma 

atividade fraca a média nas plataformas digitais. O facto de muitos destes restaurantes se 

caracterizarem por serem negócios de menor dimensão, com menor número de 
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empregados (em relação ao grupo 1) e, em alguns casos, serem negócios familiares, faz 

com que na grande maioria dos casos estes dediquem menos tempo no uso de ferramentas 

digitais, apesar de existir uma consciência sobre a importância do digital. Existe também 

uma menor capacidade para contratação de empresas de comunicação e marketing para o 

efeito, quando comparado com o grupo anterior. Por outro lado, importa ainda referir que 

este grupo contém um pequeno número de restaurantes que, apesar de estarem presentes 

online, não se identificam com parte da lógica de funcionamento das plataformas digitais. 

Tal como o grupo 1, estes consideram que as comissões exigidas pelas plataformas de 

entregas ao domicílio ou as campanhas promocionais promovidas não são justas para o 

restaurante uma vez que são aplicadas, na opinião dos entrevistados, elevadas taxas e 

comissões. Apesar da visão semelhante com a do grupo anterior, o grupo 2 não considera 

que o uso destas companhas ou destes serviços de entregas sejam uma oportunidade de 

investimento para gerar visibilidade online e para atrair novos clientes. Em alguns casos, 

não existe de facto capacidade financeira para suportar as comissões e taxas a pagar a 

estas plataformas digitais. Os entrevistados defendem que se o cliente realmente gostar 

do restaurante e das suas refeições, paga o preço que é justo ao invés de procurarem 

promoções. Estes consideram ainda que, para além das comissões de entrega ao domicílio 

serem elevadas, não é garantida a qualidade do produto no ato da entrega e, por isso, 

preferem que o cliente tenha a sua experiência no restaurante.  

Outra visão que caracteriza este grupo tem a ver com a natureza e fidelização dos seus 

clientes. O facto destes restaurantes não possuírem, na sua maioria, uma elevada 

dependência de turistas, tem feito com que a sua clientela seja mais fidelizada do que no 

grupo anterior. Sob esta linha de raciocínio, os entrevistados consideram que tendo 

alcançado alguma estabilização de clientes, não necessitam tanto de estar tão ativos em 

plataformas como o Tripadvisor ou a Zomato que, no seu entender, são mais consultados 

por turistas. Por essa razão, as plataformas mais utilizadas de forma ativa são as redes 

sociais, nomeadamente o Facebook e o Instagram. Parte destes restaurantes gosta de 

divulgar os seus menus semanais e os pratos do dia aos seus clientes por esta via e essa é 

a principal atividade que têm nas redes sociais. Também têm por hábito esclarecer os 

clientes acerca de dúvidas e, por isso, consideram que possuem uma boa proximidade 

com o cliente. As redes sociais também lhes têm servido para pedidos de reserva de mesa, 

referindo que muitos clientes fazem o seu contacto por esta via para fazer a reserva. Desta 

forma, não veem a necessidade da aquisição do serviço de reserva de mesa online no The 

Fork ou outra plataforma similar. De referir que, por essa razão, a presença nesta 
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plataforma é quase nula. Já outra parte dos restaurantes deste grupo, apesar de ter presença 

online nas redes sociais acima referidas, não faz um uso muito frequente das mesmas. 

Esta situação relaciona-se sobretudo com os restaurantes cujo negócio é de família e nos 

quais os responsáveis não possuem formação ou conhecimentos para utilizarem 

ferramentas digitais. Trata-se de empresários de uma faixa etária a rondar os 55-65 anos 

que, geralmente, pedem aos/às filhos/as para irem divulgando algumas informações. Esta 

é a principal razão para que restaurantes com este perfil estejam presentes nestas 

plataformas, ainda que de uma forma pouco ativa. Note-se que estes são os restaurantes 

do grupo 2 que possuem classificações mais baixas nas várias plataformas em que estão 

presentes. 

Considerando os três papéis das plataformas mencionadas acima (promotoras, 

intermediárias e potenciadoras), verifica-se que o grupo 2 não estabelece um ecossistema 

tão vasto quanto o grupo 1, uma vez que não existem serviços adquiridos com atores 

digitais. As plataformas aqui são utilizadas mais enquanto intermediadoras sobretudo 

entre o restaurante e os consumidores assim como de promotoras do restaurante, 

atribuindo-lhes visibilidade pelo facto de estarem presentes. Contudo, nem sempre essa 

visibilidade tem sido considerada benéfica para o restaurante, dadas as baixas pontuações 

em alguns dos restaurantes entrevistados. Estes consideram que poderiam ter mais 

clientes se tivessem pontuações melhores e que isso poderá estar a prejudicar-lhes o 

negócio, sobretudo aqueles que possuem uma clientela menos fidelizada e que dependem 

mais do turismo. Neste sentido, verifica-se que as plataformas digitais possuem um papel 

de, por vezes, destruir valor em vez de o criar ou potenciar. Porém, a ideia de que 

classificações baixas prejudicam o negócio não é linear, pois alguns entrevistados 

consideram que, pelos seus clientes locais e fidelizados, não é muito relevante o que se 

encontra online. Embora esses casos caracterizem mais o grupo 3, também existem alguns 

de forma pontual no grupo 2. O reflexo desta visão, ainda que digital, mas pouco assente 

na criação de redes de atores externos, reflete-se também nos atores de natureza não 

digital. Acabam por ser poucos aqueles que no grupo 2 possuem parceiros de troca de 

serviços. Apenas os parceiros que fornecem os produtos permanecem. 

Os ecossistemas do grupo 3 são quase exclusivamente analógicos. Não se verifica 

utilização direta das plataformas digitais ou redes sociais, embora recebam os efeitos 

indiretos de estarem representados em plataformas digitais. O consumidor surge neste 

grupo como um ator relevante para a presença digital da empresa, embora sem a resposta 
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do empresário a essa presença digital. Deste modo, o ecossistema da empresa é limitado 

aos atores externos de natureza não digital. 

 

8.4 Os efeitos das plataformas: a importância da geografia  

Contexto territorial e social como impulsionador e travão das plataformas 

A liberdade de criação de conteúdo, por parte dos utilizadores, em conjunto com a 

flexibilidade dada pelas plataformas digitais, tem gerado efeitos diretos e indiretos sobre 

o setor da restauração, que tanto podem ser positivos ou negativos. Mais do que as 

plataformas como potenciadoras de efeitos diretos e indiretos, trata-se do ecossistema 

associado a cada restaurante, que consoante a sua composição e natureza, atrai um 

determinado tipo de atores de forma intencional e não-intencional. A própria natureza dos 

ecossistemas já por si tem essa capacidade, uma vez que são sistemas abertos. As 

plataformas digitais apenas vão dar robustez e ampliar esses processos e efeitos gerados. 

Um dos principais efeitos que estes ecossistemas têm gerado, sobretudo por via das 

plataformas a que estão associados, prende-se com a interação que estas têm permitido 

aos consumidores. A sua presença online tem vindo a contribuir para a construção de um 

novo tipo de reputação para os restaurantes: a reputação online. As plataformas digitais 

como o TripAdvisor, a Zomato, a Uber Eats, a Glovo, ou até mesmo as redes sociais como 

o Facebook ou o Instagram, são alimentadas pelos utilizadores através das partilhas que 

efetuam, dos “gostos” que fazem e dos comentários que escrevem. Mais do que isso, todas 

estas plataformas estão providas de um sistema de classificações que permite o 

consumidor pontuar o restaurante que visitou. Isso faz com que, automaticamente, seja 

criado um ranking no qual cada um fica hierarquizado de acordo com a avaliação que 

teve pelo utilizador. Por sua vez, os restaurantes acabam por serem diferenciados de 

acordo com a classificação obtida por parte dessas avaliações.  

O facto de o utilizador possuir este poder de hierarquizar os restaurantes nas plataformas 

digitais tem gerado efeitos positivos para os restaurantes, mas também efeitos severos 

com diversas repercussões. A reputação online tem trazido consigo diversos efeitos, como 

relatam os entrevistados. A distinção entre os restaurantes que são registados pelos 

proprietários e os restaurantes que são inseridos pelos utilizadores não explicam as baixas 

e as elevadas classificações. Esta poderia ser uma primeira ideia de leitura, pois um 

empresário que é mais ativo nas plataformas, à partida, poderá conseguir obter melhores 

classificações, e aqueles com uma participação passiva estarão associados a baixas 
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classificações. Embora muitos dos casos se possam rever nesta situação, não detetámos 

este padrão nas entrevistas. Existem restaurantes inseridos por utilizadores que possuem 

elevadas pontuações online e que, por vezes, os empresários as desconhecem. Existem 

ainda restaurantes inseridos pelos proprietários que apresentam baixas pontuações. Para 

complexificar mais esta questão das classificações enquanto geradores de reputação 

online, existem restaurantes com elevadas pontuações, mas com menos de 5 comentários, 

por vezes. O que se evidencia nos resultados é a importância do contexto territorial e 

social em que se inserem os restaurantes, que tem tido um efeito ora ‘travão’, ora 

‘potenciador’ nos efeitos online. 

A reputação online dos restaurantes do grupo 1, pontuados entre as 4 e as 5 estrelas tem 

gerado efeitos positivos no negócio, tal como referem os entrevistados. Esses efeitos 

refletem-se sobretudo no aumento da procura de novos clientes, que veem na pontuação 

um fator decisivo para a escolha do restaurante que pretendem visitar. De acordo com o 

entrevistado 1 (Zona Ocidental, Masculino, 38 anos), cerca de 90% dos seus clientes vão 

ao seu restaurante devido ao que consultam através das plataformas digitais. Existe um 

esforço por parte destes empresários em gerar novos comentários, pois consideram que 

estes podem trazer um bom retorno para o restaurante. 

Eu peço sempre para as pessoas deixarem um comentário e, como sabemos, os comentários… 

acabam por se refletir na classificação, e isso acaba por ser um investimento no posicionamento 

da marca. (Entrevistado 1, Zona Ocidental, Masculino, 38 anos) 

Esta situação é potenciada pelo contexto territorial dos restaurantes do grupo 1, que se 

localizam maioritariamente em áreas turísticas no centro histórico de Lisboa. O facto de 

os turistas utilizarem sobretudo o TripAdvisor para consultar os restaurantes que estão 

disponíveis na cidade não deve ser ignorado. Apesar de outros utilizadores de Lisboa e 

do resto do país também o fazerem, áreas como o centro histórico de Lisboa possuem 

uma maior procura e consulta sobre estas plataformas devido ao turismo. Tendo essa 

noção bem presente, os restaurantes do grupo 1 utilizam as plataformas digitais como 

uma forma de se poderem diferenciar face à crescente procura por via das plataformas. 

Por sua vez, a classificação obtida acaba por ser um dos principais elementos 

diferenciadores.  

Por outro lado, as plataformas digitais possuem um papel também muito importante para 

este grupo de restaurantes na medida em que estas lhe fornecem a capacidade de se 

evidenciarem em território virtual, quando o território físico não é suficientemente capaz 

de dar essa projeção. Apesar de maioritariamente localizados no centro histórico de 
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Lisboa, alguns restaurantes do grupo 1 não se localizam em áreas com uma forte 

componente turística. Por vezes localizados em áreas de passagem ou em áreas onde 

existem mais serviços e instituições, estes restaurantes acabam por se sentirem 

espacialmente marginalizados quando se comparam com as principais localizações do 

centro histórico de Lisboa. Neste sentido, estes empresários encontram nas plataformas 

uma oportunidade para projetar a sua presença, uma oportunidade que as características 

físicas da área onde se inserem não oferecem. As plataformas digitais são, neste caso, 

reconhecidas por parte destes empresários como extensões da sua localização física: 

O digital é que faz a localização, sem dúvida. Depende do contexto. Eu já estou neste ramo há 

algum tempo e aquilo que eu sempre aprendi é que o sucesso de um restaurante tem a ver com três 

aspetos: a localização, a localização e a localização. (…) Eu diria que, no nosso caso em específico, 

porque estamos perto de uma faculdade, mas não estamos num local de passagem, é o digital que 

faz a nossa localização, sem dúvida. (Entrevistado 1, Zona Ocidental, Masculino, 38 anos) 

As elevadas classificações não estão apenas associadas aos restaurantes do grupo 1. 

Também o grupo 3 possui restaurantes que, apesar de registados por utilizadores nas 

variadas plataformas digitais, têm pontuações elevadas e obtêm efeitos indiretos 

positivos. São vários os fatores que podem explicar estes casos, sendo que se deve 

destacar, por um lado, a própria performance do restaurante e, por outro, a localização em 

que estes estão inseridos. Em relação ao primeiro fator, é importante referir que a base 

principal para atingir boas classificações e bons comentários tem a ver com o conjunto de 

serviços e experiências que o restaurante proporciona ao consumidor. O atendimento, o 

tempo de espera, o espaço, e a qualidade do produto produzem um resultado final de 

experiência de consumo que irá influenciar a opinião dos utilizadores. Neste sentido, os 

restaurantes que privilegiam este conjunto de aspetos, não se centrando em apenas um 

destes, possuem uma maior probabilidade de obterem efeitos indiretos positivos por via 

das plataformas digitais. Relembrando a secção sobre as visões dos empresários sobre o 

setor da restauração, muitos destes salientam a importância destes fatores para o sucesso 

de um restaurante. Mais do que isso, consideram que isso está acima de qualquer 

estratégia digital. Isto corresponde sobretudo a estes restaurantes do grupo 3, que não 

possuem uma preocupação, de forma deliberada ou não, com as plataformas digitais, mas 

que não descuram os princípios que promovem experiências aos consumidores. O caso 

do entrevistado 2 (Zona Centro Histórico, Feminino, 37 anos) retrata esta situação, pois 

atribuem especial ênfase não só à qualidade das suas refeições, mas também à forma como 

se relacionam com os clientes. Além disso, o facto deste restaurante possuir um espaço 
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que, de certa forma, conta uma história através dos relógios feitos pela família, faz com 

que, no conjunto, exista um maior encantamento e, por isso, uma experiência completa 

de consumo. 

A graça do nosso sítio não é fazer comida para levarem para casa, a graça é estarmos lá nós, eu e 

os meus pais, e o sítio em si, os relógios. A essência daquela casa é o meu pai e os relógios. A 

comida é boa, mas não estou lá eu para chatear; como eu costumo dizer, não está o meu pai para 

fazer rir e não está lá a minha mãe para cozinhar. Não está aquele miminho que nós oferecemos 

com o café e com um licor que o meu pai faz. Portanto, a essência da coisa em si, a experiência, 

não existe. Muitos clientes até me dizem assim: ‘Ó Ana, eu gostei da comida, mas pronto, não era 

aquilo de que eu estava à espera. Epá, mas só pelo teu atendimento e pelo do teu pai, o sorriso da 

tua mãe e esse sítio… Epá, é cinco estrelas. (…)’ O conceito é mesmo reviver o passado. Ou seja, 

nós servimos o vinho nas pipas, é como se as pessoas estivessem em casa, digamos. (…) O lema 

do meu pai é, entra como cliente e sai como amigo. (Entrevistado 2, Zona Centro Histórico, 

Feminino, 37 anos) 

O fator localização dá também algum impulso para que as pontuações sejam melhores ou 

piores nestes casos. No caso do restaurante acima referido, que se localiza no centro 

histórico de Lisboa e se insere numa área sob forte presença de turistas, existe um impulso 

positivo para a geração de classificações e comentários positivos. Uma vez que estas áreas 

possuem uma maior afluência de utilizadores que visitam as plataformas digitais, a 

probabilidade de geração de efeitos indiretos sobre os restaurantes aumenta. Em alguns 

casos, como se verifica, esses efeitos têm sido muito benéficos para os restaurantes. Em 

muitos casos, estes empresários do grupo 3 não têm, até dado momento, perceção do que 

como é que as plataformas digitais poderão estar a influenciar o seu restaurante, tal como 

o entrevistado 2 refere: 

(...) Houve um casal de japoneses que esteve cá há uns anos atrás... (…) O que é que acontece: 

eles tiraram fotografias… comeram, pagaram e foram embora. Uns meses mais tarde recebemos 

uma carta de Tóquio, e eu assim: ‘Caramba! O que é isto?’ Quando abrimos tinha um guia japonês, 

que eu vou ser muito sincera, se há povo que explica tudo uns aos outros e ajuda os outros são os 

japoneses. E então no guia tinha lá uma marcação de uma página. Quando fomos ver, eles tinham-

nos colocado lá no guia. Não sabíamos que estávamos naquele dia a ser fotografados para tal coisa, 

não sabíamos de nada! Depois, quando apareceu aqui o guia, é que nós olhámos e eu fiquei assim: 

‘Ok… tão bom!’ E pronto, temos estas coisas bastante engraçadas de certos clientes… e pronto, 

nós tratamos toda a gente de igual forma. Se alguém disser: eu sou médica, e outro que trabalha 

na limpeza, é tudo tratado exatamente igual. (Entrevistado 2, Zona Centro Histórico, Feminino, 37 

anos) 
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Como não existe uma estratégia digital, as plataformas digitais geram este tipo de fluxos 

de forma orgânica sobre os restaurantes do grupo 3. Porém, os efeitos indiretos que estas 

geram também podem ser menos positivos e o fator localização vem acentuar esses 

mesmos efeitos. Enquanto no restaurante anterior a localização contribuiu para 

intensificar a geração de efeitos positivos por parte das plataformas, no exemplo seguinte 

acontece o oposto.  

Também localizado no centro histórico de Lisboa, o restaurante do entrevistado 21 (Zona 

Centro, Masculino, 57 anos) recebeu centenas de comentários negativos, o que reduziu a 

sua classificação. É importante referir que o fator localização não é a única variável 

explicativa. Esta apenas possuiu um papel de intensificação dos efeitos, quer estes sejam 

negativos ou positivos. Desta forma, outros elementos diferenciam este restaurante do 

anterior para que tais efeitos negativos tenham sido gerados, que remetem sobretudo para 

a questão do atendimento e qualidade do serviço. De acordo com o entrevistado, existe 

um reconhecimento de que nem sempre tudo corria como previsto no serviço, existiam 

esquecimentos e os pedidos não eram entregues com a qualidade que mais desejavam. 

Isso acaba por se confirmar através dos comentários que podem ser encontrados nas 

plataformas, onde os clientes referem que não só não gostaram da forma como foram 

atendidos, como também a qualidade das refeições não era do seu agrado. A conjugação 

da localização, por ser potenciadora na geração de fluxos, com a qualidade do serviço 

prestada acionou a geração de uma reputação online negativa para o restaurante. A partir 

do momento em que a qualidade do serviço é frágil e o restaurante está inserido num 

contexto territorial onde as plataformas são um elemento muito usado, começou-se a gerar 

um efeito bola de neve. Adicionalmente, este empresário tinha o seu restaurante inserido 

numa série de vouchers da Odisseias e da Lifecooler, o que acabou por gerar mais um 

gatilho para a geração de efeitos negativos sobre este restaurante. Tendo em conta que a 

qualidade do serviço já estava a ser alvo de críticas e existiam vários pontos a melhorar, 

os clientes gerados por estes vouchers vieram agravar a situação, pois acabavam por 

deixar comentários negativos nas plataformas digitais. A não presença online (foi inserido 

pelos utilizadores) deste restaurante sob um contexto territorial onde existe uma forte 

presença e uso de plataformas, levou a que acabasse por ser alvo dos efeitos mais 

negativos que as plataformas digitais podem gerar sobre este setor. Porém, isso apenas 

foi possível porque o próprio restaurante já apresentava problemas de base e fragilidades 

na prestação do seu serviço. Neste sentido, pode-se observar que determinados gatilhos 
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digitais associados a determinados contextos territoriais podem despoletar novos fluxos 

que poderão ter os mais variados efeitos sobre os restaurantes. 

As plataformas têm feito com que venham menos pessoas porque isso mete as pessoas com 

dúvidas. Se eu pudesse retirar o restaurante dessas coisas eu tirava. Se você conseguir dou-lhe 50 

euros. Isto das redes só me veio prejudicar. (Entrevistado 21, Zona Centro, Masculino, 57 anos) 

Nem sempre os efeitos indiretos, sejam estes positivos ou negativos, possuem uma forte 

intensidade. Como observado, para que as plataformas digitais tenham a capacidade de 

gerar esse tipo de efeito, é necessário que existam outros fatores incluídos no ecossistema 

de um restaurante, tais como a localização ou os recursos internos deste que constroem o 

nível de qualidade do seu serviço. Deve-se considerar especialmente outro elemento 

característico destes ecossistemas: a dimensão espacial dos clientes. Nos casos 

anteriormente referidos, os restaurantes caracterizam-se por terem um tipo de cliente que, 

para além de serem maioritariamente turistas, são também clientes pouco fidelizados. A 

entrada e saída de novos clientes nestes restaurantes é muito superior em relação aos 

estabelecimentos cujos clientes são mais fidelizados. O tipo de cliente fidelizado 

corresponde sobretudo àqueles que residem ou trabalham na proximidade e, que por isso, 

possuem uma rotina mais estável no que diz respeito à frequência com que visitam o 

mesmo restaurante. Não se trata do caso dos restaurantes do grupo 3 que acabámos de 

referir, cujos clientes são, na maioria dos casos, mais voláteis pelas várias razões 

apresentadas na secção de caracterização deste grupo. É, no entanto, o caso dos 

restaurantes do grupo 2 e 3 que também possuem clientes que apresentam estas 

características mais assentes na rotina e na fidelização, particularmente aqueles sitos em 

freguesias periféricas. O que distingue estes restaurantes dos restantes é essencialmente a 

características da sua localização que é de função predominantemente residencial, ou 

residencial e de serviços. De acordo com alguns empresários entrevistados destes grupos 

2 e 3, as plataformas digitais não têm acrescentado ganhos ou perdas significativas nos 

seus negócios. Estes empresários consideram que os seus clientes não veem pelo facto de 

possuírem determinada pontuação, mas sim pelo facto de conhecerem o estabelecimento 

na proximidade. Neste sentido, independentemente das classificações online que possam 

ter, que em alguns casos até são muito baixas, os empresários consideram que isso não os 

tem afetado uma vez que os seus clientes já conhecem o serviço destes e com o que podem 

contar. Como nos indica um entrevistado: 

Não afeta o negócio a pontuação mais baixa. Mas claro que se tivéssemos uma mais alta, poderiam 

vir alguns novos clientes, por mais que não fosse por curiosidade. Mas pronto, como o nosso 
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cliente não é um cliente da Zomato ou da Tripadvisor… não nos preocupa. (…) Felizmente temos 

muito clientes fidelizados porque estamos numa rua sem saída. Então são moradores ou pessoas 

que trabalham por ali há muito tempo. São quase sempre os mesmos que aqui veem. Por isso, a 

nível de turismo não temos assim muito. (Entrevistado 16, Zona Oriental, Masculino, 35 anos) 

Em suma, verifica-se que existem vários fatores que determinam a intensidade com a qual 

as plataformas digitais geram efeitos positivos ou negativos sobre os restaurantes. Os 

vários componentes de um ecossistema alteram os efeitos de cada restaurante. É por isso 

que em localizações semelhantes observam-se situações distintas. Contudo, é o contexto 

territorial e social que assume o papel de impulsionador nuns casos, e, noutros casos, de 

travão, para a geração de efeitos provenientes das plataformas digitais. 

 

Perspetivas sobre os comentários gerados 

As plataformas digitais deram um novo espaço aos utilizadores para participarem de 

forma mais ativa na criação de conteúdos. No caso das plataformas do setor da 

restauração, observa-se que os utilizadores passaram a ter um papel crucial na construção 

da reputação online destes estabelecimentos. Desde os comentários, às partilhas ou à 

criação de novas páginas de conteúdo sobre os restaurantes, os utilizadores têm sido 

responsáveis por fornecerem um importante novo leque de informação. Na secção 

anterior, observou-se como as classificações possuem a capacidade de gerar efeitos 

negativos e positivos em combinação com outros fatores que compõem o ecossistema de 

cada restaurante. Essas classificações são sobretudo geradas pela produção de 

comentários que advêm de utilizadores.  

Nas nossas entrevistas, no entanto, vários empresários manifestaram-se acerca do que 

consideram ser o lado negativo e perverso que a geração deste novo tipo de conteúdo 

pode trazer, apesar da reconhecida utilidade. Em primeiro lugar, observa-se a existência 

de um consenso generalizado entre os entrevistados de que são feitos comentários pouco 

construtivos ou destrutivos sobre os seus restaurantes. Vários entrevistados referem que 

alguns comentários são pouco contextualizados, não apresentam uma orientação 

construtiva para melhorar o serviço, têm uma intenção desestabilizadora, ou possuem a 

finalidade de prejudicar a visibilidade online dos restaurantes.  

Os empresários referem que apesar da sua indignação e contestação, são poucas as 

ferramentas de defesa. Embora seja possível reportar este tipo de situações nas 

plataformas, nem sempre a resolução final privilegia apagar comentários. A menos que 

os comentários possuam uma linguagem imprópria, existem limitações nas plataformas 
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no que diz respeito à identificação de perfis falsos ou de comentários que não 

correspondem à verdade. De acordo com os entrevistados, mesmo que os comentários 

não sejam construtivos, se não tiverem linguagem imprópria, estes permanecem na 

plataforma. Ainda que não sejam uma percentagem elevada, no geral, face ao total de 

comentários existentes, estes empresários sentem-se desconfortáveis pelo facto de 

possuírem nas suas páginas informações que sentem que não correspondem à realidade. 

Para além de serem de natureza não construtiva, estes são conteúdos que contribuem para 

o aumento da desinformação. Esta é uma preocupação constante por parte destes 

empresários, que procuram ter páginas com conteúdo adequado e integro. 

A liberdade que o cliente tem, muitas vezes de forma maléfica… Eu já confrontei uma cliente 

porque eu sabia…foi um feeling que eu tive. A senhora, só por maldade, começou a escrever só 

mesmo para manchar a nossa imagem e eu confrontei-a diretamente e ela negou. Eu mostrei-lhe o 

computador e disse que ela estava a escrever aquilo e não estava a acontecer. A comida ainda nem 

chegou à mesa e a senhora já tinha dito que não gostou da comida, não gostou de nada. O marido 

queria um buraco para se enfiar. No final, a senhora pediu-me desculpas e retirou o comentário. A 

parte má é quando as pessoas não são honestas. (Entrevistado 6, Zona Centro Histórico, Masculino, 

36 anos) 

Temos de estar preparados para o bom e para o mau. Acontece é que estamos mais premiados a 

ouvir às vezes o que não gostaríamos. Mas, e também é importante dizer isto, há clientes que são 

umas bestas. Acordaram com os pés de fora e depois descarregam em tudo menos onde deveria 

ser. Quem tem clientes está exposto. (Entrevistado 17, Zona Centro Histórico, Masculino, 46 anos) 

Já fomos alvos de intenções menos boas. Darem pontuações muito baixas apenas para baixarmos 

no ranking. Já sabemos que isso já aconteceu. Antigos membros trabalhadores daqui já o fizeram 

por maldade… (Entrevistado 18, Zona Centro Histórico, Feminino, 34 anos) 

Este tipo de comentários menos construtivos são, do ponto de vista dos entrevistados, um 

resultado da liberdade que é sentida nas plataformas. Do ponto de vista dos entrevistados, 

o desenvolvimento das plataformas veio dar um novo sentido de liberdade aos 

utilizadores, cujos limites nem sempre são claros. A falta de noção sobre o que se pode 

ou o que se deve escrever nos comentários tem gerado nos utilizadores algumas 

abordagens mais abusivas e sem balizamento.  

Os empresários entrevistados acreditam que estamos perante a emergência de um novo 

tipo de consumidor, que utiliza a sua liberdade virtual em vez da sua liberdade física para 

exprimir, sem reservas, o que pensa. E argumentam que isso tem conduzido a atos de falta 

de honestidade, e a outros tipos de ações deliberadamente maliciosas, que acabam por 

ganhar forma através dos comentários que vão fazendo nas plataformas digitais. 
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Há essa liberdade de chegar ao computador e posso debitar o que bem entender e às vezes de forma 

injusta e às vezes de forma justa. Houve pessoas que já fizeram reclamações aqui e a reclamação 

fazia todo o sentido. Mas essa liberdade que o cliente tem, por maldade e não só, querer manchar 

mesmo a imagem de um espaço é a parte menos boa. Nós aqui brincamos e dizemos que devia 

haver uma espécie de Tripadvisor ou Zomato mas para os restaurantes. É um bocado injusto. 

(Entrevistado 6, Zona Centro Histórico, Masculino, 36 anos) 

 O facto de ser em plataformas e ser online, de as pessoas não darem a cara, é um problema. Por 

exemplo, aconteceu-nos há um mês e meio umas pessoas dizerem-nos que estava tudo bem, tudo 

ótimo e depois no Tripadvisor foi escrever que era tudo mau. As pessoas não dizem cara a cara. 

(Entrevistado 7, Zona Centro Histórico, Masculino, 65 anos) 

Depois temos aquela situação em que perguntamos sempre duas ou três vezes se está tudo bem e 

os clientes nunca nos dizem nada. Depois vão para as redes sociais e dizem tudo. Parecem bichos 

do mato. (Entrevistado 12, Zona Centro Histórico, Masculino, 41 anos) 

Esta falta de transparência que caracteriza vários comentários provenientes das 

plataformas foi referida por vários dos empresários entrevistados. Diversas situações 

relatadas confirmam que, embora o cliente refira que está satisfeito com o serviço no 

momento, surgem, mais tarde, comentários online sobre aspetos que não agradaram. 

Alguns destes dizem ter forma de saber isso, mas a verdade é que é algo questionável. 

Para os empresários, esta realidade tem assumido um peso cada vez maior no setor da 

restauração e vários empresários consideram que não possuem a capacidade de dar uma 

resposta imediata ou melhorar a situação no momento em que ela acontece. É sentida por 

estes empresários uma maior frustração, pois vêm-se menos capacitados para conseguir 

resolver determinadas situações que, de acordo com estes, até poderiam ter uma resolução 

fácil, caso os comentários fossem construtivos. Para estes, este é um tipo de consumidor 

que se torna mais desafiante dada a sua dificuldade de interação e contacto tardio. Deste 

ponto de vista, o digital torna as relações cliente-empresário mais lentas ou, por vezes, 

sem uma resolução disponível, o que se torna um desafio a assinalar. 

Já vi muitos comentários falsos e outros pouco fundamentados. Quando não gosto de alguma coisa 

eu justifico. É muito mais fácil para as pessoas mandar abaixo dessa forma. Já respondi e agora já 

deixei de responder. Acho que há coisas que não fazem mesmo sentido. É chato quando o 

comentário é online porque nós queremos perceber melhor o que aconteceu e não conseguimos. 

Se fosse no momento nós poderíamos falar com o cliente. (Entrevistado 15, Zona Centro, 

Masculino, 45 anos) 

Os clientes dizem que está tudo bem e depois saem porta fora e vão escrever online aspetos que 

não gostaram. Não nos dá oportunidade de remediar a situação e perceber o que poderemos fazer 

mais. O digital traz esse lado menos bom que é as pessoas escreverem tudo os que lhes apetece 
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sem perceberem o impacto que isso tem.” (Entrevistado 18, Zona Centro Histórico, Feminino, 34 

anos) 

O mais complicado são aquelas pessoas que dizem que estava tudo bom, maravilhoso e se for 

preciso até dão uma gorjeta e depois passado uma hora temos um comentário a dizer que a comida 

estava fria, ou outra coisa qualquer. E isso nunca me foi dito diretamente. Isso é uma parte má do 

online. Há sempre coisas que podem correr mal, mas se não nos disserem não vamos poder agir 

naquele momento. Sobretudo as gerações mais novas que cada vez estão mais envolvidas nas redes 

sociais e esquecem a vida que está cá fora. É uma tendência que vai ficar cada vez mais e não é 

algo positivo. Ou seja, o tempo de ação para melhorar algo que possa estar errado vai aumentar 

cada vez mais. Porque até o comentário chegar, ler, ver quem está a comentar e tentar que essa 

pessoa retire de alguma forma o comentário. Há essa tentativa. (Entrevistado 22, Zona Centro, 

Masculino, 42 anos) 

A capacidade de desfazer alguma coisa não é imediata no digital. E não se resolve de imediato. 

Por isso é preciso ter cuidado com o que se diz e ter atenção aos comentários. Rapidamente se 

estraga uma coisa. O online tem esses perigos. (Entrevistado 25, Zona Centro Histórico, Feminino, 

42 anos) 

Por outro lado, o crescente envolvimento com as plataformas digitais tem criado sobre os 

utilizadores a necessidade de afirmar a sua presença no espaço virtual. Mais do que estar 

online e consultar conteúdo, os utilizadores cada vez mais procuram também algum tipo 

de reputação nestas plataforams através daquilo que criam e partilham. Os processos de 

gamificação inerentes às plataformas têm tido um papel determinante nesta tendência 

crescente, pois incitam a criação de estatutos online no qual os utilizadores vão 

alcançando de acordo com o seu desempenho. No caso das plataformas digitais associadas 

ao setor da restauração, isto tem-se traduzido na quantidade de comentários sobre os 

restaurantes. Quantos mais comentários forem feitos, mais o utilizador se torna numa 

figura com um estatuto especializado, atribuído pela plataforma, numa determinada área 

da cozinha.  

Os empresários entrevistados percecionam que alguns consumidores gostam de assumir 

esse estatuto que é atribuído online e, por isso, consideram que essa é uma das razões para 

o facto de os consumidores comentarem online. No seu ponto de vista, sentem que estes 

possuem um dever de informar porque lhes foi atribuída tal credibilidade pelas 

plataformas, o que faz com que os seus comentários contenham avaliações muito 

exigentes. Porém, quando os comentários são negativos e advêm desses utilizadores cuja 

reputação online é significativa, os entrevistados acreditam que não é só apenas o 

comentário que pode gerar efeitos negativos, mas, também, quem os faz, dado o seu 
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estatuto online enquanto utilizador.  Além disso, alguns entrevistados referem que já 

tiveram clientes que utilizaram a sua posição online como uma forma de mostrar o seu 

poder quando se encontravam descontentes o serviço. Em vez de utilizarem o tradicional 

livro de reclamações, estes utilizadores utilizam os comentários para baixar a 

classificação dos restaurantes, pois acreditam que isso pode gerar consequências mais 

significativas. 

E depois há aqueles que se acham superiores e que por isso vão fazer comentários, é uma 

necessidade de se mostrar e de ser melhor do que os outros, que é superior. É daquele tipo que não 

se abala com qualquer maravilha. Isso é uma grande falta de respeito, humildade e civismo. Por 

exemplo, adoram tudo mas dão uma nota 4 porque acham que o restaurante não merece a nota 5. 

Ou por exemplo, gostam de tudo mas a salada poderia ter nabos e por causa disso colocam um 3. 

Tenho clientes assim. Depois há outros que dão nota 5, dizem que estava tudo espetacular, mas 

que na sua opinião o sumo ainda podia vir num copo mais bonito. (Entrevistado 12, Zona Centro 

Histórico, Masculino, 41 anos) 

Ainda há dias, aconteceu-nos ter o multibanco avariado. E a espanhola não acreditou e disse que 

ia escrever online sobre isso. São muito complicados. Parece o novo livro de reclamações do 

cliente. (Entrevistado 20, Zona Centro Histórico, Masculino, 61 anos) 

Para finalizar, os comentários, além de serem utilizados como formas de poder por parte 

dos utilizadores enquanto consumidores, são também utilizados como arma por parte de 

outros restaurantes concorrentes. Alguns entrevistados argumentaram que perfis falsos e 

comentários falsos são usados por outros empresários como forma de atacar restaurantes 

para prejudicarem o negócio. 

Via-se muito no TripAdvisor que havia comentários negativos dirigidos, da concorrência. 

(Entrevistado 7, Zona Centro Histórico, Masculino, 65 anos) 

Concorrência desleal é notória. Sabemos que são criados perfis falsos e vão ali…um utilizador faz 

dois comentários negativos em dois restaurantes nossos e nem mais qualquer comentário, é 

claramente uma fraude. As plataformas não entendem dessa maneira, entendem que todos os 

clientes têm o direito a manifestar-se e por isso não há essa investigação dos perfis falsos. Somos 

usados, mas pronto, é o que temos. (Entrevistado 9, Zona Centro Histórico, Masculino, 50 anos) 

Além disso, existe muita concorrência que vem fazer comentários maldosos propositadamente. Já 

aconteceu várias vezes. Existem mecanismos para denunciar esses comentários e muitos deles 

saem do TripAdvisor. A maioria acaba por ser eliminado. (Entrevistado 12, Zona Centro Histórico, 

Masculino, 41 anos) 

Em suma, conseguimos encontrar diversas perspetivas sobre a economia de plataforma 

entre os empresários da restauração em Lisboa. Vimos que existem diferentes visões 
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sobre a importância das plataformas digitais, que correspondem a diferentes atitudes em 

relação às estratégias digitais dos empresários. Enquanto uma parte significativa assume 

uma estratégia – proativa ou reativa – face às plataformas digitais, existem ainda 

empresários para os quais o digital não é uma parte que integre a sua visão de negócio. 

Estas diferentes estratégias, como vimos, levam ao estabelecimento de diferentes 

ecossistemas das empresas, salientando como a divisão digital é transversal na economia 

de plataforma. 
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9. Covid-19: Adaptações, reinvenções e desafios  

Nesta investigação, durante a realização de trabalho de campo, a pandemia COVID-19 e 

as medidas de confinamento tiveram um profundo impacto na atividade da restauração. 

Lisboa não foi exceção. Tendo isto em conta, as entrevistas abordaram o impacto da 

pandemia no setor e, mais importante ainda, no processo de plataformização da economia 

urbana em curso. 

Este capítulo é dedicado a estas questões. Em primeiro lugar, contextualizaremos os 

efeitos da pandemia nos restaurantes. De seguida, iremos abordar a intensificação do uso 

das plataformas digitais e a adesão a novas plataformas digitais como forma de combate 

aos efeitos da pandemia. Em terceiro lugar, iremos mostrar como as plataformas digitais 

têm sido um meio para o empreendedorismo em tempos de pandemia. Por último, 

identificamos as ausências e desistências de uma estratégia digital por parte de alguns 

empresários. 

 

9.1. Os efeitos da pandemia nos restaurantes 

O setor da restauração tem sido um dos setores mais afetados pela situação pandémica 

em Portugal. No início de março de 2020, quando surgiram os primeiros casos de covid-

19 em Portugal, o país entrou, pouco tempo depois, em estado de emergência. Devido a 

isso, o setor da restauração esteve encerrado cerca de três meses, podendo apenas 

funcionar através do serviço de takeaway ou de entregas ao domicílio. Fortemente 

afetados por estas medidas, vários empresários deste setor tentaram novas formas de se 

reinventarem. Sem contacto físico possível com os clientes, as plataformas digitais 

assumiram, para alguns, um papel crucial na sobrevivência deste setor. Tendo por base 

as entrevistas realizadas aos empresários de restaurantes, esta secção analisará com maior 

detalhe o papel das plataformas digitais no setor da restauração sob o contexto pandémico.  

O encerramento do setor da restauração no período do estado de emergência, assim como 

a sua posterior reabertura gradual, causou uma diminuição abrupta do número de clientes, 

que fez diminuir as receitas geradas, bem como do número de empregados contratados. 

O grupo 1 caracteriza-se por ser aquele que registou uma maior percentagem de perda de 

empregados, rondando em média os 25 e os 30%. Este é também o grupo onde existe um 

maior número de empregados contratados, o que poderá explicar estes valores. Apesar da 

elevada dimensão em termos de número de empregados em relação aos outros grupos, 

existem dois restaurantes em que não foram observados despedimentos (10 e 15 
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empregados respetivamente). No que diz respeito ao fluxo de clientes, o grupo 1 foi 

aquele que conseguiu manter, a partir do início do desconfinamento (maio de 2020), uma 

maior estabilidade no que diz respeito aos seus clientes. Na maioria dos restaurantes 

entrevistados deste grupo, constata-se que a redução de clientes é considerada ligeira, não 

ultrapassando em média os 25%. O facto de se caracterizarem por serem restaurantes bem 

estabelecidos no mercado e bem posicionados nas plataformas digitais associadas 

contribui, em certa parte, para que estes estabelecimentos possuam uma maior resiliência 

face a adversidades, como é o caso da situação pandémica. Existem apenas dois casos 

extremos em que os restaurantes assistiram a uma diminuição dos seus clientes igual ou 

superior a 90%, de acordo com os entrevistados. Ambos os restaurantes possuem uma 

elevada dependência de clientes turistas, o que explica esta situação uma vez que as 

restrições relacionadas com a pandemia fizeram com que o turismo diminuísse 

abruptamente não só em Lisboa como no restante país.  

O grupo 2 apresenta uma situação oposta à do grupo 1. O número de despedimentos 

ocorridos é muito reduzido na maioria dos restaurantes, existindo apenas dois casos em 

que se reduziu o número de empregados para menos de metade (tinham 3 empregados e 

passaram a ter apenas 1). Importa referir que isto se justifica pelo facto de maioria destes 

restaurantes serem de natureza familiar. Portando, dificilmente existem despedimentos 

ainda que em alguns casos, possa não existir o valor necessário para cobrir todos os 

salários, como alguns entrevistados referiram. Os despedimentos que ocorreram foram 

nos restaurantes de natureza familiar que contrataram cerca de uma a três pessoas, 

“externas” à família, para a equipa. Na maioria dos casos os donos destes restaurantes 

viram-se obrigados a despedir, em primeiro lugar, estes empregados que tinham 

contratado em favor da preservação dos empregos da família. Em relação aos clientes, ao 

contrário do grupo 1 que conseguiu manter uma boa parte destes, o grupo 2 obteve perdas 

mais significativas, registando reduções iguais ou superiores a 50%. Porém, tal como o 

grupo 1, existem dois casos que pela sua elevada dependência turística, registaram 

reduções iguais ou superiores a 90%.  

O grupo 3 apresenta características semelhantes ao grupo 2, mas com algumas diferenças 

a assinalar. No caso dos empregados, são ainda menos os restaurantes que empregam 

pessoas além da família que nestes trabalham. Desta forma, o número de despedimentos 

é quase nulo, existindo apenas três restaurantes onde, em cada um destes, a única pessoa 

“externa” contratada foi despedida. Em relação aos clientes, o cenário é também muito 

semelhante ao apresentado no grupo 2, dado que a maioria dos restaurantes obtiveram 
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uma redução de clientes igual ou superior a 50%, de acordo com os entrevistados. Apesar 

de alguns destes restaurantes terem como clientes principais os turistas, também a 

população trabalhadora é cliente de grande importância para muitos e que se perdeu com 

o confinamento e, posteriormente, com o teletrabalho. 

Para uma melhor compreensão dos dados apresentados acima, nomeadamente sobre o 

número de empregados e clientes antes e depois do começo da pandemia, é necessário ter 

em conta alguns aspetos que são transversais a estes grupos e que contribuem para 

acentuar algumas destas perdas. Essencialmente, esses aspetos estão relacionados com a 

composição de cada ecossistema de cada restaurante, especialmente a localização e o 

nível de utilização das plataformas digitais enquanto parceiras de serviços. Tem-se 

verificado que estes dois fatores, quando conjugados, servem de travão aos efeitos 

negativos da pandemia nuns casos e, noutros, de acelerador desses mesmos efeitos. 

Torna-se claro que os restaurantes cuja dependência de clientes turistas é muito elevada, 

são os que se encontram mais vulneráveis neste momento. O mesmo acontece para os 

restaurantes cujos clientes correspondem, na maioria, a população trabalhadora que agora 

se encontra em teletrabalho. Porém, nem todos os estabelecimentos inseridos em áreas 

predominantemente turísticas ou de serviços se encontram numa situação de perda 

extrema. Embora estes dois tipos de localizações funcionem como um acelerador dos 

efeitos da pandemia, verifica-se que os restaurantes que utilizam com maior intensidade 

as plataformas digitais registam efeitos menos severos no que diz respeito à perda de 

clientes e empregados. Portanto, a combinação do uso de plataformas em determinadas 

áreas pode funcionar como um “desacelerador” dos efeitos da pandemia. 

Neste momento a faculdade está com menos gente, os trabalhadores também são menos nas 

empresas, mas as pessoas que vêm especificamente de outro lado para vir especificamente aqui é 

algo que temos trabalhado muito com o Instagram e tem corrido muito bem. (Entrevistado 1, Zona 

Ocidental, Masculino, 38 anos) 

Por essa razão, o grupo 1 que até possuiu vários restaurantes em áreas turísticas e/ou de 

serviços, não obteve perdas tão abruptas de clientes. Já o grupo 2 e 3 que possuem um 

menor uso das plataformas digitais, apresentam perdas mais significativas. Importa referir 

que, tal como já foi mencionado nas seções anteriores, as áreas de caracter mais 

residencial e/ou onde a população é mais fidelizada, a localização é o próprio 

“desacelerador” dos efeitos da pandemia. Já as plataformas, neste tipo de localização, não 

possuem uma influência tão significativa devido à sua fraca utilização, de um modo geral.  
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9.2. A intensificação do uso das plataformas digitais como forma de combate à 

pandemia 

O uso das plataformas digitais no setor da restauração veio intensificar-se com o 

surgimento da pandemia. Essa intensificação não diz respeito apenas a novos usos e a 

novas plataformas, mas também a uma maior exploração e dedicação aos usos pré-

existentes. Isso é notório em todos os grupos de restaurantes entrevistados, exceto no 

grupo 3, que possuiu uma expressão mais residual, ainda que existente. Muito pela 

ausência do consumidor e/ou pela dificuldade em manter um contacto mais pessoal 

devido às limitações relacionadas com o distanciamento social e o uso das máscaras, os 

empresários entrevistados têm apostado nas plataformas digitais como uma forma de 

tentar compensar essa falta de contacto. As redes sociais são aquelas que mais têm sido 

utilizadas para estabelecer esse tipo de proximidade com o cliente que, em parte, foi 

perdida devido às medidas impostas pela Covid-19. Neste sentido, vários são os 

empresários que referem o uso das redes sociais como uma forma de criar alguma 

proximidade com o cliente, mas também como sendo uma estratégia de promoverem os 

seus produtos e serviços na tentativa que não sejam esquecidos pelos consumidores. Por 

essa razão, para além dos entrevistados do grupo 1, também os entrevistados do grupo 2 

vão divulgando nas redes sociais conteúdos relacionados com os seus menus semanais e 

outros tipos de informações que consideram pertinentes para o cliente. A diferença é que 

no grupo 1 existe, mesmo desde antes da pandemia, um maior investimento na promoção 

do restaurante e na interação com os clientes, que se reflete na forma como são 

apresentados os conteúdos. Isso deve-se ao facto de existir um conhecimento prévio de 

várias ferramentas digitais que permitem isso, assim como às empresas especializadas 

que são contratadas para fazerem fotografias de qualidade, branding e campanhas de 

marketing. Alguns destes restaurantes chegaram a pensar em suspender este tipo de 

contratação, mas referem que, em tempos de pandemia, o uso deste tipo de ferramentas 

tornou-se ainda mais importante e, por isso, apesar das dificuldades, pretendem manter 

este tipo de investimento. No caso do grupo 1, a pandemia veio mesmo intensificar a 

frequência de criação de conteúdos.  

Temos reforçado bastante a nossa presença digital nesta altura da pandemia. Não tem tanto a ver 

com investimento, mas sobretudo a nível de frequência. Por exemplo, eu tinha um post de 2 em 2 

dias ou instastories de vez em quando. Neste momento desde que começou a pandemia eu tenho 

um post todos os dias, stories todos os dias, com conteúdo. Claro que tem dado mais trabalho, mas 
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eu sinto que é mesmo importante criar uma ligação com as pessoas que estão em casa. É a forma 

que temos de comunicar com elas.  (Entrevistado 1, Zona Ocidental, Masculino, 38 anos) 

Estamos a usar as mesmas plataformas de antes da pandemia, mas com mais intensidade. 

(Entrevistado 10, Zona Centro, Feminino, 37 anos) 

Tenho investido mais tempo e, volta e meia, uso o Google Ads ou o Facebook Ads ou um anúncio 

no Instagram para poder gerar um pouco mais de atração. (Entrevistado 12, Zona Centro Histórico, 

Masculino, 41 anos) 

Temos feito mais ações de marketing através do Facebook e do Instagram, através de um designer 

que nos fez alguns tipos de imagem. (Entrevistado 15, Zona Centro, Masculino, 45 anos) 

Depois da pandemia temo-nos mostrado mais às pessoas no Instagram…mostrar um pouco mais 

do que fazemos. Acaba por nos ajudar. Trazer-nos um bocadinho de mais consciência sobre como 

as coisas chegam aqui. (Entrevistado 18, Zona Centro Histórico, Feminino, 34 anos) 

No caso do grupo 2, a frequência de publicação de novos conteúdos era residual antes da 

pandemia e agora tornou-se mais regular. Como este grupo não possuiu tantas ferramentas 

disponíveis para garantir uma elevada qualidade do conteúdo produzido online, este acaba 

por ser mais simples de acordo com os conhecimentos básicos existentes pelo empresário.  

No Instagram já fizemos mais do que uma vez publicidade paga. Já pensámos no jornal do Parque 

das Nações só que ainda não avançámos com isso. Temos apostado nestas duas redes sociais, o 

Facebook e o Instagram. (Entrevistado 16, Zona Oriental, Masculino, 35 anos) 

Quanto ao grupo 3, a pandemia tornou-se numa oportunidade de poder dedicar algum 

tempo às redes sociais, dado que eram pouco mobilizadas para o negócio. Ainda que 

poucos, alguns empresários deste grupo consideram que a pandemia foi uma 

oportunidade para aprenderem a utilizar o Facebook e, por exemplo, aprender a colocar 

as ementas semanais e/ou diárias no Facebook para os clientes irem consultando. O facto 

de estes empresários terem uma fraca presença online não implica que não possuam 

clientes nas redes e plataformas digitais que, para além de registarem o restaurante em 

diferentes plataformas, podem interagir com a empresa.  

A intensificação do uso das plataformas digitais já existentes nos restaurantes não passou 

apenas pelas redes sociais, mas também pelos serviços online de entregas. Porém, esta já 

não foi uma tendência transversal a todos os grupos de restaurantes entrevistados, pois 

verificam-se diferentes abordagens e resistências ao uso das mesmas que serão analisadas 

mais adiante. É especialmente o grupo 1 que podemos identificar como sendo aquele onde 

o uso das plataformas de entregas foi intensificado dado que a esmagadora maioria destes 

restaurantes já utilizava este tipo de serviço antes da pandemia. Neste sentido, os 
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entrevistados deste grupo referem que as plataformas de entrega têm sido, de um modo 

geral, um apoio muito significativo neste contexto de pandemia uma vez que têm 

permitido, em certa parte, libertarem-se das restrições impostas pela Covid-19. Tanto o 

serviço de takeaway como o serviço de entregas têm funcionado como uma forma de 

conseguir manter os restaurantes a funcionar. Mesmo depois da sua reabertura gradual, 

como existiam restrições em termos da ocupação do espaço, a faturação gerada era 

inferior aos valores antes da pandemia. As plataformas de entrega vieram compensar 

também essa situação, fornecendo uma alternativa aos consumidores. No caso dos 

restaurantes do grupo 1, estes já utilizavam plataformas de entrega. Porém, estes 

empresários admitem que viram o número de pedidos a aumentar não só no período do 

estado de emergência, onde o restaurante estava fechado, como também depois da sua 

reabertura. Embora o desconfinamento do verão de 2020 tenha permitido que os 

consumidores pudessem voltar a estes estabelecimentos de consumo, muitos empresários 

verificaram que passou a existir um sentimento de insegurança e desconforto por parte 

dos consumidores ao voltarem não só para os estabelecimentos de restauração como para 

outros tipos de espaços. Neste sentido, as plataformas de entrega puderam equilibrar a 

vontade de visitar um restaurante e a segurança/conforto da habitação. Maioria destes 

empresários referem que assistiram a um aumento dos pedidos efetuados quando 

comparados com o ano anterior (2019).  

Já utilizava serviços de entrega. Porém, estas passaram de 4 a 5% para 15 a 20% do negócio. 

(Entrevistado 1, Zona Ocidental, Masculino, 38 anos) 

Na altura de abril e maio foi sem dúvida uma grande fatia da faturação. Nestes meses existiu um 

grande aumento. Agora, há mais encomendas no geral. Talvez 15 a 20% a mais. (Entrevistado 15, 

Zona Centro, Masculino, 45 anos) 

No estado de emergência fizemos o envio de sms aos clientes através de uma base de dados que 

possuem para que os clientes tivessem noção que continuavam a trabalhar em regime takeaway e 

delivery através da Glovo. (Entrevistado 15, Zona Centro, Masculino, 45 anos) 

Por último, é importante abordar o papel das plataformas que fornecem serviços 

promocionais aos restaurantes no contexto de pandemia. Se, por um lado, alguns 

empresários referem que têm suspendido este tipo de serviço porque consideram não 

terem clientes e orçamento para o manter, por outro, esta tem sido uma forma de 

subsistência para alguns restaurantes entrevistados. Esta dualidade de opiniões revela, em 

parte, a existência de um conflito interno de gestão sobre o que é melhor fazer e o que é 

que na realidade se consegue fazer. Enquanto alguns não vêm as campanhas promocionais 
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como algo que faça sentido no período da pandemia, porque não conseguem ter o retorno 

financeiro desejado, outros preferem continuar a utilizar estas campanhas mesmo que 

estas não lhes deem a mesma margem de ganhos que anteriormente poderiam dar. Apesar 

de estarem conscientes de que não conseguem gerar uma receita significativa com as 

campanhas promocionais, alguns empresários entrevistados preferem, ainda assim, 

continuar a fazer este tipo de campanhas. Estes consideram que as campanhas são, neste 

momento, a única forma de trazer alguns clientes ao restaurante. Mais do que isso, é a 

única forma de conseguirem manter os seus empregados a trabalhar e a cobrir as despesas 

mínimas sem que existam despedimentos ou mesmo o encerramento do estabelecimento. 

O desconto de 50% é uma quebra muito grande, mas a verdade é que estamos a trabalhar e de outra 

forma estávamos encostados. Parados é que não dá. Estas campanhas têm-nos ajudado porque o 

The Fork, ainda que, mal ou bem, é uma plataforma conhecida pelo menos na Europa e que as 

pessoas frequentam e utilizam. É um catalisador de pessoas. Tem trazido clientes, tem ajudado 

bastante (…) Os nossos funcionários estão altamente descompensados emocionalmente porque 

estão o dia todo sem fazer nada e tudo isso afeta. Eles ficam tristes, estão desagradados. É natural 

que se tiver clientes, mesmo que seja a trocar dinheiro por trabalho, motiva. E no meio dessa 

motivação acaba-se por angariar também clientes. Mas é como lhe digo, gente chama gente. Se 

tiver um restaurante sozinho ninguém se senta, se tiver um restaurante com 5 mesas do The Fork 

posso angariar mais 3 ou 4. (Entrevistado 9, Zona Centro Histórico, Masculino, 50 anos) 

Em suma, é importante referir que estes entrevistados seguem uma visão onde as 

plataformas digitais cada vez mais assumem um peso significativo para o negócio da 

restauração. É possível observar que esta ideia se intensificou sob o contexto em 

particular que atravessam, impondo mais desafios. Estes empresários vêem o digital como 

uma das possíveis soluções para mitigar os efeitos da pandemia, mas também como algo 

crucial para a sobrevivência do negócio para o futuro.  

A pandemia faz com que o futuro ainda seja mais digital. O futuro depende do digital. Acho que 

mesmo os mais casmurros que não estão a pensar tanto ainda nisso, têm que mudar essa perspetiva 

porque é mesmo muito importante. Como disse há pouco, independentemente daquele contacto 

antigo mais físico e mais próximo, nesta altura do campeonato é uma palavra que nem se coloca. 

Algo está a mudar e o futuro é digital. Nós conseguimos chegar a várias pessoas rapidamente num 

só clique. No nosso caso, a nossa estratégia é consolidar o que temos. Temos uma empresa que 

trata disso. (Entrevistado 6, Zona Centro Histórico, Masculino, 36 anos) 

O aparecimento da pandemia fez com que vários empresários da restauração estreitassem 

os seus laços com o meio digital. Para além de uma maior utilização das plataformas em 

que já estavam inseridos, também aderiram a outras que não faziam parte até então. 

Apesar dos desafios conhecidos das plataformas digitais, nomeadamente os custos 



 

196 
 

necessários para a utilização de determinados serviços, que em muitos casos acabam por 

não ser suportáveis para o empresário, verifica-se que para outros o envolvimento com 

este tipo de atores tem sido uma forma de combate à pandemia. Os restaurantes do grupo 

2 são aqueles que melhor representam esta situação. Estes, possuíam uma presença 

relativamente fraca nas plataformas digitais, mas com o aparecimento da pandemia 

começaram a aderir a novos serviços digitais. É possível observar que estes empresários 

possuem uma maior predisposição e abertura para conhecer mais sobre novas plataformas 

e instrumentos digitais que os possam apoiar nesta fase mais delicada. Porém, importa 

referir que este grupo possuiu uma fraca capacidade de investimento e, por isso, não são 

todos os restaurantes que integram este conjunto que tiveram a possibilidade de aderir a 

novas plataformas. Se por um lado, parte do grupo 2 apresenta uma tendência que se 

aproxima da linha estratégica digital do grupo 1, por outro, este contém também 

características do grupo 3 onde predomina a falta de capacidade financeira e o escasso 

conhecimento de ferramentas digitais. Neste sentido, este é um grupo que se caracteriza 

pela sua heterogeneidade no que diz respeito aos seus diferentes tipos de abordagens para 

o combate à pandemia. Entre estes diferentes tipos de abordagens, está a adesão a novas 

plataformas digitais. 

Vários restaurantes do grupo 2 começaram a aderir às plataformas de entrega online com 

o aparecimento da pandemia, pois acreditam que esta poderá ser uma medida benéfica 

para combater os desafios que a pandemia tem colocado. Para além disso, estes 

empresários vêm aqui uma nova forma de poderem chegar mais próximo aos seus 

clientes, dado que o contexto atual tem limitado outras formas de contacto. 

É algo que se tem vindo a pensar, sobretudo devido ao contexto em que estamos. No entanto, 

também havia algumas limitações relacionados com os valores que são impostos por eles. No 

entanto, agora decidiu-se avançar até porque já fazíamos takeaway e agora tem crescido muito. 

Temos noção que as pessoas poderão não gostar devido aos preços que vão ficar mais elevados, 

mas aquilo até nos faz uma publicidade na zona. Mesmo que as pessoas não comprem, é uma 

publicidade. (Entrevistado 16, Zona Oriental, Masculino, 35 anos) 

Além disso, vários criaram conta no (ou aderiram ao) Instagram, pois apenas possuíam o 

Facebook como rede social. Estes empresários consideram que o Instagram tem criado 

uma boa proximidade com o cliente e até atraído outros novos clientes. Outro fator que 

explica esta adesão prende-se com a maior facilidade de interação com estes, do ponto de 

vista dos entrevistados. Por último, existiu ainda um esforço para criar um website próprio 

para promover o restaurante, algo que já está relativamente bem estabelecido no grupo 1.  
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9.3. As plataformas digitais como meio de reinvenção em tempos de pandemia 

Outros restaurantes foram ainda mais longe e utilizaram as plataformas como um meio 

de reinvenção e readaptação, criando novos produtos e serviços através do uso de 

ferramentas digitais. Com a expansão digital de alguns restaurantes do grupo 2, observa-

se que tanto alguns estabelecimentos deste grupo como o grupo 1 (com um envolvimento 

digital mais consolidado) têm criado novas formas de utilizar as ferramentas e 

plataformas digitais como instrumentos empreendedores. Estas iniciativas verificaram-se 

especialmente em restaurantes especializados num determinado tipo de produto, como 

por exemplo em conservas ou em em cerveja artesanal. Ou em restaurantes que, ainda 

que não sejam especializados em apenas um tipo de produto, passaram a utilizar alguns 

dos seus produtos mais procurados como uma forma de atrair a atenção dos seus clientes. 

Temos o caso de um restaurante vegan, que embora o conceito não esteja centrado na 

produção dos seus queijos vegan, este produto tornou-se uma forma de destaque para o 

estabelecimento. O fabrico próprio como um atrativo para o consumidor, é uma das 

apostas deste restaurante para continuar a gerar receitas em tempos de pandemia. Este 

tipo de estratégia assente na aposta de produtos icónicos dos restaurantes tem sido 

colocada em prática através das plataformas e outras ferramentas digitais que, não só 

promovem estes produtos, como também funcionam como espaços virtuais de 

comercialização online. Neste sentido, várias iniciativas empreendedoras têm emergido 

no período de pandemia, onde os restaurantes tentam reinventar o seu tipo de oferta, 

aumentando o leque disponível de produtos e serviços.  

O site vai ser muito virado para o e-commerce para uma comunidade que goste de conservas. Vão 

passar a receber, por subscrição, todos os meses conservas. (Entrevistado 9, Zona Centro Histórico, 

Masculino, 50 anos) 

Na quarentena começámos a fazer os nossos próprios queijos devido aos atrasos dos fornecedores 

e nós precisávamos de continuar e têm saído muito bem. Temos muitas pessoas que vêm procurar 

os nossos queijos. Divulgamo-los online e criámos a nossa própria marca – a queijaria vegana. 

Surgiram mesmo na pandemia devido a isso. E até baixámos o custo ao fazer produção própria. 

(Entrevistado 18, Zona Centro Histórico, Feminino, 34 anos) 

 

9.4. A ausência e a desistência de uma estratégia digital 

Apesar de nem todos os restaurantes do grupo 2 terem a capacidade financeira e humana, 

de utilizar novas plataformas digitais, não significa que estes não tivessem realizado outro 

tipo de iniciativas. Dado que para muitos as comissões e taxas aplicadas pelas plataformas 
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de entregas não são suportáveis, alguns destes restaurantes decidiram em pleno período 

de pandemia contratar um estafeta próprio que pudesse fazer entregas ao domicílio. 

Conscientes também da necessidade de chegar mais próximo ao cliente pois reconhecem 

que este agora sai menos de casa ou está em teletrabalho, estes empresários tentam por 

vias não digitais resolver os desafios impostos.  

Estamos a pensar em arranjar uma motinha e um empregado e fazer entregas. Seria mais 

compensador do que usar a Uber Eats ou a Glovo. As taxas são muito altas e ainda há uma 

mensalidade. Não nos parece muito justo estar a aumentar assim os preços. O preço para o cliente 

não fica muito justo. Por isso é que nunca avançámos para isso. (Entrevistado 24, Zona Centro, 

Feminino, 46 anos) 

Ainda sobre este grupo, nomeadamente os que continuam a não utilizar muito as redes 

sociais, tem-se apostado noutras formas de promover o restaurante. A utilização das 

telecomunicações tem sido uma destas vias ou então campanhas promocionais 

promovidas pelo próprio restaurante sem parceria com qualquer tipo de plataforma ou 

outro tipo de ator.  

Muitas das vezes fazemos mensagens para enviar aos clientes através do Promo Spot da plataforma 

da Altice que abrange pessoas daqui num raio de 2km não sei…as que estiverem ligadas a esta 

rede. Há algum tempo que não faço, mas estou a pensar fazer novamente para mostrar que estamos 

por cá nesta altura. (Entrevistado 19, Zona Norte, Feminino, 44 anos) 

Ao fim de 10 refeições estamos a pensar em oferecer o prato…só o prato, estamos a ponderar isso, 

sim. (Entrevistado 19, Zona Norte, Feminino, 44 anos) 

Por último, tanto no grupo 2, mas sobretudo no grupo 3, verificam-se restaurantes cujos 

empresários não possuem qualquer tipo de estratégia, seja digital, seja de outra natureza. 

Estes restaurantes correspondem sobretudo aqueles que foram mais atingidos pelos 

efeitos da pandemia e que perderam mais de metade dos seus clientes, o que os 

impossibilitou financeiramente de elaborar qualquer tipo de estratégia de recuperação. 

Houve uma queda muito brusca. Só para ter noção, fazíamos em média por dia entre almoços e 

jantares cerca de 300 refeições e agora estamos nas 50. Agora são 40 a 50 almoços e aos jantares 

às vezes nem chega a 3 jantares, tirando às vezes sextas e sábados. (Entrevistado 4, Zona Centro 

Histórico, Feminino, 51 anos) 

A quebra de clientes foi de 90-95%. Mesmo em época de pandemia temos alguns turistas. Antes 

fazíamos umas 60 e tal refeições e agora fazemos 10 a 12. Os preços para portugueses são um 

bocado puxados… Estamos ali naquela zona turística. (Entrevistado 20, Zona Centro Histórico, 

Masculino, 61 anos) 
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Neste momento não vale a pena andar a gastar muito dinheiro no digital porque também não há 

clientes. (Entrevistado 20, Zona Centro Histórico, Masculino, 61 anos) 

Para já não está nos meus planos investir no digital, mas se houver alguma informação de alguma 

entidade que fale comigo…se calhar, tudo depende. (Entrevistado 23, Zona Ocidental, Masculino, 

54 anos) 

Não vamos fazer investimentos no digital nem no resto. Não há grande capacidade para isso agora. 

Não dá mesmo. (Entrevistado 25, Zona Centro Histórico, Feminino, 42 anos) 

Em suma, verificamos que o impacto da pandemia levou a uma pressão acrescida sobre 

os empresários da restauração, que foram particularmente afetados pelas medidas de 

confinamento. Pode-se interpretar esta pressão como uma aceleração do processo de 

plataformização do setor de restauração já em curso (Ferreira et al., in press). Em 

particular, verifica-se que apesar desta pressão ser transversal aos vários empresários, 

cada empresa tem diferentes pontos de partida no que respeita ao seu envolvimento com 

plataformas, o que também resulta em diferentes estratégias e ritmos no aprofundar da 

sua relação com a economia de plataforma. 
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10. Discussão 

No decorrer deste estudo, verificámos que as estruturas dos ecossistemas não são modelos 

estáticos como a literatura aponta. A busca por uma visão mais crítica que pudesse 

interpretar as diferenciações promovidas pelas plataformas digitais que, por sua vez, 

contribuem para a construção de ecossistemas empresariais desiguais, levou a que os três 

níveis da divisão digital assumissem uma importância significativa na explicação da 

geografia das plataformas digitais. Embora a literatura científica ligada aos ecossistemas 

e aos processos de cocriação de valor tenha sido, e continue a ser, de extrema importância 

para a compreensão das novas formas de organização da economia nas cidades, esta 

investigação evidenciou que os processos não acontecem todos da mesma forma e os 

efeitos gerados não são iguais. Por esta razão, os debates sobre as diferentes formas de 

desigualdade digital surgiram como uma lente para compreender os resultados 

encontrados.  

Os resultados desta investigação mostram que as plataformas digitais têm tido não só um 

papel importante como também crescente no setor da restauração. Estas têm contribuído 

para a formação de ecossistemas de serviços compostos por diferentes atores, através do 

seu papel intermediador, mas também enquanto promotoras no estabelecimento de fluxos. 

Por sua vez, os modelos de negócio do setor da restauração têm seguido cada vez mais 

uma linha de atuação assente em estratégias digitais, explorando estas novas formas de 

cocriação de valor com diferentes tipos de atores. O contexto pandémico veio reforçar 

esta tendência, acelerando-a em alguns casos. As plataformas digitais têm-se revelado 

uma importante ferramenta de apoio à reinvenção e adaptação destes negócios às 

limitações impostas no setor pelo governo português.  

Apesar das oportunidades que as plataformas digitais têm gerado para a restauração, 

através da sua capacidade de criar ecossistemas de fluxos e interações entre atores, os 

resultados apresentados levantam várias preocupações relacionadas com a forma desigual 

com que estes empresários estão envolvidos online. Esta é uma preocupação que começa 

desde logo pela arquitetura da plataforma TripAdvisor, que tem muitas semelhanças com 

tantas outras, no que diz respeito à sua flexibilidade em acumular estabelecimentos. Isto 

significa que qualquer utilizador, seja empresário ou não, pode inserir e partilhar 

informação sobre um determinado tipo de estabelecimento de restauração. Por sua vez, 

os empresários que não “reclamam” ou inserem por si próprios o seu estabelecimento, 

acabam por ficar à mercê da informação online que vai sendo adicionada por utilizadores. 
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Este é o ponto de partida para que se evidenciem diferentes formas de se estar presente 

online, nem todas favoráveis para o setor da restauração. 

Neste sentido, é necessário refletir não só sobre os benefícios que os efeitos de rede dos 

ecossistemas têm tido sobre o setor da restauração, mas também discutir a sua 

imprevisibilidade, e como esta pode afetar de forma negativa aqueles que se encontram 

nesta esfera de forma não deliberada. É de salientar que a forma como os estabelecimentos 

são colocados online pode determinar o nível de controlo dos efeitos gerados pelas 

interações em ambiente de ecossistema. Nem sempre estes efeitos são positivos e quanto 

mais afastado está o empresário deste processo, mais desvantajosa a situação se pode 

tornar. 

Com isto em mente, esta secção é dedicada à discussão dos resultados deste estudo, tendo 

como principal objetivo destacar os principais contributos desta investigação para a 

literatura científica. Neste sentido, identificaram-se quatro tópicos principais que 

merecem ser discutidos.  

O primeiro tópico diz respeito à distribuição espacial dos estabelecimentos de restauração 

do TripAdvisor. Aqui, importa debater a importância da criação e adaptação de novos 

conceitos para o estudo das divisões digitais nas cidades através da utilização de escalas 

de análise mais finas. A importância da escala local tornou-se determinante para a 

identificação de múltiplas desigualdades que eram invisíveis nas cidades quando 

estudadas sob escalas mais amplas.  

A segunda parte desta discussão dá especial enfoque aos diferentes ecossistemas 

encontrados que resultam dos diferentes níveis de envolvimento e interação entre os 

empresários da restauração e as plataformas digitais. Embora confirmadas as 

potencialidades e as oportunidades dos ecossistemas gerados pelas plataformas, constata-

se que esta não é uma situação linear e benéfica para todos os empresários. Além do nível 

de envolvimento digital variar de acordo com a estratégia do empresário, os efeitos de 

rede indiretos resultantes das interações e fluxos potenciados pelos ecossistemas levantam 

várias preocupações no que diz respeito à vitalidade destes negócios. Esta é uma 

discussão que se encaixa no segundo nível da divisão digital – as diferenças dos usos. A 

própria arquitetura das plataformas molda a forma como os ecossistemas são compostos, 

remetendo-nos para os conceitos de ciberespaço, e para as ciberespacialidades e 

ciberdivisões que estão a ser produzidas.  

Em terceiro lugar, importa discutir como a economia de plataforma composta por 

ecossistemas afeta positiva e negativamente os negócios do setor da restauração. Estamos, 
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deste modo, a discutir o terceiro nível da divisão digital, que se foca nos efeitos que as 

tecnologias e as suas desigualdades subjacentes produzem. Nesta secção, é dada especial 

consideração à alteração das perceções de valor de uso devido ao envolvimento direto e 

indireto com diferentes tipos de atores. Além disso, é debatida a renovada importância do 

cliente enquanto prossumidor e enquanto consumidor com novas preferências de 

consumo, que emerge como um dos atores que mais movimentação pode gerar na 

construção do valor de uso de um estabelecimento e da sua reputação online. Em 

acréscimo, não esquecemos o papel da geografia sobre os ecossistemas, revelando-se 

tanto um acelerador como um travão para os efeitos digitais de rede. O conceito de valor 

contextual assume assim uma importância acrescida e determinante para atenuar ou 

acentuar os efeitos dos ecossistemas, que merece ser debatida e repensada para os futuros 

modelos de negócio.  

Por último, não esquecendo o contexto específico de pandemia em que parte desta 

investigação foi desenvolvida, será ainda discutido o conceito de plataformização e 

aceleração tecnológica para compreender a intensificação e os novos usos que alguns dos 

empresários da restauração adotaram face às medidas restritivas impostas pelo governo 

português.  

 

10.1. As divisões digitais invisíveis nas cidades 

A distribuição espacial do TripAdvisor na cidade de Lisboa insere-se naquilo que vários 

autores designam por primeiro nível da divisão digital (Chen & Liu, 2013; Van Deursen 

& Van Dijk, 2019). Entre as várias preocupações levantadas, a dimensão espacial foi uma 

variável importante que acompanhou todas as etapas desta investigação. Por um lado, 

pela sua importância e influência que este fator exerce sobre o setor da restauração. Por 

outro, pela necessidade de compreender o comportamento das plataformas digitais no 

território, uma vez que a literatura científica tem chamado a atenção para a relação entre 

o desenvolvimento tecnológico e a produção de desigualdades territoriais, sociais e 

económicas. Vários estudos têm apontado que o desenvolvimento tecnológico contribuiu 

para a geração de desigualdades sociais, territoriais e económicas (Elwood et al., 2012; 

Halford & Savage, 2010; Van Deursen & Van Dijk, 2019). Porém, como já referido na 

revisão da literatura, estes estudos estão ainda pouco explorados especialmente a menores 

escalas de análise, como ao nível de freguesia ou ao nível de rua. A presente investigação 

veio reforçar a importância do estudo das desigualdades digitais nas cidades sobretudo ao 
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nível da escala local. Os resultados apresentados revelam divisões digitais que, numa 

análise espacial a uma escala mais ampla, não seriam possíveis de visualizar. Neste 

sentido, este trabalho permitiu a desmistificação das divisões digitais que já Graham 

(2011, 2013) referia que permaneciam invisíveis. Conceitos como data shadows, já 

identificados em estudos prévios (Graham, 2014; Shelton et al., 2014; Zook et al., 2011), 

foram observados tanto na escala do município como na escala da freguesia, algo que se 

torna interessante de observar uma vez que se tem partido do princípio de que as cidades 

do Norte Global possuem boas coberturas tecnológicas. Porém, os dados mostram que, 

mesmo em cidades com estas características, as data shadows persistem, mostrando as 

assimetrias territoriais da cobertura de estabelecimentos de restauração do TripAdvisor. 

A confirmação da presença deste fenómeno em análises de escala local não é algo 

surpreendente do ponto de vista científico, uma vez que vários autores têm apontado para 

fatores sociais, educacionais, políticos ou económicos que podem contribuir para a 

dificuldade ou o desconhecimento em aceder a determinadas plataformas digitais 

(Harigattai, 2002). Curiosamente, também a análise da escala local, por ser em maior 

detalhe, permitiu observarmos áreas onde a cobertura do TripAdvisor é relativamente 

homogénea. Ao contrário das data shadows, à escala local, é possível observar non-

shadowed areas (oposto das data shadows). O que faz com que esta análise se diferencie 

de outros estudos do mesmo campo científico é o facto de se terem encontrado outras 

formas de distribuição espacial digital que não são possíveis de visualizar em escalas mais 

amplas, ou que pelo menos, não foram observadas até então. Nesta análise espacial dos 

resultados do TripAdvisor no território, surgiu ainda um outro aspeto que se evidenciou 

em Lisboa – os vazios urbanos digitais. Estes definem-se por enclaves nas cidades onde 

não existe qualquer cobertura de plataformas, apesar de existir atividade económica no 

espaço real. Isto demonstra a existência de “fragmentos” não digitais nas cidades que se 

encontram excluídos de determinadas plataformas ou outras ferramentas tecnológicas. 

Apesar de os vazios digitais urbanos estarem mais presentes nas áreas mais periféricas da 

cidade de Lisboa, onde o número de estabelecimentos de restauração é mais baixo quando 

comparado com outras áreas, não se pode deduzir que esta seja a principal ou a única 

razão que justifique a existência destes vazios. Independentemente da quantidade de 

estabelecimentos existentes nestas áreas, verifica-se que a percentagem destes sobre o 

total que estão inseridos no TripAdvisor é reduzida. Portanto, isto leva-nos a apontar para 

que fatores ligados à literacia digital estejam na base do aparecimento de vazios digitais 

urbanos, mas também o fraco envolvimento e interesse do utilizador em partilhar e gerar 
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conteúdos online sobre estes estabelecimentos. Por serem áreas onde o turismo tem uma 

fraca presença, esse fator poderá contribuir para a existência de menos utilizadores a 

criarem conteúdo. Ainda assim, embora a presença de turistas não seja forte, também os 

restantes utilizadores não parecem estar muito interessados em envolverem-se online no 

que diz respeito à partilha e geração de conteúdo sobre estes estabelecimentos, o que se 

torna contraditório com aquilo que Ramaswamy & Ozcan (2014), Xie et al. (2008) e 

Witell et al. (2011) referem sobre a era do envolvimento online. Assim, esta análise 

espacial indicia que o contexto social, económico e geográfico pode explicar, em grande 

parte, a distribuição espacial diferenciada no nível de envolvimento online na economia 

de plataforma. Para explorar esta questão em maior detalhe, olhamos então para o 

segundo e o terceiro nível da divisão digital no setor de restauração gerada pelas 

plataformas digitais.    

 

10.2. As plataformas digitais como motor das ciberdivisões   

A análise à escala local da distribuição territorial do TripAdvisor permitiu uma 

compreensão mais detalhada das divisões digitais presentes na cidade de Lisboa, 

evidenciando determinadas espacialidades que não seriam visíveis numa escala mais 

ampla de análise. Este estudo procurou ir além da convencional análise de cobertura 

territorial, tendo como abordagem a análise de escalas mais reduzidas, de forma a 

encontrar pistas para as divisões digitais invisíveis. Para além deste investimento em 

escalas de maior pormenor, esta investigação pretendeu ir além da análise da cobertura 

do TripAdvisor, tal como a literatura tem tentado ir além do primeiro nível da divisão 

digital. Assim, outras formas de divisão digital foram exploradas, continuando o caminho 

de descoberta das invisibilidades das desigualdades digitais nas cidades.  

O segundo nível da divisão digital tem sido abordado em diversas áreas das ciências 

sociais, mas não tanto em geografia (Hargittai & Hinnant, 2008; Van Deursen and Van 

Dijk, 2009; Zillien & Hargittai, 2009; Hargittai, 2010; Gui & Argentin, 2011; Van 

Deursen & Van Dijk, 2014). Este nível serviu de apoio para dar continuidade à 

compreensão e identificação das desigualdades invisíveis que são produzidas pelas 

plataformas digitais e que acabam também por estarem espelhadas no território. Sendo 

este um nível que se baseia nos diferentes usos que são dados às tecnologias, várias 

inquietações emergiram sobre a plataforma do TripAdvisor, uma vez que o seu próprio 

design e estrutura já por si incitam a uma diferenciação de usos. Estes diferentes usos, 
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que são observados desde logo na arquitetura da própria plataforma, levaram a que o 

segundo nível da divisão digital abrisse caminhos para a exploração das desigualdades 

digitais no ciberespaço. Estas divisões virtuais, designadas por ciberdivisões e sendo uma 

preocupação levantada anteriormente por Graham (2011), têm sido subexploradas na 

literatura científica, uma vez que a maior concentração de estudos recai sobre o primeiro 

nível da divisão digital e sobretudo em escalas de análise amplas.  

Assim, esta investigação propõe que o ciberespaço deva ser considerado uma nova 

dimensão de análise, na qual inúmeras desigualdades necessitam de ser exploradas e 

analisadas. Partindo deste pressuposto, este trabalho identificou diversas ciberdivisões 

inerentes ao TripAdvisor que advêm da forma como esta plataforma permite que um 

estabelecimento seja registado. A partir do registo e dos objetivos do mesmo, vários são 

os ecossistemas que podem ser construídos e que acabam por gerar efeitos diretos e 

indiretos diferenciados em cada estabelecimento de restauração. Este é um aspeto que 

será discutido com maior detalhe na próxima secção. Nesta fase, importa referir que as 

ciberdivisões estão espelhadas no território não só pela natureza do registo, como também 

pelas classificações que vão sendo atribuídas a cada estabelecimento. Isto gera, ao nível 

do território, diferenciações económico-territoriais, onde determinadas áreas de Lisboa 

têm sido beneficiadas por conta das ciberdivisões produzidas pelo TripAdvisor, ao 

contrário de outras que acabam por acarretar com uma representação menos positiva. 

Neste sentido, verifica-se que o TripAdvisor pode ser não só um gerador de diferentes 

ciberespacialidades dentro do ciberespaço, como também um condutor para a 

diferenciação espacial da economia urbana por via das ciberdivisões que produz. 

As ciberdivisões geradas pelo TripAdvisor, nomeadamente as diferenças que residem 

entre quem regista um estabelecimento nesta plataforma, levaram a que esta investigação 

explorasse e caracterizasse com maior detalhe como é que diferentes registos estruturam 

caminhos diferentes nos modelos de negócio de cada estabelecimento, bem como nos 

seus ecossistemas. A realização dos inquéritos permitiu o apuramento dos responsáveis 

pelos registos dos estabelecimentos de restauração em Lisboa, identificando 3 grupos 

distintos (Quadro IX). Estes três perfis são o reflexo da flexibilidade que o TripAdvisor 

possuiu no que diz respeito à facilidade de inserção de informação. Tanto através dos 

inquéritos, mas sobretudo com as entrevistas, foi possível observar que o percurso digital 

destes grupos é distinto bem como a composição e estratégia do seu modelo de negócio. 

O principal reflexo disso são os seus respetivos ecossistemas, que já na fase dos inquéritos 

se anteviam como muito diferentes entre si, algo que as entrevistas vieram a confirmar. 
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Ambos os métodos aplicados acabaram por se tornarem complementares. As entrevistas 

providenciaram detalhe sobre as pistas que se detetaram nos resultados dos inquéritos. 

Por essa razão, torna-se difícil separar as discussões que provêm dos diferentes capítulos 

de análise dos resultados. 

De acordo com os resultados desta investigação, é possível observar que os serviços 

disponibilizados e intermediados pelas plataformas digitais têm vindo cada vez mais a 

fazer parte do modelo de negócio das empresas do setor da restauração. Com um leque 

de serviços que tem vindo a diversificar-se, os empresários do setor da restauração 

demonstram um crescente interesse em estabelecer parcerias com plataformas digitais 

que lhes têm disponibilizado vários serviços. Além disso, vêem nas plataformas uma 

oportunidade de alcançar novos e diferentes tipos de atores que antes não considerariam 

ser possível. Dado o seu efeito de rede, a possibilidade de estabelecer processos de 

cocriação de valor entre o estabelecimento e outros atores tem emergido (Choudary, 

2015). Neste sentido, os estabelecimentos da restauração encontram-se cada vez mais 

integrados em ecossistemas constituídos por múltiplos tipos de atores e serviços, 

enquanto as plataformas digitais assumem um papel central na intermediação e 

potenciação da disponibilidade e oferta de serviços (Kenney & Zysman, 2016; 

Ramaswamy & Ozcan, 2014; Truong et al., 2012).  

Relembrando que o setor da restauração possuía um modelo fechado e limitado aos 

recursos internos da empresa, onde os únicos atores externos seriam pouco mais do que 

os seus fornecedores, várias têm sido as evidências de que este é um setor que caminha a 

passos largos para uma estrutura de negócio mais aberta sob uma lógica de economia de 

plataforma (Grabher, 2008; Rochet & Tirde, 2006). Este é um dos aspetos a assinalar para 

a compreensão das novas formas de organização da economia nas cidades, cada vez mais 

assentes no uso das plataformas digitais enquanto intermediadoras de diferentes atores. 

Os serviços disponibilizados por via das plataformas têm constituído o elemento central 

na discussão da transição de uma lógica assente em bens para uma lógica assente nos 

serviços (Lusch & Vargo, 2014). O desenvolvimento tecnológico e a crescente transição 

para uma economia cada vez mais assente nas plataformas integradas em ecossistemas 

tem criado vários desafios para o setor da restauração, que se vêm na necessidade de 

acompanhar esta tendência para poderem continuar a ser competitivos no mercado. O 

facto de cada vez mais empresas se basearem nos princípios da economia de plataforma 

tem proporcionado inovações assinaláveis no desenvolvimento de produtos e serviços. A 

quantidade de serviços disponibilizados para reservas de mesa online, para entregas ao 
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domicílio, para subscrições que promovem descontos nas refeições, entre outros, tem, de 

acordo com os resultados mostrados, conduzido a que estes estabelecimentos cada vez 

mais procurem oferecer aos consumidores um leque variado de serviços.  

De acordo com estes empresários, apesar de existir, em muitos casos, a preocupação de 

estar atento à evolução do mercado e ao facto de caminharmos para um futuro mais 

digital, são sobretudo os consumidores o principal motor para as mudanças que têm vindo 

a efetuar. De acordo com os mesmos, são os consumidores que procuram estes novos 

serviços e, para conseguirem competir entre si, os restaurantes necessitam de acompanhar 

a evolução do consumidor, uma vez que este está cada vez mais envolvido em plataformas 

digitais e com um papel muito ativo e participativo na criação de conteúdos online 

(Ramaswamy & Ozcan, 2014; Srnick, 2017). Enquanto prossumidores (Toffler, 1980), 

estes utilizadores participam e criam conteúdos online de forma ativa, nomeadamente 

comentários e classificações, que fazem com que os estabelecimentos fiquem 

diferenciados entre si nas plataformas, hierarquizando-os (Grabher, 2008). Esta forma de 

empoderamento que o prossumidor tem vindo a adquirir sobre este setor do mercado 

(Kitchin & Dodge, 2014) tem vindo a colocar vários desafios junto dos empresários da 

restauração, dada a incapacidade de controlar os seus possíveis efeitos.  

A literatura científica tem também discutido a capacidade de os ecossistemas atraírem 

atores de forma indireta por parte via das plataformas digitais (Choudary, 2015). O efeito 

de “rede” que é impulsionado pela composição de cada ecossistema com o apoio das 

plataformas digitais acaba por seguir a lógica de que, quantos mais atores envolvidos, 

maior é a probabilidade de se conseguir alcançar outros atores que, aparentemente, 

poderiam estar mais distantes de se alcançar (Lusch & Vargo, 2011; Payne et al., 2008; 

Ind & Coates, 2013). Apesar dos resultados indicarem que os atores envolvidos, sejam 

digitais ou não digitais, no ecossistema de cada empresa de restauração resultam da 

vontade de cada empresário em estabelecer determinada parceria, a verdade é que o 

consumidor, enquanto ator, é altamente variável e incontrolável em cada ecossistema de 

cada empresa. Este possui a capacidade de se inserir em cada ecossistema por via das 

plataformas digitais, sem qualquer tipo de controlo por parte do empresário da 

restauração.  

Assim, este é um tipo de ator que possuiu uma importante capacidade de gerar valor, 

podendo, no entanto, dificultar a sua geração (Srnicek, 2017; Breidbach et al., 2014). A 

sua atividade online não é motivada pela componente monetária, mas pela necessidade 

de partilha e de envolvimento, que tem sido debatida na literatura científica, e que lhe 



 

209 
 

confere um determinado estatuto online (Ramaswamy & Ozcan, 2014). Vários foram os 

entrevistados que mencionam a atividade online dos seus consumidores como sendo algo 

benéfico nuns casos, e noutros casos algo negativo e que tem vindo a prejudicar o seu 

estabelecimento. Trata-se de um efeito que os empresários não têm a capacidade de 

controlar. Devido a isso, os empresários desenvolvem insegurança e relutância em relação 

às plataformas digitais. Este é também um dos motivos que levam muitos empresários a 

tentarem afastar-se da esfera digital, na tentativa de reduzir ao máximo o leque de 

possibilidades através das quais os consumidores se podem envolver e criar conteúdos 

acerca do seu estabelecimento. Deste ponto de vista, vários empresários receiam os 

consumidores enquanto atores, pois sentem que são alvo de críticas que não são 

construtivas e, por vezes, de comentários e classificações que não são verdadeiras. Isto 

leva-nos uma discussão sobre os desafios das plataformas digitais, que será abordada mais 

adiante nesta secção.  

Apesar da lógica de economia de plataforma assumir cada vez mais um papel central na 

economia urbana (Srnicek, 2017 Langley & Leyshon, 2017), os resultados desta 

investigação apontam para o desenvolvimento de uma economia de plataforma desigual, 

composta por ecossistemas diferenciados na sua estrutura e na sua variedade de atores. 

Os grupos de inquiridos e entrevistados revelam a existência de ecossistemas com 

características semelhantes no que diz respeito ao número de atores envolvidos, aos 

recursos disponíveis e aos serviços disponibilizados. É possível identificar três tipos de 

ecossistemas, através dos resultados deste estudo: i) os ecossistemas complexos e vastos; 

ii) os ecossistemas limitados; iii) e os ecossistemas orgânicos (Figura 27). 

Os inquiridos do grupo A e os entrevistados do grupo 1 (Quadro IX) representam os 

ecossistemas mais complexos dos resultados deste estudo. Sob uma lógica aberta no que 

diz respeito às suas relações com atores externos e com uma forte componente digital 

associada, as empresas de restauração correspondentes a este grupo possuem um leque 

variado de recursos que são acedidos através dos diferentes atores com que estabelecem 

parcerias. Nestas parcerias, é possível identificar processos de cocriação de valor na 

medida em que a empresa de restauração utiliza os recursos de um determinado ator, 

beneficiando também esse mesmo ator. Esta troca de benefícios é por vezes monetária, 

mas traduzem-se também em trocas de publicidade entre empresas com o objetivo de 

aumentar a visibilidade online de cada um. A maioria destes atores disponibilizam 

serviços que, em muitos casos, são online e provêm de plataformas digitais. Isto confirma 

o que Ramaswamy e Ozcan (2014), van Dijck (2013), Ramaswamy e Ozcan, (2014) e 
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Yoo et al. (2016) referiam sobre o papel das plataformas. Ou seja, mais do que 

intermediárias e potenciadoras de novas relações entre atores, as plataformas são um ator 

não-humano que disponibiliza recursos traduzidos em serviços.  

Já o grupo de inquiridos do grupo A e o grupo de entrevistados 2 representam os 

ecossistemas limitados. Estes empresários estão registados num reduzido número de 

plataformas digitais, apesar de terem conhecimento da existência de várias no setor da 

restauração. Em resultado, os estabelecimentos deste conjunto são compostos por 

ecossistemas mais reduzidos e limitados a um pequeno número de atores externos. Estes 

estabelecimentos têm tido um percurso mais lento no que diz respeito ao envolvimento e 

ao estabelecimento de parcerias com atores online e não-online. Em alguns casos, 

caracterizam-se também por não possuírem uma noção clara sobre a sua presença online 

devido aos efeitos de rede indiretos e à falta de capital financeiro e humano que se possa 

dedicar a este aspeto. O facto de os estabelecimentos destes grupos reunirem 

características tanto de modelos abertos como de modelos fechados faz com que estes 

sejam uma combinação de ambos, tornando-os híbridos. Em resultado destas 

características, são gerados ecossistemas limitados, devido à incapacidade financeira, à 

falta de know-how digital, e à falta da presença de uma estratégia empresarial. Por estas 

razões, não existe um avanço maior para outros tipos de implementação de parcerias que 

pudessem expandir os seus ecossistemas.  

Por último, os ecossistemas orgânicos correspondem aos estabelecimentos dos 

empresários referentes ao grupo de inquiridos do grupo B e ao grupo de entrevistados do 

grupo 3. A derivação da sua designação assenta na ausência de participação dos 

empresários de restauração no estabelecimento de qualquer tipo de parceria online e não-

online. Conjugado com os efeitos de rede indiretos que são gerados por atores que surgem 

de forma inesperada (sobretudo consumidores), são geradas interações e fluxos não 

planeados sobre um determinado estabelecimento. Em resultado, são criados ambientes 

de interação, promovidos pelas plataformas digitais, que atraem atores de forma aleatória 

e não planeada. De forma consciente ou não-consciente, estes contribuem para a 

cocriação de valor sobre determinados estabelecimentos de restauração. O facto de todas 

estas trocas serem imprevisíveis, não planeadas e incertas, mas acontecerem sob a mesma 

base com que ocorrem os fluxos e trocas de um ecossistema, leva a que possamos estar 

perante um ambiente idêntico ao de um ecossistema, mas que funciona de forma menos 

controlada e, por isso, mais orgânica.  
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Neste sentido, os resultados desta investigação foram importantes para perceber que, 

independentemente de um empresário se envolver de forma deliberada em plataformas 

digitais, existe um efeito de captação online destes estabelecimentos que ocorre de forma 

paralela por via de terceiros. Por outras palavras, os utilizadores em conjunto com as 

plataformas envolvem os estabelecimentos de restauração nos circuitos online sem que 

estes tenham, por vezes, conhecimento do processo que se está a desenrolar. Várias 

preocupações surgem por parte dos empresários da restauração entrevistados que receiam 

os efeitos adversos deste tipo de presença. Para além disso, parece não existir a 

possibilidade de escolher se estes pretendem estar online ou offline, o que levanta algumas 

questões sobre a liberdade estratégica de cada empresa e a imposição da sua presença nas 

plataformas digitais.  

Em suma, os resultados deste estudo mostram que o modelo de ecossistema apresentado 

na parte da revisão da literatura não é único e isso deve-se à estrutura base das plataformas 

que geram ciberdivisões entre as empresas. Por outro lado, estas ciberdivisões não só têm 

uma expressão territorial, mas também o território contribui para a cocriação de valor 

neste contexto. Abordamos esta questão na secção seguinte. 
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Figura 27 – a) Ecossistemas vastos e complexos; b) Ecossistemas limitados; c) Ecossistemas orgânicos. 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

10.3. Os efeitos gerados pelas ciberdivisões sobre o valor de uso e o valor geográfico 

A economia de plataforma trouxe novas oportunidades para as empresas, nomeadamente 

na capacidade de criar novos tipos de serviços (Ramaswamy & Ozcan, 2014; van Dijck, 

2013; Ramaswamy & Ozcan, 2014; Yoo et al., 2016). Além disso, também os utilizadores 

comuns viram um leque de possibilidades a surgir, conferindo-lhes um maior 
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empoderamento para participarem em variados processos (Srnicek, 2017). Apesar da 

economia de plataforma marcar um novo contexto tecnológico, social e económico pela 

sua abertura a novas possibilidades tanto para as empresas como para os utilizadores, 

também vários desafios têm surgido que necessitam de reflexão. As plataformas digitais 

têm sido o motor da economia de plataforma e da constituição de ecossistemas. Porém, 

as ciberdivisões inerentes às plataformas têm criado diferentes tipos de ecossistemas que, 

por sua vez, têm gerado diferentes efeitos sobre cada empresa. Aqui, chegamos ao terceiro 

nível da divisão digital gerada no setor de restauração pela economia de plataforma.  

A emergência da economia de plataforma, que é marcada sobretudo pela crescente 

presença das plataformas digitais, tem trazido para discussão alguns conceitos que 

poderão necessitar de novas reflexões e reconceptualizações. De acordo com Vargo e 

Lusch (2014), o conceito de valor de uso como é tradicionalmente conhecido não se 

enquadra mais nesta nova lógica económica, uma vez que as empresas já não possuem a 

capacidade de determinarem unilateralmente o valor de um produto ou de um serviço. A 

abertura das empresas para a participação de novos tipos de atores tem levado a que a 

determinação do valor de uso seja um processo aberto. Esta linha de pensamento vem 

coincidir com alguns dos resultados desta investigação que nos deram várias pistas para 

a mudança do conceito de valor de uso.  

O resultado que mais se destaca – e que é transversal a todos os entrevistados – prende-

se com o papel do consumidor enquanto prossumidor. O poder que lhes é conferido para 

hierarquizar os estabelecimentos de restauração nas plataformas digitais, através do uso 

de classificações e comentários, tem gerado uma nova forma de valorização destas 

empresas que está alheia aos seus respetivos empresários. A importância atribuída a este 

processo não seria tão significativa se não fosse esta, até ao momento, uma das principais 

formas, se não a principal para muitos, de escolha do estabelecimento para consumo. 

Portanto, se um restaurante estiver no topo da lista do TripAdvisor ou de uma plataforma 

similar, não são por vezes os preços das refeições que são praticados neste que 

determinam se o consumidor o visita. Vários empresários entrevistados, nomeadamente 

aqueles que possuem um bom posicionamento neste tipo de ranking, assumem que 

possuem maior conforto para aumentar os preços quando o ranking onde se inserem lhes 

dá um certo estatuto e credibilidade para isso. Neste sentido, a determinação do valor de 

uso nestes casos é influenciada pelas práticas dos atores externos à empresa. Mais do que 

isso, é possível observar que outras novas formas de valor estão a emergir em paralelo, e 

que não são controláveis pelas empresas, como é o caso das classificações e dos 
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comentários que são feitos via plataformas online. Ainda difícil de medir e sendo pouco 

tangível, esta poderá ser uma nova forma de valuation (Visconti, 2020). Mais 

precisamente, alguns autores têm apontado para a existência de ativos intangíveis que têm 

contribuído para os processos de valuation mas que são difíceis de analisar, medir e 

comparar (Visconti, 2020).  

Além das plataformas como o TripAdvisor e similares, também outras tipologias de 

plataforma têm vindo a exercer influência sobre a determinação do valor de uso. De 

acordo com os resultados deste estudo, as taxas de comissão aplicadas sobre os 

restaurantes que aderiram a plataformas de entrega têm provocado alterações substanciais 

nos preços que são aplicados. Muitos destes empresários assumem que não alterariam os 

seus preços se não fossem as taxas que lhes são impostas. Para estes, trata-se de uma 

questão de sobrevivência, pois se não aumentarem os preços, são as plataformas que 

ficam com uma parte significativa do preço da refeição encomendada por via das 

plataformas de entrega.    

Estes resultados veem mostrar que os empresários da restauração cada vez mais 

“partilham” as suas receitas com as plataformas digitais. Ainda assim, estes pretendem 

continuar presentes nestas plataformas – uns com mais vontade, outros forçados – pois 

sentem que esta é uma das formas mais eficazes de alcançar um maior público. Para 

muitos, esta é uma questão dúbia, uma vez que, embora nem sempre satisfeitos com este 

tipo de lógica, sentem necessidade de “jogar” de acordo com estas exigências para 

poderem ser mais competitivos neste tipo de mercado.  

Para além do valor de uso, também o valor contextual tem sido apontado na literatura 

científica como uma componente importante para a forma como os ecossistemas evoluem 

e são compostos (Ramaswamy & Ozcan, 2014). Embora o valor contextual entenda 

diversas componentes de análise, os resultados desta investigação mostram que o 

contexto geográfico tem sido um fator determinante para o desempenho dos ecossistemas 

e, em especial, para os processos de cocriação de valor gerados por via das plataformas 

digitais. É possível observar que, de acordo com os diferentes contextos geográficos de 

Lisboa, existem efeitos gerados pelas plataformas que seguem diferentes tipos de 

velocidade, sejam estes positivos ou negativos para a empresa. Mais do que o conceito de 

valor contextual, poderíamos referir que outros conceitos subjacentes a este seria o valor 

geográfico que tem exercido uma importância significativa no que diz respeito aos efeitos 

gerados pelas plataformas.   
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De acordo com os resultados apresentados, verifica-se que nas áreas cuja função 

residencial é predominante, especialmente em localizações mais periféricas da cidade de 

Lisboa, o valor geográfico assumiu uma importante relevância enquanto escudo protetor 

dos efeitos de rede mais adversos provenientes dos ecossistemas e, em especial, das 

plataformas. Apesar de muitos destes empresários possuírem um ecossistema limitado e 

até por vezes orgânico, a localização geográfica atenuou os efeitos das classificações mais 

baixas e dos comentários menos positivos. O facto de serem áreas onde o consumidor 

principal é o residente na proximidade já com uma prática de consumo relativamente 

rotineira e fidelizada a estes estabelecimentos, permite que os consumidores -

prossumidores que possam ter efetuado classificações mais baixas não afetassem tanto o 

funcionamento destes estabelecimentos. Verifica-se um contraste entre o consumidor 

local fidelizado e o consumidor enquanto prossumidor, onde o primeiro não é tão movido 

e influenciado pelo que está partilhado online, mas sim pela sua experiência física e 

pessoal, enquanto o segundo adiciona um determinado tipo de valor ao estabelecimento 

por via das plataformas.  

Neste sentido, ainda que alguns estabelecimentos possam ter classificações online baixas, 

não significa que o negócio seja afetado. Em localizações como estas, os atores digitais 

externos não exercem um poder significativo sobre a determinação do valor de um 

estabelecimento de restauração. Assim, verifica-se que, no caso deste tipo de localização, 

o valor geográfico atenua a força exercida pelos ativos intangíveis provenientes do digital. 

De um modo geral, as plataformas não exercem uma força significativa para alterarem o 

valor de uso dos bens e serviços destas empresas, ainda que se assista a alguma força 

exercida por parte de atores externos, como os prossumidores.  

A localização geográfica associada às plataformas digitais pode também ter o efeito 

reverso, tornando-se um fator que acelera os fluxos e as interações num determinado 

ecossistema, intensificando assim os processos de cocriação de valor. Nas áreas com 

maior predominância do turismo ou de serviços, verifica-se que os fluxos gerados pelas 

plataformas, bem como a interação entre as empresas de restauração e atores externos é 

mais forte. Não é por acaso que a maioria dos empresários do grupo 1 se localizam neste 

tipo de área geográfica, pois são aqueles que necessitam de saber lidar melhor com os 

desafios impostos pelos desenvolvimentos tecnológicos. A presença de turistas ou de 

população trabalhadora tem contribuído para que uma maior intensidade das interações 

dos consumidores enquanto prossumidores. Havendo mais potenciais atores 

prossumidores, maior é o uso das plataformas digitais na geração de conteúdo online que, 
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por sua vez, irá contribuir para alterações no valor de uso destes estabelecimentos. Neste 

sentido, os empresários que não estejam tão envolvidos nestas questões digitais e que 

estejam localizados neste tipo de áreas poderão ver o valor geográfico a exercer uma força 

que pode ter tanto de prejudicial como de benéfica. Isto é, se a tendência de um 

estabelecimento for para que o seu ranking seja bom, então os consumidores enquanto 

prossumidores podem reforçar com maior rapidez essa tendência por força da área 

geográfica onde se inserem e atraírem vários benefícios para o negócio. Por outro lado, a 

situação oposta também pode acontecer. Se um determinado estabelecimento não tiver, 

na opinião de muitos, uma boa qualidade no seu serviço ou não ficarem satisfeitos com 

algo por alguma razão, esse efeito pode alcançar proporções significativas quando 

localizados em áreas deste tipo. Neste caso, o valor geográfico pode acionar ao invés de 

processos de cocriação de valor, processos de codestruição (Plé & Cáceres, 2010), cujo 

consumidor-prossumidor é o principal interveniente.  

 

10.4. A plataformização durante a pandemia de COVID-19 

Por último, é importante refletir sobre o setor da restauração, as plataformas digitais e a 

atual situação pandémica. Metade do percurso desta investigação ocorreu em contexto de 

pandemia, o que coincidiu com a fase das entrevistas. Dado o impacto que esta situação 

tem tido sobre o setor da restauração, que tem sido considerado um dos mais afetados, foi 

inevitável que, durante este período de recolha de informação, os entrevistados 

abordassem a questão de como se têm adaptado a esta nova realidade, expressando 

algumas preocupações e frustrações em relação ao futuro.  

As medidas de confinamento para prevenir a propagação da pandemia COVID-19, 

implementadas pelo governo português, levaram as empresas do setor da restauração a 

recorrer às plataformas digitais para salvar os seus negócios. Os restaurantes enfrentaram 

o desafio de se tornarem digitais rapidamente para enfrentar a falta de clientes nos seus 

estabelecimentos. Se, por um lado, as medidas de confinamento levaram a uma 

desaceleração das atividades sociais e económicas, por outro, promoveram uma maior 

aceleração das mudanças económicas (Ferreira et al., in press), especialmente nas 

empresas que funcionam sob uma lógica de economia de plataforma.  

Dentro das várias medidas que os empresários foram adotando durante este período, 

destacaram-se três relacionadas com a gestão do seu negócio e as plataformas digitais: i) 

investimento no marketing; ii) aproximação com o cliente via online; iii) e o uso dos 
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serviços de entrega. Estas estratégias foram impulsionadoras da aceleração do processo 

de plataformização, uma vez que todas estas tiveram como recurso as plataformas 

digitais. Porém, é necessário salientar que os diferentes níveis de envolvimento digital 

pré-existentes entre as empresas revelaram diferentes pontos de partida nos processos de 

aceleração. Este é um aspeto que provém das ciberdivisões e da geração de ecossistemas 

diferenciados, já debatido anteriormente. Estes diferentes pontos de partida levaram a 

ritmos diferentes na plataformização dos restaurantes, uma vez que empresas menos 

engajadas tiveram maiores dificuldades para se digitalizarem. Curiosamente, algumas 

empresas que possuem maior dificuldade em estabelecer ligações com as plataformas 

digitais têm tentado simular a dinâmica online por meio da implementação de processos 

analógicos, o que nos leva a considerar que os efeitos da lógica de plataforma se estendem 

para além da própria plataforma. 

A aceleração da plataformização após o início da pandemia COVID-19 oferece novos 

desafios para os geógrafos. Importa referir que estamos a assistir a um período de rápida 

transformação económica que levará as empresas a desenvolver novas estratégias e 

expandir as suas redes. Esta rápida transformação pode implicar uma rápida tomada de 

decisões, sobretudo na escolha de projetos económicos cada vez mais associados a uma 

lógica de economia de plataforma, de forma a obterem mais oportunidades de sucesso. 

Em paralelo, as abordagens económicas de nicho mais afastadas deste tipo de processos 

digitais poderão estar especialmente ameaçadas. Esta dualidade pode contribuir para 

gerar desigualdades nas cidades e regiões. Assim, importa refletir sobre as espacialidades 

desta plataformização acelerada e de outros processos de transformação no contexto da 

pandemia, requerendo uma análise detalhada e um cruzamento das geografias 

económicas, sociais, urbanas e digitais. 
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11. Conclusão  

Esta investigação procurou agregar um conjunto de conhecimentos provenientes de 

diferentes campos da literatura científica, focando-se sobretudo na combinação de 

perspetivas provenientes não só da geografia, como também da gestão, do marketing, e 

de algumas ciências sociais, em particular a sociologia. Esta multidisciplinaridade trouxe 

uma visão mais alargada para a compreensão do papel das plataformas digitais na 

economia urbana. Nomeadamente, permitiu-nos questionar como é que as plataformas se 

inserem e contribuem para o funcionamento dos ecossistemas de cada empresa, 

introduzindo novos modelos de negócio constituídos por novas formas de oferta de 

produtos e serviços através de processos de cocriação de valor. Esta visão multidisciplinar 

permitiu também perceber a posição das plataformas digitais sobre a geração de 

diferenciações ao nível do ciberespaço, numa primeira instância, e, depois ao nível das 

desigualdades que são geradas entre empresas que demonstram diferentes níveis de uso. 

Por fim, esta visão multidisciplinar tornou-se ainda útil para perceber os efeitos diretos e 

indiretos que as plataformas e os seus ecossistemas inerentes têm gerado, uma vez que o 

campo da gestão e do marketing não tem um foco tão assente numa perspetiva crítica ao 

contrário de campos como a geografia e a sociologia.  

O facto desta investigação não ter ficado circunscrita apenas à literatura exclusiva de um 

campo científico contribuiu para que algumas limitações pudessem ser ultrapassadas 

através do uso de diferentes perspetivas. O cruzamento de perspetivas de cariz 

empresarial e económica ligadas aos conceitos de ecossistemas e à cocriação de valor 

com os diferentes níveis da divisão digital contribuíram para que se pudesse criar uma 

análise com uma base mais crítica sobre as novas formas de organização da economia nas 

cidades e os modelos de negócio intrínsecos a estas. Esta combinação foi essencial para 

obter um equilíbrio entre perspetivas oriundas da gestão e do marketing, e as perspetivas 

com uma visão mais crítica e preocupada com os efeitos do desenvolvimento tecnológico 

que é mais comum nas ciências sociais - ambas essenciais para responder ao objetivo 

desta investigação. Neste sentido, ao tentar obter-se este equilíbrio, mitigaram-se algumas 

das limitações teóricas identificadas nos modelos de gestão de carácter mais rígido ou 

universalista.  

Esta investigação procurou compreender como as plataformas digitais têm contribuído 

para a construção de ecossistemas nas empresas, bem como para a divisão digital da 

economia de plataforma nas cidades. A estratégia metodológica deste estudo permitiu-



 

220 
 

nos concluir que as plataformas digitais têm vindo a assumir um posicionamento cada 

vez mais importante para as empresas, na medida em que são potenciadoras e facilitadoras 

de trocas de fluxos entre diferentes tipos de atores. Mais do que isso, a integração das 

empresas em plataformas digitais permite-lhes alcançar determinados tipos de atores de 

naturezas e localizações distintas, o que veio a facilitar o estabelecimento de mais e novos 

tipos de parcerias. Estas novas parcerias, nomeadamente os serviços de entregas e de 

reservas de mesas – com campanhas de descontos associadas – geraram novos serviços e 

novas formas de desenvolvimento de produtos. Neste sentido, as plataformas oferecem 

novas formas de cocriação de valor às empresas, ao contribuírem para a formação de 

ecossistemas das empresas. Em resultado, o crescente envolvimento das empresas nesta 

lógica tem vindo a alterar os modelos de negócio existentes e, sobretudo, o paradigma 

económico em que nos situamos. Aquilo que denominamos de economia de plataforma 

deve ser entendido não só como o resultado do desenvolvimento tecnológico e da 

emergência das plataformas digitais, mas principalmente da mudança de visão por parte 

das empresas, que cada vez mais procuram novas oportunidades de crescimento através 

de uma maior abertura e interação com elementos externos.  

Contudo, devido à forma como as plataformas digitais têm sido concebidas, observa-se 

um desenvolvimento desigual entre as empresas, devido às ciberdivisões que lhes são 

intrínsecas. Neste sentido, assiste-se a um crescimento da economia de plataforma de 

forma desigual, sendo que o ponto de partida para a formação dessa desigualdade se 

encontra na própria estrutura das plataformas. Assim, diferentes níveis de divisão digital 

podem ser observados. Desde divisões territoriais até às divisões económicas, este estudo 

mostra que, além dos diferentes níveis de interação entre os empresários e as plataformas, 

verificam-se ecossistemas com composições distintas. Enquanto algumas empresas 

potenciam ao máximo os serviços que diferentes atores externos disponibilizam, outras 

estão alienadas deste tipo de serviços e das possíveis interações. Na verdade, estas 

empresas correspondem, na sua maioria, a estabelecimentos que foram registados por 

utilizadores das plataformas. Dada a sua presença online não deliberada, os efeitos 

indiretos que advêm dos efeitos em rede e que são transversais a todas as empresas que 

se inserem numa lógica de ecossistema, podem ser positivos em alguns casos e noutros 

serem negativos. O que importa salientar é que estas empresas desconhecem, ou não 

possuem interesse ou ferramentas suficientes para conseguirem mitigar, os efeitos menos 

positivos, afetando a sua capacidade de criação de valor. Assim, são observados diferentes 
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tipos de ecossistemas dentro da lógica da economia de plataforma, tal como foi referido 

nos resultados e na discussão deste estudo. 

Por último, importa referir que cada ecossistema está profundamente ligado ao valor 

geográfico e que isso tem constituído mais um elemento para acentuar as divisões digitais 

na economia de plataforma. A geografia assume um papel relevante tanto para as 

empresas cujo ecossistema é limitado ou orgânico, como para as que possuem 

ecossistemas vastos e complexos. Em determinadas situações, verificou-se que o valor 

geográfico assume um poder decisivo sobre os efeitos, sobretudo indiretos, que as 

plataformas digitais podem gerar sobre uma determinada empresa. A geografia revelou-

se um dos fatores determinantes para a forma como é constituído e funciona cada 

ecossistema, na medida em que esta possuiu um efeito acelerador ou retardador sobre a 

dinâmica das plataformas. 

Embora este estudo nos permita desvendar aspetos fundamentais da geografia económica 

das plataformas digitais, também nos levanta a necessidade de investigação futura neste 

campo. Em primeiro lugar, é importante referir que, tendo este estudo se focado numa 

plataforma e setor específicos, importa explorar as dinâmicas causadas por outras 

plataformas. Apesar de o TripAdvisor ser uma plataforma com uma cobertura assinalável 

para o setor da restauração, outras plataformas digitais para este mesmo setor também 

têm assumido uma crescente relevância, como por exemplo a Zomato. Em particular, 

estudos comparativos entre diferentes plataformas do mesmo setor económico são 

necessários, não só para perceber se existem diferentes padrões territoriais em termos de 

cobertura (maior enriquecimento da análise relativa ao primeiro nível da divisão digital), 

como também para estudar as suas características em termos de estrutura e serviços 

disponíveis (análise dos usos – segundo nível). Existe também a necessidade de mais 

investigação sobre outras plataformas com uma menor cobertura e níveis de utilização, 

no sentido em que nos poderia oferecer mais informação sobre as características que 

definem o sucesso ou insucesso da economia de plataforma. Na última etapa 

metodológica, com a realização das entrevistas empresariais, foi possível obter uma 

compreensão mais profunda sobre as relações entre empresas e plataformas para além do 

TripAdvisor, mas este tópico merece uma exploração mais profunda. 

Os limites temporais desta investigação também impuseram alguns condicionantes no 

que diz respeito ao setor económico escolhido para estudo. Outros setores económicos 

podem ser explorados a partir da perspetiva do impacto das plataformas digitais na 

construção diferenciada de ecossistemas na economia urbana. Nomeadamente, o setor do 
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alojamento local, da hotelaria, da mobilidade, da transportação, ou do comércio também 

enfrentam um processo de plataformização em curso que importa compreender, e que 

pode ser comparável ao da restauração em alguns pontos.  

O facto de as plataformas digitais possuírem uma cobertura territorial mais significativa 

nas grandes metrópoles ou nas cidades capitais tendo a levar os investigadores a 

explorarem em particular espaços urbanos. Este foi um fator que acabou por limitar as 

nossas opções no que diz respeito aos possíveis territórios de estudo. Embora não fosse 

exequível incluir a replicação do estudo noutras cidades nesta pesquisa, atendendo ao 

cronograma proposto, existe a necessidade de maior comparação entre casos, a nível 

nacional, europeu ou mesmo global. Por outro lado, permanece um vácuo de literatura 

sobre o impacto de plataformas em espaços rurais, tema que pode ser interessante de 

explorar. 

Por último, importa referir que parte desta investigação foi marcada pela situação 

pandémica que atravessamos, relativamente à Covid-19. Embora este não tenha sido um 

período que coincidisse com as duas primeiras etapas metodológicas desta investigação, 

coincidiu com o período das entrevistas empresariais.  

Embora este evento ominoso tenha levantado dificuldades no acesso aos empresários, 

também nos permitiu obter informação valiosa sobre o processo de plataformização que 

se acelerou neste período. Para espelhar essa situação, dedicámos um capítulo 

exclusivamente aos efeitos da pandemia e a sua relação com o uso das plataformas digitais 

no setor da restauração, que não estava inicialmente previsto. Esta foi uma forma de dar 

espaço aos entrevistados para poderem partilhar os desafios e os problemas que este 

contexto lhes tem trazido, pois tornar-se-ia inevitável não o referirem. Com esta estratégia 

em mente, foi possível manter o entrevistado mais focado nos restantes tópicos que 

tínhamos em mente abordar. É importante notar que o processo de realização de 

entrevistas neste período foi um desafio, pois os contactos estabelecidos e a empatia que 

geralmente se tenta criar com o entrevistado estava limitada em termos dos tipos de 

contacto que se podiam estabelecer. 

Para além dos novos caminhos para a investigação que podemos identificar a partir das 

limitações inerentes a esta investigação, identificamos também – no campo da geografia 

económica e no campo das geografias digitais – preocupações emergentes que merecem 

e necessitam de serem exploradas. Apesar de se assistir a uma significativa emergência 

de estudos ligados às plataformas digitais associados a perspetivas críticas, sobretudo 

ligados a problemáticas de género, etnia, migrantes, precaridade laboral, entre outras, 
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verifica-se ainda alguma escassez de uma visão crítica que se direcione para as empresas 

que estão envolvidas com as plataformas. Enquanto do ponto de vista social existe um 

conjunto de literatura científica já bem estabelecida no que diz respeito à relação com as 

plataformas digitais e os demais desafios e preocupações que estas têm trazido, seria 

necessário também que estes tipos de perspetivas se debruçassem sobre os vários setores 

empresariais que também estão envolvidos com estas plataformas. O setor do alojamento 

local é claramente aquele ao qual mais atenção tem sido dada, de acordo com a literatura 

existente, sobretudo porque vem na sequência de algumas preocupações pré-existentes 

nas cidades, relacionadas com a turistificação e a gentrificação. Porém, setores como o 

da restauração têm tido sido alvo de menor atenção. A investigação desenvolvida neste 

trabalho mostra que vários empresários deste setor se veem forçados a fazer parte de uma 

lógica de economia de plataforma com a qual não se identificam. Outros, negam ou 

desconhecem, ainda que isso não altere a situação, a sua existência online forçada pelos 

utilizadores. Existe um elevado nível de exposição online que não é controlável em muitas 

situações e que produz efeitos, por vezes indesejados. Embora este trabalho tenha aberto 

algum caminho no que respeita à forma como as empresas se têm vindo a relacionar (ou 

não) com as plataformas, é necessário continuar a explorar as fragilidades e os desafios 

inerentes a esta nova lógica económica. Perante plataformas constituídas por 

ciberdivisões e, com isso, empresas com ecossistemas desiguais, é necessário refletir 

sobre como é que setores como o da restauração podem mitigar o seu nível de 

desigualdade sobre as plataformas digitais. Para isso, seria necessário repensar a forma 

como se está presente online. Alguns caminhos futuros de investigação deveriam passar 

pela exploração de soluções que pudessem tornar as plataformas um elemento menos 

divisor entre as empresas.  

Por outro lado, acreditamos que este estudo revela que é urgente repensar-se os planos de 

digitalização económica como forma de combate à desigualdade digital de cariz 

empresarial. O facto de muitas empresas não estarem presentes no espaço virtual devido 

ao desconhecimento das plataformas digitais é um dos grandes próximos desafios 

económicos a enfrentar no futuro próximo. Os consumidores já não fazem as suas 

escolhas somente com base na sua perceção do espaço físico. Estes encontram-se 

significativamente influenciados pelas escolhas dos outros. Estamos perante um novo tipo 

de consumidor que, para além de produzir conteúdo, faz as suas escolhas suportadas pelas 

plataformas digitais. Assim, uma empresa que não possua um determinado leque de 

serviços e estratégias digitais não conseguirá acompanhar este tipo de consumidor. 
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Assim, a questão que se impõe perante este contexto de economia de plataforma é esta: 

como poderão sobreviver aqueles que estão offline num contexto cada vez mais marcado 

pela lógica de economia de plataforma e com um novo tipo de consumidor emergente? 

Cada vez mais as políticas para as cidades necessitam não só de fornecer ferramentas de 

apoio a estas empresas como também de elementos reguladores, de forma a garantir a 

inclusão empresarial no mundo digital. 
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